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Prefácio

Pesquisas em Informática

na Educação - uma apresentação

Os métodos tradicionais, que privilegiam a transmissão de informações pelos
professores, faziam sen�do quando o acesso à informação era di� cil. Com a Internet e a
divulgação aberta de muitos cursos e materiais, podemos aprender em qualquer lugar,
a qualquer hora e com muitas pessoas diferentes.

O que a tecnologia traz hoje é integração de todos os espaços e tempos. O
ensinar e aprender acontece numa interligação simbió�ca, profunda, constante entre
o que chamamos mundo � sico e mundo digital. Não são dois mundos ou espaços, mas
um espaço estendido, uma sala de aula ampliada, que se mescla, hibridiza
constantemente. Por isso a educação formal é cada vez mais blended, misturada,
híbrida, porque não acontece só no espaço � sico da sala de aula, mas nos múl�plos
espaços do co�diano, que incluem os digitais. O professor precisa seguir comunicando-
se face a face com os alunos, mas também digitalmente, com as tecnologias móveis,
equilibrando a interação com todos e com cada um.

O livro Pesquisas em Informá�ca na Educação - teorias, prá�cas e
perspec�vas, organizado pelos professores Silvia de Castro Bertagnolli e Rodrigo
Prestes Machado congrega trabalhos de docentes do Mestrado Profissional em
Informá�ca na Educação do Ins�tuto Federal em Educação, Ciência e Tecnologia do Rio
Grande do Sul, Campus Porto Alegre além de outros par�cipantes. Esta obra oferece
uma visão ímpar dos temas que povoam as pesquisas atuais em Informá�ca na
Educação com a apresentação e discussão de soluções e estratégias para atender às
demandas deste novo contexto. A visão oferecida é diferenciada porque combina uma
abordagem onde teoria é combinada com a prá�ca. Cada um dos capítulos oferece o
resultado de um estudo que envolveu uma revisão bibliográfica atualizada e exemplos
de uso destes resultados.

As metodologias a�vas são pontos de par�da para avançar para processos
mais avançados de reflexão, de integração cogni�va, de generalização, de reelaboração
de novas prá�cas. As diferentes possibilidades apontadas no capítulo 1, Metodologias
A�vas: possibilidades para o contexto educacional são apresentadas juntamente com
uma visão da evolução deste método, suas caracterís�cas e uma orientações sobre
como colocar em ação as diferentes estratégias possíveis: Aprendizagem Baseada em
Projetos, Aprendizagem Baseada em Problemas, Aprendizagem em equipe, Método
do caso, Aprendizagem por pares, Design Thinking. Adicionalmente é relatada neste
capítulo uma experiência prá�ca que envolveu a aplicação da Aprendizagem Baseada
em Problemas.

No capítulo 2, Ensino Híbrido: possibilidades de aplicação em propostas de
Sala de Aula Inver�da são enfa�zados critérios, procedimentos e prá�cas inerentes ao
ensino híbrido com ênfase no uso do método de Sala de Aula Inver�da. A
aprendizagem inver�da é uma abordagem pedagógica na qual a instrução direta se



desloca do espaço de aprendizagem grupal para o espaço de aprendizagem individual,
e o espaço grupal resultante é transformado em um ambiente de aprendizagem
intera�vo e dinâmico em que o educador guia os alunos enquanto eles aplicam os
conceitos e se engajam cria�vamente no assunto. Na aprendizagem inver�da, a aula é
inteiramente aberta para que o professor planeje a�vidades a�vas, cria�vas e
criteriosas que melhor atendam às necessidades dos alunos. Conforme destacado no
capítulo este modelo requer uma preparação prévia, com bastante organização de
obje�vos e materiais e os autores apresentam diversos cenários que auxiliam na
construção do planejamento das aulas bem como exemplos de aulas preparadas para
desenvolvimento nesta modalidade. Uma das grandes dificuldades enfrentadas para o
uso de Salas de Aula Inver�da deriva da falta de uma infraestrutura de apoio voltada
para a produção destes materiais. Apesar do surgimento de ferramentas de autoria
que facilitam o trabalho de criação de conteúdos educacionais digitais intera�vos e
com mul�mídia esta produção consome bastante tempo do docente autor, que
também precisa realizar outras tarefas inerentes à função tais como planejar as
a�vidades, pesquisar, desenvolver as a�vidades em sala de aula ou encontros
síncronos, realizar avaliação forma�va e soma�va e fornecer realimentação e
orientação aos alunos.

No capítulo 3, dedicado aos Jogos Educacionais, os autores destacam que,
além do desenvolvimento do pensamento estratégico e de habilidades socioafe�vas,
os jogos propiciam também mo�vação, engajamento e autonomia, aspectos que estão
diretamente relacionados ao processo de aprendizagem. São apresentadas
contribuições dos jogos ao desenvolvimento humano bem como as caracterís�cas dos
jogos educacionais. As abordagens para o uso de jogos digitais na aprendizagem são
numerosas e abrangem desde a produção de jogos voltados exclusivamente para o
entretenimento até aqueles criados exclusivamente para o ensino-aprendizagem de
conteúdos escolares. Mas também podem ser usadas apenas estratégias de
gamificação (pontuação por etapas vencidas, recompensas, conquistas etc…) em
contextos que não usam necessariamente jogos digitais. Os aspectos inerentes à
estratégia de gamificação no contexto educacional são explorados no capítulo 4. As
caracterís�cas e abordagens do uso de jogos educacionais e da gamificação no
contexto educacional são apresentadas e discu�das e exemplos são analisados e
comentados.

O capítulo 5, dedicado à Colaboração e Cooperação na Educação, oferece
uma jus�fica�va sobre a necessidade de buscar soluções para os problemas de forma
colabora�va e apresenta a fundamentação teórica que subsidia o planejamento do
trabalho em grupo como estratégia pedagógica. Algumas soluções tecnológicas para
apoiar o CSCL (Computer Supported Collabora�ve Learning), a área que estuda o
suporte por computador à aprendizagem colabora�va propriamente dito, são
comentadas neste capítulo.

O capítulo 6, dedicado aos Repositórios de recursos educacionais, propõe a
designação de recursos educacionais para os tradicionais objetos de aprendizagem
apresentando caracterís�cas dos objetos de aprendizagem e estratégias para seu
armazenamento em repositórios bem como sua indexação a par�r de metadados a
eles associados. Padrões para a definição destes metadados são apresentados e
discu�dos.

Uma das temá�cas que atrai muita atenção nas pesquisas atuais no campo da



Informá�ca na Educação é Learning Analy�cs e o capítulo 7 aborda esta temá�ca
mostrando a necessidade de dados apropriados para que a gestão processo de ensino
e aprendizagem possa ser realizada. O acompanhamento dos discentes por parte dos
docentes é essencial na medida em que o sucesso em um curso depende do rápido
diagnós�co realizado pelos responsáveis acerca das dificuldades e da mo�vação do
discente. É esse diagnós�co rápido que permi�rá também uma ação pedagógica no
tempo apropriado para corrigir problemas no processo de ensino e aprendizagem. A
metodologia de Learning Analy�cs visa auxiliar os docentes na tarefa de elaborar
feedbacks em menor tempo e de forma mais personalizada. Este capítulo discute as
caracterís�cas, estratégias, formas de realizar deste recurso bem como sua
interrelação com mineração de dados. Um exemplo de so�ware de ferramenta
desenvolvida nesta área no MPIE (Mestrado Profissional em Informá�ca na Educação)
exemplifica uma forma de uso de Learning Analy�cs.

O capítulo 8, Formação de Professores para a Educação Digital discute a
necessária capacitação dos professores para atuar numa sociedade cada vez mais
permeada pela tecnologia apresentando estratégias de formação inicial e con�nuada
bem como o impacto da tecnologia neste processo. Relatos de experiência ilustram as
possíveis formas de implementar este processo de formação.

Conforme destacado no capítulo 9, um dos grandes desafios educacionais
neste mundo tecnológico atual é produzir conteúdos e materiais adequados para
es�mular o interesse dos estudantes tendo como foco a aprendizagem efe�va. Isto
implica no processo de Design que tem, neste contexto peculiaridades específicas para
o contexto da educação. Neste capítulo são apresentados os conceitos e diferentes
aplicações do Design e as peculiaridades quando é voltado para a educação. Os
princípios do Design na prá�ca são também discu�dos mostrando possibilidades de
conduzir este processo.

No capítulo 10 são analisadas as demandas de Alfabe�zação Midiá�ca e
Informacional na terceira idade, face ao crescente uso da tecnologia, e, em especial,
das redes sociais por esta faixa da população. É deba�da a questão da preparação dos
idosos, enquanto imigrantes digitais, para adquirir as competências informacionais
necessárias para lidar com a desinformação que é uma situação presente neste
cenário. Exemplo de formação realizada é apresentada e discu�da.

O capítulo 11 descreve uma inves�gação empírica cujo obje�vo foi mapear e
analisar o processo do ProInfo - Programa Nacional de Tecnologia Educacional nas
escolas estaduais de Porto Alegre e a par�r deste trabalho desenvolver análises sobre a
importância da pesquisa de polí�cas públicas voltadas para a informá�ca na educação.

O capítulo 12 discute o problema da Infoxicação, termo foi criado para
explicar a dificuldade enfrentada pela sociedade contemporânea para digerir o excesso
de informações oferecidas diariamente no meio digital, e também dis�nguir a
qualidade, veracidade e relevância das mesmas a serem internalizadas e
transformadas em conhecimento. É discu�da a sobrecarga de informação que a�nge
quem possui até mesmo certa capacidade para acesso às redes sociais e internet em
geral (com competências digitais), mas que não apresenta as habilidades necessárias
para dis�nguir uma no�cia relevante de uma falsa, ou para evitar a superexposição
informa�va, que é constante e crescente. A necessidade de promover a formação de
habilidade informacionais é destacada.

O capítulo 13, Desafios da Prá�ca Pedagógica discute o atual contexto em que
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o impacto da pandemia de COVID-10 alterou não só a vida diária das pessoas, mas as
concepções de vida, os calendários escolares, e consequentemente as metodologias
de ensino e as prá�cas pedagógicas nas escolas em geral. Recursos e ferramentas
digitais foram usados para promover a comunicação, a interação e a aprendizagem.
Entretanto, os autores deste capítulo destacam que mesmo com o avanço tecnológico
instaurado, levantou-se que em torno de 89% dos professores das redes públicas de
ensino brasileira não possuem experiência com o ensino remoto. É destacada a
necessidade de desenvolvimento de fluência digital. Dados de um levantamento sobre
os recursos u�lizados pelos professores, bem como suas dificuldades são apresentados
e discu�dos.

Este amplo leque de estudos e pesquisa, aqui resumido e diagramado na
figura seguinte cons�tui subsídio relevante para os professores que atuam na
educação em todos os níveis, pois oferece uma grande variedade de soluções para
aprimoramento do processo educacional usando a tecnologia atualmente disponível.



Apresentação

O livro Pesquisas em Informá�ca na Educação: teorias, prá�cas e
perspec�vas tem como propósito traçar cenários de pesquisas e possibilidades de
a�vidades no contexto do Mestrado Profissional em Informá�ca na Educação, do
Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Sul (MPIE/IFRS).

O MPIE desenvolve a�vidades de cunho cien�fico e tecnológico desde 2015.
Ele está alinhado aos obje�vos e finalidades propostos pela Lei n.º 11.892/2008, que
ins�tui a Rede Federal de Educação Profissional, Cien�fica e Tecnológica, e cria os
Ins�tutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Além disso, ele está em
consonância com as proposições ins�tucionais, fundamentando-se em um ensino de
qualidade e em pesquisa cien�fica, tomando como referência a práxis e suas relações
com o mundo do trabalho, no contexto da Informá�ca na Educação.

O Curso encontra-se organizado em duas áreas de concentração: Práxis
educa�va na sociedade digital e Tecnologia da Informação aplicada à Educação, em
que várias pesquisas são conduzidas de modo a qualificar seus estudantes como
profissionais com as competências exigidas pela Sociedade em Rede. O Curso, através
de seus discentes e docentes, propõe-se a buscar soluções para problemas reais da
comunidade, no âmbito educacional, tecnológico e polí�co-social.

Os textos que integram este livro representam uma síntese de pesquisas
conduzidas nessas duas áreas de concentração. Além disso, os capítulos trazem alguns
dos aspectos teóricos norteadores que concernem ao uso das tecnologias na área da
educação e a possibilidades de prá�cas futuras. Os capítulos ainda apresentam
algumas reflexões que podem contribuir para que os leitores iden�fiquem como as
temá�cas abordadas podem ser adotadas nas suas práxis.

O livro perpassa diversos temas pesquisados no decorrer dos úl�mos cinco
anos, tais como metodologias a�vas, possibilidades de uso do ensino híbrido e da sala
de aula inver�da, o contexto dos jogos educacionais, jogos digitais e jogos digitais
educacionais, a gamificação aplicada, a colaboração e cooperação no contexto do
ambiente educacional, os repositórios de recursos educacionais, o Learning Analy�cs
aplicado, a formação de professores para a sociedade digital, o design para educação,
a Alfabe�zação Midiá�ca e Informacional (AMI), desinformação e nafake news
terceira idade, reflexões sobre as polí�cas públicas e a informá�ca na educação, o
fenômeno da infoxicação na Era da Informação, e questões relacionadas com a
pandemia e a educação digital. Enfim, tantos temas que nos conduzem a refle�r sobre
a importância da Informá�ca na Educação, e apontam caminhos a serem percorridos e
desafios a serem vencidos.

Silvia de Castro Bertagnolli

Rodrigo Prestes Machado
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Metodologias Ativas:

possibilidades para o contexto educacional

Capítulo 1

1

Silvia de Castro Bertagnolli

Jerusa Solange Santos Lehnen

Marcos Juarez Vissoto Corino

Márcia Häfele Islabão Franco

Marcelo Augusto Rauh Schmi�

Mariano Nicolao

A adoção das tecnologias na sociedade contemporânea tem impactado o contexto
educacional de diversos modos. Essa nova cultura digital tem exigido dos docentes e dos discentes
uma postura menos conteudista, em que o aprender fazendo e o desenvolvimento de novas
competências e habilidades têm sido cada vez mais valorizados. Desse modo, faz-se necessário
planejar experiências de aprendizagem focadas no protagonismo dos estudantes, de modo a
mo�vá-los e engajá-los em seu processo de aprendizagem.

Diante deste cenário, as metodologias, ou métodos a�vos, podem ser vistas como
facilitadoras no processo de construção dessas experiências. Isso porque deslocam o centro da sala
de aula dos docentes para os discentes, ou seja, do método tradicional baseado na transmissão de
informações para um em que os estudantes são o centro, e o conhecimento passa a ser construído
de forma colabora�va. No entanto, mantém-se a relação docente-estudante-conhecimento, uma
vez que o professor não deixa de exis�r, apenas assume o papel de mediador desse processo.

Desse modo, o presente capítulo apresenta um breve resgate histórico sobre as
metodologias a�vas, sua origem e principais caracterís�cas, que viabilizam que a sala de aula seja,
além de um espaço de aprendizagem, um ambiente que incen�ve de forma sistema�zada a
colaboração, a interação, a experimentação e o compar�lhamento de saberes. Na literatura (PAIVA
et al., 2016; VALENTE; ALMEIDA; GERALDINI, 2017; LEAL; MIRANDA; NOVA, 2017; BACICH; MORAN,
2018; LEHNEN, 2019; HOFFMANN et al., 2020), é possível encontrar diversas classificações e �pos
de metodologias a�vas que podem ser adotados para o desenvolvimento de experiências de
aprendizagem. No caso deste capítulo, somente algumas foram selecionadas, pois a intenção é
deixar claro como elas podem ser aplicadas em um ambiente educacional. Para tanto, também foi
elaborada uma seção dedicada a descrever uma experimentação realizada com estudantes do IFRS-
Campus Veranópolis, integrando aprendizagem baseada em projetos e robó�ca educacional, a qual
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é resultado de uma pesquisa realizada no Mestrado em Informá�ca na Educação do Ins�tuto
Federal do Rio Grande do Sul-Campus Porto Alegre.

1 A Origem das Metodologias A�vas

O conceito de metodologias a�vas surgiu muito antes do advento das tecnologias, com o
movimento denominado Escola Nova, ou escolanovista, que se disseminou em diversos países da
Europa e nas Américas. Os principais pensadores desse movimento foram William James, Édouard
Claparéde e John Dewey, que defendiam uma metodologia de ensino centrada na aprendizagem
pela experiência e no desenvolvimento da autonomia do aluno. Ou seja, “A teoria da Escola Nova
propunha que a educação fosse inves�gadora da mudança social e, ao mesmo tempo, se
transformasse porque a sociedade estava em mudança” (GADOTTI, 1999, p. 142).

Dewey (1978), filósofo, psicólogo, pedagogo norte americano e pioneiro deste ideal,
defendia a ideia da Escola A�va, que o método de ensino deveria ser centrado no aprender fazendo
(learning by doing), em que a aprendizagem ocorreria por meio da a�vidade pessoal do aluno pela
experiência e pela ação. Dewey propôs uma educação entendida como processo de reconstrução
e recons�tuição da experiência pelo aprendiz, guiada pelos ideais de inicia�va, originalidade e
cooperação com obje�vo de valorizar e aperfeiçoar as potencialidades dos indivíduos (GADOTTI,
1999).

Por conseguinte, o aluno deveria aprender em um ambiente de liberdade e autonomia,
deixando de lado a pedagogia autoritária e disciplinadora da chamada escola tradicional. A filosofia
de Dewey remete a uma prá�ca docente baseada na liberdade do indivíduo para elaborar as
próprias certezas, os próprios conhecimentos, as próprias regras morais, não anulando, é claro, a
importância do currículo ou dos saberes do educador. No contexto dessa filosofia, caberia ao
professor apresentar os conteúdos escolares na forma de questões ou problemas, ao invés de
iniciar com definições ou conceitos já elaborados. Ao docente seria delegado o papel de mediador,
usando procedimentos que fizessem o aluno raciocinar e elaborar os próprios conceitos para depois
confrontá-los com o conhecimento sistema�zado.

A concepção de Escola Nova converge com as ideias de Freire (2014, p. 32) sobre a
educação par�cipa�va e conscien�zadora, desenvolvida por meio de uma pedagogia
problema�zadora da realidade: “por que não estabelecer uma in�midade entre os saberes
curriculares fundamentais aos alunos e a experiência social que eles têm como indivíduos?”.
Ensinar significa promover situações que despertem a curiosidade do aluno, contextualizando com
a sua realidade, sendo fundamental que o professor ultrapasse a ideia de que ensinar é sinônimo
de transferir conhecimento (FREIRE, 2014).

As metodologias a�vas contrastam com a abordagem pedagógica com foco na transmissão
de informações, no ensino tradicional centrado no professor e na instrução bancária, como cri�cou
Freire (1987). A prá�ca educa�va é um exercício constante da construção e do desenvolvimento da
autonomia de professores e alunos, que trabalham unidos não só na transmissão de saberes, como
dando novos significados, construindo e redescobrindo novos saberes. É caracterís�co do ser
humano aprender e, por consequência, ensinar, intervir e conhecer em um processo de relação
interpessoal em que todos estão aprendendo uns com os outros o tempo todo.

De acordo com Freire (2014), o que impulsiona a aprendizagem é justamente a superação
de desafios, a resolução de problemas e a construção do conhecimento a par�r de conhecimentos
e experiências prévias dos indivíduos. Os alunos devem lidar com temas e questões complexas,
traduzir inves�gações originais vinculadas às prá�cas e problemá�cas co�dianas e aprender a
selecionar as informações por meio de contextos socioculturais. Dessa forma, fica clara a
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preocupação de tornar mais eficaz o processo de ensino e aprendizagem e o debate sobre a
natureza do conhecimento.

O ensino por metodologias a�vas tem como base alterna�vas pedagógicas que colocam o
aluno no centro do processo de ensino e aprendizagem, envolvendo-o na aprendizagem por
descoberta, inves�gação ou resolução de problemas. Berbel (2011, p. 29) apresenta metodologias
a�vas como: “[...] formas de desenvolver o processo de aprender, u�lizando experiências reais ou
simuladas, visando às condições de solucionar, com sucesso, desafios advindos das a�vidades
essenciais da prá�ca social, em diferentes contextos”. Para Moran (2018, p. 75), as “metodologias
a�vas são estratégias de ensino centradas na par�cipação dos estudantes na construção do
processo de aprendizagem, processo que se dá de forma flexível, interligada, híbrida”.

Conforme Valente (2018), os processos de ensino e aprendizagem estão sendo, cada vez
mais, direcionados para uso de metodologias a�vas em razão do grande número de informações
disponíveis nos meios digitais e da inserção da tecnologia no ambiente escolar. Contudo, Berbel
(2011) destaca como elemento fundamental para a prá�ca de metodologias a�vas a necessidade
de que todos os sujeitos envolvidos, especialmente o professor, tenham um profundo
conhecimento sobre estas estratégias de ensino antes da escolha e da aplicação na sua prá�ca
docente. O aluno, por sua vez, precisará desenvolver uma postura a�va, buscando desenvolver sua
autonomia, trabalhando colabora�vamente na construção do conhecimento.

No contexto das metodologias a�vas, segundo Paula et al. (2018), “o ato de ensinar supera
a simples transmissão e convoca os docentes a introduzirem uma dimensão comportamental que
considere as competências e habilidades, a gestão de conflitos e o trabalho em equipe”. Dessa
forma, o docente precisa problema�zar seus conteúdos de forma a incen�var a pesquisa e a busca
de soluções (CHAGA; BOPPRÉ, 2017).

2 Metodologias A�vas: caracterís�cas essenciais

As metodologias a�vas u�lizam a problema�zação como estratégia de ensino e
aprendizagem, com a ideia de oportunizar o protagonismo do aprendiz (CAMARGO e DAROS, 2018).
Diante da problema�zação, o aluno detém-se, examina, reflete, relaciona com a sua história e
realidade e passa a dar um novo sen�do às suas descobertas, viabilizando uma formação que
integra a teoria à prá�ca, possibilitando o domínio do conhecimento específico e o
desenvolvimento de habilidades e a�tudes profissionais e cidadãs. Isso ocorre porque a
aprendizagem mais relevante é a relacionada à nossa vida, aos nossos projetos e às nossas
expecta�vas. Quando o aluno percebe que aquilo que aprende está relacionado à sua realidade,
ele envolve-se muito mais (MITRI et al., 2008).

O currículo que melhor prepara o futuro cidadão e profissional do mundo do trabalho não
é aquele baseado somente em teoria, mas o que, além dos conhecimentos teóricos, mostra como
aprender a aprender, associando as aprendizagens com o dia a dia, e demonstrando a possibilidade
de aplicabilidade do conhecimento no co�diano (BACICH; MORAN, 2018). Para educar para
autonomia, faz-se necessário pensar em uma proposta de escola mais leve, flexível, aberta, que
dialogue com diferentes ambientes, centrada no aluno, com proposta de a�vidades inovadoras,
significa�vas, que u�lize metodologias a�vas e empregue s tecnologias digitais (MORAN, 2017).
Pode-se relacionar essa caracterís�ca com as contribuições de Freire (2014), que argumenta sobre
a “Pedagogia Problema�zadora”, a qual define que professor e estudante aprendem juntos através
de uma relação “na qual a prá�ca, orientada pela teoria, possibilita a reflexão crí�ca do estudante
e o desenvolvimento de sua autonomia como forma de intervir sobre a realidade” (BERBEL, 2011).

Para Bacich e Moran (2018), esse método exige cria�vidade do professor, que deve se
preocupar não apenas com a transmissão de informações, mas com a reflexão sobre a forma como
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o estudante aprende, especialmente o que o mobiliza a aprender e suas mo�vações. Assim, “A
reflexão pede uma mudança de postura, em que grada�vamente o educador se posicione como
um mediador, um parceiro na construção de conhecimentos que não está no centro do processo”
(BACICH; MORAN, 2018, p. 6).

Alinhado a isso, pode-se refle�r sobre as argumentações de Freire (2014), em que cabe ao
docente “não apenas ensinar os conteúdos, mas também ensinar a pensar certo. Daí a
impossibilidade de vir a tornar-se um professor crí�co se, mecanicamente memorizador, é muito
mais um repe�dor de frases e de ideias inertes do que um desafiador”. De modo similar pode-se
considerar a teoria constru�vista de Piaget (1998) que define que “[...] o que se deseja é que o
professor deixe de ser apenas um conferencista e que es�mule a pesquisa e o esforço, ao invés de
se contentar com a transmissão de soluções já prontas”.

Diante dessas exigências, é preciso preparar o professor em competências muito mais
amplas, para além do domínio do conteúdo. É necessário pensar, planejar e buscar estratégias de
ensino que deem suporte às necessidades do grupo e de cada indivíduo, valorizando o ritmo de
aprendizagem de cada um. Todavia, resta estabelecer quais caraterís�cas podem tornar uma
metodologia a�va adequada para uso em sala de aula. Para que os métodos a�vos sejam
considerados bons métodos, eles devem ser (CECY, 2013):

a) constru�vistas, baseados em aprendizagem significa�va;

b) colabora�vos, favorecendo a construção do conhecimento em grupo;

c) interdisciplinares, proporcionando a�vidades integradas a outras disciplinas;

d) contextualizados, viabilizando que o educando entenda a aplicação deste
conhecimento na realidade;

e) reflexivos, por meio do fortalecimento dos princípios da é�ca e de valores morais;

f) crí�cos, es�mulando o educando a buscar aprofundamento de modo a entender as
limitações das informações que chegam até ele;

g) inves�ga�vos, despertando a curiosidade e a autonomia, possibilitando ao educando a
oportunidade de aprender a aprender;

h) humanistas, demonstrando preocupação e se integrando ao contexto social;

i) mo�vadores, trabalhando e valorizando a emoção;

j) desafiadores, es�mulando o estudante a buscar soluções.

Nessa linha de pensamento, Camargo e Daros (2018) defendem que estas a�tudes são
essenciais para que o aluno desenvolva uma postura mais a�va no processo de aprendizagem, e
efe�vamente desconecte da função de mero receptor ou consumidor de conteúdo, para um perfil
de criação e de coautoria. Esse posicionamento já era o mesmo defendido por Freire (2014) que
afirma que os alunos devem ser incen�vados a pensar de forma autônoma.

Atualmente, existem muitas outras possibilidades de metodologias a�vas com potencial de
levar os alunos a aprendizagens para a autonomia. Leal, Miranda e Nova (2017) argumentam que
visita técnica, grupo de verbalização e grupo de observação, debate, seminário, estudo de caso,
filmes, técnica teatral, role-play, storytelling, painel integrado e prá�ca de campo podem ser
considerados como métodos a�vos. Já os autores Berbel (2011) e Moran (2018) relatam outras
possíveis alterna�vas: aprendizagem baseada na inves�gação (ABIN); aprendizagem baseada em
problemas (Problem-Based Learning - PBL, ou ABProb, como é conhecida no Brasil) (BACICH;
MORAN, 2018); aprendizagem baseada em problemas e organizada em projetos; aprendizagem
baseada em problemas e centrada em projetos; aprendizagem por histórias e jogos; processo do
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incidente (que é uma variação do estudo de caso); pesquisa cien�fica (modalidade de a�vidade
bastante es�mulada junto aos alunos do ensino superior); metodologia da problema�zação com o
arco de Maguerez; WAC – Wri�ng Across the Curriculum (escrita por meio das disciplinas); entre
outras. No contexto desse capítulo serão abordadas apenas algumas das metodologias a�vas mais
u�lizadas no contexto educacional.

3 Metodologias A�vas no Contexto Educacional

Nesta seção, são explicitadas a aprendizagem baseada em projetos (ABP), a aprendizagem
baseada em problemas (ABProb), a aprendizagem em equipe (Team Based Learning – TBL), o
método do caso ou discussão e solução de casos (teaching case), o Peer Instruc�on e o Design
Thinking. Já a aprendizagem por meio de jogos (Game Based Learning – GBL) é explorada no
Capítulo 3, a gamificação é abordada no Capítulo 4, e as metodologias sala de aula inver�da (SAI) e
ensino híbrido são detalhadas no Capítulo 2. A Figura 1.1 ilustra as metodologias a�vas vistas nos
diversos capítulos do livro.

Figura 1.1 - Metodologias a�vas abordadas no livro

Fonte: Elaborado pelos autores, 2019.

3.1 Aprendizagem Baseada em Projetos (ABP)

A aprendizagem baseada em projetos (ABP)1 é uma metodologia a�va que consiste na
resolução de um problema ou desafio, ou ainda elaboração de um projeto cujo tema tem relação
com a realidade do estudante. O ensino deve centrar-se em conteúdos que são significa�vos para
os estudantes, permi�ndo desenvolver as habilidades do século XXI e promovendo a reflexão sobre
os temas estudados. Para Bender (2014), a caracterís�ca que define a ABP é a compreensão por
parte do aluno de que o projeto é pessoalmente significa�vo para ele, es�mulando-o a a�ngir o
máximo de envolvimento na resolução do problema.

1 Também conhecida como Project-Based Learning - PjBL (BRASSLER; DETTMERS, 2017).
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É importante observar que o fato de o estudante estar desenvolvendo um projeto significa
que ele esteja compreendendo o processo, ou ainda, construindo o seu conhecimento e
assimilando os conceitos relacionados. Desenvolver todo o projeto e a�ngir os resultados não são
garan�a de assimilação. Cabe ao professor interagir e desafiar o estudante, potencializando a sua
interação com o projeto que está sendo realizado, provocando, constantemente, o processo de
equilibração2 (PIAGET, 1995). Além disso, a possibilidade de o estudante criar um produto ou
artefato ao término de todo o projeto tangencia a teoria de Piaget (1995) ao correlacionar que a
aprendizagem é um processo de invenção e não de cópia, e que para isso é necessário compreender
o problema e selecionar os recursos e estratégias para solucioná-lo.

A ABP envolve os alunos em a�vidades de pesquisa para resolução de problemas e outras
tarefas relevantes, permi�ndo que aqueles trabalhem autonomamente para construir o seu
próprio saber, o que culmina em produtos concretos, que resultam na produção de um relatório
final que unifique todos os dados (prá�cos ou teóricos) pesquisados no decorrer do projeto. Para
Bender (2014), os alunos necessitam planejar colabora�vamente todas as ações no
desenvolvimento da pesquisa e na elaboração desses produtos, que podem envolver criações de
apresentações mul�mídias, por�ólios, vídeos digitais, etc.

No processo da ABP, os alunos lidam com questões interdisciplinares, agem sozinhos e
colabora�vamente em busca de soluções. Por meio dessa estratégia de ensino, o aluno “busca e
consegue informações, lê, conversa, faz inves�gações, anota dados, calcula, levanta gráficos, reúne
o necessário, e, por fim, converte tudo isso em pontos de par�da para o exercício ou aplicação na
vida” (BORDENAVE; PEREIRA, 1995, p. 233). Desse modo, os conteúdos escolares transformam-se
em meios para a resolução de problemas concretos da vida. Esta abordagem busca potencializar o
engajamento do aluno.

Por meio dos projetos, os alunos também desenvolvem o pensamento crí�co e cria�vo e a
percepção de que existem muitas possibilidades para resolver uma determinada tarefa. Tais
competências e habilidades são consideradas fundamentais para o século XXI. Para Bender (2014),
esse modelo de ensino é considerado inovador e empolgante, pois os alunos são ins�gados a refle�r
sobre problemas do mundo real.

Conforme Bender (2014) e Hernández (1998), o obje�vo do trabalho com projetos é
oportunizar a criação de estratégias que oportunizem a sistema�zação dos conhecimentos
escolares. A ênfase está nas experiências de aprendizagens significa�vas, com a finalidade de
proporcionar ao aluno vivenciar situações futuras ou atuais do co�diano.

Larmer et al. (2015) definiram um modelo de sete elementos essenciais para a ABP:

a) problema desafiador: minimizar ou solucionar um problema através do projeto, onde
sejam desenvolvidas questões significa�vas e com um grau apropriado de desafio de
acordo com o obje�vo didá�co inserido no processo;

b) inves�gação sustentável: priorizar a busca pelas informações necessárias, através da
consulta aos docentes e os diversos recursos úteis ao processo de inves�gação e
aprendizado;

c) auten�cidade: contexto real onde tarefas, critérios de qualidade e impactos devem ser
condizentes com os interesses dos envolvidos;

2 A equilibração é um movimento cíclico (equilíbrio-desequilíbrio-reequilíbrio), que representa o

desenvolvimento progressivo de um estado inferior a uma capacidade maior de equilíbrio. Esse processo se
caracteriza por ser móvel (MACEDO, 1994; PÁDUA, 2009).
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d) voz e escolha do estudante: os par�cipantes da experiência de aprendizagem são os
protagonistas, tomam decisões a respeito do projeto desde a forma de trabalho até o que
irão criar;

e) reflexão: refle�r sobre o aprendizado e sobre a efe�vidade das a�vidades desenvolvidas,
além de verificar a qualidade do trabalho, os obstáculos enfrentados e como superá-los;

f) crí�ca e revisão: todos os envolvidos devem dar, receber e usar os feedbacks para melhorar
o processo e o produto;

g) produto público: incen�var projetos públicos, onde sejam apresentados, divulgados e
u�lizados para além do contexto da sala de aula.

Tais elementos, quando bem aplicados, podem apresentar resultados posi�vos, além de
introduzir dinamicidade nas aulas e uma real experiência (CAMPOS et al., 2016).

âncora A âncora pode ser uma narra�va textual, um vídeo, um infográfico, enfim um recurso
que é usado para descrever o problema ou o projeto. O seu propósito é despertar o
interesse dos alunos pelo projeto.

questão motriz A questão motriz é um dos elementos principais da ABP. Ela deve engajar os
estudantes e orientar a pesquisa dos alunos sobre a questão do projeto. O ideal é que
ela aponte questões secundárias que necessitam de reflexão.

Brainstorming O brainstorming é um processo, no qual os estudantes “produzem” ideias para
resolver as tarefas envolvidas com o projeto

Artefato Um artefato são todos os elementos produzidos durante a condução do projeto,
podendo representar uma solução possível ou partes da solução
Exemplos: apresentação, vídeos, blogs, sites, podcast, infográfico, enfim diversos
recursos visuais ou textuais.
Em alguns casos os artefatos são denominados produtos

Fonte: Adaptado de BENDER (2014).

Para ser bem aplicada, a ABP deve ser sistema�zada. Bender (2014) define sete etapas para
desenvolver uma experiência a�va ABP. Sendo que a primeira tem relação somente com o docente
e as demais estão concentradas nos discentes:

a) Pré-planejamento - essa fase deve ser realizada pelos professores antes de iniciar o projeto.
Nessa etapa o docente deve definir qual unidade de aprendizagem será abordada, os
recursos tecnológicos disponíveis, o tempo que levará para preparar os recursos de ensino
(por exemplo, minilições), quais outros recursos existem para conduzir o projeto e o prazo
que a experiência ABP u�lizará no seu cronograma.

b) Introdução e planejamento em equipe do projeto de ABP - nessa etapa é necessário
apresentar a âncora e a questão motriz do projeto. Observe que, dependendo do docente,
a âncora e a questão motriz podem ser construídas com os estudantes. Em seguida, toda a
turma faz um brainstorming refle�ndo sobre o projeto, levantando ideias e questões
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adicionais. Essas devem ser anotadas e compar�lhadas com todos. Depois disso, os alunos
são divididos em grupos de trabalho que têm como foco resolver o problema do projeto.
Cada grupo terá ou não um líder, sendo que esta definição pode ser realizada pelo docente.
A par�r desse ponto, cada grupo atua de forma independente dos demais grupos. Cada
grupo deve determinar as metas, considerando o prazo delimitado. E a cada estudante
devem ser atribuídas tarefas com papéis específicos, ou seja, cada aluno tem um papel.

c) Fase de pesquisa inicial - os grupos de estudantes coletam informações relacionadas à
âncora do projeto, registrando fotos, vídeos e outras mídias localizadas. A princípio, as
pesquisas são realizadas de forma individual, mas podem ser conduzidas em duplas. Nessa
fase, é possível realizar entrevistas com a comunidade, pois isso aproxima ainda mais o
estudante de sua realidade. Ainda nesta fase, o docente pode u�lizar minilições, visando a
reforçar conceitos vinculados ao projeto.

d) Criação, desenvolvimento, avaliação inicial da apresentação e de artefatos proto�picos -
nessa etapa os grupos iniciam a criação dos seus artefatos (vídeo, apresentação,
infográfico, entre outros) e podem usar ferramentas para ajudar a proto�par seus produtos
(quando for o caso). Também realizam reuniões de avaliação dos protó�pos. O docente
pode optar pela avaliação forma�va, que avalia os estudantes a cada evolução no projeto,
ou ainda a soma�va.

e) Segunda fase de pesquisa - nessa etapa, os estudantes procuram por informações que
podem tornar seus protó�pos mais completos, preenchendo lacunas. Podem usar,
também, o resultado da avaliação forma�va (se ela ocorreu) para fazer isso. Algumas
reuniões podem ser realizadas para revisar os protó�pos produzidos. Nesse ponto todos os
alunos devem ter concluído as tarefas a eles atribuídas.

f) Desenvolvimento da apresentação final - nessa fase, a equipe deve se reunir e avaliar cada
artefato ou produto construído.

g) Publicação do produto ou dos artefatos - nesse momento, os grupos apresentam seus
produtos e artefatos relacionados, explicando os mo�vos de suas decisões. Cabe ao
professor decidir se os colegas da turma serão convidados a par�cipar da avaliação. É muito
importante a publicação dos resultados do projeto, pois é nesse momento que o aluno se
reconhece como autor e produtor de conhecimento.

As diferentes fases e a�vidades que são desenvolvidas na ABP ajudam os alunos a tomarem
consciência do processo de aprendizagem, assim como exigem que o professor estabeleça uma
postura profissional mais aberta e flexível em relação aos conteúdos escolares. Importante ressaltar
que a informação necessária para construir um projeto não é predeterminada pelo professor, mas
se estabelece em função do que o aluno já sabe sobre determinado assunto e da informação com
a qual ela pode se relacionar dentro e fora da escola. A seção 4 do presente capítulo apresenta um
estudo de caso real, em que a ABP foi u�lizada com um conjunto de estudantes do IFRS - Campus
Veranópolis.

3.2 Aprendizagem Baseada em Problemas (ABProb)

A aprendizagem baseada em problemas (ABProb)3 é um método que foi proposto na
década de 1960, sendo que a sua aplicabilidade inicial foi na área da Medicina. No entanto, com o
passar do tempo, o seu uso foi ampliado para as mais diversas áreas (BARROWS, 1996).

3 Também conhecida como Problem-Based Learning - PBL (BRASSLER; DETTMERS, 2017).
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A ABProb, como toda metodologia a�va tem como fundamento o protagonismo do
estudante, incen�vando o desenvolvimento de conhecimentos de forma autônoma e favorecendo
a reflexão crí�ca durante a resolução do problema. Na ABProb (BACICH; MORAN, 2018), o problema
está relacionado a um contexto determinado que guia todo o processo de aprendizagem. Para
conseguir resolvê-lo, é necessário que o estudante possa integrar conhecimentos de diferentes
áreas do conhecimento. Cabe ao estudante observar, listar o que sabe, buscar, analisar, avaliar e
viabilizar a troca de informações, através da mediação do professor (SOUZA; DOURADO, 2015).

Nessa metodologia, o problema direciona e mo�va o processo de aprendizagem, pois ela
não delimita uma única resposta ou solução. Na verdade, ela possibilita que várias soluções possam
ser ob�das. O maior desafio ao u�lizar esse método a�vo é mobilizar todos os estudantes de uma
mesma equipe para a resolução do problema, visto que, dependendo do problema, uns podem
estar mais mo�vados que outros (BARROWS, 1996). Para Piaget (1995), esse desequilíbrio causado
pelos problemas pode desencadear os processos de assimilação4 e acomodação5, também,
desencadeando o processo de equilibração.

Um dos pontos que favorece o uso da ABProb em sala de aula é que ela “es�mula o
desenvolvimento de habilidades técnicas, cogni�vas, de comunicação e a�tudinais; o respeito à
autonomia do estudante; o trabalho em pequenos grupos; e a educação permanente”, ou seja,
favorece o desenvolvimento das habilidades e do perfil necessário aos alunos do século XXI
(BACICH; MORAN, 2018). Nessa metodologia, uma situação problema é apresentada aos
estudantes, e cabe a eles resolvê-la através de conhecimentos prévios, de discussões em equipe,
de trabalho colabora�vo, de estudo de outras situações similares, e de inves�gação com uma
metodologia bem definida. Observa-se que nessa metodologia o importante não é o resultado final,
mas o caminho que o estudante percorreu para obter as respostas para o problema. É nesse
percurso que as competências e habilidades são desenvolvidas.

A ABProb é uma metodologia composta por um conjunto de fases que conduzem ao
sucesso ou ao fracasso da experiência de aprendizagem (MUNHOZ, 2015; SOUZA; DOURADO, 2015;
BORGES et al., 2014):

1. Elaboração do cenário ou contexto problemá�co - nesta etapa o contexto do problema
deve ser definido pelo professor. O ideal é que ele integre um contexto real, que faz parte
da vida dos alunos”, pois isso permi�rá desenvolver uma aprendizagem contextualizada e
os mo�vará na con�nuidade da inves�gação. Assim como a âncora da ABP, o contexto
problemá�co pode ser apresentado usando vídeos, narra�vas, infográficos, reportagens
jornalís�cas, mídias em geral, entre outros recursos.

4 Assimilação - mecanismo que permite integrar um novo conhecimento a um esquema prévio e estruturado.

Ela não modifica nem contribui para modificar um esquema, apenas, propicia a ampliação de esquemas já
existentes, integrando novos dados de informações aos sistemas (MACEDO, 1994; BECKER, 1997).
5 Acomodação - compreende a modificação de esquemas de assimilação através de fatores externos, do

meio, aplicadas ao sujeito. A acomodação ocorre se não existe esquema prévio capaz de assimilar um novo
es�mulo, devido as suas par�cularidades (BECKER, 1997).
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Caracterís�cas de um contexto problemá�co!

Deve ser adequado ao perfil da turma

Precisa atrair o interesse dos alunos

Deve estar relacionado aos conteúdos curriculares aos obje�vos da aprendizagem

Precisa conter informações que despertem a curiosidade do aluno

Deve ter o tamanho e a clareza necessários para apresentar a ideia, es�mular os
alunos a contextualizar e desenvolver a inves�gação para a resolução dos
problemas

Fonte: Adaptado de SOUZA e DOURADO (2015).

2. Definindo o problema - nesta etapa o professor fornece aos estudantes o contexto
problemá�co. Então, eles formam grupos com quatro ou cinco integrantes, onde cada um
terá um papel a exercer. A seguir, os estudantes elaboram questões sobre o problema e
iden�ficam fontes para formular a solução. Cada grupo discute as questões com o
professor, e selecionam as questões-problema que serão melhor inves�gadas.

3. Resolvendo o problema - neste momento, os alunos coletam informações para resolver o
problema, bem como mídias selecionadas na Internet. Neste caso, o professor poderá
abordar com os estudantes a importância de usar fontes confiáveis de pesquisa. Os alunos
podem realizar pesquisas de modo individual, mas em sala de aula devem compar�lhar o
conhecimento, de modo que o grupo sistema�ze a solução para o problema iden�ficado. É
nessa fase que os alunos devem integrar os conhecimentos disciplinares, convergindo para
a solução.

4. Apresentação da solução e autoavaliação - ao concluir a elaboração da solução, os
estudantes devem preparar uma apresentação e devem mostrá-la ao professor, para que
este verifique se houve ou não apropriação do conhecimento pelos alunos. Por fim, os
alunos devem realizar uma autoavaliação sua e do grupo, deixando claros os pontos
posi�vos e nega�vos da experiência de aprendizagem.

A ABProb possibilita ao estudante perceber que há outras formas de aprender:
pesquisando, discu�ndo, colaborando e compar�lhando. Além disso, ela viabiliza que o aluno
descubra que o conhecimento não é compar�mentado, que há integração entre as diversas
disciplinas e que trabalhar em equipe possibilita o desenvolvimento de habilidades
socioemocionais, que uma a�vidade educacional tradicional não contempla.

De acordo com Souza e Dourado (2015), outras dimensões da aprendizagem também são
mobilizadas com a ABProb, como por exemplo, “a mo�vação, que é es�mulada pela curiosidade
sobre os temas de cada área de estudo e as habilidades de comunicação individual e grupal,
fundamentais para o desenvolvimento da aprendizagem pelo grupo.” A ABProb possibilita ao “[…]
aluno desenvolver habilidades e capacidades para proceder à inves�gação de forma metódica e
sistemá�ca”, proporcionando a aprendizagem e o trabalho cole�vo e o atendimento dos resultados
da pesquisa, complementando sua aprendizagem individual (SOUZA; DOURADO, 2015).
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ABP é diferente de ABProb!

A aprendizagem baseada em problemas é definida como um desenvolvimento curricular, que aprimora
simultaneamente estratégias de solução de problemas e as habilidades de conhecimento disciplinares,
através da solução de problemas estruturados do mundo real.

A aprendizagem baseada em projetos é definida como um método que engloba dois componentes:
uma questão/problema que organiza e dirige a�vidades (projetuais) que resultam em uma série de
artefatos/produtos culminando em um produto final que aborda a questão principal.

Fonte: BRASSLER e DETTMERS (2017).

3.3 Aprendizagem em equipe ou Team-Based Learning

Aprendizagem baseada em equipes, ou Team-Based Learning (TBL) (KRUG et al., 2016),
consiste em uma estratégia educacional desenvolvida no final da década de 1970, pelo professor
Larry Michaelsen da Universidade de Oklahoma University Business School. Na época, ele estava
acostumado a dar aulas para turmas pequenas, e, então, recebeu o desafio de ministrar aulas para
uma turma de 120 alunos. Com o obje�vo de evitar aulas muito teóricas e extensas, ele organizou
a turma em grupos e apresentou algumas a�vidades sequenciadas. Constatou, ao final do semestre,
o bom desempenho da turma, em que a maioria dos alunos assumiram a responsabilidade pela
própria aprendizagem e pela aprendizagem dos colegas e da equipe.

A aprendizagem baseada em equipes visa a criar oportunidades e obter os bene� cios do
trabalho em equipe mediante a organização de pequenos grupos de aprendizagem, por meio de
um conjunto de prá�cas sequenciadas de ensino-aprendizagem. Os alunos sentem-se mo�vados a
integrar as equipes, par�cipando efe�vamente de todo o processo, tornando a educação bem mais
interessante, aumentando o engajamento dos estudantes pelo seu processo de aprendizagem.

Analisando que essa metodologia a�va se fundamenta na a�vidade em grupo, é possível
perceber a importância das a�vidades sociais e da interação entre indivíduos como estratégia para
aprimorar suas habilidades (VYGOTSKY, 1991). O desenvolvimento de uma tarefa com a
colaboração de outros é sustentado pelo conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP):

[...] a distância entre o nível de desenvolvimento real, que se costuma
determinar através da solução independente de problemas, o nível de
desenvolvimento potencial, determinado através da solução de problemas sob a
orientação de um adulto ou em colaboração com companheiros mais capazes.”
(VYGOTSKY, 1991, p. 97).

A ZDP pode ser descrita como um intervalo entre dois níveis de conhecimento:
conhecimento real de um sujeito, que ele consegue resolver individualmente; e o conhecimento
potencial, que consiste no que ele consegue resolver com a intervenção de um mediador, seja ele
um de seus pares ou o professor. Assim, o desenvolvimento de a�vidades em equipe pode propiciar
melhores resultados dos que os ob�dos individualmente, visto que cada um atua em sua ZDP.

Os aspectos fundamentais da aprendizagem baseada em equipes propõem desenvolver no
aluno níveis avançados de aprendizagem: análise, aplicações, avaliações e cria�vidade. Os autores
Krug et al. (2016) consideram quatro aspectos que são essenciais para alcançar estes obje�vos:
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organizar equipes permanentes, estrategicamente formuladas e com adequada
condução;

incumbir a responsabilidade pela qualidade do trabalho individual e em equipe aos
alunos;

fornecer feedback frequente, imediato e oportuno;

disponibilizar para a equipe tarefas que promovam tanto a aprendizagem individual
como o desenvolvimento do grupo.

Para planejar esse �po de metodologia a�va é necessário selecionar uma unidade de
aprendizagem ampla (denominada macro unidade) e aplicar as etapas abaixo (KRUG et al., 2016):

1. Preparo - compreende a preparação prévia individual. O professor disponibiliza, com
antecedência, materiais de estudo individual para os alunos: textos, vídeos, imagens, entre
outros. Cabe a cada estudante estudar esses materiais de forma individual para que, na
próxima etapa, possa contribuir com a equipe;

2. Garan�a de Preparo - essa fase é realizada em sala de aula. O professor aplica um teste
individual (geralmente, composto por questões de múl�pla escolha). A seguinte, os alunos
são organizados em equipes para responder as mesmas questões da etapa anterior. O
aluno responde duas vezes a mesma questão. A principal diferença é que, em equipe, ele
realiza argumentações sobre o seu ponto de vista para cada questão. A finalidade das
discussões em grupo é proporcionar a troca de experiências, de maneira que todos
cheguem a um consenso sobre as questões do caso a ser resolvido. Quando os alunos
terminarem de responder devem entregar para o professor as questões e suas respostas.
Em seguida, ocorre a discussão entre equipes, na qual é realizado um relato simultâneo e
cada grupo recebe placas ou cartões com as letras (a, b, c, d) para responder às questões.
O professor projeta a questão e cada grupo levanta a placa correspondente a sua resposta.
Então, o professor analisa as respostas e pede que os alunos jus�fiquem, quando houver
divergências, discu�ndo as suas respostas. Note que, cabe ao professor mediar as
discussões entre as equipes. Por fim, o professor dá um feedback e o gabarito. Caso reste
alguma discordância cada equipe pode apresentar a sua posição e argumentações;

3. Aplicação dos conceitos - nessa etapa ocorrem os exercícios prá�cos que possibilitam que
o aluno consolide os conceitos que foram abordados no trabalho em equipe usando a
resolução de questões e problemas. Esses exercícios devem trazer situações que permitam
ao aluno e à sua equipe refle�rem sobre a resolução do problema. Após, todas as equipes,
mediadas pelo professor, apresentam e discutem as suas respostas para cada questão.
Existem várias maneiras de promover a apresentação das respostas das equipes de maneira
simultânea: por placas ou cartões impressos coloridos ou numerados nos dois lados para
que toda a turma possa visualizar; com so�wares que agrupam as respostas; fixando as
respostas no quadro da sala de aula, podendo inserir anotações sobre as respostas de
outros grupos para promover uma discussão posterior (KRUG et al., 2016).

Deve-se evitar a criação de trabalhos que demandem produção
de tarefas muito extensas, o que pode levar a equipe a dividir o
trabalho em partes e distribuir no grupo para realização
individual das a�vidades.
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Com relação ao número de alunos em cada equipe, é necessário dividir a turma em
pequenos grupos, de cinco a sete alunos, pois equipes em um número ímpar de alunos, favorece o
desempate nas decisões do grupo. Em relação à organização das equipes, indica-se distribuir os
alunos estrategicamente nos grupos, com obje�vo de que cada equipe seja cons�tuída por
par�cipantes com caracterís�cas, habilidades e personalidades diferentes. A intenção é criar
equipes para atuarem colabora�vamente e que tenham êxito para alcançar os obje�vos propostos,
evitando conflitos como disputas internas ou omissão na par�cipação. Observa-se que a formação
das equipes deve ser man�da no decorrer de todo o processo (KRUG, et al., 2016).

A cada aula, podem ser disponibilizados materiais de leitura acerca de um eventual tema a
ser trabalhado, ou aprofundamento de um assunto já abordado em aulas anteriores, assim como
um tema que não tenha sido explorado, valorizando os conhecimentos prévios dos alunos e a
habilidade em estabelecer conexões com os novos (FARIAS; MARTIN; CRISTO, 2015).

O comprome�mento dos alunos tanto no trabalho individual
quanto no trabalho em equipe, é fundamental para que o
projeto tenha sucesso e para que sua qualidade tenha
consequências importantes para mo�var a aprendizagem!

A estratégia propõe diferentes avaliações ao longo do processo: a avaliação individual do
aluno, avaliação por pares sobre a contribuição do estudante para o sucesso do trabalho em equipe
e uma avaliação do desempenho da equipe. Além disso, fornecer feedback de forma constante e
imediata aos alunos é essencial para a prá�ca da aprendizagem baseada em equipes. Dessa forma,
são proporcionados momentos de reflexão no grupo com o obje�vo de verificar o que precisa ser
revisto e o grupo precisa discu�r como resolver as questões destacadas. Além disso, o docente
pode usar a avaliação soma�va ou a forma�va, considerando todo o percurso do aluno na TBL.

A aprendizagem baseada em equipes é uma metodologia adequada para turmas com
grande quan�dade de alunos porque integra um conjunto de tarefas e a�vidades que desenvolve
a responsabilidade e a autonomia para aquisição de novos conhecimentos. Ela também
proporciona o desenvolvimento de diversas competências, como a resolução de problemas, o
raciocínio crí�co, a tomada de decisão e o trabalho efe�vo e colabora�vo em equipe.

3.4 O método do caso (case method)

O método do caso, também chamado de discussão e solução de casos, foi criado por
Christopher Columbus Langdell, no curso de Direito da Universidade de Harvard, no século XIX. É
considerado um método revolucionário por promover o estudo prá�co do ensino de direito,
baseado no princípio de que se aprende fazendo (MENEZES, 2009). Ele tem como propósito dar aos
estudantes a possibilidade de chegarem ao conhecimento teórico, confrontando o próprio
entendimento sobre o Direito, ou seja, o Direito vivenciado por profissionais da área (MENEZES,
2009, p. 137). No Brasil, a universidade pioneira em implementar esta metodologia, na década de
1970, foi a Escola de Administração de Empresas de São Paulo – FGV-EAESP. O estudo pelo método
do caso, ou case como também é conhecido, tem sido u�lizado em cursos de Direito, Administração
de Empresas, Marke�ng e outros cursos ligados à área da saúde.

Segundo Ma� ar e Aguiar (2018), o método do caso é uma metodologia a�va que visa a
desenvolver a capacidade do aluno de tomar decisões asser�vas, vivenciando experiências
baseadas no contexto da futura profissão, possibilitando ao aluno confrontar a teoria com a prá�ca,
criando condições favoráveis para que se coloque no papel de protagonista da ação, o que
proporciona uma experiência de aprendizagem baseada em descoberta e inves�gação.
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Método do caso é diferente de estudo de caso!

O método do caso não se refere a uma metodologia de pesquisa! Ele
é uma metodologia a�va. Um caso é uma narra�va com início e
meio, apenas. Seu fim é construído cole�vamente em sala de aula
através da discussão do caso.

O sucesso do método do caso depende, principalmente, do professor. Isso porque, é
necessário um planejamento detalhado dos casos que serão usados. Essa importância associada ao
planejamento docente está alinhada à teoria de Vygotsky (1991) que destaca que "O aprendizado
adequadamente organizado resulta em desenvolvimento mental e põe em movimento vários
processos de desenvolvimento que, de outra forma, seriam impossíveis de acontecer." (grifo
nosso). A par�r dessa afirmação é possível perceber que o docente deve sistema�zar os casos de
modo que o estudante possa desenvolver sua aprendizagem. As discussões em pequenos grupos
sobre esses casos viabilizam a aquisição do conhecimento, através da interação com o meio e
mediante as trocas sociais, usando a ZDP (VYGOTSKY, 1998). Os casos podem ser percebidos como
instrumentos ou elementos mediadores para a aquisição de conhecimento.

Portanto, nesse contexto, para aplicar essa metodologia a�va, cabe ao professor (IIZUKA,
2008):

a) estudar a fundo as notas de ensino do caso;

b) construir ou localizar um roteiro para discussão;

c) oferecer um caso compa�vel com o nível de conhecimento dos estudantes;

d) oferecer material de apoio relevante para o caso;

e) estar preparado para garan�r o ritmo da discussão do caso;

f) não apresentar sua opinião pessoal, mesmo ao final da discussão, para não inibir os
alunos que pensaram diferente.

Para planejar esse �po de metodologia a�va é recomendado usar três etapas (PÉRET et al.,
2019, 2018):

1. Preparação prévia dos alunos - o professor deverá disponibilizar o caso com antecedência,
junto com textos de apoio e outros materiais. Neste momento, os alunos são expostos a
uma narra�va que, normalmente, apresenta um conflito ou problema fundamentado em
casos reais ou fic�cios. Os discentes deverão elaborar um material escrito para o dia da
discussão. O professor pode disponibilizar questões individuais que auxiliam no
entendimento do caso abordado. Nesta etapa, cabe aos alunos refle�rem sobre o caso e
pensarem em uma solução para o problema envolvido.

2. Discussão em pequenos grupos - o professor organiza pequenos grupos e apresenta
algumas questões para fomentar a discussão acerca do caso apresentado. Geralmente, esta
etapa oportuniza a par�cipação de todos, proporcionando um espaço para esclarecimentos
de dúvidas e conhecimento das opiniões dos colegas. Os alunos precisam selecionar os
argumentos que eles acreditam que irão resolver o caso. Para isso, devem empregar
conceitos estudados previamente a fim de analisarem e elaborarem suas conclusões
quanto ao caso abordado.

3. Discussão em plenário - após o debate em pequenos grupos, o professor promove a
discussão do caso no grande grupo. O docente deverá desempenhar a função de mediador
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no debate, ins�gando a par�cipação de todos. Nesta fase, os alunos constroem
cole�vamente as respostas, as quais estão fundamentadas em aspectos teóricos.

O método do caso proporciona ao aluno a oportunidade de resolver o problema
apresentado de forma cria�va e autoral, oportunizando um espaço para soluções cria�vas, que
envolvam o aluno na criação de estratégias para resolver questões complexas ou pontos não
analisados pelo professor, es�mulando-o a lidar com improvisos (MATTAR; AGUIAR, 2018).

3.5 Aprendizagem por pares (ou Peer Instruc�on)

O método Peer Instruc�on, ou aprendizagem por pares, foi proposto em 1990, por Eric
Mazur, professor do Departamento de Física da Universidade de Harvard. Essa metodologia foi
elaborada para resolver os problemas de compreensão do conteúdo, que alunos do curso de Física
apresentavam. Este professor percebeu que o ensino de � sica era pautado por aulas exposi�vas
nas quais os alunos “solicitam mais e mais exemplos de problemas” (MAZUR, 2015, p. 9).

Nessa metodologia, o professor realiza uma série de pequenas apresentações sobre o
conteúdo abordando os seus pontos-chave e, em seguida, aplica testes que abrangem os conceitos
relacionados com a unidade de aprendizagem. Com esses testes, o aluno pode pensar sobre e
fundamentar as suas respostas usando argumentos e o professor consegue avaliar se o estudante
está apropriando-se do conhecimento.

A aprendizagem por pares segue um roteiro composto por passos que estão relacionados
com o teste conceitual e com o desempenho dos estudantes (CROUCH et al., 2007):

1. apresentando a aula exposi�va - as aulas são organizadas em pequenas apresentações orais
realizadas pelo professor, concentrando-se nos conceitos principais. Para essa pequena
apresentação recomenda-se que sejam u�lizados aproximadamente15 minutos (ARAÚJO;
MAZUR, 2013). Essas aulas são mais flexíveis que as do modelo tradicional, pois nelas o
aluno pode ques�onar a todo instante (MAZUR, 2015);

2. aplicando o teste conceitual (ou questão conceitual) - após a apresentação, o professor
introduz a questão conceitual no formato de múl�pla escolha, que tem como propósito
ins�gar os estudantes e verificar o quanto compreenderam do conceito apresentado.
Observa-se que o sucesso desse método depende da qualidade de cada teste conceitual,
pois é através dele que será possível interpretar os resultados, e medir corretamente a
compreensão” (MAZUR, 2015);

Critérios básicos para criar um teste conceitual:

Devem focar um único conceito

Não devem depender de equações para serem resolvidas

Devem conter respostas adequadas de múl�pla escolha

Devem estar redigidos de forma não ambígua

Não devem ser nem fáceis demais, nem di� ceis demais

Fonte: MAZUR (2015).
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3. pensando individualmente - os estudantes devem pensar individualmente sobre o
conteúdo da questão apresentada na etapa anterior e, então, estruturar as suas respostas,
jus�ficando as suas argumentações;

4. informando as respostas ao professor - os alunos comunicam ao professor as suas
respostas. Para isso, cada aluno pode levantar a mão indicando a resposta que deu e o
professor pode ir anotando. Algumas alterna�vas tecnológicas seriam flashcards como os
da ferramenta Plickers 6 ou formulários eletrônicos;

5. analisando a distribuição das respostas - caso a frequência de acertos seja menor que 30%,
o docente deve revisitar os conceitos, retrocedendo à etapa um. O professor avança para
etapa seis quando a frequência de acertos es�ver no limite de 30% a 70%, ou diretamente
para a etapa nove se a frequência for superior a 70%.

6. discu�ndo com os pares - se o percentual de acertos for maior que 30% e menor que 70%,
os alunos discutem em pares as suas respostas do teste conceitual. Nesta etapa o professor
pode percorrer os grupos de modo a incen�var as discussões.

7. gerando uma nova resposta - após a discussão com os pares, os alunos geram uma nova
resposta. Essa nova resposta é ob�da através da votação. Na sequência, informam ao
professor a nova resposta.

8. compar�lhando o resultado da votação - o professor coleta novamente as respostas dos
estudantes e pode apresentar os resultados ob�dos com a votação, retrocedendo à etapa
4, se julgar necessário.

9. explicando a resposta - quando o percentual de acerto de um teste conceitual é maior do
que 70%, o docente detalha e explica a questão aos alunos. Ele pode apresentar outra
questão abordando o mesmo conceito ou abordar o próximo tópico da aula, retomando as
fases a par�r da etapa um.

A Figura 1.2 esquema�za no formato de um fluxograma as etapas descritas acima para o
método de aprendizagem por pares. Ela sinte�za qual deve ser a ação do professor, desde os
primeiros passos até a decisão de reapresentar o tópico explorado, ou abordar um novo.

6 Disponível em: h� ps://www.plickers.com/.
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Figura 1.2 - Fluxograma explicitando as etapas do método Aprendizagem por Pares

Fonte: Adaptado de MAZUR e WATKINS (2009, p. 40).

Formato genérico para aplicação do teste conceitual

Proposição da questão 1 minuto

Tempo para os estudantes pensarem 1 minuto

Estudantes anotam suas respostas individuais

Estudantes convencem seus colegas 2 minutos

Estudantes anotam as respostas corrigidas

Feedback para o professor (registro das respostas)

Explicação da resposta correta +2 minutos

Fonte: MAZUR (2015).
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Ao analisar as etapas previamente descritas e o quadro de dica com es�ma�va de tempo,
é possível afirmar que cada tema abordado através de uma questão conceitual pode levar de 15 a
20 minutos para ser explorado em sala de aula (CROUCH et al., 2007).

Esse método possibilita que os estudantes construam o conhecimento através da interação
com os seus colegas, sendo capazes de ensinar e aprender ao mesmo tempo. Além disso, permite
envolver ao máximo os alunos na sua própria aprendizagem. Porém, enquanto na TBL a
aprendizagem com os outros ocorre durante todas as etapas do método, na aprendizagem por
pares a interação ocorre somente se os percentuais de acerto rela�vos ao teste conceitual
es�verem no limite de 30% a 70%.

3.6 Design Thinking

O termo Design Thinking (DT) surge pela primeira vez em 1969 no livro The Science of the
Ar�ficial, de Herbert A. Simon, como forma de es�mular a cria�vidade e a inovação nos processos
de tomada de decisão para a solução de problemas a par�r de três etapas: inteligência, design e
alterna�vas (SIMON, 1969). Essa metodologia foi criada pelo professor David Kelley, da
Universidade de Stanford, e Tim Brown, ambos consultores da empresa IEDO, localizada no Vale do
Silício, na Califórnia.

No escopo deste capítulo, pensando na aplicabilidade desta metodologia como apoiadora
das metodologias a�vas no contexto educacional, o DT é compreendido como uma abordagem
voltada à inovação e centrada no ser humano. Desse modo, tem o obje�vo de integrar as
necessidades das pessoas na busca de soluções para alguma problema�zação da realidade. Assim,
quando implementado em sala de aula, o uso do DT ins�ga os alunos a aplicarem seu conhecimento
prévio sobre uma problema�zação em relação ao conteúdo de um determinado componente
curricular ou a buscarem novos conhecimentos para a solução de um problema, tendo como foco
a criação de artefatos.

O Design Thinking como metodologia a�va tangencia a teoria sociointeracionista de
Vygotsky (1991), pois os seus elementos são u�lizados pelos estudantes envolvidos com a solução
do desafio proposto no contexto do DT, percorrendo a ZDP. Embora Vygotsky não tenha
mencionado o termo ‘empa�a ’em sua teoria, é possível afirmar que este comportamento é
importante na relação aprendizagem-desenvolvimento. Além disso, esse comportamento
empá�co tem relação com a descrição da ZDP, onde a empa�a pode potencializar a visão sobre os
aspectos afe�vos, sociais e cogni�vos, proporcionado assim, a troca de pensamentos e es�mulando
os alunos a aprenderem, ensinarem e ques�onarem. Outro ponto relacionado à teoria de Vygotsky
(2014) diz respeito à cria�vidade, pois a ação do estudante sobre o meio, sua interação com o
ambiente e com os outros, através da mediação com instrumentos, viabilizam acessar o que não
foi experienciado, a�vando a imaginação e a a�vidade criadora.

O Design Thinking possibilita aos estudantes pensarem em soluções desenvolvendo outras
habilidades como: trabalho em equipe, empa�a, colaboração, cria�vidade e pensamento inovador.
Por isso, o DT está estruturado sobre três pilares (BACICH; MORAN, 2018; PAREDES; ALVES, 2018):

a) empa�a - Capacidade de compreender o sen�mento ou reação de outra pessoa
imaginando-se nas mesmas circunstâncias” (PAREDES; ALVES, 2018, p. 6). Ou seja, para
criar soluções cria�vas e aderentes aos problemas apresentados é essencial colocar-se no
lugar do outro, buscando entender as suas experiências vividas e o contexto social em que
o outro está inserido, compreendendo assim um pouco o que compõem seus
comportamentos e decisões;
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b) colaboração/cocriação - Agir de forma cole�va para obtenção de determinado resultado”
(PAREDES; ALVES, 2018, p. 7). Para o DT e para a criação do conhecimento cria�vo, é muito
importante a colaboração ou cocriação entre diferentes pessoas, desenvolvendo um
conjunto interdisciplinar de saberes, para que possam surgir insights e ideias inovadoras
para os problemas observados. As ideias são o resultado de uma combinação e síntese de
diferentes insights voltados a atender determinados critérios de design para o produto;

Insight: é o achado proveniente da imersão, a iden�ficação de uma oportunidade.

Ideia: é uma solução gerada para atender a um ou mais insights.

Fonte: BROWN (2017).

c) experimentação - Promover observações e experiências em diversas circunstâncias”
(PAREDES; ALVES, 2018, p. 7). Esse momento de experimentar é responsável por
transformar toda a observação, ideação e cria�vidade das fases anteriores em prá�ca.

Bacich e Moran (2018) e Bacich e Holanda (2020) organizaram o método para aplicá-lo na
problema�zação como estratégia de ensino e aprendizagem, buscando favorecer o protagonismo
do aprendiz. Assim, o DT foi sistema�zado em cinco fases descritas a seguir (BACICH; MORAN, 2018;
BACICH; HOLANDA, 2020):

1. Descoberta (fase de empa�zar) - os estudantes entram em contato com um tema através

de um elemento mo�vador, que pode ser um infográfico, uma imagem, um vídeo, um

podcast, entre outros. Nesta etapa é necessário considerar as pessoas para as quais se

pretende criar uma solução e criar empa�a em relação a elas, inspirar-se com elas e

compreender suas necessidades e mo�vações” (BACICH; MORAN, 2018, p. 294). O obje�vo

desta etapa é coletar o máximo possível de insights. É o momento no qual os alunos devem

imergir no problema, trabalhando sua confiança e empa�a ao ouvir os demais (ouvindo,

observando, ques�onando, vivenciando sua ro�na etc.) para entender quais são suas

experiências atuais relacionadas à problemá�ca apresentada, o que gostam e não gostam,

o que poderia ser melhorado. Esta etapa é a considerada uma das mais importantes, pois

nem todos têm uma ampla capacidade analí�ca de observação. Uma ou duas boas

"sacadas" podem contribuir para o desenvolvimento de uma proposta de solução muito

mais desejável;

Levante informações para conhecer mais sobre o problema.

Vá a campo para observar como as pessoas respondem ao problema.
‘Como as pessoas vivenciam o problema?’

Ouça histórias de experiências marcantes das pessoas em relação ao
problema.

Observe e depois entreviste grupos de pessoas que usualmente têm
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esse �po de problema e grupos que têm muito pouco esse �po de
problema.

Avalie as experiências de atendimento ao problema nestes grupos de
pessoas.

Descubra o que as pessoas gostam e não gostam dessas experiências.

Iden�fique situações análogas que possam ser similares a experiências
sobre o problema

Analise tudo que pode dar errado na experiência e pense em
potenciais soluções.

Faça dinâmicas de grupos com os alunos para coletar informações.

Fonte: Adaptado de NAKAGAWA (2014).

2. Interpretação (fase de definir) - nesta etapa as informações coletadas na primeira etapa
são analisadas e sinte�zadas, buscando organizar esses dados visualmente, com o intuito
de facilitar a iden�ficação de oportunidades e desafios. O obje�vo principal dessa etapa é
criar uma visão baseada nas percepções dos usuários, obtendo ao final as suas reais
necessidades;

3. Ideação (fase de idear) - corresponde à etapa de geração de ideias, de experiências,
caracterís�cas e bene� cios para o problema alvo do projeto. Representa a etapa do DT
voltada para geração de soluções a fim de atender a um ou mais insights. No decorrer desta
etapa deve haver um momento de abertura para que sejam expostas todas as ideias
atreladas aos insights da etapa anterior e uma fase de fechamento em que as melhores
ideias sejam transformadas em protó�pos e sejam previamente validadas, quando
per�nente for, com o público que tem relação com o problema alvo. O resultado principal
desta fase é validar a experiência desejada por meio de protó�pos. Nesta fase, o professor
tem o papel de mediador, facilitador, incen�vador ou mo�vador da aprendizagem,
colaborando a�vamente para que o aluno a�nja a solução do problema orientando-o na
organização das tarefas, na documentação das etapas do desenvolvimento e no uso de
materiais. Nesta etapa sugere-se encorajar os alunos para que façam um brainstorming
listando o maior número de soluções cria�vas que pensaram, sendo que até mesmo as
ideias mais desafiadoras sejam incen�vadas;

4. Experimentação (fase de proto�par) - nessa fase o foco é criar um protó�po para
comunicar uma ideia e torná-la tangível” (BACICH; MORAN, 2018, p. 302), e também

validar as ideias que deram origem ao protó�po. Os protó�pos devem ser criados usando
uma representação de uma ou mais ideias para mostrar para os usuários. Nessa etapa, a
ideia é refle�r sobre as soluções pensadas com o usuário, de modo que ele possa verificar
se o protó�po atende ou não as suas necessidades;
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Incen�ve os alunos a

Apresentarem rascunhos visuais (esboços) para ilustrar como seria
a possível solução para o problema.

Tentarem ‘vender’ a sua ideia. Será que as pessoas conseguem
captar imediatamente a essência da solução para o problema
imaginada?

Desenvolverem protó�pos simples que simulem as ideias de
solução problema e valide com pessoas envolvidas no processo.
Isso poderá proporcionar novos insights para a solução do
problema ainda melhor.

Fonte: Adaptado de NAKAGAWA (2014).

5. Evolução (fase de testar) - com o protó�po pronto e validado, define-se a experiência final
e inicia-se a fase de planejamento do projeto de implementação (apresentação) do produto

ou serviço. Em algumas referências, o Design Thinking termina nas etapas de
proto�pagem ou teste. Dessa forma, esta fase é complementada com outras técnicas que
são úteis para o momento. No contexto escolar, esta é a etapa que contempla a
apresentação da solução para o problema trazido. Este é o momento em que os alunos
recebem um retorno sobre o trabalho executado, o que pode ser melhorado e sugestões
para o aperfeiçoamento de cada etapa realizada para os próximos trabalhos. Deve ser dado
aos alunos um momento de reflexão sobre o trabalho desenvolvido, em que possam
apresentar suas opiniões sobre o que aprenderam durante o processo de execução
relacionando com o aprendizado adquirido em relação ao conteúdo problema�zado.

Avalie se algo na solução concebida pode se tornar propriedade
intelectual (patente, registro, modelo de u�lidade, direitos autorais,
trade dress) no Brasil e em outros países.

Se você �ver experiência, u�lize alguma ferramenta de gestão de
projetos apropriada.

O processo de DT não termina aqui! O professor precisa monitorar
constantemente se a solução imaginada está sendo realmente
percebida e valorizada.

Fonte: Adaptado de NAKAGAWA (2014).

O DT como metodologia a�va pode combinar esquemas, organogramas e outros elementos
visuais em seu processo de solução do problema, de maneira que seja possível apresentar a ideia e
o pensamento durante o desenvolvimento da a�vidade. A cria�vidade está presente nas várias
etapas do processo do DT. Portanto, outras ferramentas de indução da cria�vidade, a exemplo do
brainstorming, podem ser agregadas a essa metodologia fazendo com que os estudantes estejam
envolvidos no processo de construção e u�lização de seu conhecimento.
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4 ABP: uma experiência prá�ca

O obje�vo dessa seção tem como foco descrever como o ABP foi aplicada com uma turma
de estudantes do Curso Técnico em Informá�ca Subsequente ao Ensino Médio do IFRS Campus
Veranópolis, na disciplina de Tópicos Especiais em Informá�ca. Para o desenvolvimento do projeto,
foi selecionada a robó�ca educacional com o obje�vo de relacionar seus conteúdos com os
conceitos aprendidos previamente em disciplinas abordadas no currículo (CORINO, 2019).

Ao desenvolver um projeto, é preciso ter em mente que este deve gerar um artefato ou
produto final para atender ao obje�vo inicial, refle�ndo o trabalho realizado e demonstrando que
houve apropriação da aprendizagem por parte dos estudantes. O desenvolvimento de um projeto
envolve os estudantes em uma sequência complexa de tarefas que demandam planejamento e
organização, de modo que se tenha como resultado uma solução para o problema. Para isso, é
fundamental dividir responsabilidades, tomar decisões coopera�vamente (BENDER, 2014). Com a
u�lização do método da ABP, procurou-se estruturar, mo�var e enriquecer a estratégia pedagógica
e o processo cria�vo, a fim de que os estudantes pudessem a�ngir melhores resultados na
aprendizagem e nos seus projetos (BACICH; MORAN, 2018). Embora não fosse obrigatório, para o
desenvolvimento do projeto foi selecionada uma ferramenta de organização - o Kanban. Ela
permite que haja uma maior compreensão do escopo do projeto, além de tornar os processos mais
visuais, possibilitando iden�ficar de modo mais fácil as possíveis falhas.

Para a introdução de um projeto, é preciso estabelecer uma âncora que serve para apoiar
o ensino baseado em uma situação do mundo real (BENDER, 2014). No desenvolvimento da
experiência de aprendizagem em sala de aula, buscaram-se diversos temas que pudessem ancorar
os obje�vos da disciplina. Durante este período, o Campus Avançado Veranópolis do IFRS iniciou a
implantação de um Curso Técnico Integrado ao Ensino Médio. Assim, pensou-se em desenvolver
um artefato � sico, usando robó�ca educacional, como resultado do projeto, que posteriormente
pudesse ser u�lizado para a�vidades de ensino e aprendizagem no campus. Em uma conversa com
os professores das disciplinas da base comum a respeito do que poderia ajudá-los em sala de aula,
o professor de � sica sugeriu que o produto do projeto poderia ser um objeto de aprendizagem que
viabilizasse o ensino de conceitos de � sica, especificamente do movimento circular uniforme
(MCU).

Par�ndo-se desse contexto, ficou definido como a âncora do projeto o MCU. Em seguida,
iniciou-se o processo de busca por soluções e formas de atender aos requisitos solicitados pelo
professor de � sica. Em uma pesquisa bibliográfica foram encontrados alguns exemplos de
aplicabilidade do MCU, sendo que em uma das buscas o resultado encontrado foi a abordagem da
temá�ca usando brinquedos de parques de diversões. Na busca por exemplos foi encontrado o
Chairoplane (em português, Chapéu Mexicano), ilustrado pela Figura 1.3. Esse brinquedo é formado
por balanços pendurados em uma estrutura de um disco circular, semelhante à aba de um chapéu,
sustentado por um cilindro. Seu movimento ocorre por meio de um motor elétrico que faz a
estrutura girar e assim os balanços se abrem no ar formando um “chapéu”. Neste momento atuam
algumas forças centrípeta e centrífuga, que mantêm o movimento circular e elevam cada vez mais
as cadeiras. O chapéu deve ser capaz de efetuar medições dos parâmetros de velocidade linear e
angular, frequência, período e aceleração centrípeta. Também deve ser capaz de enviar dados para
um banco de dados, exibir as informações lidas e calculadas remotamente em uma página web,
bem como gerar os gráficos de variação dos fenômenos capturados. Destaca-se que todos esses
requisitos e funcionalidades foram elencados pelo professor de � sica.

Com os obje�vos do projeto atendidos, o professor de � sica poderá fornecer aos alunos
exemplos visuais da ocorrência desse movimento, realizar experimentações sobre esses
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fenômenos, como a variação da velocidade linear e suas consequências, bem como demonstrar em
tempo real os gráficos de variação desse movimento.

Figura 1.3 – Chapéu mexicano real

Fonte: Kirt Edblom, 2015.
Disponível em h� ps://www.flickr.com/photos/kirt_edblom/21490087650.

A fim de estabelecer a questão motriz que norteou o desenvolvimento do projeto, os alunos
foram ques�onados de que forma poderiam ser demonstrados os fenômenos do MCU através da
robó�ca educacional. Para isso, eles iden�ficaram as caracterís�cas e fenômenos que compõem o
movimento circular uniforme e de que forma poderia ser desenvolvida uma solução que
possibilitasse demonstrá-las.

Para a criação da solução do projeto os estudantes precisaram cumprir algumas tarefas
previamente definidas: (i) o objeto deveria ser capaz de efetuar medições dos parâmetros de
velocidade linear e angular, frequência, período e aceleração centrípeta; (ii) as medições deveriam
ser enviadas para um banco de dados com possibilidade de exibi-las remotamente em uma página
web bem como de gerar os gráficos de variação dos fenômenos capturados; (iii) as tarefas deveriam
ser documentadas u�lizando o método Kanban na ferramenta Trello 7 e compar�lhadas com o
professor para o acompanhamento. No caso deste projeto, foi realizada uma avaliação forma�va,
onde de tempos em tempos os estudantes deveriam apresentar seus artefatos e o professor
fornecer feedbacks do andamento e do projeto em si.

Para o desenvolvimento das a�vidades, os alunos foram divididos em grupos de três
integrantes, em que cada aluno �nha papel e responsabilidades importantes: (i) o líder, responsável
pela coordenação, documentação e suporte ao grupo; (ii) o engenheiro, responsável pelo
desenvolvimento da solução para o problema proposto; e (iii) o programador, responsável pela
codificação dos itens necessários para a solução. Para acompanhar o desenvolvimento do trabalho
em equipe, foi selecionado o sistema Kanban e a ferramenta Trello, na qual cada grupo criou um
quadro e compar�lhou com o professor para o acompanhamento da realização das a�vidades.

Na fase de pesquisa inicial os estudantes usaram guias de montagem e guia de referência
sobre os componentes eletrônicos, que apontaram fontes de pesquisa confiáveis. Cabe ressaltar
que o conteúdo dos guias não demonstra ou estabelece uma solução. Nele são listados exemplos

7 Disponível em: h� ps://trello.com/home.
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de soluções genéricas com os materiais recebidos, distantes dos obje�vos do projeto. Para alcançar
os obje�vos, os estudantes precisam realizar adaptações para o uso dos materiais, o que incen�va
a autonomia e a cria�vidade na construção da solução. Os discentes conversaram com o professor
de � sica para �rar dúvidas sobre alguns detalhes do artefato. Em cada aula usada para conduzir o
projeto, o docente retomava os conteúdos desenvolvidos, e reforçava os conceitos que eram
necessários para auxiliar na conclusão do projeto. A todo instante os alunos par�lharam suas
dúvidas entre si e com o professor da disciplina.

Os alunos usaram três aulas para a criação, desenvolvimento, avaliação inicial da
apresentação e dos artefatos proto�picos. A Figura 1.4 apresenta os alunos montando seus
projetos, compar�lhando com o docente as suas criações, e discu�ndo sobre a estrutura do
artefato produzido.

Figura 1.4 – Gestão das a�vidades pelo método Kanban - Trello

Fonte: CORINO (2019).

Na segunda fase da pesquisa, os alunos perceberam que, para atender a tudo que lhes havia
sido solicitado, o “Chapéu Mexicano” deveria ser capaz de enviar dados para um banco de dados,
exibir as informações lidas e calculadas remotamente em uma página web e gerar os gráficos de
variação dos fenômenos do MCU. Para a implementação das funções de comunicação entre o
objeto e o servidor, foi u�lizada a tecnologia sem fio ( Wi-Fi), sendo que os dados deveriam ser
acessíveis independentemente da plataforma u�lizada. Foi necessário implementar as funções
solicitadas e apresentar um produto que demonstrasse as experimentações acerca do MCU em
uma plataforma web.

Quando concluíram o artefato, este foi apresentado para toda a turma e compar�lhado
com os docentes interessados no projeto. Assim, para finalizar as a�vidades da ABP, os estudantes
criaram uma apresentação organizada que demonstrou o funcionamento do artefato e resumiu a
solução desenvolvida. A Figura 1.5 ilustra os artefatos produzidos: o so�ware para exibir os gráficos
relacionados ao MCU (em destaque atrás das equipes) e o produto na forma de um chapéu
mexicano, o qual está na mão de um dos integrantes de cada equipe, e que também pode encontra-
se ilustrado de forma ampliada na Figura 1.6.
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Figura 1.5 - Apresentação dos produtos desenvolvidos

Fonte: CORINO (2019).

Como resultado final do projeto, os alunos desenvolveram um objeto funcional (Figura 1.6)
capaz de atender às especificações estabelecidas nas tarefas, apresentando uma documentação
completa sobre o desenvolvimento do projeto para que seja passível de reprodução.

Figura 1.6 - Produto Chapéu Mexicano Produzido pelas Equipes

Fonte: CORINO (2019).
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Quanto à integração com o conteúdo das outras disciplinas, foram u�lizados
conhecimentos de banco de dados, programação web e programação usando a linguagem C,
demonstrando assim a interdisciplinaridade do projeto. Espera-se que com a resolução do desafio
proposto, os alunos possam pra�car e aperfeiçoar a aprendizagem dos tópicos de redes de
computadores abordados na disciplina.

5 Conclusões

Conforme apresentado neste capítulo, as metodologias a�vas estão inseridas em um
contexto conectado e digital. Para Bacich e Moran (2018, p. 7), as tecnologias digitais “são o motor
e a expressão do dinamismo transformador, da aprendizagem social por compar�lhamento, da
aprendizagem por design, das tenta�vas constantes de aperfeiçoamento e de introdução de novos
produtos, processos e relações”. Segundo os autores, além do suporte ao ensino, elas são eixos
estruturantes de uma aprendizagem cria�va, crí�ca, empreendedora, personalizada e
compar�lhada, que favorecem a aprendizagem colabora�va e a comunicação entre os alunos, pois
permite a troca de informações, o trabalho em conjunto para a resolução de desafios e a elaboração
de projetos (BACICH; MORAN, 2018).

Para compreender a diferença entre ABProb e problema�zação. Leia o ar�go:

A problema�zação e a aprendizagem baseada em problemas: diferentes termos ou diferentes
caminhos?

Mudando a educação com metodologias a�vasErro! Indicador não definido.

MORAN, J. M. Mudando a educação com metodologias a�vas. In: SOUZA, C. A.; MORALES, O. E. T.
(Orgs.). Convergências midiá�cas, educação e cidadania: aproximações jovens. Ponta Grossa:
UEPG/PROEX, 2015. (Coleção Mídias Contemporâneas, v. 2). p. 15–33.

Perspec�vas sobre o uso de metodologias a�vas no contexto da cultura digital

CORREA, M. L. B.; BOLL, C. I. Perspec�vas sobre o uso de metodologias a�vas no contexto da cultura
digital. #Tear: Revista de Educação, Ciência e Tecnologia. v. 8, n. 2, 2019.

Vídeos

Entrevistas com professor José Manuel Moran. Disponíveis em:
h� ps://www.youtube.com/watch?v=aaEtYUJTjEU e h� ps://youtu.be/9m-wf2qHSOo
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Com a implementação das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDICs) no
âmbito educacional, muitas alterna�vas têm surgido no intuito de auxiliar o processo de ensino e
aprendizagem, de modo a viabilizar formas diferenciadas de ensino que possam contribuir no
aprendizado do aluno. Diante desse cenário, o ensino híbrido pode ser iden�ficado como uma
alterna�va capaz de auxiliar tal processo, em que o aluno é visto como protagonista. O método, em
seu conceito central, considera que não existe uma forma única de aprender, uma vez que a
aprendizagem é um processo con�nuo, que ocorre de diferentes formas, em diferentes espaços
(BACICH; TANZI NETO; TREVISANI, 2015). Assim, incen�va aulas que valorizam o aprender a
aprender.

Tendo em vista a importância da inovação em modelos de ensino, da integração das TDICs
na Educação e da propagação de prá�cas pedagógicas exitosas, este capítulo apresenta conceitos
vinculados ao ensino híbrido, detalhando seus modelos. Além disso, dá ênfase à sala de aula
inver�da, descrevendo critérios, procedimentos e prá�cas realizadas pelos autores.

A seção “Sala de Aula Inver�da: abordagens prá�cas” descreve duas experimentações
realizadas com estudantes de nível médio: uma delas executada com turmas de 3º ano do Ensino
Médio Integrado, nos cursos Técnico em Alimentos e Técnico em Serviços Jurídicos, no Ins�tuto
Federal do Paraná, Campus Palmas; e a outra conduzida com uma turma da disciplina de Inglês, no
curso Técnico de Administração, na modalidade Subsequente ao Ensino Médio, na EMEB Liberato
Salzano Vieira da Cunha, localizada no município de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul.

1 Ensino Híbrido: conceito e modelos

Há muito tempo, a educação vem requerendo modificações significa�vas, certamente com
metodologias, a�vidades e espaços diferenciados e mesclados para ensinar e aprender de diversas
formas. A sala de aula é terreno promissor para o hibridismo, pois nela é possível integrar áreas,
conhecimentos, recursos e finalidades para um formato personalizado e fluído de aprendizagem
(PAZ, 2017).

Ensino Híbrido: possibilidades de aplicação em

propostas de sala de aula invertida

Capítulo 2

1
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Oriundo da biologia, o termo ‘híbrido’ define uma mescla de elementos diferentes.
Portanto, na era da informação, não parece adequado pensar em uma alterna�va híbrida para a
educação? Não parece fac�vel mesclar ensino presencial e ensino a distância? A resposta é sim,
desde que se considerem critérios e contextos. O ensino híbrido, ou blended learning, compreende
uma combinação de recursos baseados em tecnologias em conjunto com as abordagens
tradicionais de ensinar (HORN; STAKER, 2015). Ele possibilita vincular, além dos elementos de uma
sala de aula convencional, a u�lização apropriada dos recursos tecnológicos (SHARMA; BARRETT,
2007, p. 37).

O ensino híbrido tem como caracterís�ca mesclar metodologias que impactam tanto na
maneira de ensinar do professor como na maneira de aprender do aluno. Isso ocorre porque
algumas das trocas vivenciadas por eles ocorrem em diferentes espaços, os quais favorecem um
ambiente propício à colaboração, à interação e ao engajamento dos docentes e estudantes, tanto
no processo de ensino quanto no de aprendizagem (BACICH; TANZI NETO; TREVISANI, 2015). De
acordo com Sharma e Barre� (2007), Dziuban et al. (2004) e Bacich (2016), a vantagem do uso desta
abordagem está na possibilidade de o aluno interagir com a disciplina ou conteúdo de maneira
autônoma e dinâmica, facilitando o processo de aquisição do conhecimento.

Em primeiro lugar, é preciso que o aluno tenha certo nível de autonomia, quer seja sobre o
manejo de ambientes virtuais, as formas de aprendizado ou o conteúdo disponível. Isso porque o
ensino híbrido está circunscrito como uma metodologia a�va, requerendo do aprendiz maior
responsabilidade no processo, devendo adotar uma postura par�cipa�va, engajada, colabora�va e
cria�va.

O segundo aspecto a se considerar se refere à necessidade de um ambiente presencial
supervisionado de forma regular ou esporádica. Ali o docente definirá como conduzir os
procedimentos da aula, lembrando que deve assumir uma postura ques�onadora, indagando os
alunos sobre seus conhecimentos, propiciando discussões entre os pares e atuando como ‘mentor’
de seus estudantes (HORN; STAKER, 2015). Além disso, segundo Valente (2014), durante a aula
presencial, é indispensável a par�cipação do professor como mediador, de modo que ele deve
valorizar as interações e agir de forma complementar às a�vidades online, proporcionando um
processo de ensino e de aprendizagem mais eficiente, interessante e personalizado.

O terceiro elemento de importante destaque é a integração das duas instâncias: a
presencial e a virtual. Nesse ponto, as TICs são cruciais, pois serão elas que viabilizarão a aplicação
do modelo híbrido. Nesta ocasião, o docente deverá escolher o modelo que aplicará, considerando
sempre os obje�vos de ensino e o contexto dos estudantes.

Horn e Staker (2015) consideram a primeira dimensão dos modelos de ensino híbrido como
modelos sustentados e disrup�vos. Os modelos sustentados se subdividem em: rotação por
estações, laboratório rotacional, sala de aula inver�da e rotação individual. Os modelos disrup�vos
se dividem em: modelo flex, modelo à la carte e modelo virtual enriquecido (Figura 2.1).
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Figura 2.1 - Modelos de Ensino Híbrido

Fonte: Adaptado de HORN e STAKER (2015).

Os modelos sustentados recebem nomenclatura de modelo de rotação, pois envolvem
prá�cas de rotação, as quais podem combinar a aprendizagem online em ao menos uma das
estações. Este modelo está organizado de modo que os alunos possam revezar a realização das
a�vidades, conforme disponibilidade e/ou orientação do professor. Podem ser propostas
a�vidades que requeiram ou não a presença do docente, tais como leituras, produções e
discussões, incluindo, no mínimo, alguma a�vidade online. O modelo de rotação subdivide-se da
seguinte forma:

Rotação por estações: os estudantes são divididos em grupo, denominados estações.

Cada estação terá uma a�vidade diferenciada, conforme obje�vos estabelecidos

previamente. Após certo período de tempo, os grupos deverão trocar de estações, de

forma que todos passem por todas elas. As a�vidades propostas não precisam ser

sequenciais; podem ser independentes dentro dos grupos, mas integradas ao final da

proposta. O professor poderá estar mais presente na estação que requerer sua maior

atenção.

Laboratório rotacional: a a�vidade inicia em sala de aula tradicional com instruções

iniciais; e, logo, parte dos estudantes deverá fazer um grupo para as a�vidades online,

as quais poderão ser realizadas em um laboratório de informá�ca, preferencialmente

com o auxílio de um professor tutor. Enquanto o grupo 1 faz as a�vidades propostas

online, o grupo 2 permanece com atendimento de a�vidades orientadas pelo professor

em sala de aula; e, ao seu término, fazem a rotação. Este modelo tem como vantagem

a integração quase imediata do ensino online, integrando o tempo no meio virtual com

o tempo de sala de aula.

Rotação individual: são definidos os diferentes obje�vos da proposta, os quais serão

a�ngidos a par�r de uma lista de a�vidades a serem cumpridas de forma individual.

Tais a�vidades podem – e devem – ser personalizadas para atender às necessidades

dos educandos, bem como podem servir como reforço para temas complexos ou sanar

dificuldades encontradas em conteúdos específicos. Os alunos rotacionam conforme

suas necessidades, com tempo livre, sem passar obrigatoriamente por todas as

estações.
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Sala de aula inver�da: mais conhecido que os demais, esse modelo inverte a função

tradicional de sala de aula em uma proposta realmente ‘inver�da’, ou seja, o que era

feito na sala de aula (explicação do conteúdo) deve ser feito em casa, e o que era feito

em casa (a�vidades sobre o conteúdo) é feito em sala de aula (BACICH, 2016). A ideia

é que os estudantes pesquisem previamente de forma autônoma, e discutam e

compar�lhem suas descobertas em sala de aula.

Os modelos disrup�vos consistem em usar o ensino online de forma mais afastada do
convencional. São eles:

Modelo flex: os alunos têm uma lista de tarefas com ênfase na aprendizagem online.

Ele requer modificação na estrutura da organização dos estudantes; e todos aprendem

de forma colabora�va, sendo o professor apenas mediador do conhecimento.

Modelo à la carte: o estudante tem mais autonomia, uma vez que é responsável pela

seleção e organização de seus estudos, porém seguindo os obje�vos estabelecidos pelo

professor. Inclui qualquer curso ou disciplina que o estudante faça totalmente online

enquanto frequenta uma escola � sica tradicional. Diferentemente do modelo flex, no

qual o professor tutor é o professor presencial, nesse modelo, o professor tutor é o

professor online.

Modelo virtual enriquecido: é mais amplo, devendo abranger toda a escola. Os alunos

dividem seu tempo entre a aprendizagem online e presencial, podendo se apresentar,

presencialmente, apenas uma vez por semana na escola (BACICH, 2016).

Para Kenski (2003), é impossível pensar que todas as a�vidades educacionais possam ser
exercidas apenas nas salas de aula, pois o método exposi�vo não é mais atraente para alunos que
estão constantemente expostos às novas tecnologias. Assim, as TICs podem ampliar as
possibilidades de ensino, interferindo na prá�ca docente e no aprendizado, o que, por sua vez,
“gera a necessidade de adaptação tanto para os estudantes como para os professores” (TREVELIN,
2013). De acordo com Valente (2014),

“[...] a solução para uma educação que prioriza a compreensão é o uso de objetos
e a�vidades es�mulantes para que o aluno possa estar envolvido com o que faz.
Tais alunos e objetos devem ser ricos em oportunidades, que permitam ao
estudante explorá-las e, ainda, possibilitar aberturas para o professor desafiá-lo
e, com isso, incrementar a qualidade da interação com o que está sendo feito.”
(VALENTE, 2004).

Com base na citação anterior, fica evidente que o ensino híbrido proporciona meios de se
desenvolver e aplicar a�vidades es�mulantes para que os alunos se sintam engajados e mo�vados,
possibilitando ainda novas descobertas e uma enriquecedora interação com o professor.

Dentre os modelos de ensino híbrido descritos anteriormente e difundidos na literatura
nacional e internacional, o modelo de sala de aula inver�da é o mais conhecido, pois sua dinâmica
favorece o engajamento e o protagonismo dos estudantes durante todo o processo de
aprendizagem. Por considerar sua importância e possibilidade de aplicação, são descritos, a seguir,
maiores detalhes deste modelo e, posteriormente, formas de aplicá-lo.
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2 Sala de Aula Inver�da: algumas considerações

O modelo de Sala de Aula Inver�da (SAI), conhecido como flipped classroom, surgiu a par�r
da experiência de dois professores americanos, Jonathan Bergmann e Aron Sams (BERGMANN;
SAMS, 2016). Eles necessitavam fazer com que alguns alunos que não conseguiam comparecer às
aulas pudessem acompanhar a distância o conteúdo aplicado. Desse modo, esta prá�ca foi
ampliada e se transformou em um dos modelos mais populares de ensino híbrido.

Este modelo requer uma preparação prévia, com bastante organização de obje�vos e
materiais. Preferencialmente, o aluno deverá ter acesso ao conteúdo da aula em material
disponibilizado antecipadamente pelo professor no ambiente virtual, para que, na aula presencial,
seja possível avançar no conteúdo e explorá-lo com mais especificidade (SCHNEIDER et. al., 2013,
p.72). É chamado modelo ‘inver�do’ porque a dinâmica do aprendizado é reversa, uma vez que os
aprendizes têm acesso inicial ao conteúdo em momento anterior ao da aula presencial. Sua
dinâmica é importante porque possibilita o desenvolvimento de habilidades cogni�vas e
socioemocionais desenvolvidas em três momentos: antes, durante e depois da aula, conforme
ilustrado na Figura 2.2.

Figura 2.2 - Sala de Aula Inver�da: organização básica

Fonte: SCHMITZ (2016).

No momento antes da aula, o professor deverá preparar os conteúdos e compar�lhá-los
com os estudantes, de forma que possam acessá-los com tempo hábil para se prepararem,
compreendendo ou recordando o que lhes for apresentado. Durante a aula, deverá haver um
momento de intercâmbio de informações e experiências, além de espaço para esclarecimento de
dúvidas. Os alunos podem também realizar a�vidades no ambiente virtual de aprendizagem e
colaborar com os demais, através de fóruns de discussões ou outras a�vidades colabora�vas. Ao
término de cada aula, o docente revisa o que foi desenvolvido e prepara o próximo conteúdo,
fazendo a integração e o feedback de tudo o que foi desenvolvido.

Mas por que u�lizar um ensino híbrido? Qual a vantagem do modelo SAI? A resposta está
na possibilidade de unir o que há de bom tanto no ensino presencial com o ensino a distância. No
caso da SAI, são man�das as vantagens da interação entre professor e alunos e dos alunos entre si;
e as vantagens de se u�lizarem recursos pedagógicos em ambiente virtual para maximizar as
experiências de aprendizagem, resultando em um processo de ensino mais pro� cuo (BACICH; TANZI
NETO; TREVISANI, 2015, p. 69).
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Certamente o ensino híbrido não é uma proposta revolucionária, tampouco uma solução
para os diversos obstáculos do processo de ensino-aprendizagem. Entretanto, ele é uma alterna�va
para aliar o presencial e o virtual em uma estratégia inovadora, em que o professor atua como
mediador do processo. Quando tratam do modelo SAI, Bergmann e Sams (2016) destacam que
existem várias razões que jus�ficam sua prá�ca, a saber:

“A inversão fala a língua dos estudantes de hoje” (BERGMANN; SAMS, 2016, p. 18).

Alguns estudos revelam que os alunos preferem usar esse modelo, por sua

dinamicidade, uma vez que os jovens são, notadamente, a�vos. Além disso, integra

tecnologias, o que é de interesse desta geração digital;

“A inversão ajuda os estudantes ocupados” (BERGMANN; SAMS, 2016, p. 19). Como as

a�vidades podem ser assíncronas, os estudantes possuem maior autonomia para se

organizar em horários que considerem adequados, seguindo seu ritmo de

aprendizagem conforme sua disponibilidade;

“A inversão ajuda os estudantes que enfrentam dificuldades” (BERGMANN; SAMS,

2016, p. 20). Existem, basicamente, dois �pos de dificuldades: a que se relaciona ao

conteúdo e a que se relaciona ao uso de TICs. Ambas podem ser superadas com

a�vidades prá�cas de uso e supervisão do docente;

“A inversão cria condições para que os alunos ‘pausem’ e ‘rebobinem’ o professor”

(BERGMANN; SAMS, 2016, p. 21). O uso de mídias, como vídeos, permite que o

conteúdo seja acessado tantas vezes quantas forem necessárias, de forma que o aluno

possa revê-lo para sanar dúvidas ou fixar conteúdos, independentemente do tempo e

do espaço. A aprendizagem segue o ritmo específico de cada aluno;

“A inversão intensifica a interação aluno-professor” e “A inversão intensifica a

interação aluno-aluno” (BERGMANN; SAMS, 2016, p. 22 e p. 24). Este modelo promove

diversas oportunidades de interação entre os pares alunos-alunos e alunos-professor,

o que favorece prá�cas colabora�vas e aprendizagem cole�va;

“A inversão muda o gerenciamento da sala de aula” (BERGMANN; SAMS, 2016, p. 26).

Por haver acesso prévio ao conteúdo a ser aprendido, a aula deixa de ser centrada no

professor. Assim, a sala de aula passa a ser um espaço de trocas de informações e

saberes, onde o professor atua muito mais como mediador do conhecimento.

Em resumo, esta seção apresentou o modelo de SAI segundo Bergmann e Sams (2016),
destacando suas caracterís�cas e vantagens. Agora que já se tem uma noção sobre o modelo de
sala de aula inver�da e quais suas vantagens, resta saber como planejá-lo. A seção a seguir
apresenta os procedimentos que o docente deve seguir.

3 Como Planejar uma Proposta de Sala de Aula Inver�da?

Antes de tudo, considera-se importante lembrar que não existe uma fórmula mágica para
que a Sala de Aula Inver�da seja um sucesso. Assim como qualquer outra a�vidade que o professor
se proponha a fazer, existem fatores diversos que podem influenciar o bom andamento, entre eles
o perfil dos estudantes, seus conhecimentos prévios e a familiaridade com tecnologias, bem como
o ritmo e a integração da turma.

A primeira decisão que o docente deve tomar é quanto ao período em que a metodologia
será u�lizada. Ou seja, decidir se a sala de aula inver�da será aplicada em somente uma aula, ou se
será estendida como prá�ca ao longo de um bimestre/trimestre/semestre ou ano le�vo. Caso o
professor esteja realizando a sua primeira experiência com sala de aula inver�da, recomenda-se
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que ele planeje essa experiência para uma aula apenas, verifique os resultados e a aceitação da
turma; assim, caso tenha �do sucesso, ele pode começar a incluir esta prá�ca em seu planejamento
de forma gradual.

A seguir, serão apresentados cenários que têm como obje�vo auxiliar na construção do
planejamento das aulas:

a) Cenário 1: A SAI será usada na primeira aula. Isso é possível? Como o professor ainda não

teve contato com a turma, a inversão será muito complexa de realizar. Primeiramente, é

preciso conhecer os alunos e iden�ficar o seu perfil tecnológico para selecionar as

tecnologias que irão auxiliar na operacionalização dessa metodologia. Neste caso, o

indicado é que, na primeira aula, o professor se dedique a conhecer a turma e iden�ficar

seus conhecimentos prévios;

b) Cenário 2: A SAI será usada na segunda aula. É viável? Nesse cenário, o professor teve

pouco contato com a turma, então precisa iden�ficar o perfil tecnológico dos alunos e

explicar como funciona a SAI. O ideal é deixar claro como essa estratégia será conduzida,

quais procedimentos os estudantes deverão seguir, o que se pretende trabalhar, e o mais

importante: o porquê de usar uma nova abordagem de ensino;

c) Cenário 3: A par�r deste momento, o professor já tem condições de aplicar o modelo SAI

com mais segurança. Assim, na terceira aula, poderá executar o primeiro planejamento

desta proposta de ensino híbrido.

A Figura 2.3 esquema�za os procedimentos iniciais até a aplicação da SAI.

Figura 2.3 - Organizando a Sala de Aula Inver�da

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

É importante ressaltar que o professor deve iden�ficar os conhecimentos prévios dos
alunos, pois o bom planejamento leva em consideração o que o estudante já sabe (AUSUBEL, 2000;
MOREIRA; MASINI, 2001). Nesse caso, sugere-se construir um formulário do Google com perguntas
relacionadas às tecnologias e aos conteúdos que eles conhecem, pois assim o professor terá ideia
do �po de recurso que poderá usar para abordar determinado conteúdo no momento não
presencial. Com os resultados ob�dos através do formulário, será possível iden�ficar quais
ferramentas os alunos costumam usar – por exemplo, YouTube, Facebook, Google Drive, Google
Docs, entre outras. Geralmente, a SAI u�liza vídeos; logo, é importante iden�ficar se os alunos usam
essa ferramenta.
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Com base nas afirmações de Horn e Stacker (2015), os alunos devem se ambientar ao
modelo e às tecnologias, logo pode-se perceber a necessidade de u�lizar tecnologias que são
dominadas por eles. No caso da sala de aula inver�da, Bergmann e Sams (2016) apontam o uso de
vídeos como uma das ferramentas a serem u�lizadas, devido ao uso frequente do YouTube pelos
alunos. Uma das estratégias que é possível adotar nos vídeos é agregar outras tecnologias, como
por exemplo: textos explica�vos, ques�onários, hiperlinks, perguntas de es�los variados, entre
outros. Além desses recursos, é possível usar tecnologias como podcast, vodcast e screencast
(SCHMITZ, 2016).

Além disso, é necessário preparar os alunos para o modelo híbrido, mais especificamente
para a sala de aula inver�da, pois, se o aluno não entender que a aprendizagem passa pela sua
autonomia, não será possível u�lizar esse modelo. É necessário mo�var e engajar os alunos para o
uso da SAI. Outro ponto importante é definir a ferramenta de comunicação; se a escola possuir um
AVA (Ambiente Virtual de Aprendizagem), por exemplo, o Moodle, o professor pode usá-lo como
ferramenta. Caso contrário, pode-se u�lizar o Facebook, criando um grupo para a turma, ou, ainda,
criando um grupo no WhatsApp – sendo que essa úl�ma opção é uma das preferidas dos
estudantes.

E-mail e grupos de WhatsApp se mostraram ferramentas efe�vas para a troca
de informações com os alunos.

Usar o fórum de discussões somente se o professor e os alunos �verem acesso
a essa ferramenta. Esse �po de tecnologia amplia a interação entre os alunos e
entre o professor e os alunos. Além disso, permite que o aluno expresse suas

impressões sobre o conteúdo, sobre o planejamento e sobre a condução da
metodologia SAI.

Bergmann e Sams (2016) argumentam que é importante determinar qual(is) o(s) obje�vo(s)
de aprendizagem de cada aula, estabelecendo um paralelo entre o que será abordado na sala de
aula inver�da e o que será resgatado presencialmente. Isso ajuda o aluno a compreender que a
aprendizagem do conteúdo está interligada à prá�ca. Para cada obje�vo, sugere-se determinar
quais serão a�ngidos com o uso de vídeos, pois, se o conteúdo for muito complexo, pode ser que
tenha de ser desmembrado em vários vídeos, ou, ainda, pode não ser adequado ao modelo de sala
de aula inver�da.

Usando a ferramenta de comunicação escolhida, o professor deverá disponibilizar aos
estudantes os materiais para que estudem em casa. Bergmann e Sams (2016) apontam que é
possível usar vídeos prontos ou, se preferir, o docente pode desenvolver seus próprios vídeos.

Cabe observar que, conforme argumentam Bergmann e Sams (2016, p. 32), os
vídeos u�lizados na sala de aula inver�da não precisam ser elaborados pelo
docente: “Usar vídeos produzidos por outros professores, em vez de fazer os
próprios vídeos, talvez seja a melhor opção para quem está começando a
inverter a sala de aula”.

O ideal é demonstrar aos estudantes a importância da iden�ficação da autoria. Ou seja,
quando o professor u�lizar materiais de outras fontes, deverá indicar a origem e verificar questões
relacionadas a direitos autorais. Sugere-se que não sejam usados sites ou blogs de fontes não
confiáveis.
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Ao usar vídeos na sala de aula inver�da, é importante considerar os critérios
abaixo:

u�lizar vídeos disponibilizados no YouTube, pois quase todos os alunos
possuem canais ou contas nessa rede social;

selecionar vídeos que permitam que a legenda seja a�vada para que
eles acompanhem o áudio;

optar por vídeos curtos, pois os alunos conseguem assis�-los
repe�damente para estudar;

escolher o vídeo de acordo com o conteúdo a ser retomado na sala de
aula com exercícios, observando que os exercícios devem tratar das
questões con�das no vídeo;

selecionar vídeos lentos, didá�cos, com exemplos que contemplem o
conteúdo abordado;

usar preferencialmente vídeos que possam ser facilmente
compreensíveis somente pelo conteúdo visualizável.

Para a aula de aplicação da SAI, deve-se par�r do pressuposto de que os estudantes
acessaram o material disponibilizado previamente. Essa aula servirá para testar essa metodologia,
pois, segundo Horn e Stacker (2015), é necessário planejar a configuração virtual e � sica do modelo
híbrido que será usado. Logo, é importante testar essa estratégia de ensino do seu conteúdo e o
modelo, pois nem toda turma possui o perfil para esse �po de aprendizagem. É importante também
considerar as experiências prévias do aluno e o espaço � sico da escola.

Nessa aula, o professor deve propor a�vidades prá�cas, como listas de exercícios ou
resolução de problemas, as quais devem ter relação com o material e o conteúdo disponibilizados
previamente. Na sala de aula, é possível explorar os conteúdos como se eles já �vessem sido
abordados previamente e sanar possíveis dúvidas, intercambiando informações. O ideal é organizar
estratégias para verificar se houve ou não aquisição do conhecimento; para tanto, é possível u�lizar
diversas ferramentas, como: Google Forms, Socra�ve 8, Kahoot9, Poll Everywhere10, entre outras. O
interessante desses recursos é que todas funcionam via celular (smartphone), não havendo a
necessidade de se deslocar para um laboratório de informá�ca nesse momento.

Cabe destacar que qualquer recurso que se pretenda u�lizar deve ser testado previamente,
evitando imprevistos durante a aula prá�ca. Recomenda-se que a a�vidade da aula tenha um
encerramento, preferencialmente valorizando a autonomia do estudante. Nesse momento, ocorre
a consolidação dos conhecimentos e um resgate de tudo que foi abordado na aula (BERGMANN;
SAMS, 2016).

Existem diversas formas de planejar uma a�vidade com SAI. A próxima seção irá detalhar
como duas a�vidades vinculadas ao Mestrado Profissional em Informá�ca na Educação (MPIE)
foram planejadas e conduzidas, usando essa metodologia a�va.

8 Disponível em: h� ps://www.socra�ve.com/.
9 Disponível em: h� ps://kahoot.com/schools-u/.
10 Disponível em: h� ps://www.polleverywhere.com/.
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4 Sala de Aula Inver�da: experiências prá�cas

Para exemplificar como o ensino híbrido pode ser aplicado, são relatados, a seguir, dois
projetos com a�vidades realizadas em turmas de Ensino Médio em aulas de línguas estrangeiras.
Ainda que cada turma e ins�tuição de ensino apresente diferentes realidades, as quais devem ser
consideradas no momento de aplicação de qualquer modelo de ensino híbrido, considera-se que é
sempre válido compar�lhar experiências exitosas, pois elas podem auxiliar docentes que estejam
buscando modificar sua prá�ca pedagógica em uma perspec�va descentralizada. Dessa forma, sem
caráter prescri�vo, esta seção apresenta duas tenta�vas de personalização de ensino efe�vadas
por docentes que se dispuseram a ousar. Espera-se que sirvam de inspiração para outras prá�cas
diferenciadas – afinal, educar é inovar.

4.1 Cultura en la Mochila

Esta seção apresenta um projeto aplicado na disciplina de Língua Espanhola em duas
turmas de 3º ano do Ensino Médio Integrado, nos cursos Técnico em Alimentos e Técnico em
Serviços Jurídicos, no Ins�tuto Federal do Paraná, Campus Palmas. O referido projeto, denominado
‘Cultura en la mochila’, propõe uma série de a�vidades que, dentro da proposta de ensino híbrido
e aprendizagem baseada em jogos digitais, pretende integrar o ensino de cultura hispânica às
tecnologias.

Considerando que as metodologias a�vas são prá�cas pedagógicas que demandam espaços
diferenciados para o ensino e a aprendizagem (BACICH; TANZI NETO; TREVISANI, 2015), foram
u�lizados espaços diversos, mas restritos ao âmbito da ins�tuição, tais como: salas de aula,
laboratórios de informá�ca (laboratórios III e IV), sala espaço de convivência, sala do Laboratório
Interdisciplinar de Formação de Educadores (LIFE) e biblioteca. A escolha dos espaços foi realizada
conforme a necessidade da aula e o modelo de ensino híbrido empregado, pois a sala de aula de
uso co�diano não propiciava condições para a maioria das a�vidades propostas, sendo necessário,
muitas vezes, migrar para outros espaços do âmbito escolar, os quais estão referidos acima. No que
tange a recursos materiais, foram u�lizados os computadores dos laboratórios disponibilizados pela
Ins�tuição e, em alguns casos, disposi�vos de uso pessoal dos alunos, como celulares, tablets e
notebooks.

O projeto está circunscrito no modelo de ensino híbrido, o qual intercala o uso de
tecnologias dentro e fora de sala. Foi escolhido por ser uma proposta educacional atualizada
condizente com as necessidades dos estudantes, que exigem um ambiente educacional
diferenciado (GEMIGNANI, 2013). Entre os modelos existentes no ensino híbrido, foram aplicados,
de forma alternada ou concomitante, os seguintes: rotação por estações, laboratório rotacional e
sala de aula inver�da, conforme os obje�vos previstos em cada sessão. Houve predominância do
modelo de sala de aula inver�da, por ser mais viável para aplicação no contexto escolar e
organização das turmas, e para propor aos estudantes uma inversão dos papéis que estão
acostumados a exercer, tornando-os protagonistas de seu conhecimento nessa fase do projeto.

Para facilitar a comunicação entre os estudantes e a docente em momentos fora da sala de
aula, criou-se um grupo restrito no WhatsApp e outro no Facebook, servindo também para o
compar�lhamento de informações, sugestões e esclarecimento de dúvidas. U�lizaram-se também
e-mails e Google Drive para o envio de arquivos importantes e compar�lhamento dos documentos
finais dos trabalhos de pesquisa realizados por cada dupla ou trio.

A proposta inovadora permi�u uma reformulação metodológica por meio de a�vidades que
envolvessem a turma como um todo, e uma integração em agrupamentos dinâmicos. As a�vidades
consis�ram, especialmente, na pesquisa, em sala de aula e em casa, de aspectos socioculturais de
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países hispanofalantes a par�r de tópicos específicos, delimitados previamente pela coordenadora
do projeto e pelos estudantes envolvidos. Os itens essenciais da pesquisa estão representados no
Quadro 2.1.

Quadro 2.1 - Dados da Pesquisa

Fonte: PAZ (2017).

Os estudantes de ambas as turmas foram divididos em duplas ou trios. Cada um ficou
responsável por organizar suas pesquisas sobre os países, o que favoreceu uma pesquisa
coopera�va. A função da docente foi orientar a pesquisa, indicando páginas oficiais, materiais de
qualidade e realizando a revisão da escrita na língua espanhola. Cada grupo, além de pesquisar
sobre os itens definidos, elaborou um folder sobre o(s) país(es) selecionados(s) com dados
principais para um viajante que queira conhecer um pouco sobre o(s) país(es). Em cada sessão de
aula, os grupos apresentaram seus folders e suas pesquisas, como um panorama geral do país,
u�lizando-se de recursos tecnológicos diversos.

Como forma de integrar a aprendizagem significa�va e o uso de esquemas sugeridos por
Novak (1995), optou-se por realizar um por�ólio final, onde cada aluno fez seus registros sobre as
pesquisas dos países estudados em forma de mapas mentais, destacando o que considerou
essencial. Este por�ólio (ou diário de bordo), escrito em espanhol, serviu como registro do que foi
assimilado pelos estudantes, em uma forma de avaliação con�nua realizada durante a aplicação do
projeto no bimestre.

Após o término das apresentações que contextualizaram a temá�ca de cultura de todos os
países estudados, foi aplicado o jogo digital El Mochilero, elaborado como produto do Mestrado
em Informá�ca na Educação do Ins�tuto Federal do Rio Grande do Sul, Campus Porto Alegre.
Optou-se por deixar a prá�ca do jogo para o final do projeto, com o obje�vo de que os estudantes
ob�vessem mais conhecimentos prévios sobre os países e pudessem compreender os níveis de
questões do jogo, segundo o Plano Curricular do Ins�tuto Cervantes (PCIC, 2006).

Para que uma aula ou projeto educacional tenha êxito, é importante realizar um bom
planejamento. Libâneo (1994, p. 221) afirma que “o planejamento escolar é uma tarefa docente
que inclui tanto a previsão das a�vidades em termos da sua organização e coordenação em face
dos obje�vos propostos, quanto a sua revisão e adequação no decorrer do processo de ensino”.
Considerando o valor do planejamento, foram elaborados os planos de aula do projeto ‘Cultura en
la Mochila’, os quais estão baseados nos modelos apresentados na obra Ensino Híbrido (BACICH;
TANZI NETO; TREVISANI, 2015). A Figura 2.4 ilustra um exemplo de planejamento realizado para o
projeto; os demais estão disponíveis de forma integral nos apêndices da dissertação de Paz (2017).
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Aula 04 Duração 90 min Tema O espanhol no mundo

Modelo Híbrido Sala de aula inver�da

Obje�vos Compreender a importância do conhecimento de aspectos socioculturais de países
hispânicos para maior compreensão e aceitação de sua diversidade.

Conteúdos O espanhol no mundo. Países hispanofalantes.

Personalização Pesquisas sobre países em seus grupos de estudos.

Recursos Computadores e tablets para pesquisas.

Organização dos espaços

Espaço A�vidades Papel do aluno Papel do prof.

Em casa Pesquisa dos países
selecionados.

Sistema�zação das tarefas e
organização da pesquisa.

Explicação sobre
procedimentos de
pesquisa.

Sala de aula Apresentações dos grupos de
pesquisa: G1, G2, G3, G4.

Desenvolver as tarefas online
de acordo com os planos de
estudo.

Indicação de sites
oficiais e dicas
pesquisa.

Sala de aula Montagem dos mapas
mentais para por�ólio sobre
países.

Criar esquemas com pontos
importantes das
apresentações dos países.

Colaborar e
orientar nas
a�vidades do
por�ólio.

Em casa Organização dos itens da pesquisa para folder, apresentação para a turma e por�ólio
final.

Fonte: PAZ (2017).

Além do acompanhamento e da observação constante da evolução e engajamento dos
estudantes no projeto, realizou-se, na úl�ma sessão, a técnica de grupo focal, definida por Powell
e Single (1996, p. 449) como “conjunto de pessoas reunidas por pesquisadores para discu�r e
comentar um tema, que é objeto de pesquisa, a par�r de sua experiência pessoal”. U�lizando-o
como metodologia para coleta de informações dos par�cipantes sobre a aplicação do projeto e a
experiência com o ensino híbrido, realizou-se um momento de discussão do projeto e relato de
experiências dos estudantes.

O Grupo Focal (GF) foi realizado no úl�mo encontro com as turmas e durou cerca de 60
minutos; para tanto, o ambiente da sala de aula foi organizado, equipado com mul�mídia, mesas e

Figura 2.4 - Modelo de planejamento de Ensino Híbrido

42



43

cadeiras em formato de círculo para uma maior interação. A professora, ao atuar como
moderadora, buscou, durante o momento de discussões, promover a interação espontânea do
grupo, encorajando os estudantes para darem seus depoimentos e assegurando espaços para que
�vessem interesse e todos pudessem par�cipar. Ela deu enfoque ao tema a par�r de perguntas
disparadoras (Quadro 2.2) e fez intervenções mínimas com o obje�vo de ouvir mais as apreciações
dos estudantes e fomentar o debate sem perder o enfoque da avaliação. Após o esgotamento de
comentários de cada pergunta disparadora, passava-se à seguinte, de forma natural, em tom de
conversa.

Quadro 2.2 - Perguntas Disparadoras do GF

P1 O que chamou a sua atenção no projeto Cultura em la mochila? Significou algo pra você?

P2 Já havia estudado sobre cultura alguma vez?

P3 Sabia quantos países possuem o espanhol como idioma oficial?

P4 Conhecia a variedade dos países hispanofalantes e sua importância?

P5 Considera importante conhecer a cultura dos países ao aprender um idioma

P6 Acha que o projeto foi válido para o aprendizado? Aprendeu com colegas?

P7 A proposta de ensino híbrido foi adequada?

P8 Indique pontos fortes e pontos fracos sobre a proposta de ensino híbrido.

P9 Achou interessante a temá�ca de viagem selecionada para o projeto?

P10 Ficou mo�vado a viajar e conhecer outras culturas?

P11 Indique outras ideias que poderiam ser trabalhadas sobre cultura e de que forma.

P12 Que outros recursos tecnológicos poderiam ser u�lizados em um projeto como esse?

Fonte: PAZ (2017).

O trabalho com GF foi posi�vo com ambas as turmas, pois proporcionou um momento de
reflexão sobre a proposta de ensino e, especialmente, sobre a prá�ca realizada.

Resultados e discussões sobre a aplicação do projeto Cultura en la Mochila

Entre tantas funções já desempenhadas pelo professor, cogitar modelos flexíveis que
abranjam uma proposta pedagógica consistente, com informações contextualizadas e significa�vas,
relacionadas às necessidades dos aprendizes em um ensino centrado, não é tarefa simples. A ideia
da personalização no ensino pode ser um caminho inovador adequado às gerações que aprendem
de maneira diferente; entretanto, o professor também é desafiado a usar a cria�vidade em
modelos de aulas flexíveis, dinâmicos e par�cipa�vos.

Para uma reflexão produ�va sobre os resultados, é necessário retomar as questões
norteadoras do projeto ‘Cultura en la Mochila’ no que se refere ao aprendiz, considerando: que
significado o projeto implementado tem para os diferentes sujeitos envolvidos? Quais as limitações
e as possibilidades desse projeto, enquanto proposta didá�ca inovadora para o compar�lhamento
de saberes dos estudantes?

Indubitavelmente, ampliar as possibilidades de pesquisas online, u�lizar materiais diversos
e atualizados para os educandos, difundir a�vidades e promover interação entre os estudantes,
fortalecendo vínculos e ressignificando o aprendizado, permite a todos os envolvidos ir muito além
das fronteiras � sicas do espaço escolar. De modo geral, houve intenso trabalho colabora�vo, não
apenas nas pesquisas dos grupos e na u�lização de recursos, mas na apresentação panorâmica dos
países estudados, formando uma unidade didá�ca que a�ngiu os obje�vos propostos. Sabe-se que
nem todos ob�veram o mesmo nível de engajamento, o que é natural em sala de aula, mas é
notório que houve interesse geral pela aprendizagem colabora�va e pela temá�ca de viagem.

Constatou-se também que possibilitar o uso de tecnologias em sala de aula é visto como
algo posi�vo pelos estudantes e que, quando orientados, podem usá-las de maneira adequada para
a�ngir os obje�vos propostos. Assim, o ensino híbrido, especialmente no formato de sala de aula
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inver�da, pode ser boa estratégia para professores que queiram modificar sua metodologia de
ensino e produzir conhecimento em uma proposta contemporânea, adequada à realidade dos
estudantes jovens.

Triangulando os pontos observados pela professora com os depoimentos e registros dos
estudantes, percebe-se que fazer um projeto a par�r de metodologias a�vas possibilita novas
formas de ensino e aprendizagem, favorecendo a mo�vação discente, oportunizando experiências
didá�cas diferenciadas. Não há uma prá�ca perfeita, mas há formas possíveis para o engajamento
dos estudantes. Espera-se, portanto, que a descrição da aplicação desse projeto contribua para
animar docentes a reinventarem suas escolas no que tange à didá�ca e às metodologias, sob uma
perspec�va intercultural e em um formato inovador de metodologia de projetos.

4.2 Prá�cas em aulas de Língua Inglesa

Esta seção apresenta como a SAI foi conduzida com uma turma da disciplina de Inglês, no
curso Técnico de Administração, na modalidade subsequente ao Ensino Médio, na EMEB Liberato
Salzano Vieira da Cunha, localizada no município de Porto Alegre, no Rio Grande do Sul. A prá�ca
de SAI foi realizada nos três laboratórios de informá�ca da escola, os quais são divididos entre os
professores do curso técnico de Administração, do Ensino Médio e do Curso Normal (magistério).
Fez-se necessário o uso de pelo menos dois laboratórios, pois cada um deles tem um número
limitado de computadores disponíveis. Cabe observar que todos os laboratórios estão conectados
à internet e possuem quadros, que podem ser usados para registrar alguma explicação quando
necessário.

Como meio de interação e comunicação com os estudantes, optou-se pelo Ambiente
Virtual de Aprendizagem (AVA) Moodle como ferramenta principal. Neste espaço virtual, foi criada
uma turma para disponibilização de materiais diversos, tais como: vídeos relacionados aos temas
da área técnica do curso; links para materiais pedagógicos de apoio, além da proposição de fóruns
de discussão e espaço para criação colabora�va através de um glossário.

As seis primeiras aulas do semestre foram realizadas na sala de aula, para que o professor
e os alunos se conhecessem melhor, e também para que se pudesse iden�ficar o perfil tecnológico
dos estudantes, bem como seus conhecimentos prévios. Essas aulas �veram como foco
compreender o contexto histórico, cultural e econômico da língua inglesa, pois a cultura e o
trabalho são eixos estruturantes da formação profissional subsequente ao Ensino Médio
(PACHECO, 2012). Dada a importância de promover diferentes formas de ensino de línguas, foram
privilegiadas abordagens comunica�vas, que trazem o foco na relação dos usuários com a língua e
na coconstrução dos sen�dos (LEFFA, 2012). Nessas aulas, os estudantes foram preparados para o
novo modelo que seria u�lizado, a sala de aula inver�da, ficando cientes da importância desse �po
de a�vidade para o processo de aprendizagem.

Na sé�ma aula, foram apresentados o ensino híbrido e o modelo de sala de aula inver�da
(SOUSA, 2017). Inicialmente, os alunos acharam que essa não seria uma boa alterna�va, pois não
�nham muito tempo fora da sala de aula para par�cipar das a�vidades; mas, aos poucos,
compreenderam a importância de enriquecer o conhecimento em língua inglesa e de ampliar o
contato com outras tecnologias e recursos. Assim, logo se mo�varam para u�lizar o modelo
proposto, relatando que gostaram da ideia de usar novas tecnologias para aprender. O professor
explicou o que significa ensino híbrido e apresentou algumas dicas sobre como estudar no AVA
Moodle. Nessa aula, já foi definida a primeira tarefa no modelo SAI, u�lizando dois objetos de
aprendizagem disponibilizados no Moodle: o objeto ‘Como estudar a Distância’ e o objeto ‘Ensino
Híbrido’, o que ajudou a alcançar o obje�vo dessa aula, que consis�a em promover uma
ambientação ao AVA e ao modelo de ensino híbrido proposto.
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Considerando que o ensino híbrido é uma abordagem que “combina a eficácia e as
oportunidades de socialização da sala de aula com as possibilidades de aprendizagem
proporcionadas pela tecnologia avançada” (DZIUBAN et al., 2004, p. 6), as aulas de inglês foram
organizadas: (i) com o uso de um AVA, neste caso o Moodle; e (ii) com objetos de aprendizagem
disponibilizados nesta plataforma digital. Assim, cada estudante �nha a oportunidade de acessar
desafios a serem solucionados individualmente. Todas as a�vidades elaboradas, tanto em aula
presencial como em casa, eram voltadas aos conteúdos de inglês para a área de Administração.

Iniciou-se a oitava aula discu�ndo com os alunos o que acharam do modelo de SAI. Alguns
relataram que conseguiram acessar os materiais pedagógicos disponibilizados pelo professor e já
discu�am o que �nham aprendido. Outros, porém, não conseguiram acessar os materiais, sendo
necessário que o docente disponibilizasse alguns minutos iniciais da aula para que acessassem esses
recursos e par�cipassem das discussões realizadas.

As aulas 9 a 17 foram todas conduzidas u�lizando também o modelo de SAI. Para cada aula,
foi definido um obje�vo de aprendizagem; e os materiais selecionados para o modelo aplicado
estavam diretamente relacionados a ele. Assim, cada aula con�nha, no mínimo, um vídeo que
deveria ser assis�do pelos estudantes; e posteriormente eram realizados discussões e exercícios. O
professor abriu um fórum no Moodle para que os alunos apontassem suas dificuldades e o que
estavam achando da experiência de aprendizagem. Em um desses fóruns, os estudantes
argumentaram que cada um deles poderia assis�r ao vídeo usando o seu próprio ritmo,
especialmente se o vídeo possuísse legendas, o que contribuiu para que ficassem ainda mais
atentos ao seu conteúdo.

A par�r da organização dessas aulas e do referencial teórico u�lizado na pesquisa, foram
iden�ficadas seis fases para estruturar a sala de aula inver�da. Essas fases têm relação com os
momentos que devem ser planejados para se u�lizar essa estratégia em sala de aula. O Quadro 2.3
apresenta um resumo de cada uma das fases e o que elas devem abordar.

Quadro 2.3 – Fases para planejar a SAI

Etapas Descrição

Revisão - Retomada Cabe ao docente es�mar o tempo necessário para uma revisão ou retomada
dos conhecimentos dos alunos.

Preparação e
Ambientação

Na etapa de preparação com iden�ficação do perfil dos alunos, realizar um
levantamento dos conhecimentos tecnológicos dos alunos. Incen�var e
mo�var os estudantes para o uso da sala de aula inver�da.

Ambientação O aluno deve se ambientar à metodologia e às tecnologias; assim, percebe-se
a necessidade de u�lizar tecnologias que já são dominadas por eles. No caso
da pesquisa, foram usados vídeos como uma das ferramentas principais da sala
de aula inver�da, devido ao uso frequente do YouTube pelos estudantes.

Testagem Com base em Horn e Stacker (2015), é necessário planejar a configuração
virtual e � sica do modelo híbrido que será usado.
Esse é o momento de pra�car os conhecimentos, desenvolvendo a habilidade
esperada, a qual é delimitada pela disciplina em que a sala de aula inver�da
está sendo desenvolvida.

Implementação Executar a sala de aula inver�da ao sanar as dúvidas tecnológicas e de
aprendizagem, após concluir a testagem.

Encerramento Viabiliza a consolidação e iden�ficação dos conhecimentos vinculados à
disciplina e que foram desenvolvidos durante o semestre.

Fonte: Adaptado de ZABIELA (2018).
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Destaca-se que, nesta proposta, foram combinados recursos diversificados, como vídeos,

apresentações, imagens, infográficos, QRCode, entre outros, visando engajar os estudantes no
processo de aprendizagem. Mesmo em sala de aula, as a�vidades também eram diversificadas,
evitando repe�ções e formato tradicional. Foram disponibilizadas diversas oportunidades
diferenciadas, com o obje�vo de ampliar seus conhecimentos da língua inglesa, como acesso a uma
plataforma da Universidade de Cambridge, desenvolvimento de infográficos, criação de glossário
colabora�vo, entre outras a�vidades que requerem par�cipação a�va.

O Quadro 2.4 descreve parte do planejamento de aulas realizado. A segunda coluna
apresenta o número da aula em que a a�vidade foi realizada; a terceira coluna, o tema abordado
na aula, sendo que esse planejamento descreve o que deve ser abordado na aula presencial e o que
deve ser explorado na sala de aula inver�da. A quarta coluna detalha as fundamentações teóricas
que conduziram a respec�va aula.

Quadro 2.4 - Exemplo de planejamento

Fonte: ZABIELA (2018)
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Resultados e discussões sobre a aplicação da sala de aula inver�da no Curso Técnico de
Administração

No que tange à análise dos resultados ob�dos com o uso do modelo de sala de aula
inver�da, é importante frisar, de antemão, o cuidado com todos os passos do processo. A
abordagem de ensino escolhida para o projeto aqui relatado trouxe alguns resultados importantes
não só para a área de linguagens, mas para qualquer docente que deseje fazer uso do modelo SAI.
Certamente os resultados ob�dos são fruto de uma construção que não se resumiu à aplicação das
a�vidades no ambiente virtual, pois houve todo um processo de preparação que envolveu tanto o
professor quanto os alunos. Vale ressaltar que há muitas possibilidades de hibridização do ensino
com seus diferentes modelos; entretanto, esta proposta limitou-se a u�lizar somente o modelo de
sala de aula inver�da, pois formava parte de seu objeto de pesquisa no MPIE.

De forma geral, constatou-se que os alunos acessaram todos os materiais pedagógicos
disponibilizados no AVA Moodle, para depois pra�car os exercícios presencialmente. Isso foi
posi�vo ao considerar que a escola precisa de uma metodologia que “não esteja tão centrada no
que o professor explica, mas se volte para o raciocínio dos alunos” (BARBA; CAPELLA, 2012, p. 52).
Notou-se também bastante engajamento na realização das a�vidades, bem como mo�vação para
o aprendizado de inglês e o uso de tecnologias.

Como qualquer outra proposta, houve algumas dificuldades na aplicação da SAI, como
pouca disponibilidade de tempo dos alunos para acessar os materiais pedagógicos fora da escola;
dificuldades de reunir a turma em um único laboratório, o que facilitaria a comunicação entre
professor e alunos; poucos alunos com smartphone próprio; e disponibilização de Wi-Fi somente
nos laboratórios, inviabilizando prá�cas integradas na sala de aula. Entretanto, o conhecimento
adquirido nos sucessivos contatos com o conteúdo favoreceu a assimilação por ancoragem e a
subordinação à ideia principal, o que resulta em uma aprendizagem significa�va para o aluno. Neste
sen�do, é essencial que os materiais u�lizados na SAI possuam uma relação direta com a realidade
dos aprendizes, contemplando também as suas experiências pessoais para que as a�vidades sejam
engajadoras em um sen�do mais amplo (SOUZA, 2006).

Assim, a par�r dessa experiência prá�ca, pode-se dizer que a hibridização do ensino, em
especial o modelo SAI, que foi o elegido neste momento, tem o potencial de dinamizar o processo
de ensino e aprendizagem, desterritorializando a prá�ca pedagógica, de modo a propor outro locus
e outras fontes de aprendizagem. Neste sen�do, acredita-se que a descrição dessa prá�ca
pedagógica possa ser replicada em outras experiências, em diferentes perspec�vas que integrem,
cada vez mais, a Informá�ca na Educação.
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5 Conclusões

Não existe uma única forma de aprender, tampouco uma única forma de ensinar. Não
existe uma fórmula mágica que possa garan�r o sucesso de qualquer estratégia. Entretanto, é
preciso tentar todas as possibilidades para poder avaliar tudo que for posi�vo ou não em todo o
processo. O ensino e a aprendizagem são uma via de mão dupla, onde, de um lado, estão os
discentes, e, do outro, os docentes – todos repletos de expecta�vas e desafios nesta larga viagem.

Ao pensar em formas diferenciadas de ensino, o modelo híbrido merece destaque, uma vez
que entende a complexidade do processo de aprendizagem, o qual ocorre de forma diferente em
cada indivíduo. Assim, a personalização entra em cena e modifica formas e espaços, ritmos e
processos, funções e obje�vos. Por outro lado, este modelo representa também um fazer
pedagógico descentralizado, onde os docentes não são o centro, mas sim os meios que favorecem
prá�cas de ensino diversificadas.
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Os jogos são, certamente, um recurso lúdico bastante u�lizado por docentes. Isso porque
promovem o es�mulo de vários processos cogni�vos e psicossociais, favorecendo estratégias de
ensino nas mais diversas áreas do conhecimento. Para além do desenvolvimento do pensamento
estratégico e de habilidades socioafe�vas, os jogos propiciam também mo�vação, engajamento e
autonomia, aspectos relevantes no processo de aprendizagem.

Assim, este capítulo expõe, brevemente, concepções sobre jogos à luz de pensamentos de
psicólogos da área de desenvolvimento humano como Jean Piaget e Lev Vygotsky. Apresenta,
também, definições, classificações e caracterís�cas deste recurso, incluindo jogos educacionais,
digitais e digitais educacionais.

Visando contribuir para a área de Educação de forma prá�ca, são apresentados igualmente
dois jogos educacionais que foram desenvolvidos a par�r de pesquisas realizadas no Mestrado em
Informá�ca na Educação do Ins�tuto Federal do Rio Grande do Sul, Campus Porto Alegre.

1 As Contribuições dos Jogos no Desenvolvimento Humano

Os jogos fazem parte da cultura dos povos, sendo essenciais para a formação de vínculos e
a percepção de comportamentos. Mais do que isso, eles fazem parte do universo de
entretenimento humano. Huizinga (2007) destaca, em sua obra Homo Ludens, que o jogo pode ser
considerado como

[...] uma a�vidade ou ocupação voluntária, exercida dentro de certos e
determinados limites de tempo e de espaço, segundo regras livremente
consen�das, mas absolutamente obrigatórias, dotado de um fim em si mesmo,
acompanhado de um sen�mento de tensão e alegria e de uma consciência de ser
diferente da vida co�diana. (HUIZINGA, 2007, p. 33)

Diferentemente do conceito de brincadeira, que é desvinculada de finalidade, o jogo possui
um fim, ou seja, haverá alguém que vencerá o oponente, mesmo que esse oponente seja o próprio

Os Jogos Educacionais

Capítulo 3
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jogo, superando, dessa forma, os desafios. Ele se relaciona com o lúdico, adje�vo masculino
originado do la�m ludus, cujo significado remete a diver�mento. Nesse sen�do, jogos e
brincadeiras são a�vidades lúdicas porque promovem diversão e prazer, aspectos importantes para
o desenvolvimento da criança, uma vez que o lúdico es�mula a curiosidade e a autoconfiança,
auxiliando também no desenvolvimento da linguagem, do pensamento e da concentração
(VYGOTSKY, 1998).

Jean Piaget (1998) reconhece a importância dos jogos nos processos de desenvolvimento
cogni�vo. Para ele, o jogo mantém uma relação estreita com a construção da inteligência e
influencia de forma efe�va, como um instrumento incen�vador e mo�vador, a aprendizagem
(FARIAS; SCHIMIGUEL, 2017). Desse modo, os jogos podem ser considerados aliados relevantes na
construção do conhecimento.

Piaget salienta também que a cognição é composta de aprendizagem e desenvolvimento,
sendo a aprendizagem interpretada como a aquisição de uma resposta, que é compreendida a
par�r da experiência. Assim, ele define quatro estágios ou fases do desenvolvimento cogni�vo, a
saber: sensório-motor, do nascimento aos 2 anos; pré-operatório, dos 2 aos 6 anos; operatório
concreto, dos 6 aos 12 anos; e operatório formal, a par�r dos 12 anos (PIAGET, 1972).

Cada um dos estágios elencados caracteriza-se pela presença de estruturas originais, cuja
construção dis�ngue-se daquela dos estágios anteriores. Assim cada fase cons�tui, pelas estruturas
que a definem, uma forma par�cular de equilíbrio, efetuando a evolução mental no sen�do de uma
equilibração sempre mais completa (PIAGET, 1972). É possível entender, assim, que os estágios
apresentam diferenças do ponto de vista do desenvolvimento intelectual, onde há uma evolução.
Ainda de acordo com Piaget (1971), com base nesse desenvolvimento, um conceito que vai se
aprimorando, a par�r de evoluções, é o jogo. Isso acontece porque, ao começarem as a�vidades
lúdicas, inicia-se também o desenvolvimento da inteligência; dessa forma, cada estágio pode ser
relacionado a um �po de jogo (PIAGET, 1971).

Nessa concepção, Piaget (1971) considerou que os jogos deveriam estar fundamentados
em três classes, baseadas nas estruturas mentais: exercício, símbolo e regra, conforme esquema da
Figura 3.1.

Figura 3.1- Classes e estruturas mentais dos jogos

Fonte: Adaptado de DEITOS (2018).
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Neste cenário, cabe destacar que essa classificação não está restrita à faixa etária da
criança, já que as classes “reaparecem, pelo contrário, durante toda a infância, sempre que um
novo poder ou uma nova capacidade são adquiridos” (PIAGET, 1971, p.149). Por exemplo, no
período sensório-motor situam-se/encontram-se as formas iniciais de jogo, como no caso dos
exercícios motores, repe�ções de gestos e movimentos. Já na fase seguinte, surgem os chamados
jogos simbólicos, em que se manifestam a imaginação, a transformação de objetos, o desempenho
de papéis e, nesse sen�do, à medida que a criança representa e reproduz os papéis, ela é capaz de
imitar situações que são vivenciadas (PIAGET, 1971). Os jogos de regras perpetuam-se durante toda
a vida do sujeito. Estes, segundo Piaget (1971), caracterizam-se por trazerem ao contato da criança
as a�vidades lúdicas que supõem as relações sociais. Esse �po de jogo é pra�cado quando acontece
a passagem de um jogo mais egocêntrico para uma a�vidade mais social. Isso evidencia a
importância dos jogos no desenvolvimento do indivíduo e, portanto, potencialidades a ser
exploradas.

Observa-se que tanto os jogos de regras, quanto os simbólicos, podem apresentar aspectos
sensório-motores e podem ter os mesmos conteúdos, porém o jogo de regras traz novo elemento
que “resulta da organização cole�va das a�vidades lúdicas.” (PIAGET, 1971, p.148).

Já para Vygotsky (1998), as interações sociais são es�muladoras do conhecimento, pois a
aprendizagem ocorre quando intermediada pelo outro, onde, a par�r da interação social ocorre a
geração de novas experiências e conhecimento. A aprendizagem acontece no intervalo da Zona de
Desenvolvimento Proximal (ZDP), na qual o conhecimento real é aquele que o aluno é capaz de
aplicar sozinho e o potencial é aquele que ele precisa do auxílio de outros (VYGOTSKY, 1998). Sob
esse ponto de vista, os jogos contribuem para desenvolvimento de habilidades socioafe�vas e
cogni�vas.

Em uma visão recente e pragmá�ca, Juul (2020) define jogos como sistemas baseados em
regras, segundo as quais os jogadores interagem, os quais apresentam uma saída quan�ficável
(THOMPSON et al., 2007), ou seja, um resultado mensurável pelo desempenho dos jogadores.
Nesse sen�do, eles são importantes porque ao conduzir os par�cipantes a um contexto de
realidade imaginada, na qual tentam alcançar metas, atuando de acordo com regras estabelecidas,
promovem o pensamento estratégico, o autodesenvolvimento pela percepção de comportamentos
e, ainda, a sociabilidade.

Diante das fundamentações expostas, é percep�vel o quanto os jogos podem influenciar
no desenvolvimento do sujeito, contribuindo assim, efe�vamente, no processo de aprendizagem.
Desse modo, tanto os jogos analógicos (jogos de tabuleiro) quanto os digitais têm ganhado espaço
no âmbito educacional, configurando-se como jogos educacionais ou jogos sérios.

2 Definições e Caracterís�cas dos Jogos Educacionais

Muitas são as definições e caracterís�cas dos jogos, o que produz, de certa forma, uma
aporia na literatura universal. Entretanto, a �pologia de jogos a par�r das plataformas onde a
interação ocorre é consenso, sendo definidos como digitais ou analógicos. Assim, para melhor
compreensão de tais conceitos, as subseções seguintes apresentam as principais definições e
caracterís�cas relacionadas a jogos educacionais, jogos digitais e jogos digitais educacionais.

2.1 Jogos educacionais

Quando elaborados para fins educacionais, os jogos podem ser denominados jogos
educacionais ou educa�vos, jogos de aprendizagem ou jogos sérios (SAVI, 2008). Segundo Prieto et
al. (2005), um jogo educacional precisa apresentar algumas caracterís�cas específicas para atender
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às necessidades vinculadas à aprendizagem. Além disso, necessita estar inserido em um contexto
de ensino baseado em uma metodologia que oriente o processo, por meio da interação, mo�vação
e descoberta, facilitando a aprendizagem de um conteúdo. Neste caso, cabe ao professor
compreender a importância desses aspectos presentes nos jogos, possibilitando aos alunos a
interação com diferentes recursos pedagógicos e abrangendo diferentes �pos de aprendizagem
(DEITOS, 2018).

Para Prensky (2001), os jogos educacionais são projetados especificamente para ensinar
determinado conteúdo ou reforçar e apoiar a aprendizagem de habilidades. Silva (2012) define
como jogos educacionais aqueles que apresentam propósitos relacionados à aprendizagem de
algum conteúdo instrucional, sendo capazes de alcançar diferentes obje�vos, uma vez que dispõem
de recursos que auxiliam no desenvolvimento de habilidades necessárias para as aprendizagens
(GRÜBEL; BEZ, 2006).

Embora haja discussões na literatura quanto à conceituação de jogo educacional e, ainda,
do termo mais adequado (jogo educacional ou jogo sério), permanece unânime aos pesquisadores
que devem ser denominados educacionais quando forem mo�vadores do processo de
aprendizagem (TAROUCO, 2004).

Pesquisas apontam a contribuição dos jogos no processo de ensino, pois estes são capazes
de desenvolver no aluno habilidades que influenciam diretamente no aprendizado, além de
promover mo�vação, engajamento e autonomia. Com a expansão das Tecnologias Digitais da
Informação e Comunicação, os jogos não se restringem mais a modelos analógicos; cada vez mais
têm surgido jogos em ambientes digitais (donde a denominação jogos digitais), cujas caracterís�cas
e classificações encontram-se descritas a seguir.

2.2 Jogos digitais

Os jogos digitais são vistos como ambientes atraentes e intera�vos, sendo capazes de
capturar a atenção do jogador ao oferecer desafios que exigem níveis crescentes de destreza e
habilidade (BALASUBRAMANIAN; WILSON, 2006). Podem ser executados em diversos �pos de
equipamentos, sendo, por isso, classificados em diferentes categorias por Savi (2011):

a) jogos de computadores pessoais;

b) jogos de console, que funcionam em disposi�vos eletrônicos desenvolvidos para este

fim;

c) videogames portáteis, que são disposi�vos compactos com telas embu�das no corpo

do equipamento, para que o jogador possa segurá-lo enquanto joga (os celulares e

smartphones apresentam esta mesma caracterís�ca, sendo considerados também

jogos portáteis);

d) arcades, que são um equipamento eletrônico sofis�cado, fabricado em um gabinete

especial, projetado, geralmente, para rodar apenas um jogo.

Quanto à classificação dos jogos digitais, não há consenso na literatura. Há diversas
categorizações que consideram, ou não, os mesmos critérios. No geral, a classificação se dá por
meio do agrupamento dos �pos de jogos que apresentam, ou requerem, caracterís�cas e critérios
similares.

Crawford (1997) categoriza os jogos em dois �pos: (i) ação – jogos que desafiam as
habilidades motoras do jogador, por exemplo, combate, labirinto, paddle, corrida, miscelânea
(jogos que não se enquadram nos �pos anteriores e que possuem caracterís�cas de jogos de ação);
(ii) estratégia – jogos que enfa�zam o uso de habilidades cogni�vas e comumente exigem maior
tempo e esforço para serem completados, por exemplo, aventura, jogos de cooperação e
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exploração em ambientes medievais, jogos de guerra, jogos de azar e jogos educacionais e infan�s.
Embora essa categorização tenha mais de 40 anos, ela permanece válida para delimitar os jogos em
função das habilidades necessárias (motoras para jogos de ação e cogni�vas para jogos de
estratégia) e, também, porque muitos desses elementos persistem nos modelos atuais.

Já Ba� aiola (2000) classifica os jogos em oito grupos: (i) estratégia; (ii) simuladores; (iii)
aventura; (iv) infan�l; (v) passatempo; (vi) RPG; (vii) esportes; (viii) educacionais. Quanto às diversas
caracterís�cas dos jogos digitais, o autor destaca três delas: enredo, motor e interface intera�va. O
enredo compreende a trama, a sequência e os obje�vos do jogo; o motor é o mecanismo que
controla a reação do ambiente às ações e decisões do jogador; e a interface intera�va está
relacionada à comunicação entre o jogador e o motor, fornecendo caminho de entrada para suas
ações e de saída para as respostas audiovisuais referentes às mudanças do estado e do ambiente.

Petri e Gresse von Wangenheim (2017) citam outras caracterís�cas formadoras do conceito
de jogo digital, respec�vamente: liberdade; regras; produção de estado de ânimo; capacidade de
modificação de regras durante o processo; possível existência de elementos antagônicos (conflitos);
obje�vos intrínsecos ao jogo ou formulados pelos jogadores; circunscrição de pontos de par�da e
final do jogo; possibilidade de tomada de decisões pelo jogador.

Hunicke et al. (2004) propõem o framework MDA (Mechanics, Dynamics, Aesthe�cs) para
formalizar o uso de jogos digitais e o design de jogos. Ele tem sido muito u�lizado no processo de
desenvolvimento e design de aplicações de jogos (SOUZA et al., 2018). Para Hunicke et al. (2004),
os componentes individuais dos jogos possuem perspec�vas diferentes para o designer de jogos e
o jogador (usuário). Sendo assim, o framework formaliza a concepção de jogos através da divisão
em três componentes dis�ntos, regras, sistema e diversão (perspec�va do jogador), e também
estabelece suas contra-partes ao design, mecânica, dinâmica e esté�ca (perspec�va do designer).

a) mecânica: descreve os componentes par�culares do jogo, no nível de representação de

dados e algoritmos. Tem relação com os componentes funcionais do jogo, permi�ndo ao

designer o controle para orientar as ações do jogador;

b) dinâmica: descreve o comportamento da mecânica quando ela é executada pelas ações do

jogador e cada um dos resultados ao longo do tempo. Determina o que o jogador está

fazendo em resposta a uma determinada mecânica do sistema;

c) esté�ca: descreve as respostas emocionais desejáveis evocadas no jogador, quando ele

interage com o sistema de jogo, ou seja, como o jogo faz o jogador se sen�r durante

interação.

Segundo Hunicke et al. (2004), em sua perspec�va, o designer vale-se, de mecânicas dando
origem ao comportamento dinâmico do jogo, que, por sua vez, promove experiências esté�cas
par�culares. Na visão do jogador, a esté�ca define o envolvimento emocional, que surge na
dinâmica observável e, eventualmente, na mecânica operada. Assim, enquanto o usuário percebe
a esté�ca no primeiro momento de interação com o jogo, o designer e o desenvolvedor percebem
a mecânica e a dinâmica (SOUZA et al., 2018). A esté�ca é definida no modelo através da seguinte
taxonomia: sensação - jogo como prazer dos sen�dos; fantasia - jogo como faz de conta; narra�va
- jogo como drama; desafio - jogo como pista de obstáculos; companheirismo - jogo como contexto
social; descoberta - jogo como território não mapeado; expressão - jogo como autodescoberta;
obediência - jogo como passatempo (HUNICKE et al., 2004).

Ainda de acordo com Hunicke et al. (2004) “[...] usando a estrutura do MDA, pode-se
raciocinar explicitamente sobre metas de esté�ca, extrair dinâmicas que suportam esses obje�vos
e, então, dimensionar o alcance de nossa mecânica de acordo com isso”.
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Zichermann e Cunningham (2011) destacam quatro razões que mo�vam as pessoas a
jogarem: para obter domínio de um determinado assunto; para aliviar o stress; como
entretenimento; como meio de socialização. Eles também iden�ficaram quatro aspectos
relacionados à diversão durante o jogo: compe�ção e busca da vitória, imersão e exploração de um
universo, alteração na forma do jogador se sen�r e o envolvimento com outros jogadores.

Os jogos digitais podem ser considerados como os principais difusores da cultura da
intera�vidade, isso porque promovem a ação. Neles o jogador não é sujeito passivo, ao contrário,
ele é o protagonista da história (PAZ, 2017).

Vale ressaltar que há diferenças importantes quanto ao uso de jogos digitais dentro ou fora
da escola. Gros (2006) destaca algumas caracterís�cas que devem ser levadas em conta!

Fonte: GROS (2006).

2.3 Jogos digitais educacionais

Segundo Savi e Ulbricht (2008), para que os jogos digitais sejam considerados como
educacionais, além de conterem as caracterís�cas principais, descritas nas subseções anteriores,
eles devem ter presentes aspectos relacionados às aprendizagens. Estas acontecem através destes
aspectos que o jogo carrega e, por isso, devem ser considerados recursos pedagógicos tão
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importantes quanto os jogos tradicionais. Além disso, oferecem aos alunos possibilidades
inovadoras de aprender com diferentes técnicas, podendo auxiliar nos diversos �pos de
aprendizagens que os sujeitos mesmos possuem (SAVI; ULBRICHT, 2008).

De acordo com Prieto (2005, p.10),

Os jogos digitais educacionais devem possuir obje�vos pedagógicos e sua
u�lização deve estar inserida em um contexto e em uma situação de ensino
baseados em uma metodologia que oriente o processo, através da interação, da
mo�vação e da descoberta, facilitando a aprendizagem de um conteúdo.”
(PRIETO et al., 2005, p. 10)

Conforme foi anteriormente mencionado, os jogos são compostos de regras que definem
as ações permi�das ao jogador e, também, as consequências que as primeiras terão dentro do
ambiente. Assim, para que a aquisição e a compreensão do conteúdo ocorram, faz-se necessário
que o jogo esteja entrelaçado nessas regras que compõem a sua base, de forma que, somente ao
dominar os conhecimentos que se pretendem ensinar, o aluno seja capaz de “ganhar”. Desse modo,
Lameras et al. (2017) defendem a importância de ter em conta o assunto que será ensinado como
base para a criação do sistema de regras, buscando, na teoria a ser ensinada, as ações e
consequências que aparecerão ao longo do jogo.

Outro ponto que merece atenção quando se fala em jogos digitais educacionais diz respeito
à avaliação da sua real contribuição no aprendizado do aluno. Importante destacar que essa
avaliação também se faz necessária nos jogos do �po analógico. Os principais modelos da literatura
para a avaliação de jogos encontram-se em EGameFlow (FU et al., 2009), MEEGA ( Model for the
Evalua�on of Educa�onal GAmes) (SAVI, 2011) e MEEGA+ (PETRI et al, 2019).

O EGameFlow foi o primeiro modelo des�nado à avaliação de jogos educacionais. Ele busca
criar uma escala de sa�sfação do usuário com o jogo, o que auxilia o game designer a entender os
pontos fortes e fracos do jogo do ponto de vista do jogador. Este modelo apresenta uma escala de
oito dimensões: Concentração, Desafios, Autonomia, Clareza dos Obje�vos, Feedback, Imersão,
Interação Social e Melhoria do Conhecimento. Em cada dimensão são determinados vários itens,
que devem ser analisados de forma a determinar uma nota final para cada uma delas (FU et al.,
2009). Embora o modelo em questão tenha apresentado validade e confiabilidade sa�sfatórias,
parece ter sido descon�nuado por seus próprios autores (RIPASY et al., 2018).

O modelo MEEGA foi sistema�camente desenvolvido e define explicitamente o obje�vo da
avaliação, além de disponibilizar um ques�onário padronizado para ser aplicado na coleta de dados.
O modelo mede três fatores: Mo�vação, Experiência do usuário e Aprendizagem. Ele foi
desenvolvido a par�r de teorias da área de design instrucional e educação, como o modelo ARCS
(Atenção, Relevância, Confiança e Sa�sfação) e a taxonomia de Bloom, a qual se estrutura em seis
níveis: Conhecimento, Compreensão, Aplicação, Análise, Síntese e Avaliação (SAVI, 2011). O MEEGA
também foi avaliado esta�s�camente em termos de confiabilidade e validade, sendo o modelo
mais u�lizado atualmente (RIPASY et al., 2018).

Quanto ao O MEEGA+, este foi construído como uma evolução do MEEGA. Ele fornece um
instrumento de medição confiável e válido para desenvolvedores de jogos, instrutores e
pesquisadores, a fim de avaliar a qualidade de jogos educacionais como base para sua melhoria e
adoção na prá�ca (PETRI; GRESSE von WANGENHEIM; BORGATTO, 2019).
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3 Contribuições dos Jogos para a Educação

Independente da �pologia ou classificação, os jogos têm sido objeto de inves�gação e de
aplicação consistente na área de Educação. Certamente que o uso de jogos para fins de
aprendizagem não é um assunto novo, porém cabe destacar que, por muito tempo, foi ignorado
em pesquisas relacionadas ao ensino. Isso porque alguns trabalhos ques�onam as reais evidências
dos bene� cios dos jogos educacionais (PETRI et al., 2019). Tais dúvidas/ques�onamentos podem
ser influenciadas pelos seguintes mo�vos: (i) avaliações realizadas de forma ad-hoc em termos de
design de pesquisa, medição, coleta de dados e análise (PETRI et al., 2019); (ii) os dados, muitas
vezes, são coletados apenas por comentários informais (PETRI; GRESSE von WANGENHEIM, 2017)
ou por ques�onários desenvolvidos pelos próprios pesquisadores (BITTENCOURT; ISOTANI, 2018);
(iii) amostras pequenas, o que faz com que a confiabilidade e a validade dos resultados sejam
ques�onáveis (PETRI et al., 2019); (iv) poucos modelos com suporte sistemá�co para avaliação de
jogos (PETRI; GRESSE von WANGENHEIM, 2016).

Retomado por enfoques didá�cos, seu uso atual na educação é jus�ficado pelo fato de
possibilitarem uma compensação das limitações do ensino teórico, resultando em uma boa
estratégia para superar dificuldades dos aprendizes em uma aprimorada prá�ca de ensino. Além
disso, promovem o desenvolvimento de habilidades cogni�vas, pois o jogador necessita entender
como os elementos do jogo se relacionam para elaborar suas estratégias (GROS, 2006); auxiliam na
aprendizagem e podem melhorar a capacidade do trabalho em equipe (MATTAR, 2010);
desenvolvem habilidades importantes como a resolução de problemas, a tomada de decisões, o
processamento de informações e a cria�vidade (BALASUBRAMANIAN; WILSON, 2006); permitem o
reconhecimento e entendimento de regras e a iden�ficação dos contextos em que estão sendo
u�lizadas e a invenção de novos contextos para a modificação das mesmas (TAROUCO, 2004).
Também contribuem no desenvolvimento de outra s habilidades mediadas pela interação social,
como a cooperação e a colaboração, que auxiliam na apropriação do conhecimento.

Há evidências empíricas que indicam que os jogos educacionais são ferramentas efe�vas
para a melhoria do aprendizado e compreensão de assuntos complexos (PEIXOTO et al., 2014). Seu
uso em a�vidades de ensino possibilita momentos lúdicos e intera�vos, auxiliando o processo
educa�vo, desde que sejam planejados e trabalhados de uma forma crí�ca, que possibilite a
aprendizagem de uma maneira significa�va ao aprendiz (SÁ; TEIXEIRA; FERNANDES, 2007).

Segundo Fortuna (2000), a u�lização de jogos em sala de aula como forma de aprendizagem
ainda é ques�onada, principalmente pelo caráter lúdico e imprevisível que ele possui, entrando em
conflito com a visão da escola como séria e responsável. Embora essa afirmação tenha 20 anos e
muitas pesquisas posteriores apontem os bene� cios advindos do uso de jogos no processo de
aprendizagem do aluno, ainda se observa uma certa resistência, e até mesmo desconfiança, em
u�lizá-los como estratégia de ensino. Desse modo, é possível concordar com as argumentações de
Prensky (2012), quando este declara que é preciso buscar novas formas de compar�lhar o
conhecimento em sala de aula, uma vez que os novos meios de interação que surgem influenciam
as formas de pensar e, consequentemente, os es�los de aprendizagem dos estudantes (PRENSKY,
2012).

Assim, os jogos podem ser vistos como um importante recurso no processo de ensino e
aprendizagem, proporcionando inúmeras contribuições nas mais diversas áreas do conhecimento
e nos diferentes níveis de ensino. Além disso, possibilitam o desenvolvimento da autonomia,
es�mulam a tomada de decisão, proporcionam reflexões e a reelaboração de novas prá�cas pelos
alunos, caracterís�cas essas que são consideradas essenciais por Morán (2015).

Na obra Games em Educação, Ma� ar (2010) relata os resultados da pesquisa desenvolvida
John Beck e Mitchell Wade in�tulada ‘The kids are alright: how the gamer genera�on is changing
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the workplace’, os quais apontam que crianças que jogam videogames, comparadas às que não
jogam, são mais sociais, mais leais aos seus grupos e mais sofis�cadas na tomada de decisões.
Destaca também alguns princípios dos jogadores e habilidades específicas dessa geração:
habilidades cogni�vas mais desenvolvidas em visualização e mapas mentais, memória visual e
novas maneiras de processar informações.

De acordo com Al-Azawi et al. (2016) são muitos os bene� cios advindos da u�lização dos
jogo digitais educacionais, dentre eles: (i) auxiliam as crianças a estabelecerem metas, fornecendo
feedback, reforço e registros de mudanças comportamentais; (ii) permitem medir o desempenho
em uma ampla variedade de a�vidades; (iii) são diver�dos, mo�vadores e es�mulantes,
possibilitando assim manter a atenção por longos períodos de tempo; (iv) permitem o
desenvolvimento de habilidades que auxiliam no aprendizado.

Segundo Sena et al. (2016), “a aprendizagem baseada em jogos digitais é eficaz pois faz uso
de técnicas de aprendizagem intera�va[...]”, por exemplo: prá�ca e feedback, aprender na prá�ca,
aprender com os erros, aprendizagem guiada por metas, aprendizagem guiada pela descoberta,
aprendizagem baseada em tarefas, aprendizagem guiada por perguntas, aprendizagem
contextualizada, aprendizagem constru�vista, dentre outras (PRENSKY, 2012).

Na mesma linha, Prensky, na obra Digital Game Based Learning (2012), destaca as
potencialidades dos jogos digitais no ensino: (i) há um envolvimento, devido ao fato da
aprendizagem ser colocada em um contexto de jogo; (ii) há um processo intera�vo da
aprendizagem, que pode e deve assumir diferentes formas; (iii) a maneira como são unidos – o
envolvimento e o processo intera�vo – é altamente contextual. Para o autor, a estratégia de DGLB
acontece sob duas perspec�vas, que devem ser equilibradas harmonicamente, o envolvimento e a
aprendizagem, ilustrados na Figura 3.2.

Figura 3.2 - Perspec�vas do DGLB

Fonte: Adaptado de PRENSKY (2012).

Contribuindo na área de jogos digitais educacionais encontra-se Savi (2011), ao destacar os
bene� cios que estes podem trazer ao processo de ensino e aprendizagem:

a) efeito mo�vador: proporcionam uma experiência esté�ca visual e espacial rica, seduzindo

os jogadores para dentro de mundos fic�cios que despertam sen�mentos de aventura e

prazer (MITCHELL; SAVILL-SMITH, 2004);

b) facilitador do aprendizado: têm a capacidade de facilitar o aprendizado em vários campos

de conhecimento (SAVI, 2011). Também podem gerar elementos gráficos para representar

cenários, o que pode auxiliar nas áreas de ciências e matemá�ca (MITCHELL; SAVILL-SMITH,

2004);
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c) desenvolvimento de habilidades cogni�vas: desenvolvem diversas habilidades cogni�vas,

como resolução de problemas, tomada de decisões, processamento de informações e

cria�vidade (BALASUBRAMANIAN; WILSON, 2006);

d) aprendizado por descoberta: Ao permi�r a imersão virtual em ambientes diversos,

promovem o desenvolvimento de habilidades exploratórias em um ambiente livre de

riscos, es�mulando a curiosidade (MATTAR, 2010);

e) experiência de novas iden�dades: oferecem oportunidade de novas experiências pela

imersão em outros mundos e também a vivenciar diferentes iden�dades (SAVI, 2011);

f) socialização: podem servir como agentes de socialização à medida que aproximam os

alunos jogadores, compe��va ou coopera�vamente, dentro do mundo virtual ou no

próprio ambiente � sico de uma escola ou universidade (SAVI, 2011);

g) coordenação motora: promovem o desenvolvimento da coordenação motora e de

habilidades espaciais (GROS, 2006);

h) comportamento expert: Os jogadores se tornam experts no que o jogo propõe, isso indica

que jogos com desafios educacionais podem ter o potencial de tornar seus jogadores

especialistas nos temas abordados (VANDEVENTER; WHITE, 2002).

Importante destacar que nem todos os bene� cios citados estão contemplados em um único
jogo. Neste caso, é papel do professor selecionar aqueles que convenham à sua realidade. Segundo
Bello	 et al. (2013), no desenvolvimento de um jogo para educação, é fundamental levar em
consideração a experiência do aluno e a forma como esta úl�ma relaciona-se com o conteúdo que
se pretende ensinar.

4 Jogos Educacionais: experiências prá�cas

Esta seção apresenta dois exemplos de jogos educacionais que foram desenvolvidos por
estudantes do Mestrado Profissional em Informá�ca na Educação (MPIE), do IFRS Campus Porto
Alegre. O El Mochilero e o Ditado Digital, os quais são exemplos de jogos digitais educacionais.

4.1 El Mochilero

O jogo digital educacional El Mochilero está desenhado como ferramenta complementar
para o desenvolvimento da competência intercultural de aprendizes de língua espanhola, sob uma
perspec�va de ensino e aprendizagem de valores, habilidades, a�tudes e conhecimentos essenciais
para despertar uma consciência de iden�ficação étnica e respeito à mul�culturalidade (PAZ, et. al,
2018). Dessa forma, foi elaborado a par�r de princípios de dois importantes documentos que
norteiam o ensino do espanhol no mundo, o Plano Curricular do Ins�tuto Cervantes - PCIC (PCIC,
2006) e o Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas – QECR (CONSEJO DE EUROPA,
2002).

Cabe destacar que o so�ware desenvolvido não tem por finalidade o ensino de conteúdos
grama�cais, tampouco o desenvolvimento de habilidades específicas que promovam fluência no
idioma. Na verdade, optou-se por desenvolvê-lo totalmente em espanhol pelos seguintes mo�vos:
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porque há uma mínima oferta de jogos em língua espanhola e porque a integração do idioma com
a temá�ca cultural torna a proposta mais coerente, uma vez que, por meio da interação, podem-
se proporcionar, ao usuário, mesmo de forma indireta, novos conhecimentos na língua desejada
(PAZ, 2018). Para facilitar a difusão e o download do jogo optou-se por disponibilizá-lo, de forma
gratuita, na loja de aplica�vos Google Play, na categoria de aplica�vos de Educação.

O jogo apresenta uma dinâmica de quiz, ou seja, estrutura-se em questões de perguntas
com múl�plas escolhas, elaboradas a par�r do referencial teórico que abrange aspectos
socioculturais dos países que possuem o espanhol como língua oficial. Seu enredo apresenta um
personagem viajante – El Mochilero – que está conhecendo países hispano-falantes e necessita
conseguir moedas para prosseguir sua viagem. As moedas serão os pontos ob�dos em cada
resposta correta, que, ao final de cada fase, irão permi�r, ou não, o avanço do viajante. A cada
acerto o jogador recebe 100 (cem) pontos e avança para a questão seguinte e, ao obter um
desempenho sa�sfatório, que corresponde a 50% de acertos, a fase seguinte será desbloqueada.

Ao iniciar o jogo, o usuário vê uma tela de splash screen (Figura 3.3), com a imagem de um
mochileiro e o logo�po do Ins�tuto Federal do RS, Campus Porto Alegre. Na sequência, apresenta
uma tela de menu para seleção das opções: Instrucciones, Fases, Puntuación e Sobre. Ao selecionar
a opção Instrucciones, será aberta a tela de apresentação do jogo com orientações, configurações
e apresentação do mochileiro.

Figura 3.3 - Telas Splash Screen, Tela inicial e Menu

Fonte: PAZ (2017).

Ao clicar em Fases, estará disponível somente a Fase 1, que corresponde ao início do jogo.
A seção Puntuación mostra o ranking do jogador e o placar de pontuação de cada fase (Figura 3.4).
Adicionalmente, foi implementada a integração com a API Google Play Games para a visualização
de placares automa�zados do jogo. Em cada uma das quatro fases, desenvolveu-se um placar
individualizado, que armazena as melhores pontuações e as exibe para todos os jogadores. A soma
de todos estes placares é guardada em um placar geral (PAZ, 2018).
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Figura 3.4 - Formas de Exibição do Placar no Jogo

Fonte: PAZ (2017).

De modo a contemplar o disposto no referencial teórico do Plano Curricular do Ins�tuto
Cervantes (PCIC, 2006), foram elaboradas as quatro fases que compõem o jogo. Assim tem-se as
seguintes fases:

Fase 1: Referentes Culturales, que contém 25 questões sobre diversos itens dos referentes
culturais no PCIC;

Fase 2: Países y Banderas, a qual tem como abordagem relacionar o nome do país à imagem
de sua respec�va bandeira;

Fase 3: Saberes Culturales, que é composta por questões sobre os itens de saberes e
comportamentos socioculturais;

Fase 4: Mito o verdad, que apresenta questões referentes a curiosidades dos países
hispanofalantes, as quais o jogador deverá decidir se a afirma�va é um mito ou se ela é
verdadeira.

Cabe destacar que, ao término de cada fase, é apresentada uma tela de feedback, com
mensagem personalizada sobre o desempenho do jogador. Algumas das fases que integram o jogo
estão esquema�zadas na Figura 3.5.
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Figura 3.5 - Elementos Culturais

Fonte: PAZ (2017).

Atendendo às etapas principais de elaboração de um jogo digital, definidas por Ma� ar
(2010) — pré-produção, produção e pós-produção —, o projeto do jogo El Mochilero seguiu-as
todas, as quais podem ser observadas com maiores detalhes em Paz et. al (2017).

Por fim, para validar a proposta deste produto educacional, realizou-se a avaliação do jogo
em duas turmas de Ensino Médio, totalizando 46 par�cipantes. A avaliação foi adaptada do Modelo
MEEGA (SAVI, 2011), considerando os seguintes aspectos: experiência do jogador, percepção sobre
a aprendizagem e desenvolvimento da competência intercultural (PAZ et al., 2018).

Considerando a totalidade dos resultados ob�dos nas avaliações do jogo, pode-se
considerar que o jogo se mostrou uma ferramenta válida para o desenvolvimento da competência
intercultural e que os usuários ob�veram um crescente rendimento. Sob essa perspec�va e
contexto, é possível afirmar que este recurso se mostra uma estratégia relevante para o ensino,
validando totalmente a proposta do so�ware El Mochilero.

4.2 Ditado Digital

O jogo Ditado Digital desenvolvido com o obje�vo de consolidar o processo de escrita ao
trabalhar com a ortografia e, sendo assim, está inserido na área de conhecimento da linguagem. O
jogo foi aplicado com 20 alunos de uma turma de terceiro ano do ensino fundamental, com o intuito
de mo�var os alunos que se sen�am frustrados com a percepção de seus erros, por vezes desis�ndo
da a�vidade do ditado e dificultando assim o seu processo de aprendizagem.

A ideia de inserção da a�vidade tradicional do ditado em um recurso tecnológico como o
jogo digital deu-se pelo aspecto lúdico e mo�vador deste, onde, inclusive através das falhas, o
obje�vo é de persis�r nas tenta�vas. Nesse caso, a mo�vação era de que, com esse recurso, os
alunos con�nuassem as tenta�vas de escrita a despeito de seus erros, até chegar ao acerto,
contribuindo para construção de sua aprendizagem.

O ‘Ditado Digital’ acontece no cenário de um zoológico, onde o jogador deve percorrer um
caminho e, ao deparar-se com os animais, deve digitar corretamente o nome de cada um deles para
que possa avançar nessa via de visitação, conforme esquema�zado na Figura 3.6.
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Figura 3.6 - Tela principal do Ditado Digital

.

Fonte: DEITOS (2018).

Inicialmente, o jogo foi construído a par�r do so�ware Twine 11 e posteriormente
modificado para ser implementado na plataforma Android. A construção do jogo também contou
com a metodologia do Design Par�cipa�vo (CAMARGO; FAZANI, 2014), onde os alunos puderam
expor suas opiniões e contribuir para o desenvolvimento do jogo. Eles desenharam as telas do jogo
da forma que gostariam que ele fosse escolhendo as cores, os personagens e os cenários desejados.

No desenvolvimento do jogo foram realizadas as seguintes etapas: (i) entrevista
semiestruturada com a professora da turma para o levantamento dos requisitos necessários ao
jogo e para iden�ficação do perfil da turma, (ii) desenvolvimento do protó�po do jogo, (iii) avaliação
do protó�po do jogo pelos alunos da turma, (iv) aplicação do ditado através de um jogo � sico, (v)
comparação do ditado tradicional com o ditado em jogo � sico, (vi) aplicação do jogo ditado digital,
(vii) ques�onário com os alunos avaliando mo�vação, engajamento e aprendizagem, (viii) aplicação
do ditado tradicional com as mesmas palavras con�das no jogo digital, e, por fim, (ix) aplicação do
jogo em outra turma de 3º ano do ensino fundamental, para verificar a influência do Design
Par�cipa�vo, pois essa segunda turma não par�cipou do design e da construção do jogo.

Como resultados dessas etapas, foi possível perceber o engajamento e a mo�vação dos
alunos com a presença do jogo e sua familiaridade com o recurso digital. Mesmo os alunos que
necessitaram de um maior número de tenta�vas na escrita das palavras do jogo mostraram sua
vontade de concluí-lo e sen�ram-se felizes com ele. Esses mesmos alunos, segundo a professora da
turma, são os que demonstravam resistência para realizar a a�vidade do ditado. Com o ditado
presente no jogo digital, e também no jogo � sico, os alunos mostraram-se mais engajados e
apresentaram maior número de acertos na escrita das palavras.

11 Disponível em: http://twinery.org/.
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Com o jogo, os alunos foram efe�vamente protagonistas de sua aprendizagem, construindo
seu conhecimento a par�r de seus erros, refle�ndo sobre eles, buscando elaborar e aprimorar seus
conceitos, compreendendo a ortografia correta das palavras. Além disso, o jogo possibilitou a
verificação da aprendizagem quando os alunos aplicaram as regras ortográficas aprendidas em
aula.

5 Conclusões

Este capítulo apresentou aspectos relacionados ao uso de jogos digitais e analógicos na área
de educação. Para tanto, abordou alguns conceitos, presentes na literatura nacional e
internacional, bem como classificações e modelos de avaliação para este recurso tão importante,
capaz de promover engajamento, autonomia, sociabilidade e pensamento estratégico, entre outros
bene� cios.

Cientes que, embora os jogos sejam bastante u�lizados por professores de diferentes níveis
de ensino e, talvez, cons�tuam um dos recursos preferidos no que tange a estratégias e
instrumentos diferenciados, destaca-se que qualquer proposta deve ter obje�vos bem delimitados
e, sempre que possível, devem ser exploradas as possibilidades que se apoiam nas Tecnologias
Digitais de Informação e Comunicação (TDIC).

Com o obje�vo de ra�ficar as afirma�vas sobre as vantagens do uso de jogos na educação
e colaborar de forma pragmá�ca para o desenvolvimento de a�vidades possíveis de serem
aplicadas em dinâmicas de sala de aula, foram apresentados dois exemplos de jogos educacionais
desenvolvidos por estudantes do Mestrado Profissional em Informá�ca na Educação, do IFRS
Campus Porto Alegre.

Ante o aqui exposto e em tantos outros estudos já publicados sobre o tema, fica evidente
o entendimento de que os jogos podem contribuir para o processo de ensino e de aprendizagem
de diversas formas. Assim, espera-se que este capítulo promova reflexões sobre o uso de jogos
como estratégia de ensino e inspire docentes a prá�cas inovadoras, cria�vas e mul�disciplinares,
capazes de influenciar posi�vamente na qualidade da educação.
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A gamificação consiste, basicamente, no uso de elementos de jogos em contextos que não 
são necessariamente jogos. U�lizada em diferentes a�vidades e processos, tem por obje�vo 
principal engajar pessoas na resolução de problemas. Por ter um imenso potencial de 
aplicabilidade, a gamificação tem sido adotada em diferentes áreas, entre elas a Educação. Seu uso 
nesse contexto oferece grandes vantagens, uma vez que colabora no processo de ensino e de 
aprendizagem através da promoção de interação, engajamento, autonomia, desenvolvimento de 
cria�vidade, entre outros. 

Considerando a importância da gamificação como estratégia pedagógica, este capítulo 
descreve conceitos básicos, introduz modelos e detalha alguns dos elementos essenciais da 
gamificação no contexto educacional. Além disso, visando a explicitar como a gamificação pode ser 
aplicada no contexto da educação, foi elaborada uma seção dedicada a descrever uma 
experimentação realizada com estudantes do Ins�tuto Federal do Rio Grande do Sul – IFRS Campus 
Porto Alegre, que é resultado de uma pesquisa realizada no Mestrado em Informá�ca na Educação 
da mesma ins�tuição. 

1 O que é Gamificação? 

Kapp (2012) define gamificação (do inglês gamifica�on) como “[...] o uso das mecânicas 
baseadas em jogos da sua esté�ca e lógica para engajar pessoas, mo�var ações, promover a 
aprendizagem e resolver problemas”. Para Vianna et al. (2013), a gamificação pode ser definida 
como o uso de mecanismos de jogos orientados ao obje�vo de resolver problemas prá�cos, sendo 
capaz de despertar o engajamento no usuário. Como exemplo, tem-se o Duolingo, que compreende 
uma plataforma gamificada, baseada em regras, pontuação, rankings e recompensas, para mo�var 
e engajar seus usuários na aprendizagem de línguas.  

A gamificação se relaciona ao jogo, porque ela é um processo que u�liza mecânica, esté�ca 
e dinâmica de jogos (HUNICKE et al., 2004) em um contexto de não jogo (KAPP, 2012). Isso significa 
dizer que usar gamificação não exige u�lizar um jogo propriamente dito, mas sim adotar alguns de 
seus elementos e princípios (MATTAR, 2016), tais como: regras, premiações, pontuações, 
emblemas, entre outros. Dessa forma, ao u�lizar-se desses recursos para a�ngir propósitos em 
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comum, a gamificação possibilita lançar desafios, u�lizar estratégias variadas, obter pontos para
a�ngir determinados obje�vos, conquistar espaço, ganhar visibilidade e recompensas, como
dis�n�vos, medalhas e prêmios (MATTAR, 2016). Atualmente, há muitos elementos de gamificação
presentes em nosso co�diano. Ao se acumularem pontos em cartão de crédito, por exemplo, se
está u�lizando uma estratégia gamificada para indução de compras (PAZ, 2017).

É importante diferenciar a gamificação de um jogo, de um jogo sério e de uma brincadeira
lúdica. Deterding et al. (2011) posicionam a gamificação usando dois eixos (Figura 1): o horizontal,
que define se um jogo está completo (o jogo em si, formado por suas partes), até os elementos que
o compõem; e um ver�cal, que permite diferenciar a brincadeira do jogo definido de modo formal.
Assim, a gamificação pressupõe o uso de elementos dos jogos, sem que o resultado final seja um
jogo completo (FARDO, 2013a; FARDO, 2013b), onde a ludicidade não se sobrepõe aos conceitos
fundamentais dos jogos, tais como regras e obje�vos estabelecidos, aceitos de forma consciente e
voluntária pelos par�cipantes.

Figura 4.1 - Posicionando a gamificação

Fonte: Adaptado de Deterding et al. (2011).

No jogo tradicional, o propósito é apenas o entretenimento , ou seja, não possui um
obje�vo vinculado à aprendizagem. Um exemplo seria o jogo War, ou, ainda, o Mario Bros no
formato digital. O jogo sério u�liza elementos de jogos para melhorar uma prá�ca , simulando
alguma situação da vida real (BREUER; BENTE, 2010). Zyda (2005) define que os jogos sérios
possuem regras específicas que usam entretenimento para promover treinamento governamental
ou corpora�vo nas áreas educacional, de saúde, de polí�cas públicas, e para obje�vos estratégicos
de comunicação. Por exemplo, o jogo de tabuleiro ‘Quem Sabe Par�CIPA’ (INAGAKI, 2009) é um
jogo gamificado que u�liza estratégias de jogos para treinar funcionários sobre as normas e os
procedimentos de segurança do trabalho. Um outro exemplo de sistema gamificado muito usado é
o Waze, onde os usuários são incen�vados a compar�lhar experiências e a�ngir metas/obje�vos
para obter pontos para personalizar seu avatar.

A gamificação vem sendo u�lizada em diferentes áreas há muito tempo, tais como no
marke�ng (SOUZA; MARQUES, 2017), na área da saúde (FERREIRA, 2019), em polí�cas
públicas (VENDRAMINI et al., 2019), para treinamentos (MARANGONI et al., 2018),
entre outros. No contexto educacional, seu uso também tem sido cada vez mais
frequente, com o obje�vo de engajar e mo�var a ação de estudantes (DOMINGUÉZ et
al., 2013), promover a aprendizagem e auxiliar na resolução de problemas (KAPP,
2013).
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Dentre as múl�plas possibilidades que a gamificação pode proporcionar, são comuns a
busca por engajamento e o interesse proporcionados por jogos. Conforme Zichermann e
Cunningham (2011), o interesse por jogos surge por quatro razões principais: reduzir o estresse,
propiciar o entretenimento, obter o domínio de um assunto e ter experiências de socialização. Essas
razões podem ser aproveitadas no âmbito educacional, onde o professor pode fazer uso destas
caracterís�cas a par�r de elementos de jogos da maneira que melhor se adeque ao seu
planejamento e aos obje�vos de aprendizagem, de modo a favorecer o uso da gamificação nesse
contexto.

2 Gamificação: alguns conceitos essenciais

No âmbito educacional, a gamificação é vista como um conjunto de a�vidades e processos
que pode ser usado para resolver problemas relacionados com aprendizagem e educação, usando
ou aplicando as mecânicas dos jogos (KIM et al., 2018). Assim, ela pode, e deve, ser u�lizada como
estratégia em qualquer a�vidade que tenha a aprendizagem favorecida pelo uso de tais
mecanismos, incluindo elementos como sistema de pontos, rankings, níveis de dificuldade,
restrição de tempo, entre outros. Outro aspecto posi�vo do uso de gamificação é que ela favorece
aproximações entre os indivíduos, ações coopera�vas de grupos e busca de superação individual.
Quando usada em meios digitais, é atra�va porque representa uma linguagem com a qual os
indivíduos inseridos na cultura digital estão bastante acostumados, a�ngindo metas de forma
aparentemente mais eficiente e agradável (ALVES; MINHO; DINIZ, 2014). Entretanto, um dos
maiores desafios de seu uso no ambiente escolar é conseguir mobilizar os estudantes para o
processo de aprendizagem sem restringir a aplicação de jogos ao entretenimento; ou seja, para que
seu uso seja pro� cuo, é necessário haver progressos na aprendizagem. Quando um docente deseja
usar gamificação em sala de aula, sua primeira decisão é escolher o �po de gamificação , uma vez
que existem dois (KAPP; BLAIR; MESCH, 2014): a estrutural e a de conteúdo.

Na gamificação estrutural, os elementos de jogo são usados para impulsionar o estudante
através do conteúdo; neste caso, o conteúdo não se torna um jogo: apenas a estrutura em torno
dele é modificada. Em tal contexto, o foco é incen�var o aprendiz a percorrer o conteúdo e sen�r-
se envolvido no processo de aprendizagem através das recompensas. Os elementos mais usados
nesse �po de gamificação são pontos, emblemas, realizações e níveis, uma vez que é possível
também u�lizar tabela de líderes e métodos para acompanhar o progresso da aprendizagem, além
de um componente social, onde os alunos podem compar�lhar suas realizações. No caso da
gamificação estrutural, dependendo do ambiente selecionado para aplicá-la, já existem recursos
que podem auxiliar o docente. Por exemplo, no AVA (Ambiente Virtual de Aprendizagem) Moodle,
é possível efetuar configurações com alguns plugins que viabilizam o uso da gamificação estrutural.

No segundo �po de gamificação, a de conteúdo, os elementos de jogos alteram o conteúdo
para deixá-lo semelhante a um jogo. Por exemplo, pode-se criar uma narra�va com personagens,
dessa forma, promovendo uma par�cipação mais a�va do aluno (FILATRO; CAVALCANTI, 2018). No
caso da gamificação de conteúdo, dependendo do que o docente pretende fazer, será necessária
uma equipe mul�disciplinar, pois a criação de narra�vas e personagens em ambientes semelhantes
a jogos exigirá conhecimentos diversificados para a sua operacionalização. É importante que o
professor saiba que gamificar todo o conteúdo ou todas as experiências dos alunos não tem
sen�do.
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É necessário definir, inicialmente, os obje�vos da aprendizagem e, em seguida,
delimitar quais deles podem ser conduzidos através de uma estratégia gamificada, de
maneira que haja um favorecimento na progressão do conteúdo e que o estudante
consiga perceber sua evolução no processo de aprendizagem.

Adicionalmente, outro conceito importante de ser analisado é o scaffolding. Esse conceito
foi construído a par�r da definição da Zona de Desenvolvimento Proximal (VYGOTSKY, 1998), que
estabelece a distância entre o desenvolvimento real (o quanto um estudante consegue resolver
problemas sem a ajuda de outros); e o nível de desenvolvimento potencial (capacidade de resolver
problemas sob a orientação de adultos, ou em colaboração com seus pares). O conceito de
scaffolding estabelece que o uso de diferentes níveis, no contexto da gamificação, deve prever que,
de um nível para outro, exista uma dificuldade crescente, onde o estudante deve ‘aplicar mais
habilidade para dominar o novo nível’. Esse conceito parte da ideia de que cada nível deve ter
elementos que são contemplados pela capacidade imediata do estudante, sendo que o próximo
nível é ancorado ou usa os conceitos estruturados no nível anterior. Conforme argumenta Kapp
(2012), essa técnica, dentro do contexto gamificado, mantém o interesse, na medida em que os
estudantes se movem entre os níveis, tendo experiências diferenciadas em cada um deles e
alcançando sucesso enquanto progridem em direção ao obje�vo final.

Um dos potenciais da gamificação no ensino é que muitos de seus elementos são baseados
em aspectos psicológicos que tangem à superação e se assemelham a técnicas já u�lizadas pelos
professores, como atribuir pontuação a a�vidades concluídas com êxito, apresentar feedback
corre�vo, incen�var a interação de pares e a colaboração em projetos cole�vos. O diferencial é que
a gamificação apresenta diferentes e novas maneiras de integrar esses elementos, o que pode
promover maior engajamento dos alunos.

A mo�vação é um dos fatores que mais influencia o sucesso no aprendizado, pois se refere
ao estado mental e emocional, despertando mudanças psicológicas ou provocando mudanças
comportamentais, podendo ser extrínseca ou intrínseca. Na visão de Kapp (2012), a mo�vação
extrínseca se relaciona a fatores externos ou ambientais; no caso da gamificação, ela pode ser
aliada a recompensas, como pontuação, premiação e ranking. Por outro lado, a mo�vação
intrínseca é aquela que tem origem no próprio sujeito. Nem todos os estudantes são
intrinsecamente mo�vados para as situações de aprendizagem que lhes são apresentadas; logo,
este é um dos mo�vos que faz com que os educadores u�lizem estratégias de mo�vação
extrínsecas (KIM et al. 2018). Estas são muito importantes, porque fomentam, através de es�mulos
externos, a mo�vação intrínseca, essencial para o sucesso na aprendizagem. Outro ponto refere-se
ao fato de que a mo�vação intrínseca é melhor do que recompensas extrínsecas, que enfa�zam:
"Isso importa? Ou, mais importante, pode-se contar com uma mo�vação intrínseca?”
(ZICHERMANN; CUNNINGHAM, 2011, p. 28). O ponto-chave é que, aguardando o impulso da
mo�vação intrínseca ser fortalecido, por meio das recompensas extrínsecas é possível proporcionar
um ambiente em que os alunos possam compar�lhar experiências e gradualmente internalizar
esses comportamentos na formação de novos hábitos.

Existem diversos modelos de mo�vação que podem ser u�lizados no contexto
educacional e aplicados na gamificação (KAPP, 2012):
ARCS Model
Malone’s Theory of Intrinsically Mo�va�ng Instruc�on
Lepper’s Instruc�onal Design Principles for Intrinsic Mo�va�on
The Taxonomy of Intrinsic Mo�va�on
Self-Determina�on Theory
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O engajamento é o foco principal da gamificação (ZICHERMANN; CUNNINGHAM, 2011),
sendo outro importante aspecto no contexto educacional, uma vez que sujeitos engajados
cumprem a�vidades propostas e se dispõem ao seu autodesenvolvimento. Além disso, ele é visto
como uma estratégia para reduzir problemas como: evasão escolar, baixo rendimento, tédio
vinculado ao processo de aprendizagem, entre outros (FREDRICKS; LAWSON, 2016). Destarte, a
gamificação contribui tanto para a mo�vação como para o desenvolvimento cogni�vo do estudante
(SCHMITZ; KLEMKE; SPECHT, 2012) e, consequentemente, para o engajamento.

Quanto mais um professor conhece seus alunos (como um designer deve conhecer seus
jogadores), maiores são as chances de um bom design de gamificação, e menor é a probabilidade
de os par�cipantes sen�rem que estão sendo manipulados ou conduzidos; isso acarreta uma
sensação de pertencimento por parte do estudante. “Esse é o santo graal da gamificação: um jogo
tão bem projetado que as ações do jogador parecem normais” (ZICHERMANN; CUNNINGHAM,
2011, p. 29). Os obje�vos procurados em uma abordagem de gamificação devem, de alguma forma,
relacionar-se também com os obje�vos pessoais dos alunos, para que estes possam tomar
consciência de seu estado atual e formular estratégias pessoais para executar e automonitorar suas
ações em direção aos obje�vos propostos ou ao estado pretendido. Quando o estudante se julga
capaz de obter sucesso em uma demanda, aumentam suas crenças mo�vacionais e de autoeficácia.

3 Elementos da Gamificação

Deterding (2011) sugere iden�ficar os elementos de gamificação como um conjunto de
blocos de construção ou recursos compar�lhados por jogos (em vez de um conjunto de condições
necessárias para um único jogo) e restringir o processo à descrição de elementos caracterís�cos
dos jogos, que devem desempenhar um papel significa�vo na jogabilidade e na experiência
gamificada.

Na literatura (KIM et al., 2018), é possível encontrar diversos frameworks que definem
elementos que podem ser u�lizados na gamificação: (i) Werbach e Hunter (2012) argumentam que
uma experiência gamificada é sistema�zada através de dinâmicas, mecânicas e componentes; (ii)
outra abordagem que pode ser adotada u�liza os elementos previstos no Modelo MDA ( Mechanics,
Dynamics and Aesthe�cs), proposto por Hunicke et al. (2004); (iii) Bunchball (2016) argumenta que
uma experiência gamificada pode ser conduzida somente com a dinâmica e a mecânica; e, por fim,
(iv) Schell (2014) estabelece que uma experiência de gamificação pode ser organizada através de
história, mecânica, tecnologia e esté�ca. Considerando o escopo deste livro, o modelo selecionado
foi o MDA (descrito no Capítulo 3), pois ele pode ser aplicado tanto na gamificação estrutural
quanto na de conteúdo.

Considerando o MDA, pode-se afirmar que (HUNICKE et al., 2004):

a) as esté�cas descrevem os sen�mentos e emoções que um par�cipante pode vivenciar ao
par�cipar de uma experiência gamificada, podendo ser inseridas através de dinâmicas e
mecânicas. Compreendem a resposta emocional que os designers do jogo planejam no
contexto da gamificação (HUNICKE et al., 2004);

b) as dinâmicas possuem diversas classificações; algumas que podem ser u�lizadas são (KIM
et al., 2018): (i) desafio: a experiência deve prever e exercitar habilidades em uma situação
desafiadora; (ii) compe�ção: pode ser orientada para a vitória contra si mesmo, um
oponente, ou o próprio sistema gamificado; (iii) conclusão: o par�cipante precisa realizar
um fechamento em relação a uma a�vidade prévia; (iv) descoberta: o par�cipante precisa
descobrir uma nova solução ou um novo local; (v) exploração: é necessário explorar e
inves�gar um mundo virtual ou concreto; (vi) fantasia: através de narra�vas ou mundos
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imaginários, o par�cipante realiza a experiência gamificada; (vii) companheirismo: através
da amizade, é possível par�cipar da gamificação; (viii) simulação: o par�cipante usa uma
representação da vida co�diana, entre outras que estão descritas em Kim et al. (2018). No
caso das categorias elencadas, elas permitem explorar diversas possibilidades de
aprendizagem relacionadas ao contexto educacional.

c) as mecânicas são usadas para definir comportamentos que são permi�dos ao par�cipante
e os mecanismos de controle que serão usados no contexto da experiência gamificada.

Considerando o escopo deste livro, foram selecionados alguns dos elementos vinculados às
mecânicas, que, em alguns casos, também estão relacionados às dinâmicas e que podem favorecer
a condução bem-sucedida de uma estratégia gamificada no ambiente educacional. Esses elementos
foram sinte�zados a par�r de Kim et al. (2018), Kapp, Blair e Mesch (2014), Kapp (2012, 2013) e
Werbach e Hunner (2012), como detalham as próximas seções.

3.1 Obje�vos e Regras

Em uma estratégia gamificada, os Obje�vos são essenciais, porque definem um escopo com
resultados que podem ser medidos; ou seja, o aluno só consegue avançar se os obje�vos forem
a�ngidos. Logo, é necessário pensar em como eles serão medidos. Uma das recomendações de
Kapp, Blair e Mesch (2014) é criar ‘miniobje�vos’ usando uma sequência de dificuldade, onde o
aluno parte de um miniobje�vo simples, de modo que vão evoluindo os desafios e a complexidade
envolvidos. Neste caso, os estudantes devem ser recompensados ao realizarem/concluírem esses
miniobje�vos, pois é isso que fornece a mo�vação para que eles con�nuem realizando as
a�vidades.

Outro item a ser considerado para usar a gamificação são as Regras, porque, conforme
estabelece Huizinga (2000), as regras de um jogo são absolutamente obrigatórias e não podem
suscitar nenhuma dúvida (HUIZINGA, 2000). Elas são livremente aceitas e absolutamente
necessárias para a criação de estratégias que permitam a igualdade de condições entre todos. São
as regras que guiam o par�cipante durante a gamificação em direção à conquista de suas metas,
orientando seu progresso através de suas ações ou impedimentos.

3.2 Conflito, Cooperação e Compe�ção

Conflito, Cooperação e Compe�ção representam a forma como o par�cipante interage com
os outros, refle�ndo suas estratégias e a�tudes na gamificação. O Conflito está relacionado à
superação de um adversário significa�vo, que deve ser ‘derrotado’ de forma a�va e direta, ou ainda
por cenários em que o par�cipante está em conflito com o sistema gamificado, e as dificuldades
impostas para impedir que se alcance o obje�vo necessitam ser superadas. “O significado da jogada
no contexto do conflito é tornar-se um vencedor [...]. Isto é �picamente conseguido infligindo dano
ao adversário, marcando mais pontos contra o adversário, ou impedindo o progresso do
adversário” (KAPP, 2012, p. 31). Este comportamento pode ser observado de forma individual em
uma luta de boxe, ou de maneira cole�va em uma par�da de �me de futebol, por exemplo. A vitória
de um representa a derrota do outro, exis�ndo somente um vencedor.

Na Compe�ção, um ou mais par�cipantes buscam descobrir quem tem o melhor
desempenho, o melhor resultado individual ou cole�vo, porém sem interferir ou impedir seu
adversário. Ao pensar em compe�ção, “o significado da jogada é alcançar a melhor realização
possível contra o ambiente, os obstáculos e o adversário” (KAPP, 2012, p. 31). Neste sen�do,
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compe�r supera o simples desejo de vitória, em busca do domínio e da maestria de uma
determinada habilidade.

Já a Cooperação “é o ato de trabalhar com os outros para alcançar um resultado
mutuamente desejável e benéfico” (KAPP, 2012, p. 31). Este aspecto social é encontrado em
diversos �pos de jogos, em especial aqueles ligados à rede mundial de computadores, onde
desconhecidos enfrentam inimigos imaginários e podem cooperar com eles. Este elemento é
importante dentro da gamificação, pois a cooperação tem reflexos na interação, na troca de
conhecimento e no auxílio de resolução de problemas, desenvolvendo habilidades essenciais para
a vida em sociedade.

Não existe uma hierarquia entre os elementos de conflito, compe�ção e colaboração; eles
podem ser trabalhados separadamente ou em conjunto e devem ser considerados de acordo com
os obje�vos de aprendizagem, o contexto e os sujeitos envolvidos na estratégia gamificada
planejada.

3.3 Feedback

O elemento de feedback é a principal fonte de informação disponível na gamificação, pois
é através dele que o par�cipante interage com o jogo e é orientado sobre o resultado de suas ações.
Isso monitora seu progresso e até pode mo�var um melhor desempenho. O feedback deve informar
imediatamente ao aluno se ele fez a coisa certa ou a coisa errada, em algum lugar no seu percurso
de interação, podendo ou não o guiar em direção ao resultado correto (KAPP, 2012).

Tipos de feedback!

Tipo Descrição

Feedback
Conformacional

Orienta o aluno quanto ao grau de correção ou erro de uma resposta, ação ou
a�vidade.

Feedback Corre�vo Orienta o aluno através do resultado instrucional a fim de guiá-lo em direção ao
resultado correto, sem fornecer a resposta.

Feedback Explica�vo Considerado um feedback corre�vo explicando ao aluno o resultado e
fornecendo a resposta correta.

Feedback de
Diagnós�co

Orienta o aluno tentando diagnos�car os equívocos, mo�vos e conceitos
incorretos demonstrados pelo aluno.

Feedback Natural Ocorre quando o aluno recebe o mesmo �po de feedback que receberia no
mundo real.
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Feedback Ar�ficial Ocorre quando o aluno recebe a informação de feedback em um formato que
não ocorre no mundo real.

Feedback Suculento “Juicy feedback” é uma expressão em língua inglesa u�lizada por designers de
jogos para um feedback eficaz, empolgante e envolvente.

Fonte: Kapp (2012).

3.4 Recompensas e Conquistas

Recompensas e Conquistas são elementos que têm a finalidade de orientar o par�cipante
em direção às metas e aos obje�vos ligados às a�vidades gamificadas, através de mo�vação
extrínseca, mo�vação externa ou mo�vação intrínseca. O uso de recompensas é um dos elementos
mais importantes em um sistema gamificado, necessitando de uma atenção especial no seu
planejamento. “O obje�vo de um bom sistema gamificado é oferecer um conjunto de recompensas
que a�vem os desejos intrínsecos dos usuários, enquanto aproveitam incen�vos externos e
pressão, quando apropriado” (ZICHERMANN; LINDER, 2013, p. 21).

Já as conquistas estão ligadas às realizações dos par�cipantes; em geral, têm caráter pessoal
e envolvem a mo�vação intrínseca, um reconhecimento. Devem ser des�nadas a ter um efeito
posi�vo; devem ser planejadas de forma premeditada, e não como uma simples reflexão tardia
durante o processo de design da gamificação. Devem ser cuidadosamente dosadas, já que o excesso
pode ter um efeito contrário, causando desmo�vação. A gamificação tem de ser diver�da,
desafiadora, e também ter bom senso: “não use conquistas nega�vas como punição pelo
fracasso. Forneça feedback dentro do sistema que possa ajudar os jogadores em dificuldades.”
(KAPP, 2012, p. 231). Da mesma forma, as conquistas não devem ser supervalorizadas: o principal
valor deve estar na conquista dos obje�vos de aprendizagem.

3.5 Storytelling

O storytelling fornece um contexto em que é possível apoiar os obje�vos de aprendizagem,
através da narração de uma história que promova algum significado aos alunos. Personagens,
enredos, tensão e resoluções buscam proporcionar a imersão no círculo mágico, a forma e a função
de terrenos de jogo através da criação de mundos temporários dentro do mundo habitual,
dedicados à prá�ca de uma a�vidade especial (HUIZINGA, 2000, p. 13). “Os elementos da história
não são apenas envolventes, mas guiam o jogador através jogo quando ele tenta preencher os
elementos da história e obter o obje�vo do jogo.” (KAPP, 2012, p. 42). Logo, é necessário fornecer
detalhes suficientes para permi�r que o aluno se mantenha imerso na experiência gamificada. As
histórias devem ser claras; conter início, meio e fim; e os alunos devem se iden�ficar com os
personagens de forma posi�va.

O uso de storytelling em si não é uma abordagem específica da gamificação; entretanto,
pode ser ferramenta uma poderosa para trazer um significado maior e guiar os jogadores em
direção aos obje�vos planejados (ZICHERMANN; LINDER, 2013, p. 21). Neste sen�do, Kapp (2012)
traz orientações sobre como arquitetar boas histórias, em um modelo contendo os principais
elementos que devem ser considerados (Quadro 4.1).
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Quadro 4.1 - Modelo de storytelling para jogos e gamificação

Itens Descrição para sua história

Obje�vos de
Desempenho

Descreva qual é o resultado esperado quando o par�cipante completar sua
trajetória. Não é sobre o que o estudante irá aprender; é sobre o que ele irá fazer.

Situação Descreva a situação de sua história de forma breve, um rascunho; ofereça apenas
uma direção.

Personagens Quem precisa estar envolvido nessa situação? Mantenha o número o menor
possível para manter o controle sobre sua história.

Obje�vos O que esses personagens estão tentando alcançar? Divida-os em pequenas partes
ou “níveis”. Considere ter um obje�vo abrangente, composto por vários
subobje�vos, ou níveis para alcançar como parte desse obje�vo maior.

Métricas Como vamos medir o sucesso? O que mudará e demonstrará que os obje�vos
foram ou não alcançados?

Barreiras e
Conflitos

São elementos essenciais, que devem ser bem planejados; sem eles, as histórias
seriam chatas e desinteressantes.

Controle (das
Barreiras e
Conflitos)

O que os personagens podem controlar e a que só eles podem reagir?
Outros par�cipantes são seus parceiros. Uma história sobre coisas que o aluno
pode controlar pode facilitar esse entendimento.

Cadeia de
Eventos

Trabalhe seu caminho de volta a par�r do seu obje�vo até a Situação. Determine o
que deve acontecer para a�ngir esse obje�vo e estabeleça um encadeamento.

Previsível
e Inesperado

Quais são os eventos que podem ocorrer na história que são previsíveis, mas que
podem ser inesperados para os personagens?

Fonte: Adaptado de Kapp (2012).

Ao analisar o Quadro 4.1, é possível perceber que este modelo de storytelling é mais
consistente com a gamificação de conteúdo, embora alguns desses itens possam ser aplicados
também ao modelo estrutural.

3.6 Falha e Repe�ção

Os jogos oferecem a oportunidade de explorar um conjunto de regras, testar hipóteses e
lembrar quais abordagens foram bem-sucedidas e quais falharam. A possibilidade de repe�r ou
recomeçar uma tarefa dá ao par�cipante permissão para falhar e errar, onde o erro pode virar parte
da estratégia do estudante. Quando, em uma experiência gamificada, a falha é uma opção, isso é
algo posi�vo, porque permite que o par�cipante cometa erros com consequências mínimas,
encorajando a exploração, a curiosidade e o aprendizado baseado em descobertas. Quando o
estudante percebe que é possível recomeçar a experiência, ele tem uma sensação de liberdade, e
os par�cipantes aproveitam-na para testar suas habilidades, explorar diferentes caminhos,
comparar as diferentes estratégias u�lizadas e aumentar seu domínio do jogo (KAPP, 2012).

A repe�ção não tem relação com o que não deu certo, mas sim com o processo de adquirir
experiência através das próprias falhas/erros e, sempre que possível, recomeçar. Os par�cipantes
são encorajados a tentar abordagens novas e diferentes para encontrar soluções melhores e
inovadoras (WERBACH; HUNTER, 2012).
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3.7 Pontuação e Níveis

A pontuação permite que os alunos julguem seu progresso e mensurem o esforço que eles
querem colocar em uma a�vidade específica. Os métodos de pontuação devem ser explicados aos
estudantes para que eles possam se autoavaliar. É importante observar que ela deve estar
relacionada aos obje�vos de aprendizagem, e não aos obje�vos do jogo (KAPP, 2013).

Níveis são estruturas hierárquicas de progresso, geralmente representadas de forma
ascendente através de números ou valores. Os níveis podem ser úteis para explicar, de maneira
aproximada, como o sistema de progresso funciona e o que os par�cipantes podem esperar
alcançar se con�nuarem dentro dele. Claramente, os níveis e os emblemas têm muita sobreposição
e devem ter seu uso planejado de forma consciente para que sejam complementares; ou se deve
optar pelo uso de somente um desses elementos (ZICHERMANN; LINDER, 2013).

Existem diferentes �pos de estruturas de níveis nos jogos; Kapp (2012) destaca três
conceitos de níveis que costumam ocorrer simultaneamente quando o jogador entra e se
movimenta por um jogo (Quadro 4.2).

Quadro 4.2 - Estruturas de Níveis

Estrutura Descrição

Níveis de Jogo Uma estrutura baseada em fases, etapas ou missões, em que os jogadores progridem
de um nível para o outro à medida que se aproximam do final do jogo. Mantém os
par�cipantes dentro de uma ordem de progressão controlada.

Níveis de
Jogabilidade

Estrutura baseada na relação entre a experiência do par�cipante, o grau de dificuldade
encontrado no jogo e o quanto o jogo se apresenta para ele como agradável e
desafiador. Para envolver os par�cipantes com experiências diferentes, o ideal é deixar
que eles escolham o nível em que desejam ingressar, ou criar um teste de nivelamento.

Níveis de
Jogadores

Conforme um par�cipante avança em um jogo, ele está ganhando mais e mais
experiência, que costuma ser transformada em recompensas conhecidas como “pontos
de experiência”, uma unidade de medida normalmente usada para quan�ficar a
progressão de um personagem através do jogo.

Fonte: Adaptado de Kapp (2012).

3.8 Tríade PBL

A tríade PBL – acrônimo na língua inglesa para os elementos Pontos ( points), Emblemas
(badges) e Quadro de classificação (leaderboard) – refere-se aos três elementos mais u�lizados e
conhecidos em sistemas de gamificação. Quando eles são usados corretamente, são poderosos,
prá�cos e relevantes; estão presentes em muitas mecânicas de jogo usadas na gamificação.
Representam progresso e conquista, mas não são a realização em si (WERBACH; HUNTER, 2012).

Importante!!! O simples uso de PBL não é um sinônimo de gamificação.

Uma das armadilhas na gamificação é a tendência de se concentrar nos pontos, emblemas
e quadros de classificação, em vez de focar nas realizações significa�vas que eles representam para

79



80

os estudantes (BURKE, 2016). É muito importante compreender que, na gamificação, o obje�vo é
a aprendizagem; o aluno deve ter como propósito a sua aprendizagem, e não acumular pontos.

O uso de pontos deve ser usado como uma forma de ajudar o par�cipante a iden�ficar o
quanto progrediu em uma experiência de gamificação. Eles podem literalmente ser pontos, ou
podem ser moedas ou outro sinal visível de sucesso ou progresso. O Quadro 4.3 descreve alguns
�pos de pontos que podem ser usados em uma experiência gamificada. Os pontos são importantes
e absolutamente necessários em sistemas gamificados (ZICHERMANN; CUNNINGHAM,
2011), porque é através deles que é possível perceber como os jogadores estão interagindo com o
sistema, como projetar os resultados esperados e quais são os ajustes mais apropriados. “Pontos
são sistemas usados para rastrear o comportamento, manter a pontuação e fornecer feedback.”
(ZICHERMANN; LINDER, 2013, p. 18).

Quadro 4.3 - Tipos de pontos na gamificação

Tipo Descrição

XP
(Experiência)

São pontos que acompanham a experiência ao longo do tempo, fornecendo feedback
sobre o comportamento do par�cipante.

Resgatável São pontos de moeda que o par�cipante pode ganhar e resgatar, trocando-os por
vantagens, objetos reais ou virtuais.

Reputação São pontos que contribuem para estabelecer sua reputação frente aos outros
par�cipantes.

Habilidade São pontos que demonstram sua habilidade em uma área ou competência específica.

Karma São pontos que o par�cipante ganha por ajudar outros, mas não são resgatáveis.

Fonte: Adaptado de Zichermann e Linder (2013).

Os emblemas são símbolos visíveis de realização, que podem ser representados em formato
� sico ou virtual. Eles podem assumir a forma de fitas, troféus ou outros símbolos (KAPP, 2012;
KAPP; BLAIR; MESCH, 2014; ZICHERMANN; LINDER, 2013; WERBACH; HUNTER, 2012). São
concedidos por realizações não lineares, não sendo essenciais para ganhar ou aprender algo. Na
verdade, podem ser considerados recompensas que, se bem u�lizadas, podem contribuir para
direcionar os alunos para um obje�vo de aprendizagem, ou mesmo mo�var uma mudança de
comportamento.

No contexto da gamificação, os emblemas e outras recompensas têm um significado
especial no desenvolvimento de habilidades, pois representam ‘microcredenciais’ que podem ser
usadas para cer�ficar a obtenção de habilidades e competências (BURKE, 2016). Assim como os
pontos, os emblemas devem ser planejados e dosados de acordo com os obje�vos de
aprendizagem, pois devem possuir valor e significado para os alunos. O uso desse elemento deve
ser estratégico, pois ele pode diminuir a mo�vação intrínseca dos alunos em outras tarefas (KAPP,
2012).

A função principal de um emblema é reforçar o comportamento dos aprendizes quando
eles assumem riscos e concluem com êxito várias tarefas. Isso deve ser usado como um reforço
posi�vo, uma recompensa para conquistas relacionadas aos obje�vos de aprendizagem planejados,
nunca como uma forma de representação de um momento de falha, perda ou derrota.

An�n e Churchill (2011) apontam cinco funções psicológicas sociais primárias para o uso de
emblemas em contextos de mídia social. A pesquisa tornou-se uma referência importante na área
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de gamificação e tem sido u�lizada como base para o planejamento do uso desses elementos nos
mais diversos contextos. Os pesquisadores argumentam que os emblemas podem atender a várias
funções individuais e sociais, dependendo da natureza das a�vidades e do contexto específico em
que eles são aplicados. O Quadro 4.4 apresenta as cinco funções primárias para conquistas e traz
exemplos de cada uma delas.

Quadro 4.4 - Funções psicológicas e sociais para emblemas

Função Descrição

Definição de
Metas

Emblemas que desafiam e mo�vam os usuários a a�ngir a marca definida. A definição
de metas é mais eficaz quando os par�cipantes podem visualizar seu progresso em
direção ao obje�vo.

Instrucional Emblemas que permitem aos par�cipantes compreender o valor individual das
a�vidades e conhecer a comunidade de usuários. Orientam e mantêm seu
engajamento nos obje�vos relacionados.

Reputação Emblemas que são uma espécie de marcador visual da reputação de um par�cipante.
Esse �po pode fornecer um resumo de interesses e níveis de envolvimento de um
membro em um grupo, por exemplo.

Status e
Afirmação

Emblemas que podem ser usados como status, porque iden�ficam as conquistas de um
par�cipante e afirmam suas realizações como troféus em uma estante, lembranças de
conquistas já a�ngidas.

Iden�ficação
do Grupo

Emblemas que comunicam um conjunto de a�vidades compar�lhadas que unem um
grupo de par�cipantes em torno da experiência cole�va. Eles proporcionam um senso
de solidariedade e potencializam a iden�ficação do grupo por meio da percepção de
semelhança entre um indivíduo e a cole�vidade.

Fonte: An�n e Churchill (2011).

Os quadros de classificação, também conhecidos como placares de pontuação ou tabelas
de classificação, são projetados para mostrar uma lista ordenada de usuários em ordem
decrescente, da pontuação mais alta à pontuação mais baixa. Eles fornecem uma compreensão
clara e instantânea da classificação, o que pode se cons�tuir em um incen�vo para muitos
par�cipantes. O lado nega�vo é que, quando um par�cipante percebe que ele se encontra em
posições significa�vamente abaixo das primeiras colocações, pode se sen�r menos mo�vado,
porque tem a sensação de que não conseguirá fazer parte do grupo que lidera o quadro
(ZICHERMANN; LINDER, 2013).

Esses quadros de classificação são a parte final da tríade PBL e, talvez, a mais problemá�ca.
Os par�cipantes querem saber onde estão em relação aos seus pares; tais elementos fornecem um
contexto à progressão de uma maneira que não é possibilitada pelos pontos ou emblemas. Ao
projetar o uso de um quadro de classificações, é necessário lembrar que o obje�vo principal é
mo�var e guiar os alunos em direção aos obje�vos de aprendizagem planejados, e não somente
em direção à primeira colocação. Esse elemento é um instrumento muito engajador, porém deve
ser u�lizado com cautela para evitar que alunos que não ocupam as posições do topo da
classificação não fiquem desmo�vados. O ranqueamento deve servir de es�mulo, e não como
forma de depreciação, pois, neste caso, pode acarretar o efeito contrário, desmo�vando o
estudante.
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4 Como Planejar uma Experiência de Aprendizagem Gamificada?

Ao planejar o uso de gamificação na educação, é essencial que a experiência elaborada
esteja alinhada com os obje�vos de aprendizagem da disciplina 12, ou do componente curricular ou
do curso. Para que a abordagem tenha sucesso, deve-se ir além da simples ideia de diversão e do
uso indiscriminado de elementos e dinâmicas da gamificação de forma desconectada do
planejamento docente. O ponto-chave para inserir a abordagem de gamificação no contexto
educacional é o planejamento pedagógico, pois o professor, em primeiro lugar, precisa se apropriar
dos elementos que fazem parte da gamificação (dinâmicas e mecânicas); em seguida, estabelecer
os obje�vos de aprendizagem; posteriormente, precisa estabelecer associações entre os elementos
da gamificação e as suas prá�cas pedagógicas; para, então, verificar como ela pode ser aplicada no
contexto da sala de aula � sica ou virtual.

Como a gamificação possui um conjunto amplo de elementos e muitos deles não são
usualmente adotados pelos professores, o recomendado é incorporá-la pouco a pouco às prá�cas
do professor, pois planejar uma experiência gamificada u�lizando a maioria dos elementos que a
compõem exige do docente diversas experimentações prévias. Quando o professor introduz
experiências gamificadas bem-planejadas e de forma consistente, ele não corre o risco de distrair
os alunos com elementos que não tenham relação com os obje�vos de aprendizagem.

Desse modo, foi sistema�zado um conjunto de etapas para aplicar uma estratégia
gamificada, em que o docente, mesmo sem experiência anterior em gamificação, possa: (i) ter uma
orientação sobre como inserir de forma gradual a gamificação em suas aulas; (ii) explorar o uso
individual de elementos em oportunidades pontuais; (iii) aplicar elementos combinados para obter
experiências mais ricas; e (iv) sistema�zar o seu uso como uma estratégia pedagógica regular em
uma disciplina.

Para tanto, foram estruturadas quatro etapas, que tomam como ponto de par�da o
planejamento pedagógico do professor e contêm um conjunto de questões que direcionam o
docente a iden�ficar as oportunidades, considerando as prá�cas que já realiza em suas aulas, e
iniciar com a gamificação estrutural em torno disso. A Figura 4.2 esquema�za as quatro etapas
previstas, bem como traz uma síntese do propósito de cada uma delas.

Figura 4.2 - Etapas para o planejamento de uma estratégia gamificada

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

12 No contexto desse livro, disciplina pode ser usada como sinônimo de componente curricular ou curso.
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A primeira etapa é a ‘Conhecer’, a qual u�liza estratégias para obter informações sobre os
atores envolvidos, o contexto em que eles estão inseridos e os obje�vos de aprendizagem que se
espera a�ngir ao final da estratégia planejada. O uso da abordagem de gamificação exige uma
intencionalidade docente; assim, quanto mais se conhece sobre os atores envolvidos (professor,
aluno, tutor, monitor etc.) e como eles se relacionam (seus desejos e anseios), maiores serão as
chances de criar um ambiente de imersão, em que as estratégias de gamificação possam ser
adaptadas para obje�vos e a�vidades individuais, agrupados na composição de obje�vos de
aprendizagem, ou na sistema�zação do uso de estratégias de gamificação em um projeto
pedagógico completo de uma disciplina.

A Figura 4.3 ilustra alguns itens iden�ficados como importantes para atender a essa etapa
do planejamento da estratégia gamificada. Com esses itens, é possível ‘Conhecer’ os atores
envolvidos com a gamificação, o contexto prévio da disciplina, e estabelecer os obje�vos de
aprendizagem que serão abordados pela estratégia gamificada.

Figura 4.3 - Itens da etapa Conhecer

Iden�ficando os atores:
Quem são os atores envolvidos?
a) Perfil do professor: qual seu nível de experiência na disciplina? U�liza tecnologias em suas aulas? Qual
o seu nível de relacionamento com a turma?
b) Perfil dos alunos: crianças? Jovens? Jovens e adultos? Têm tempo livre extraclasse? Possuem
experiência anterior com o conteúdo?

Estabelecendo o contexto :
Onde isso ocorre? Qual é a disciplina? De qual curso? Em qual local?
Em qual ambiente? É um curso presencial/EaD/semipresencial? Usa laboratório/sala de aula, ou os dois?
Se for um laboratório, há um computador por aluno, ou os computadores devem ser par�lhados?
Qual a situação atual da disciplina? Como ela é organizada? Usa algum recurso tecnológico, por
exemplo, um AVA?

Obje�vos (ao final da estratégia, o aluno deverá ser capaz de...):
Qual o obje�vo de aprendizagem principal da disciplina?
Quais são os obje�vos específicos?
Quais feedbacks foram recebidos e quais informações foram coletadas dos estudantes? Os alunos
acreditam que a disciplina é fácil? Os alunos apontam que há excesso de conteúdo na disciplina?

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

A segunda etapa corresponde a ‘Explorar’ a forma como a gamificação pode ser u�lizada
de modo pontual, com foco em atender a um obje�vo específico, por intermédio de seus
elementos, e sem a necessidade de relacioná-los entre si. A abordagem de gamificação na educação
deve ser incorporada gradualmente, u�lizando as experiências anteriores para guiar a escolha de
dinâmicas e elementos que melhor se adaptem aos obje�vos propostos. É necessário observar que
estratégias que funcionam para uma turma podem não ter a mesma eficácia em outra, de modo
que, além do conhecimento ob�do na etapa anterior, é necessário explorar pequenas intervenções
no início e aumentar sua complexidade, conforme os feedbacks recebidos e as informações
coletadas através de um balanceamento realizado ao final de cada etapa.
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O balanceamento consiste em monitorar constantemente o jogo de forma a manter o
engajamento dos par�cipantes. Isso se dá de formas diferentes, seja por pontuações,
restrições, desafios, entre outros elementos.
Ele deve ser planejado e executado conforme as avaliações do monitoramento
constante dos obje�vos propostos. Segundo Kapp (2012), o jogo precisa alcançar um
equilíbrio entre as relações dos desafios e o nível de habilidade pretendido para a
superação da a�vidade pelo jogador, o que raramente acontece em jogos instrucionais.

Na Figura 4.4, são ilustrados os itens rela�vos à etapa de exploração. É possível notar que
a ideia é planejar a estratégia gamificada para apenas um dos obje�vos específicos, e pensar na
gamificação considerando um contexto restrito e limitado da disciplina.

Figura 4.4 - Itens da etapa Explorar

A�vidade ou obje�vo específico:
Qual é o obje�vo específico?
Qual dos obje�vos específicos delimitados a gamificação pode atender?
Como os conteúdos e recursos serão u�lizados? Como o conteúdo relacionado ao obje�vo específico será
apresentado aos discentes?
Qual recurso tecnológico será usado?
Como o obje�vo específico será avaliado?
Como esse obje�vo será avaliado pelo docente?
Quais são os elementos de gamificação percebidos?
Quais são as dinâmicas de gamificação percebidas?
Qual o comportamento ou estado emocional desejado? (neste caso, é o comportamento e o estado
emocional dos estudantes)
Quais estratégias de gamificação são viáveis de serem aplicadas neste momento?
Quais feedbacks foram recebidos e quais informações foram coletadas?
Qual a necessidade de balanceamento observada? Foi necessário algum balanceamento?

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

A terceira etapa é ‘Aplicar’, que faz uso da gamificação de forma combinada e visa a atender
um obje�vo de aprendizagem por intermédio de elementos de gamificação agrupados,
intencionalmente relacionados entre si, em uma unidade de aprendizagem ou conjunto de
a�vidades relacionadas. Após a familiarização com o uso individual dos elementos de gamificação
e sua exploração de forma reduzida, é possível elaborar experiências mais significa�vas, agrupando
elementos de forma a sustentar as estratégias pedagógicas ligadas a um obje�vo de aprendizagem.

Na etapa ‘Aplicar’, o uso da gamificação u�liza os mesmos itens previstos na etapa
‘Explorar’, porém eles são ampliados de modo a contemplar o obje�vo de aprendizagem, e não
somente um obje�vo específico.

Finalmente, na etapa ‘Sistema�zar’, busca-se agregar todas as etapas anteriores e gamificar
toda uma disciplina. Para tanto, a par�r de um planejamento de aulas "tradicional", o professor
deverá planejar a inserção dos elementos de gamificação de acordo com os obje�vos pedagógicos
da disciplina. Todavia, este planejamento não é está�co; deve ser acompanhado constantemente,
buscando o sucessivo refinamento da estratégia de gamificação com vistas a a�ngir os obje�vos da
disciplina em suas diferentes dimensões.

Um projeto de gamificação educacional busca envolver os alunos em um nível emocional,
de forma a mantê-los mo�vados e engajados nas mecânicas e dinâmicas planejadas para sua
aprendizagem. Nesse sen�do, a definição das mecânicas baseia-se na estrutura pedagógica
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u�lizada pelo professor e no cronograma da disciplina; são as regras que envolvem o projeto
pedagógico e o modo como os obje�vos de aprendizagem serão avaliados.

Figura 4.5 - Exemplificando os elementos da etapa Sistema�zar

Descreva a estrutura pedagógica:

Quais são os principais marcos iden�ficados?
Quais são os obje�vos de aprendizagem da disciplina?
Quantas aulas?
Quantos instrumentos de avaliação serão usados?
Como as tarefas são entregues?
Quais são os grupos de materiais e de conteúdos?
Quais são os grupos de a�vidades e tarefas pedagógicas?
Quais são os grupos de a�vidades e tarefas complementares?
Qual o comportamento ou estado emocional desejado?

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Segundo Anderson et al. (2001), a ação de sistema�zar (organizar elementos variados em
um sistema) relaciona-se à categoria cogni�va de síntese: a habilidade de agregar e juntar as partes
com a finalidade de criar o todo (FERRAZ; BELHOT, 2010). Desse modo, sistema�zar a gamificação
é organizar e agregar os diferentes elementos de jogos combinados em um novo sistema,
intencionalmente planejado.

5 Gamificação: experiência prá�ca

Esta seção tem como finalidade descrever a aplicação da abordagem de gamificação que
foi usada como estratégia de aprendizagem na disciplina de Linguagem de Programação, do Curso
Superior de Tecnologia em Sistemas para Internet do IFRS Campus Porto Alegre. A experiência será
descrita u�lizando as etapas mencionadas na seção anterior.

Durante a etapa ‘Conhecer’, registrou-se a estrutura do curso e foram mapeados os
conceitos relacionados com a disciplina e as caracterís�cas dos alunos. Além disso, foi analisada a
organização da disciplina, de modo a iden�ficar como a abordagem de gamificação poderia ser
integrada às prá�cas já realizadas pelo professor, ou seja, às a�vidades e conteúdos produzidos e
u�lizados por ele previamente. De modo a realizar um mapeamento adequado desses itens, foi
elaborado um ques�onário que serviu de base para iden�ficar estratégias e recursos u�lizados pelo
professor e a dinâmica em que as unidades de aprendizagem eram desenvolvidas.

Ao realizar a análise da página da disciplina no Moodle, verificou-se uma organização por
meio de módulos/tópicos, associados ao conteúdo programá�co constante no Projeto Pedagógico
do Curso (PPC), u�lizando recursos e ferramentas na�vas do Moodle, sem a u�lização dos plugins
adicionais para gamificação. Cada módulo, correspondendo a uma unidade de aprendizagem,
estava organizado da seguinte maneira na plataforma: (i) conteúdo (texto, vídeo, áudio, entre
outros); (ii) a�vidades envolvendo exercícios, e (iii) exercícios complementares.

De acordo com os critérios de avaliação do professor, as a�vidades e exercícios realizados
e subme�dos pelos alunos no Moodle representam um percentual no resultado da avaliação final
da disciplina. Dentro do cronograma de a�vidades do docente, eram previstos dois simulados com
exercícios e duas provas durante o período le�vo normal; e, em caso de necessidade de
recuperação de conceitos, o aluno poderia realizar uma prova adicional.

A página da disciplina no Moodle disponibiliza aos discentes dois fóruns, sendo um para
avisos do professor e outro para criação de tópicos com dúvidas ou outros interesses dos próprios
alunos, aos quais era permi�do enviar mensagens diretamente aos colegas ou ao docente. A
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disciplina é oferecida semestralmente, em turnos alternados (manhã e noite), de forma presencial,
em um laboratório informa�zado com equipamentos individuais para os alunos, acesso à internet,
quadro negro e projetor mul�mídia. Cada turma inicia em média com 50 alunos e possui uma taxa
de retenção de 53%. Os estudantes, adolescentes e adultos, em sua maioria trabalhadores,
exercem a�vidades laborais em outras áreas, não têm experiências anteriores com o conteúdo da
disciplina e dispõem de pouco tempo para a�vidades extraclasse. Sendo uma disciplina do primeiro
semestre, em geral, os alunos possuem pouco conhecimento sobre os colegas, o professor, a
própria disciplina e até mesmo sobre o curso. A Figura 4.6 ilustra os itens da etapa ‘Conhecer’,
considerando a experiência prá�ca realizada.

Figura 4.6 - Exemplificando os itens da etapa Conhecer

Iden�ficando os atores:
Quem são os atores envolvidos?
a) Perfil do professor: experiente na disciplina; u�liza tecnologias em suas aulas; bom relacionamento
com a turma;
b) Perfil dos alunos: jovens e adultos, em geral trabalhadores, com pouca ou nenhuma experiência
anterior com o conteúdo; cerca de 20% dos par�cipantes estavam refazendo a disciplina.

Estabelecendo o contexto :
Onde isso ocorre? Na disciplina de Linguagem de Programação I, no primeiro semestre do Curso Superior
em Sistemas para Internet, em uma IES pública.

Em qual ambiente? Em um curso presencial, usando um laboratório de informá�ca, onde os
computadores estão dispostos em bancadas; e há um computador por aluno, projetor mul�mídia e
quadro negro.

Qual a situação atual? A disciplina é organizada por meio de módulos/tópicos associados ao conteúdo
programá�co constante no Projeto Pedagógico do Curso (PPC); u�liza recursos e a�vidades teórico-
prá�cas desenvolvidas pelo professor, os quais estão incluídos no AVA Moodle da disciplina.

Obje�vos (ao final da estratégia, o aluno deverá ser capaz de...):
Qual o obje�vo de aprendizagem principal? Analisar o uso de variáveis em linguagens de programação,
atribuindo o uso adequado de seus �pos de dados.

Quais são os obje�vos específicos? a) Entender os conceitos relacionados ao uso variáveis, classificando
diferentes �pos de dados; b) aplicar os conceitos relacionados ao uso de variáveis, implementando
códigos iniciais na linguagem de programação C.

Quais feedbacks foram recebidos e quais informações foram coletadas dos estudantes? Os alunos
apontam a falta de tempo para estudos extraclasse, excesso de a�vidades nas disciplinas e alto nível de
abstração do conteúdo; dados apontam um número expressivo de retenção na disciplina.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

No contexto da disciplina mencionada acima, a fase de exploração concentrou-se no
obje�vo específico “a) entender os conceitos relacionados ao uso variáveis, classificando
diferentes �pos de dados”, u�lizando duas ferramentas do AVA Moodle – wiki colabora�va e
ques�onário (Figura 4.7).
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Figura 4.7 - Exemplificando os itens da etapa Explorar

A�vidade ou obje�vo específico:
Qual é o obje�vo específico? a) Entender os conceitos relacionados ao uso variáveis, classificando
diferentes �pos de dados.

Como os conteúdos e recursos serão u�lizados? Os conteúdos serão apresentados através da projeção de
slides e da construção de uma wiki colabora�va, usando o Moodle, sobre os diferentes �pos de dados.

Como o obje�vo específico será avaliado? Será u�lizado um ques�onário na ferramenta Moodle para que
o aluno possa classificar os diferentes �pos de dados.

Quais são os elementos de gamificação percebidos? A wiki dá a oportunidade de os alunos mostrarem seu
conhecimento destacando o elemento de status; o ques�onário pode ser conver�do em um quiz (usando
a ferramenta Kahoot13) com oferta de uma recompensa.

Quais são as dinâmicas de gamificação percebidas? A wiki promove a dinâmica de colaboração, pela
construção do conteúdo em conjunto, e, ao mesmo tempo, a dinâmica de compe�ção, uma vez que alguns
alunos podem querer se destacar no grupo; o ques�onário, conver�do em um quiz (no Kahoot), promove
uma dinâmica de compe�ção.

Qual o comportamento ou estado emocional desejado? Colaboração e pertencimento.

Quais estratégias de gamificação são viáveis de serem aplicadas neste momento? U�lizar as ferramentas
do wiki e ques�onário do Moodle com base nos relatórios dessa ferramenta.

Quais foram os feedbacks recebidos e as informações coletadas? Persistem as dificuldades dos alunos
relacionadas ao tempo para estudos e ao excesso de a�vidades nas disciplinas; em a�vidades cole�vas,
percebeu-se uma resistência inicial na formação de grupos nas a�vidades propostas, as quais fortalecem
a aprendizagem em pares.

Qual a necessidade de balanceamento observada? a dinâmica de compe�ção pode ser observada nas
estratégias propostas; no entanto, não faz parte do comportamento ou estado emocional desejado
registrado inicialmente. Assim, este comportamento não deve ser enfa�zado ou reforçado nas abordagens
do professor. Por exemplo, inicialmente o professor iden�ficou a possibilidade de usar o Kahoot para
transformar em um quiz; porém, devido à falta de tempo para converter o ques�onário existente em um
quiz, ele usou a ferramenta de ques�onário do Moodle combinada a um relatório.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

É importante observar que o professor pode inserir a gamificação usando
materiais pedagógicos desenvolvidos por ele e que já foram usados
previamente.

Alguns fatores (tempo, habilidades, conhecimentos tecnológicos etc.) podem
impedir o professor de ir modificando/adaptando seus materiais para o uso
nas estratégias gamificadas.

O ideal é ir transformando o material pedagógico aos poucos, porque, com
isso, o professor pode iden�ficar se uma proposição realizada é ou não
adequada às estratégias gamificadas.

13 Disponível em: h� ps://kahoot.com/.
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Na etapa ‘Aplicar’, optou-se pelo uso da gamificação estrutural, de forma a aproveitar os
recursos e a�vidades existentes criados pelo professor para ensaios exploratórios do uso de
elementos e estratégias de gamificação. O módulo Emblemas e o plugin Level Up! foram integrados
aos recursos e a�vidades do Moodle.

A estratégia u�lizada para sustentar a abordagem de gamificação foi u�lizar o plugin Level
UP!, juntamente com o módulo de Emblemas, como base para o uso da “Tríade PBL” como forma
de promover a mo�vação e o engajamento constante dos alunos nas a�vidades propostas e na
interação com o conteúdo disponível no Moodle. Optou-se pela u�lização do elemento de
“contação de histórias” (storytelling), a fim de trazer um contexto em que pudessem ser delimitadas
as mecânicas e dinâmicas para o planejamento da gamificação da disciplina e a introdução dos
obje�vos de aprendizagem de forma gradual aos alunos (elemento scaffolding). O tema escolhido
para o storytelling foi chamado de “Desafio Mágico”, um torneio educacional criado através de um
convênio inédito entre o Mundo Mágico e o Mundo dos Não Bruxos. No enredo, os alunos
receberam um convite personalizado como forma de elevar o estado emocional e reforçar
comportamentos posi�vos para a aceitação em par�cipar da proposta, pois, assim como o jogo, a
gamificação necessita ser uma a�vidade voluntária (HUIZINGA, 2000; KAPP; 2012). Outra
caracterís�ca fundamental é que os aprendizes conheçam as regras (mecânicas) e as dinâmicas
propostas para a realização da abordagem, ou seja, a apresentação do Desafio Mágico e as regras
do torneio. A Figura 4.8 exemplifica os itens rela�vos à etapa ‘Aplicar’.

Figura 4.8 - Exemplificando os Itens da Etapa Aplicar

Obje�vo de aprendizagem:
Qual o obje�vo de aprendizagem? Analisar o uso de variáveis em linguagens de programação, atribuindo
o uso adequado de seus �pos de dados.

Como o obje�vo de aprendizagem será avaliado? Será proposto um problema em que o aluno deverá
implementar um programa que iden�fique os diferentes �pos de dados digitados e lhes atribua as variáveis
correspondentes. A entrega será individual; os alunos podem formar grupos de até três integrantes para
trabalharem.

Quais são os elementos de gamificação percebidos? Não foram percebidos.

Quais são as dinâmicas de gamificação percebidas? Ao permi�r a realização do trabalho em grupo,
aumentam as chances de interações entre os alunos por meio da colaboração e da cooperação.
Qual o comportamento ou estado emocional desejado? Cooperação, incen�var o pedido de ajuda,
despertar lideranças no grupo para ajudar demais colegas.

Quais estratégias de gamificação são viáveis de serem aplicadas neste momento? Conceder um emblema
como sinal de coragem ao aluno que pedir ajuda a um colega; conceder um emblema para os alunos que
ajudarem três ou mais colegas nas dúvidas e dificuldades relacionadas aos conteúdos e às a�vidades.

Quais feedbacks recebidos e informações coletadas? Alguns alunos não têm interesse em par�cipar das
a�vidades em grupo ou interagir diretamente com outros colegas.

Qual a necessidade de balanceamento observada? Criar a�vidades que possam ser realizadas de forma
individual e, se necessário, dissociadas da abordagem de gamificação.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

Vence o torneio o aluno que ob�ver mais pontos, calculados através da soma entre o seu
nível, seus emblemas, simulados, provas realizadas e seu desempenho na disciplina, tendo como
base uma mecânica de pontuação estabelecida por meio do projeto pedagógico e dos métodos de
avaliação dos obje�vos pedagógicos. A Figura 4.9 contém a descrição da estrutura pedagógica da
disciplina, que compõe as regras para os itens da mecânica de pontuação estabelecida.
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Figura 4.9 - Exemplificando os itens da etapa Sistema�zar

Descrevendo a estrutura pedagógica:

Quais são os principais marcos iden�ficados? A disciplina está dividida em cinco obje�vos de
aprendizagem, distribuídos em 16 aulas, onde cada unidade de aprendizagem corresponde ao
planejamento para um obje�vo de aprendizagem. Estão previstos dois simulados de avaliação, duas
avaliações de conceito e uma avaliação para recuperação de conceito. Em caso de necessidade, um
percentual da nota é atribuído pela par�cipação em a�vidades e na entrega de tarefas.

Quais são os grupos de materiais e conteúdos? Os conteúdos da disciplina estão distribuídos através de
10 textos, cinco vídeos, dois podcasts e dois livros.

Quais são os grupos de a�vidades e tarefas pedagógicas? A lista de a�vidades e tarefas apresenta 30
exercícios (três por unidade de aprendizagem), duas a�vidades de pesquisa, uma wiki colabora�va, três
ques�onários e um fórum para debate da disciplina.

Quais são os grupos de a�vidades e tarefas complementares? Número indefinido de a�vidades e tarefas
complementares, tais como dinâmica de escuta empá�ca, feiras de tecnologia, pesquisas e outros
eventos relacionados à semana acadêmica que fazem parte do calendário, assim como campanhas de
saúde e outras de interesse dos estudantes.

Qual o comportamento ou estado emocional desejado? Promover conceitos como empa�a, sociedade,
colaboração, bem-estar comum e segurança.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

Uma boa estratégia para criar uma mecânica de pontos é criar uma lista contendo os itens
considerados importantes na descrição do planejamento pedagógico. A mecânica de pontuação é
uma excelente forma de obter indicadores, através dos dados coletados pelos registros das
interações dos alunos. A Figura 4.10 apresenta uma lista dos itens, contendo nome, categoria, regra
para aceitação, número de ocorrências previstas e o valor em pontos total e individual para o item,
que foi aplicada na estratégia gamificada descrita neste capítulo.

Figura 4.10 - Exemplificando um sistema de mecânica de pontos

A�vidade/Tarefa Categoria Regra Ocorrências Pontos Total

Obje�vos de aprendizagem Tarefa Completar 5 100 500

Exercícios Tarefa Enviar 30 50 1800

Pesquisas, wiki colabora�va, ques�onários Tarefa Par�cipar 6 75 300

Aulas Frequência Presença 16 250 1500

Simulados Tarefa Enviar 2 150 300

Avaliações de conceito Obrigatória Enviar 2 250 500

Textos, vídeos, podcasts e livros Conteúdo Acessar 19 50 950

Dinâmicas, feiras, pesquisas e a�vidades
extras

Eventos Par�cipar 4 50 200

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

A pontuação para a progressão de nível está relacionada aos pontos de experiência
resultantes da ação dos alunos junto ao conteúdo e das a�vidades no Moodle. Após alguns ensaios
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na configuração dos níveis no plugin Level Up!, optou-se por u�lizar 20 níveis. A personalização dos
níveis com a atribuição de um nome buscou o resgate lúdico em relação ao domínio da disciplina;
os alunos percorreram os níveis “aprendiz”, “novato”, “membro de equipe”, “referência técnica” e
assim por diante. Neste sen�do, tal uso serve como um incen�vo aos alunos para a progressão no
conteúdo como um todo, buscando um maior envolvimento também nas a�vidades criadas pelo
professor.

O planejamento dos Emblemas foi baseado nos obje�vos pretendidos com a gamificação e
na divisão de categorias que trouxessem significado à experiência prá�ca, profissional e emocional
desejada aos alunos (KAPP, 2012). A estrutura proposta conta com emblemas classificados por
realizações (planejamento, produção de material, boas prá�cas, conquista de um desafio etc.),
comportamentos esperados (pontualidade, amizade, bravura, união, colaboração, pedido de ajuda,
entre outros) e a�ngimento de obje�vos e metas no contexto da disciplina (realização de
a�vidades, simulados, provas etc.). Os emblemas também podem ser u�lizados como forma de
valorizar tarefas e a�vidades extras, assim como cuidados com o bem-estar e a saúde (incen�var
adesão a campanhas como o outubro rosa, novembro azul, doação de sangue, setembro amarelo
etc.).

De modo a correlacionar os emblemas com o processo de aprendizagem, cada emblema
foi criado com um conjunto padronizado de informações: (i) nome e descrição do emblema; (ii)
imagem personalizada significa�va para apresentação gráfica do emblema; (iii) quem pode receber
o emblema; (iv) quem pode oferecer o emblema; e (v) regra específica para o emblema ser
conquistado. Um exemplo da especificação encontra-se esquema�zado na Figura 4.11.

Figura 4.11 - Exemplo de especificação do emblema ‘Pedido de Ajuda’

Pedido de Ajuda

O emblema "Pedido de Ajuda" foi criado com o obje�vo de
reconhecer os alunos que precisam de ajuda para
completar tarefas. Pedir ajuda é uma ação em que o aluno
reconhece suas limitações e busca apoio dos outros,
principalmente seus pares.

Quem pode oferecer este emblema: professor da disciplina,
ou pode haver indicação de alunos matriculados na
disciplina.

Quem pode receber este emblema: todos os alunos
matriculados na disciplina.

Regras para este emblema: o aluno indicado deve ter
pedido ajuda para quem está oferecendo o emblema.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

Como a estratégia gamificada foi planejada como um torneio, foi realizada uma premiação
usando troféus, que foram entregues aos primeiros colocados. Cabe ao docente definir se haverá
ou não premiação. No caso dessa experiência prá�ca, premiar os estudantes favoreceu o
engajamento daqueles que estavam melhor classificados.

Nesta seção, foram descritas as etapas usadas para criar e aplicar uma experiência
gamificada, a qual u�lizou diversos elementos de gamificação descritos previamente, tais como:
obje�vos e regras, recompensas, storytelling, pontuação e a tríade PBL. Observamos que o ponto
de par�da de uma experiência que u�liza gamificação deve ser o planejamento do professor. Ele
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deve incluir os elementos da gamificação à medida que se apropria dos seus significados, assim
como das tecnologias que podem oferecer suporte para que seja possível conduzir experiências
gamificadas de aprendizagem.

6 Conclusões

Este capítulo apresentou conceitos-chave de gamificação, incluindo seus principais
elementos, tais como obje�vos e regras; conflito, cooperação e compe�ção; feedback;
recompensas e conquistas; storytelling; falha e repe�ção; pontuação e níveis; e a tríade PBL.
Destacaram-se, também, aspectos essenciais da gamificação no contexto educacional,
evidenciando sua importância como estratégia de mo�vação e engajamento dos discentes e como
recurso pedagógico aplicável para diferentes áreas do saber.

De forma geral, a par�r do arcabouço teórico pesquisado para a composição desta obra,
pode-se afirmar que a gamificação na área da Educação tem contribuído posi�vamente tanto para
a mo�vação como para o desenvolvimento cogni�vo dos estudantes (SCHMITZ et al., 2012),
podendo favorecer o êxito no processo de aprendizagem em qualquer nível de ensino.
Considerando-se que jogos e/ou seus elementos envolvem fatores cogni�vos, culturais, sociais e
afe�vos, estes representam possibilidades diferenciadas de acesso aos discentes e à sua leitura de
mundo, propiciando, também, sua integração e sociabilização com os pares, reflexão crí�ca sobre
o seu percurso e, quando possível, sua autossuperação.

Quanto ao processo de ensino, a adoção de elementos de gamificação, desde que com
obje�vos definidos e adequação metodológica, pode resultar em uma práxis pedagógica posi�va,
a qual – de forma lúdica, mas intencionada – interage nas emoções e nos comportamentos dos
estudantes. Somente através do olhar atento do professor, de sua capacidade de personalização
do ensino e percepção das necessidades de seus estudantes, bem como de tenta�vas e falhas, é
que será possível superar o maior e melhor desafio da educação: a aprendizagem.

Cientes de que existem diversos �pos de tecnologias que se imbricam numa prá�ca
gamificada, entendemos que estas conduzem a inovações, o que é impera�vo no meio educacional
e, inevitavelmente, no meio digital em que estamos submersos. Desta forma, ao integrar o disposto
na área de concentração de Tecnologias Educacionais, a qual pretende aprofundar os
conhecimentos de tecnologias e sua potencial u�lização no processo de ensino e de aprendizagem,
esperamos que este capítulo possa contribuir, de forma direta ou indireta, para novas formas de
atuação e de uso de tecnologias em sala de aula.
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1 Introdução

Os problemas do mundo estão se tornando cada vez mais complexos. Se antes o simples
ato de enviar uma mensagem para alguém se resolvia com lápis e papel, hoje, a necessidade de
rapidez na entrega da mensagem e o fato de que o des�natário pode estar em qualquer lugar do
mundo exigem o uso de tecnologias de informação e comunicação. Essas, para serem
desenvolvidas, precisaram da ar�culação do conhecimento de engenheiros, programadores,
matemá�cos, designers, entre outros, que, direta ou indiretamente, contribuíram para o
surgimento do sistema de correio eletrônico. Além disso, "a colaboração que criou a era digital não
ocorreu apenas entre contemporâneos, mas também entre gerações. Ideias foram repassadas de
um grupo de inovadores para o próximo" (ISAACSON, 2014, p. 3).

O mundo do século XXI nos apresenta diariamente novos desafios a serem vencidos, e
eventualmente isso pode ocorrer com maior facilidade se as soluções forem pensadas em conjunto.
Dessa forma, diferentes pontos de vista, experiências e métodos podem ser combinados,
resultando em soluções potencialmente inovadoras e de rápida aplicação. Segundo Rocha (2018),

o ato de buscar soluções para os problemas de forma colabora�va já envolve as
pessoas no compromisso de tornar aquela solução uma prá�ca, uma realidade.
Não será uma solução que vem de fora, mas algo construído dialogicamente,
contextualizado na vida daquelas pessoas. (ROCHA, 2018, p. 158).

Essa constatação tem produzido uma série de pesquisas que visam a inves�gar o trabalho
colabora�vo e a cooperação no âmbito de escolas, empresas, governos e demais setores da
sociedade. Interessam-nos, em especial, as questões relacionadas à educação, nas suas diferentes
formas e nos seus múl�plos contextos. Quando refle�mos sobre os processos de ensino e de
aprendizagem, entendemos que deve ser proporcionado aos estudantes um ambiente que
es�mule o pensamento crí�co, ques�onador e reflexivo, que os faça ponderar sobre vários
conceitos, possibilitando a emergência dessas perspec�vas próprias em seu repertório de
conhecimento.

Pensando nos aspectos que tratam das a�vidades em grupo mediadas por computador que
envolvam a colaboração e/ou cooperação, entendemos que esses elementos devam proporcionar
ao estudante um processo em que ele possa vivenciar experiências em contextos considerados
relevantes e reais durante processo de aprendizagem. A interação dentro de um ambiente que quer
promover a construção do conhecimento é um fator que mo�va a aprendizagem. Portanto, em um
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contexto colabora�vo, deve-se estabelecer um ambiente favorável para que o estudante amplie
seus conhecimentos através das relações estabelecidas em tal âmbito.

Nesse contexto, este capítulo versa sobre as possibilidades do ensino e da aprendizagem
mediados pelo computador quando usado como uma ferramenta para os processos de ensino e de
aprendizagem, com foco nos conceitos de cooperação e colaboração. Essas noções são relevantes
para esta discussão na medida em que ins�gam a aprendizagem dinâmica, envolvendo os
estudantes e professores em um processo colabora�vo para a construção do conhecimento.

2 Fundamentação Teórica

Os conceitos de cooperação e colaboração abordados neste capítulo encontram-se
apoiados nas teorias interacionistas de Jean Piaget e Lev Vygotsky. Segundo Palangana (2015), as
teorias caracterizam-se como interacionistas quando "o processo de construção do conhecimento
implica uma relação entre o sujeito que busca conhecer e o objeto a ser conhecido, de tal forma
que se estabelecem relações recíprocas entre ambos, as quais modificam tanto o primeiro como o
segundo". (p. 106). Importante explicar que o termo "objeto" se refere à coisa, pessoa, animal,
fenômeno etc. com o qual o sujeito interage. Tanto a cooperação quanto a colaboração se
alicerçam no conceito de interação, uma ação que ocorre por meio de operações racionais, as quais,
para se realizarem, exigem a formação de vínculos e a reciprocidade afe�va entre os sujeitos no
processo de aprendizagem.

Piaget (1973) diferencia colaboração e cooperação, no sen�do de que, para o pesquisador,
a colaboração se configura como a interação na qual trocas de pensamento são efe�vadas por meio
da comunicação e da coordenação de pontos de vista. Ela o�miza e impulsiona a etapa das trocas
sociais, anterior à cooperação.

Para que a ação de cooperação se concre�ze, dois conceitos devem ser observados: (1) a
interação, processo estruturado pelo respeito mútuo, pela reciprocidade e pela autonomia entre
os par�cipantes; (2) a interdependência, resultado da imbricada relação dos sujeitos conhecedores
com o objeto a conhecer. Destaca-se que a posi�vidade da aplicação desses dois conceitos deve
gestar a cooperação, de forma que todos os par�cipantes de um grupo possam efe�vamente atuar
e realizar com êxito as propostas estabelecidas para/pelos envolvidos. Portanto, a interação e a
interdependência posi�va são conceitos fundamentais associados com a ideia de cooperação.

Jean Piaget trata da cooperação como uma "relação entre dois ou n indivíduos iguais, ou
acreditando-se como tal. Dito de outro modo, toda relação social na qual não intervém qualquer
elemento de autoridade ou de pres�gio" (PIAGET apud MONTANGERO e MAURICE-NAVILLE, 1998,
p. 120 e 121). Nesse sen�do, trata-se de uma relação social baseada em valores e na capacidade
de colocar-se no lugar do outro, de ponderar sobre os argumentos apresentados.

Sobre isso, Talle (1992) escreve:

as relações de cooperação representam justamente aquelas que vão pedir e
possibilitar esse desenvolvimento (das operações mentais). Como seu nome
indica, a cooperação pressupõe coordenação das operações de dois ou mais
sujeitos. Agora não há mais assimetria, imposição, repe�ção, crença, etc. Há
discussão, troca de pontos de vista, controle mútuo dos argumentos e das
provas. Vê-se que a cooperação é do �po de relação interindividual que
representa o mais alto nível de socialização, e é também o �po de relação
interindividual que promove o desenvolvimento. (TALLE, 1992, p. 19-20).
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Lev Vygotsky, por sua vez, trata da colaboração como parte de uma experiência par�lhada,
"concebendo, desse modo, o aprendizado como um processo de troca e, portanto, um processo
social" (Palangana, 2015, p. 119). O conceito de "zona de desenvolvimento proximal" foi criado para
melhor explicar a importância das interações sociais. Segundo Palangana (2015),

Par�ndo da ideia de que a construção do conhecimento manifesta-se na e pela
interação social, conclui-se que ela deve ser um processo transparente,
inteiramente possível de ser observado e comungado por todos aqueles que
par�cipam da situação. É justamente essa “visibilidade” que amplia a capacidade
cogni�va individual, porque ela abre espaço para a tomada de consciência e a
realização em conjunto das tarefas que o indivíduo não é capaz de realizar
sozinho. Vista por esse ângulo, a interação com adultos ou com pessoas mais
experientes assume um caráter estruturante, pois, além do apoio afe�vo, ajuda
a a�vidade cogni�va. (PALANGANA, 2015, p. 120-121).

A existência de discordâncias conceituais no meio acadêmico entre os conceitos de
colaboração e cooperação já vem de longa data. Um exemplo disso é o entendimento de Cogo
(2006):

a cooperação é um nível intermediário de compar�lhamento das a�vidades em
comunidades virtuais, com discussão temá�ca e estabelecimento de normas de
trabalho cole�vo no intuito de realizar uma tarefa. A colaboração compreenderia
a construção de conhecimentos com obje�vos estabelecidos e compar�lhados
com os par�cipantes desta comunidade virtual, sendo superior o nível de relação
social. (COGO, 2006, p. 681).

Neste sen�do, apesar de exis�rem divergências, no decorrer do capítulo, u�lizaremos os
conceitos de colaboração e cooperação definidos a par�r dos aspectos conceituais tratados por
Piaget e Vygotsky sobre o tema (Quadro 5.1).

Quadro 5.1 – Conceitos de colaboração e cooperação

Colaboração é quando duas ou mais pessoas trabalham (laboram) juntas, em um processo que
acarreta o desenvolvimento de ambas as partes. O desenvolvimento pode ser intelectual, de
habilidades ou de competências.

Cooperação é quando duas ou mais pessoas operam em conjunto. Nesse caso, o termo "operar"
segue a ideia de "transformação do real pelo pensamento" (MONTANGERO; MAURICE-NAVILLE,
1998, p. 218). Ou seja, a cooperação ocorre a par�r do momento em que os sujeitos raciocinam
juntos em busca de respostas e soluções.

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

3 A Colaboração e a Cooperação no Contexto Educacional

Sabemos que a educação, no sen�do amplo da palavra, ocorre tanto de maneira formal
(nas escolas e universidades) como informal (em casa, em clubes ou através de outros locais de
interação social). Além disso, toma força a ideia de uma educação para a vida, e não apenas para a
aprovação em concursos. Percebendo a importância de uma educação que privilegia a formação
integral do sujeito, a UNESCO publicou um relatório sobre a educação para o século XXI. Nesse
texto, são elencados os quatro pilares para a educação:
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1. Aprender a conhecer: como forma de desenvolver "o gosto e prazer de aprender,
a capacidade de aprender a aprender, além da curiosidade intelectual" (UNESCO,
2010, p. 12);

2. Aprender a fazer: não só para obter uma posição no mercado de trabalho, mas
também para "enfrentar numerosas situações, algumas das quais são imprevisíveis,
além de facilitar o trabalho em equipe que, atualmente, é uma dimensão
negligenciada pelos métodos de ensino" (UNESCO, 2010, p. 13);

3. Aprender a conviver: com o obje�vo de saber respeitar o outro, "realizar projetos
comuns e preparar-se para gerenciar conflitos" (UNESCO, 2010, p. 31);

4. Aprender a ser: como indivíduo (desenvolvendo autonomia, talentos e
caracterís�cas pessoais) e como membro de uma sociedade, que tem
"responsabilidade pessoal na realização de um des�no cole�vo" (UNESCO, 2010, p.
14).

Observamos que, em três dos quatro pilares, está presente a questão do cole�vo, do
trabalho em grupo e do respeito ao outro. As prá�cas educacionais baseadas em grupo são
importantes para a promoção de efeitos posi�vos relacionados com a saúde mental dos
estudantes, que pode ser definida como a capacidade de desenvolver, manter e modificar
adequadamente as relações com outras pessoas.

Sabemos hoje que a�tudes colabora�vas/coopera�vas tendem a estar posi�vamente
relacionadas a uma série de efeitos favoráveis, como por exemplo: maturidade emocional,
iden�dade pessoal, capacidade de lidar com adversidades, confiança e o�mismo sobre as pessoas,
entre outros. Por outro lado, a�tudes individualistas tendem a estar relacionadas a vários índices
de patologia psicológica, como imaturidade emocional, desajustamento social, delinquência,
autoalienação e autorrejeição. Portanto, existe uma tendência, por parte dos professores, de se
u�lizarem tarefas que envolvam o trabalho cole�vo com os estudantes, es�mulando, assim, de
forma posi�va, sua saúde mental. Quando bem-estruturados, os trabalhos realizados de maneira
cole�va tendem a fazer com que os estudantes percebam que são aceitos e considerados pelos
seus colegas; que contribuíram para o seu progresso, dos outros e do grupo como um todo; e, por
úl�mo, conseguem compreender os outros e a si mesmos de uma maneira realista, ou seja, por
meio de comparações baseadas na complementaridade das capacidades próprias e alheias.

Cabe aos atores dos ambientes educacionais terem um olhar diferenciado no que se refere
à sua saúde mental e à dos estudantes no contexto acima apresentado. A popularização de mídias
como áudio e vídeo e as novas formas de comunicação fizeram com que o pensamento humano se
tornasse mais rea�vo (POSTMAN, 2005), ou seja, diferente de um pensamento linear, racional
(relação de causa e efeito) e abstrato, caracterís�co de um período onde a comunicação e o
conhecimento humano estavam disponíveis por meio da escrita (MCLUHAN, 1964). Assim, com
todas as mudanças que a tecnologia provocou no mundo em termos econômicos e sociais, faz-se
necessário que as prá�cas pedagógicas proporcionem aos estudantes tanto competências técnicas
quanto comportamentais para poderem operar numa sociedade conectada em rede e baseada em
informação. Isso marca a importância que a colaboração possui no contexto educacional, refle�ndo
no trabalho cole�vo, no desenvolvimento de diversos métodos, ferramentas e ambientes de
aprendizagem através da e para a colaboração.

Pensando nos espaços de aprendizagem digital, percebe-se, nesses ambientes, a
possibilidade de um modelo de mediação da aprendizagem que se pauta em uma proposta de
colaboração e cooperação, para se a�ngir o resultado da aprendizagem. Dessa forma, a apropriação
das tecnologias digitais, online ou não, como ferramentas de apoio aos processos de ensino e de
aprendizagem nos remete a interações colabora�vas e coopera�vas, no contexto apresentado por
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Vygotsky (TAILLE, 1992) e Piaget (1973). Estas interações, que levam a ações colabora�vas e
coopera�vas dos estudantes através da u�lização das tecnologias digitais, permitem novas
compreensões do processo de ensino e aprendizagem. Nesse sen�do, a concepção de espaço de
aprendizagem digital como sala de aula deve ir além do modelo tradicional síncrono, está�co, visto
como um lugar comum.

Assim, trazemos à baila as tecnologias digitais online como ferramentas de apoio ao
processo de ensino e aprendizagem. Nos ambientes virtuais proporcionados por essas tecnologias,
os estudantes podem realizar a�vidades individualmente ou em grupo, bem como par�cipar de
debates de forma assíncrona, através de fóruns de discussão, ou de forma síncrona, por meio de
chats e/ou videoconferências. Nesse âmbito, ao professor, enquanto mediador do processo, cabe
postar conteúdos, interagir, abrir e supervisionar fóruns e chats, mo�vando o estudante a fim de
avançar nos resultados da aprendizagem.

4 O Trabalho em Grupo como Estratégia Pedagógica

Entendemos como grupo o conjunto de pessoas que agem mutuamente tendo ciência uma
das outras, entendendo-se como uma cole�vidade. Dessa forma, não basta que as pessoas ocupem
um mesmo espaço para formarem um grupo; existe, assim, um obje�vo, uma necessidade, uma
caracterís�ca comum a todos que os leve a se perceberem como um grupo. O trabalho cole�vo,
neste contexto, requer que se aprenda a trabalhar colabora�vamente ou coopera�vamente,
seguindo os princípios e regras que norteiam aquele grupo.

Como estratégia pedagógica, a colaboração e a cooperação permitem que sejam avaliados,
em uma turma de estudantes, por exemplo, seus diferentes estágios de desenvolvimento, seus
ritmos de aprendizagem em relação ao grupo, como se dão suas interações e como se desenvolvem
suas competências na solução de problemas. O que cabe aqui ressaltar é a questão metodológica.
Novas prá�cas pedagógicas devem ocorrer para além das concepções que se tem dos processos de
ensino e de aprendizagem. O processo metodológico que guia a aprendizagem através da
cooperação e da colaboração, nos ambientes digitais, deve ser proveniente de experiências
adquiridas através de experimentação, exploração e pesquisa. Isso certamente levará a uma
mudança na maneira de pensar e agir nesses espaços.

A estratégia pedagógica envolve o planejamento e a organização dos processos de ensino-
aprendizagem, a fim de permi�r o ensino de conteúdos e a apresentação de a�vidades
consideradas essenciais para a construção dos saberes dos estudantes. A formulação de obje�vos
é fundamental e deve ocorrer previamente a qualquer a�vidade. Decidir sobre os obje�vos significa
decidir sobre as aprendizagens resultantes do ensino (TURRA, 1995). Os professores que se
preocupam com os obje�vos revelam, em geral, maior conexão com seus estudantes durante o
processo de ensino. Em um contexto colabora�vo/coopera�vo, é imprescindível que o professor,
enquanto mediador do processo de ensino-aprendizagem, estabeleça a organização dos conteúdos
e selecione os recursos que permi�rão que o processo aconteça de forma
colabora�va/coopera�va, esclarecendo a relação entre os obje�vos, conteúdos e recursos. Tanto
na forma colabora�va quanto na coopera�va, os estudantes devem se iden�ficar como um grupo,
buscando uma unidade e engajamento. Para esta unidade ser efe�va, a noção clara do obje�vo a
ser a�ngido deve estar presente. Esta unidade permi�rá que se crie uma dependência mútua na
sa�sfação das necessidades que envolvem o obje�vo, fazendo com que os estudantes colaborem
ou cooperem juntos a fim de a�ngirem um propósito comum.

Ao planejar a prá�ca pedagógica a ser u�lizada em contexto colabora�vo ou coopera�vo,
o mediador do processo precisa deixar claros os papéis que os indivíduos podem desempenhar
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neste processo. Para tal, pode-se pensar na turma de estudantes como um grupo onde o professor
desempenha o papel de coordenador/mediador, ou se pode dividir a turma em pequenos grupos
(homogêneos ou heterogêneos) que terão seus coordenadores. Neste úl�mo caso, o docente deve
estar atento para criar situações em que todos os estudantes tenham a oportunidade de exercer o
papel de coordenadores. Ao mesmo tempo, ao deixar de ser o “coordenador do grupo”, o professor
passa a ter um papel de mediador mais presente, ou seja, monitora o desenvolvimento do trabalho
do grupo e provê assistência à tarefa. A forma colabora�va ou coopera�va como os grupos irão
trabalhar pode ser espontânea ou dirigida pelo professor. Normalmente, quando a cons�tuição é
espontânea, os estudantes, sem ter a percepção clara da questão conceitual, trabalham de forma
colabora�va e coopera�va, sem uma metodologia específica, tentando a�ngir o obje�vo
apresentado. Contudo, em um processo avalia�vo – em uma apresentação de trabalho, por
exemplo –, notadamente se observa que os estudantes têm preferência pela colaboração (em que
cada um apresenta uma “parte” do trabalho). Portanto, o que deve nortear a metodologia a ser
u�lizada no trabalho dos estudantes (espontâneo ou dirigido) é o resultado esperado com o
método u�lizado, para além do obje�vo da aprendizagem. Tal avaliação da escolha consis�rá em
algumas premissas básicas, entre elas avaliar se o processo permi�u um ensino mediado, cria�vo,
a�vo, significa�vo, que auxiliou o desenvolvimento do estudante.

5 Tecnologia, Colaboração e Cooperação

Para além do tradicional quadro branco, juntando metodologias que relacionam a
colaboração e a cooperação com as TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação), novas
experiências podem ser proporcionadas aos estudantes no contexto de aula. Nos dias atuais,
presentes no contexto escolar, as TICs têm sido um recurso integrante do ambiente de
aprendizagem. Contudo, não basta ter computadores ligados à internet, por exemplo, para garan�r
que eles serão efe�vamente u�lizados e incorporados na prá�ca escolar. É necessário um trabalho
de reflexão para que essa tecnologia traga novos elementos ao processo de ensino e da
aprendizagem.

5.1 Ambientes virtuais de aprendizagem

Os ambientes virtuais de aprendizagem são so�wares desenvolvidos para auxiliar o
processo de ensino-aprendizagem via web, geralmente armazenados na nuvem, em que os
professores ou estudantes podem postar materiais complementares das aulas. Entre os mais
populares, encontra-se o Moodle (Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment ), um
so�ware livre de apoio à aprendizagem executado num ambiente virtual. A expressão nos remete
ainda a um “Sistema de gestão da aprendizagem (Learning Management System) em trabalho
colabora�vo” (MOODLE, 2020). U�lizado principalmente no contexto de e-learning, este so�ware
permite a criação de cursos online, páginas de disciplinas, grupos de trabalho e comunidades de
aprendizagem.

5.2 Aplica�vos

São diversos os aplica�vos que podem ser u�lizados nos processos educacionais. No que se
refere à escrita colabora�va/coopera�va, em que os estudantes podem contribuir de forma a�va
no tema trabalhado em aula, mencionamos o Google Docs. Através do seu conjunto de ferramentas
(GOOGLE, 2020), pode-se trabalhar de forma colabora�va/coopera�va com documentos, planilhas
ou apresentações. O propósito de, neste caso, mencionarmos tal conjunto de ferramentas é a sua
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popularidade, além de algumas caracterís�cas que consideramos relevantes para o processo
colabora�vo; entre elas, estão: colaboração em tempo real (síncrono ou assíncrono), com várias
pessoas editando um arquivo simultaneamente; versionamento (controle das alterações dos
documentos editados e de quem as fez); e independência de plataforma (visto que, no ambiente
escolar, podem exis�r plataformas diferentes como Windows, Linux e Mac, por exemplo), sem
custo.

Já para o armazenamento de material didá�co, recomenda-se o uso de ferramentas como
o Dropbox (DROPBOX, 2020) e o Google Drive, que também são úteis para que estudantes e
professores interajam compar�lhando arquivos.

Outra ferramenta bastante interessante para ser usada por equipes que trabalham de
forma colabora�va é o PBWorks. Essa plataforma integra diversas ferramentas úteis para o
desenvolvimento de projetos colabora�vos. Na sua versão gratuita, é disponibilizado um
gerenciador de arquivos e um editor de texto, no formato semelhante a uma Wiki.

6 Perspec�vas de Pesquisas Futuras

Essa seção apresenta algumas reflexões sobre problemas de pesquisa em aberto dentro da
área de aprendizagem colabora�va/coopera�va mediada por computador. Nesse sen�do,
questões sobre acessibilidade e sobre as funcionalidades pedagógicas dos sistemas atuais trazem
ques�onamentos que podem ser abordados em estudos futuros.

As ações humanas necessitam ser pautadas no diálogo com as diferenças. Essa matriz
contemporânea e cultural poderá ser conquistada quando a exclusão prévia de qualquer grupo
social e/ou o impedimento dos direitos e deveres humanos forem efe�vamente comba�dos. A
perspec�va da inclusão sociodigital exige a alteração do perfil tecnológico, devendo este assumir
como meta a superação das restrições no desenvolvimento de so�wares modelados para uma
determinada especificidade sensorial ou cogni�va.

Após inves�gar a interação entre pessoas com deficiência e recursos computacionais,
Castellano e Montoya (2011) apontaram para a necessidade de romper com a lógica do so�ware
exclusivo para cada deficiência. Programas com a e�queta “centrados no déficit”, ainda que
apresentem vantagens pela facilidade de uso e pela possível solução de problemas � sicos ou
sensoriais, na realidade, revelam sua fragilidade ao não acompanhar o desenvolvimento do usuário
e ao não potencializar a interação com os demais atores sociais. No desenvolvimento de tecnologias
para pessoas com deficiência, deve-se garan�r a ruptura com o caráter de exclusividade, pois a
modelagem restri�va opera sob uma lógica centrada no defeito e, portanto, contribui para a
segregação digital e social.

Aproveitando a conec�vidade da rede, os aplica�vos provenientes da Web 2.0 podem
promover funcionalidades colabora�vas, como, por exemplo, a edição conjunta de documentos de
forma síncrona e assíncrona. No entanto, esse grau de intera�vidade que inaugura uma nova forma
de navegação mais fluida na Web, ao mesmo tempo, coloca um desafio para pessoas com
deficiência. Por exemplo, por meio de um leitor de tela, uma pessoa cega normalmente percorre
os elementos de uma página de maneira sequencial. Entretanto, as aplicações colabora�vas
desenvolvidas na Web 2.0 sofrem atualizações constantes; assim, faz-se necessário um conjunto de
no�ficações para que, por exemplo, usuários de leitores de tela possam perceber a presença de um
colega conectado de maneira síncrona no mesmo espaço de trabalho.

Portanto, o desenvolvimento de sistemas que promovam a�vidades educacionais
colabora�vas e/ou coopera�vas síncronas e/ou assíncronas necessita levar em consideração a
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existência de diferentes perfis de usuários. Somente com a implementação de funcionalidades que
visem à acessibilidade, será possível alcançar uma equidade nas par�cipações entre estudantes de
perfis dis�ntos.

Alguns trabalhos realizados discu�ram sobre formas de se implementarem no�ficações que
informem sobre as ações dos colegas dentro de um espaço de trabalho síncrono (MACHADO, et al.,
2017; MACHADO; REATEGUI; SANTAROSA, 2019). Os estudos revelaram que, quando
implementada por meio de som, a teoria de Percepção no Espaço de Trabalho, estabelecida por
Antunes, Herskovic e Ochoa (2014), foi capaz de criar um conjunto de no�ficações que
possibilitaram a par�cipação de pessoas com deficiência visual na escrita de textos coopera�vos
mediada por um aplica�vo web. Porém, existem diversas formas de transmissão da informação de
percepção para pessoas com deficiência visual que necessitam ser exploradas, como, por exemplo,
sons espaciais e vibração.

Por meio do modelo teórico TPACK, podemos obter indícios sobre os conhecimentos
necessários para que professores realizem ações pedagógicas de forma efe�va. O modelo
estabelece três competências fundamentais para um professor, Conteúdo, Pedagogia e Tecnologia,
bem como as intersecções entre esses conhecimentos. Na interseção entre Pedagogia e Tecnologia,
o modelo TPACK avalia a capacidade de um professor de perceber os potenciais usos pedagógicos
de uma tecnologia, como, por exemplo, iden�ficar as ações pedagógicas possíveis em um aplica�vo
de videoconferência.

Entretanto, imagine a seguinte uma situação prá�ca: um professor quer realizar uma
a�vidade de escrita coopera�va de maneira síncrona e remota com seus estudantes. Nesse caso,
existem várias técnicas pedagógicas que poderiam ser adotadas, a exemplo do Círculo de Escritores
(Circle of Writers — Take Turns ) (JACOBS; POWER; LOH, 2016). Pensada originalmente para ser
realizada de maneira presencial, essa prá�ca consiste em formar um grupo para que uma folha de
papel possa circular e, assim, receber contribuições de todos os estudantes à realização de uma
tarefa. Uma vez escolhida a estratégia pedagógica, seria necessário encontrar um sistema que
possa ser u�lizado na realização da a�vidade. Entretanto, como essa prá�ca exige que o grupo
trabalhe com uma mecânica específica, seria necessário que o professor acompanhasse o
andamento das tarefas nos grupos, o que exigiria um esforço na coordenação.

Assim, apesar de os aplica�vos atuais proporcionarem que a�vidades pedagógicas
colabora�vas/coopera�vas possam ser realizadas, existe ainda uma grande lacuna de prá�cas que
ainda não podem ser u�lizadas, ou que exigem um esforço demasiado por parte do professor. Em
outras palavras, dependendo do cenário, os sistemas atuais para a realização de a�vidades remotas
em grupo carecem de funcionalidades pedagógicas, ou seja, necessitam ser pensados para atuarem
na área de intersecção do modelo TPACK, que relaciona a Pedagogia com a Tecnologia.

Nesse sen�do, imaginar sistemas que possam acoplar/desacoplar, escolher e/ou configurar
regras pedagógicas que estabeleçam mecânicas dis�ntas de funcionamento de grupos e, assim,
auxiliem professores na escolha e condução das prá�cas se configura como um tema de
inves�gação per�nente.
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Os Recursos Educacionais (RE) são elementos digitais ou analógicos que, se u�lizados como
fonte de informações, podem dar o suporte necessário ao processo de ensino-aprendizagem. No
início, o termo “objeto de aprendizagem” era usado em vez do termo “recurso educacional”, que
atualmente é mais aceito pela comunidade de Informá�ca na Educação. Esse termo, “recurso
educacional”, é o mais adequado, pois engloba todas as categorias de recursos disponíveis que
podem ser usados no referido processo de ensino-aprendizagem, tais como livros e documentos
impressos ou digitais, videoaulas, hipervídeos, jogos analógicos ou digitais, peças de argila, entre
outros. Entretanto, como o termo objeto de aprendizagem é de uso corrente, inclusive sendo
u�lizado pelo MEC, então sendo consideradas nesse texto as duas denominações como
equivalentes. O obje�vo de um repositório é o armazenamento e a disponibilização de Recursos
Educacionais para uma fácil recuperação de acordo com especificações dos professores e,
principalmente, dos alunos, que são os verdadeiros usuários. Um repositório de Recursos
Educacionais – como, por exemplo, uma biblioteca – pode ser completamente digitalizado em uma
base de dados, preferencialmente com curadoria, pois a inclusão e indexação correta dos REs é
necessária para que sua u�lidade seja real. Um grande problema dos repositórios é a correta
geração de metadados, permi�ndo seu acesso universal, considerando as necessidades de
aprendizagem de cada aluno. Para a recuperação de um recurso educacional, é absolutamente
necessário que ele esteja corretamente indexado. Neste capítulo, será apresentada a visão da
forma de indexação dos recursos educacionais e mostrado o exemplo do repositório MERLOT 14 para
a visualização de uma alterna�va.

Segundo a definição do MEC15,

“Repositórios de Objetos de Aprendizagem são como depósitos virtuais onde
ficam armazenados os materiais com fins educacionais. Também podem ser
entendidos como banco de dados por meio dos quais é possível localizar e obter
recursos educacionais para diferentes níveis de ensino e disciplinas.

14 Disponível em: h� ps://www.merlot.org/.
15 Disponível em: h� p://webeduc.mec.gov.br/linuxeducacional/curso_le/modulo4_4_2.html.

Repositórios de recursos educacionais

Capítulo 6

1
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Os repositórios podem solicitar alguns dados para realizar uma busca,
como: nível de ensino, componente curricular, área ou disciplina, tema, palavras-
chave, �po de recurso etc. Essas informações vão auxiliar e ampliar as chances
de encontrar o RE mais adequado ao conteúdo ou componente curricular”.

Para que os repositórios possam ser úteis, é necessário que os Objetos de Aprendizagem
sejam devidamente indexados; o professor precisa localizar os objetos necessários para seu projeto
de ensino. Na próxima seção, é apresentada uma descrição dos metadados, isto é, dados
descrevendo o conteúdo dos REs, e as normas necessárias para que possam ser compar�lhados.
Em seguida, é apresentada uma implementação de um repositório de RE, o MERLOT.

1 Recursos Educacionais

Recursos Educacionais (RE) são considerados um material instrucional que se baseia no
paradigma orientado a objetos da Ciência da Computação. A ideia dos REs é que estes sejam
elementos de conteúdo instrucional com os quais os alunos podem se apropriar de novos
conhecimentos ao explorá-los. Neste capítulo, são sinônimos os termos “objeto de aprendizagem”
e “recurso educacional”.

O termo Recursos Educacionais foi popularizado por Wayne Hodgins em 1994 através da
expressão Objetos de Aprendizagem (Learning Objects), quando ele criou um grupo de trabalho
chamado LALO (Learning Architectures and Learning Objects).

O grupo LTSC (Learning Technology Standards Commi� ee ), da IEEE ( Ins�tute of Electrical
and Electronics Engineers), define RE como qualquer en�dade, digital ou não digital, que pode ser
usada, reusada ou referenciada durante a aprendizagem suportada pela tecnologia. Categorias de
objetos de aprendizagem incluem conteúdo mul�mídia, conteúdos instrucionais, obje�vos de
aprendizagem, ferramentas de so�ware instrucional, pessoas, organizações ou eventos
referenciados durante o estudo suportado por tecnologia.

Objetos de Aprendizagem podem ser definidos como pequenos blocos de informação
independentes projetados para serem facilmente reusados e reempacotados, de modo a atender
às necessidades de aprendizagem de diferentes públicos. Eles geralmente são projetados para
a�ngir um obje�vo de aprendizagem específico e podem conter uma avaliação que indica se foi ou
não a�ngido o obje�vo do RE.

Com esta definição e conceitos de Objetos de Aprendizagem, não se pode negar que
qualquer en�dade ou objeto que sirva para uso educacional seja um RE. Desse modo, é per�nente
que o conceito de RE se mantenha complexo, sem restrições, para que qualquer en�dade que possa
ser usada para ensinar não seja excluída desse contexto. Desta forma, visando um acesso aberto
aos REs para facilitar seu uso em vários contextos de aprendizagem, existe uma literatura extensa
(CAPES, 2011; DOWNES, 2007; DUTRA; TAROUCO, 2007) sobre os Recursos Educacionais Abertos
(REAs), que não serão abordados detalhadamente neste capítulo de livro.

Os Objetos de Aprendizagem são projetados para serem u�lizados em múl�plos contextos.
A potencialidade de reuso de um RE tem relação com as suas caracterís�cas, que são as seguintes:

a) interoperabilidade: quando é possível u�lizar um RE desenvolvido em um local,

com um determinado conjunto de ferramentas ou plataformas, em outros locais

que possuem outras funcionalidades, ferramentas e plataformas;

b) acessibilidade: quando há a possibilidade de acessar Recursos Educacionais em um

local remoto e usá-los em vários outros locais;
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c) durabilidade: quando se pode u�lizar o RE sem reprojeto ou recodificação, mesmo

quando a base tecnológica muda.

A qualidade de um RE depende de seu projeto e desenvolvimento e está vinculada ao
obje�vo educacional do objeto. Esses recursos são desenvolvidos para ensinar; possuem propósitos
pedagógicos e estratégias vinculadas ao seu desenvolvimento.

Um Objeto de Aprendizagem pode ser desenvolvido com base em diferentes paradigmas
pedagógicos como: Tutorial, Treinamento e Prá�ca, Método de Caso de Estudo , e Aprendizagem
Baseada em Obje�vo.

A agregação de RE é possível se for respeitada a estrutura interna dos objetos, ou seja, é
necessário ter conhecimento sobre o domínio, o obje�vo e o paradigma no qual o recurso foi
construído. Assim, os Objetos de Aprendizagem podem ser reu�lizados com o obje�vo de criar
tópicos, cursos, avaliações etc., tornando a preparação de material instrucional para educação a
distância menos trabalhosa.

A reusabilidade de um RE depende da sua granularidade, que é o nível de agregação que o
objeto possui. Quando se projeta um RE, deve-se pensar nesse aspecto para maximizar seu reuso.
Quanto maior for o seu nível de granularidade, mas fácil será administrá-lo, porém seu potencial
de reuso é mínimo, ou seja, fica mais di� cil recontextualizá-lo em cenários de aprendizagem
diferentes daqueles para os quais ele foi inicialmente previsto. Entretanto, um RE que possui
granularidade baixa é mais precisamente definido, o que demanda mais esforço para organizá-lo
com vistas a facilitar sua localização; mas torna-se um objeto com alto nível de reusabilidade.

2 Repositórios de Recursos Educacionais

Os Objetos de Aprendizagem podem ser reusados se puderem ser pesquisados e
recuperados; para isso, é necessário que sejam disponibilizados em repositórios. Um repositório de
RE é um serviço na Web onde são armazenados tais recursos com seus metadados, através dos
quais é possível pesquisar e recuperar REs de modo a reu�lizá-los em ambientes de aprendizagem,
o que possibilita a economia de esforço e tempo no desenvolvimento de material instrucional.

Objetos de Aprendizagem são mais eficientemente aproveitados quando são organizados
em uma classificação de metadados e armazenados em um repositório. Metadados são
informações sobre um objeto, seja ele � sico ou digital, que descrevem caracterís�cas relevantes
que são u�lizadas para catalogação do RE em repositórios, bem como para pesquisa e recuperação
desses objetos para reuso.

Metadados podem ser vistos como informações sobre os atributos mais relevantes de um
objeto. Eles ajudam nas tarefas de descobrir, gerenciar e usar objetos sem a necessidade de lê-los,
visualizá-los ou explorá-los diretamente. Para tornar os metadados compreensíveis para a
comunidade, esquemas de metadados que definem vocabulários de forma inequívoca devem estar
disponíveis, formando espaços de nome que garantem uma semân�ca padrão e bem-
compreendida para os termos usados em descrições de metadados. Um dos esquemas de
metadados mais comuns usados para descrever recursos digitais é o esquema Dublin Core (DC) 16,
que define a semân�ca de 15 propriedades des�nadas a serem usadas em descrições de recursos.
Para o domínio educa�vo, é u�lizado o Padrão de Metadados de Objetos de Aprendizagem – LOM
(Learning Object Metadata), desenvolvido pelo IEEE. O LOM define a semân�ca de mais de 80
propriedades para descrever metadados. Tal padrão facilita a busca, avaliação, aquisição e uso de

16 Disponível em: h� p://dublincore.org/.
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Objetos de Aprendizagem por alunos, instrutores ou agentes automa�zados. Esse padrão é definido
por 1484.12.1 – Learning Object Metadata (LOM).

Existem diferentes padrões de metadados de REs atualmente. Além do padrão LOM, há
também o Dublin Core, o SCORM (Shareable Content Object Reference Mode) e o IMS-Metadata. A
seguir, será descrito o padrão LOM, porque este é o mais u�lizado em sistemas e-learning e serviu
de base para o desenvolvimento de outros padrões de metadados, tais como o SCORM ( Advanced
Distributed Learning Network, 2004) e o Agent-Based Learning Objects (OBAA) (VACCARI et al.,
2010).

3 Especificação do Padrão 1484.12.1 - LOM

Para facilitar a adoção comum da proposta de objetos de aprendizagem, o LTSC foi formado
em 1996 para desenvolver e fornecer padrões de tecnologia instrucional. Sem tais padrões,
universidades, corporações e outras organizações não teriam uma forma para assegurar a
interoperabilidade de suas tecnologias instrucionais, especificamente de seus Objetos de
Aprendizagem. Os trabalhos desenvolvidos pelo LTSC, através do WG12 (Working Group 12), estão
possibilitando alcançar os obje�vos de padronização dos REs.

O IMS promove a adoção de especificações que viabilizam ambientes de aprendizagem
distribuídos e a união de conteúdo de diversos autores (IMS, 2004). Em relação ao LOM, o IMS
contribuiu para a especificação de metadados de objetos de aprendizagem. Além disso, representa
esses metadados em XML (eXtensible Markup Language), o que possibilita a sua importação e
exportação independentemente da plataforma.

O padrão de metadados para RE especificado pelo grupo WG12 da LTSC ( Learning Object
Metadata) é formado por quatro partes, descritas a seguir:

1484.12.1: IEEE Standard for Learning Object Metadata (LOM) – este padrão especifica
um esquema de metadados (IEEE, 2002a), o LOM Base Schema, que define como deve ser
a estrutura de uma instância de metadados para um RE.

1484.12.2: Standard for ISO/IEC 11404 Binding for Learning Object Metadata Data Model
(IEEE, 2002b) – este padrão especifica uma conformidade ISO/IEC 11404:1996 (dados
independentes de linguagem), obrigatória para o modelo de dados da IEEE 1484.12.1.
Uma implementação que está em conformidade com o padrão 1484.12.2 deve também
estar em conformidade com o padrão 1484.12.1. Seu obje�vo é prover uma semân�ca
precisa ao modelo de dados.

1484.12.3: Standard for Learning Technology – XML Schema Defini�on Language Binding
for Learning Object Metadata (IEEE, 2001) – este padrão especifica um XML, obrigatório
para o modelo de dados IEEE 1484.12.1. Uma implementação que está em conformidade
com o padrão 1484.12.3 deve também estar em conformidade com o padrão 1484.12.1.
Sua finalidade é fornecer a implementação, permi�ndo a troca de instâncias de LOM entre
sistemas que implementam o modelo de dados 1484.12.1.

1484.12.4: Standard for Resource Descrip�on Framework (RDF) Binding for Learning
Object Metadata Data Model (IEEE, 2002b) – especifica um arcabouço, o W3C (World
Wide Web Consor�um) RDF, obrigatório ao modelo de dados IEEE 1484.12.1. Uma
implementação que está em conformidade com o padrão 1484.12.4 deve estar em
conformidade com o padrão 1484.12.1. Seu obje�vo é permi�r a troca de instâncias de
LOM entre os sistemas que implementam o modelo de dados 1484.12.1.
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O padrão LOM foi projetado e desenvolvido para facilitar a pesquisa, avaliação, aquisição e
o uso de REs, por exemplo, por alunos, instrutores ou processos de so�wares automa�zados. Esse
padrão facilita o compar�lhamento e a troca de REs, permi�ndo o desenvolvimento de catálogos
considerando a diversidade de contextos de línguas e culturas nos quais esses recursos e seus
metadados são reusados.

O padrão LOM define um esquema conceitual que especifica a sintaxe e a semân�ca dos
metadados dos Objetos de Aprendizagem, definindo atributos que descrevem um objeto e servem
para tornar mais eficaz a sua localização e recuperação. Entre os atributos de RE, incluem-se: �po
do objeto, autor, proprietário, termos de distribuição, formato etc.

O esquema conceitual dos dados permite diversidade linguís�ca dos REs e das instâncias
de metadados e especifica os elementos de dados que compõem essas instâncias. O padrão LOM
tem o obje�vo de ser referenciado por outros padrões que definem as descrições de
implementação dos esquemas de dados, de forma que uma instância de metadados para um RE
possa ser usada por um sistema de tecnologia de aprendizagem para gerenciar, localizar, avaliar ou
compar�lhar REs, assegurando um alto grau de interoperabilidade semân�ca aos seus metadados.
Porém, o padrão não define como o sistema representa ou usa uma instância de metadados para
o RE.

4 Estrutura do Padrão 1484.12.1 – LOM

O grupo WG12: Learning Object Metadata iniciou a definição dos metadados para Objetos
de Aprendizagem baseados no conjunto de metadados do Dublin Core (DCMI, 2003). A par�r daí,
de acordo com o conceito e as caracterís�cas de um RE, foram criados metadados que se aplicam
ao domínio específico de aprendizagem e que deram origem ao esquema de dados LOM Base
Schema.

O esquema de dados LOM define a estrutura de uma instância de metadados para um
objeto de aprendizagem, que descreve caracterís�cas relevantes do RE para o qual ele se aplica.
Tais caracterís�cas são agrupadas em nove categorias: General, Life Cycle, Meta-Metadata,
Technical, Educa�onal, Rights, Rela�ons, Annota�ons e Classifica�on . A Figura 6.1 apresenta a
estrutura das categorias e os elementos de dados que as compõem.
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Figura 6.1 - Esquema de metadados do Padrão LOM

Fonte: BARKER et al. (2006).

Os elementos de dados podem ser simples ou agregados. Os elementos simples (os nodos-
folha da hierarquia) possuem categorias de dados definidos e valores associados, enquanto os
elementos agregados não possuem valores associados.

Para cada elemento de dado, o LOM Base Schema define:

Name: o nome pelo qual o elemento de dado é referenciado;

Explana�on: descrição do elemento de dado;

Size: quan�dade de valores permi�dos (máximo ou mínimo) que o elemento de dado
pode conter;

Order: indica se a ordem dos valores do metadado é significante (somente aplicado para
elementos de dados com listas de valores);

Example: um exemplo ilustra�vo mostrando como pode ser o valor do metadado;

Value space: um conjunto de valores permi�dos para o elemento de dado – �picamente
na forma de um vocabulário ou uma referência a outro padrão (para os elementos de
dados simples), e

Datatype: indica se os valores são LangString, DataTime, Dura�on, Vocabulary,
CharacterString ou Undefined (para os elementos de dados simples); pode ser máximo
ou mínimo.

Cada categoria possui �pos e quan�dades de elementos de dados variados, dentre os quais
todos possuem um nome, uma descrição e exemplo. Tamanho, ordem, conjunto de valores
permi�dos e dados não se aplicam a todos os elementos.
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No Quadro 6.1, é apresentado um trecho do documento de especificação do padrão LOM,
disponível na íntegra em IEEE (2002a). Trata-se de uma tradução, resumida e simplificada, onde são
apresentados alguns metadados do padrão LOM.

Para exemplificação, são apresentadas quatro categorias de metadados ( Geral, Técnico ,
Educacional e Direitos); para cada categoria, são mostrados dois elementos de dados. A coluna
Order (Ordem), descrita previamente, não é mostrada, porque todos os elementos de dados
apresentados têm valor não especificado ou não ordenado nesta coluna.

Quadro 6.1 - Trecho do documento de especificação do padrão LOM

Nº Nome
(name)

Descrição
(explana�on)

Tamanho
(size)

Valores permi�dos
(value space)

Tipo de dado
(datatype)

Exemplo
(example)

1 Geral Esta categoria agrupa as
informações gerais que
descrevem este RE como
um todo.

1 - - -

1.4 Descrição Uma descrição textual
deste RE.

Tamanho
mínimo:
permi�do definir;
tamanho
máximo: 10 itens
(por exemplo,
uma descrição
para cada
idioma).

- LangString
(tamanho mínimo:
permi�do definir;
tamanho máximo:
2000 caracteres).

(“pt-BR,” “Neste
vídeo, a vida e
trabalho de Leonardo
da Vinci é
brevemente
apresentada. O foco
é sua produção
ar�s�ca, mais
notavelmente, a
Mona Lisa.”)

1.3 Idioma O idioma principal ou os
idiomas usados dentro
deste RE para se
comunicar com o seu
público-alvo pretendido.

NOTAS
- Se o RE não �ver
conteúdo falado (ex.: uma
foto da Mona Lisa),
sugere-se informar
valor permi�do =
“nenhum”.

Tamanho
mínimo:
permi�do definir;
tamanho
máximo: 10
idiomas.

IdiomaID = Cod.Idioma
(Sub.Código)*

Um código de idioma,
como definido por
ISO 639:1988, mais um
subcódigo (de país, de
ISO 3166-1:1997, que
pode ocorrer um
número arbitrário de
vezes).

CharacterString
(tamanho mínimo:
permi�do definir;
tamanho máximo:
500 caracteres).

“pt”
“pt-BR”
“en”
“en-GB”

(sendo:
pt – português de
Portugal
pt-BR – português do
Brasil
en – inglês
en-GB - inglês do
Reino Unido)

4 Técnico Esta categoria descreve os
requisitos técnicos e
caracterís�cas deste RE.

1 - - -

4.1 Formato Tipo(s) de dados
técnico(s) de (todos os
componentes deste RE).

Este elemento de dados
deve ser usado para
iden�ficar o so�ware
para acessar o RE.

Tamanho
mínimo:
permi�do definir;
tamanho
máximo: 40 itens.

Tipos MIME baseados
no registro IANA
(ver RFC2048: 1996) ou
“não digital” (se o RE
não for digital).

CharacterString
(tamanho mínimo:
permi�do definir;
tamanho máximo:
500 caracteres)

“video/mpeg”
“applica�on/x-
toolbook”
“text/html”

4.3 Localização Uma string (conjunto de
caracteres) usada para
acessar este RE.

Pode ser uma URL ou
uma URI.

NOTA – Este é o lugar
onde o RE descrito por
esta instância de
metadados é fisicamente
localizado.

Tamanho
mínimo:
permi�do definir;
tamanho
máximo: 10 itens.

Repertório da
ISO/IEC 10646-1: 2000

CharacterString
(tamanho mínimo:
permi�do definir;
tamanho máximo:
1000 caracteres).

“h� p://ifrs.edu.br/
fisica/212/vid.mp4”
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Nº Nome Descrição Tamanho Valores permi�dos Tipo de dado Exemplo

5 Educacional Esta categoria descreve as
caracterís�cas educacionais
desse RE (importantes para
a qualidade da experiência
de aprendizado).

Tamanho mínimo:
permi�do definir;
tamanho máximo:
100 itens.

- - -

5.1 Tipo de
intera�vidade

Modo predominante de
aprendizagem apoiado por
este RE.

- A “aprendizagem a�va” é
apoiada por conteúdo que
induz o estudante a realizar
ações produ�vas, tais como
entradas de dados significa-
�vas ou tomada de
decisão.

- A “aprendizagem
exposi�va” ocorre quando
o trabalho do estudante
consiste principalmente em
absorver conteúdo exposto
a ele.

Quando um RE combina os
�pos de intera�vidade
a�vo e exposi�vo, então
sua intera�vidade �po é
mista.

NOTA – Clicar em links para
navegar em documentos
de hipertexto não é
considerado uma ação
produ�va.

1 a�vo

exposi�vo

misto

Vocabulary Exemplos de REs
a�vos:

- simuladores
(manipulam,
controlam ou
inserem dados ou
parâmetros);

- ques�onário
(escolhe ou escreve
respostas);

Exemplos de REs
exposi�vos:

- documento de
hipertexto

(lê, navega);

- vídeo
(visualizações,
retrocesso, inicia,
paradas);

Exemplo de RE
misto:

- documento
hipermídia com
aplica�vo de
simulação
embu�do.

5.6 Contexto O ambiente principal em
que se pretende usar este
RE.

Tamanho mínimo:
permi�do definir;
tamanho máximo:
10 itens.

escola

educação superior

treinamento
corpora�vo

outro

Vocabulary educação superior

6 Direitos Esta categoria descreve a
propriedade intelectual de
direitos e condições de uso
para este RE.

1 - - -

6.1 Custo Informa se o uso deste RE
requer forma de
pagamento.

1 sim

não

Vocabulary não

6.2 Direitos autorais
e outras
restrições

Informa se há direitos
autorais ou outras
restrições se aplicam ao
uso deste RE.

1 sim

não

Vocabulary “Proibido exibir o
RE em campanhas
publicitárias.”

Fonte: Tradução, resumida e simplificada, de IEEE (2002a).
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Em 2017, foi realizada uma pesquisa in�tulada “O que pensam os professores brasileiros
sobre tecnologia digital em sala de aula?”. Esta foi realizada pelo Ins�tuto de Pesquisas DataFolha
e pela consultoria Din4mo; ouviu 4.000 professores do ensino fundamental, médio e EJA (Educação
de Jovens e Adultos). Os resultados mostram que, em média, grande parte do tempo do trabalho
docente é direcionado para a busca de materiais pedagógicos com a finalidade de diversificar as
aulas.

Com o apoio de um repositório de recursos educacionais, com os metadados corretos e
completos, um professor pode buscar e selecionar os recursos de aprendizagem mais adequados
ao seu contexto de ensino, de forma rápida e menos trabalhosa. Por exemplo, tendo acesso a um
repositório com metadados no padrão LOM, um professor pode buscar materiais com: descrição
contendo Leonardo da Vinci + Idioma = pt-BR + �po de a�vidade = a�vo ou misto + contexto =
educação superior + custo = não (gratuito). Assim, o professor vai conseguir recursos educacionais
mais adequados para criar situações de aprendizagem que ajudem mais os seus alunos a
construírem seu conhecimento de forma significa�va.

5 Repositórios de Recursos Educacionais

Nesta seção, é apresentado um exemplo de repositório. O obje�vo é a demonstração de
exemplos desta classe de plataformas para uma melhor compreensão de suas possibilidades de
uso.

5.1 MERLOT

Um dos maiores repositórios é o MERLOT 17, desenvolvido pela Universidade do Estado da
Califórnia. Em seu site, é encontrada a seguinte descrição 18:

“O projeto MERLOT começou em 1997, quando o Centro para Aprendizagem
Distribuída da Universidade do Estado da Califórnia (CSU-CDL em www.cdl.edu)
desenvolveu e forneceu acesso gratuito ao MERLOT (www.merlot.org). Sob a
liderança de Chuck Schneebeck, Diretor da CSU-CDL, o MERLOT foi modelado
após o projeto financiado pela NSF, "Ferramentas de autoria e uma economia de
objetos educacionais (EOE)". Liderado pelo Dr. James Spohrer e hospedado pela
Apple Computer e outros colaboradores da indústria, universidade e governo, o
EOE desenvolveu e distribuiu ferramentas para permi�r a formação de
comunidades engajadas na construção de bases de conhecimento
compar�lhadas de materiais de aprendizagem.

Em 1998, um estudo compara�vo da Organização de Execu�vos de Educação
Superior do Estado/Centro Americano de Produ�vidade e Qualidade
(SHEEO/APQC) sobre o desenvolvimento do corpo docente e tecnologia
instrucional selecionou o CSU-CDL como um dos seis centros de melhores
prá�cas na América do Norte. Visitas à CSU-CDL de ins�tuições de ensino
superior, par�cipantes do benchmarking de alunos, resultaram no interesse em
colaborar com a CSU no projeto MERLOT. O Sistema da Universidade da Geórgia,
o Sistema de Regentes do Estado de Oklahoma para Educação Superior, o
Sistema da Universidade da Carolina do Norte e o Sistema da Universidade do
Estado da Califórnia criaram um consórcio informal representando quase cem

17 Disponível em: h� ps://www.merlot.org/merlot/.
18 Em tradução livre. O MERLOT é publicado sob a licença Crea�ve Commons.

campi atendendo a mais de 900.000 alunos e mais de 47.000 professores. SHEEO
era o coordenador da coopera�va dos quatro sistemas estaduais”.
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O repositório MERLOT armazena uma coleção de links para sites na Web que apresentam
conteúdos de várias áreas. Além de seu repositório central, o qual fornece acesso à coleção inteira
de REs, uma quan�dade de websites de disciplinas específicas oferece modificações da interface e
das funcionalidades centrais para encontrar requisitos de disciplinas específicas. O MERLOT possui
a revisão por pares, que classifica os documentos de acordo com três critérios: qualidade do
conteúdo, eficácia potencial e facilidade de uso. O repositório possuía em torno de 92.276 REs em
agosto de 2020, que podiam ser recuperados gratuitamente. A pesquisa de recursos pode ser
simples ou avançada; e a navegação pelos REs é dirigida por classe de curso. Todo o conteúdo é
disponível para uso não comercial, conforme descrito na Figura 6.2.

Figura 6.2 - Descrição do MERLOT

Fonte: MERLOT (2020).

Além de ser um repositório de recursos educacionais, o MERLOT conta com uma
comunidade a�va de usuários: professores, estudantes, autores de REs, bibliotecários, tutores
online etc. Estes usuários compar�lham REs, existentes na Web ou que criaram; avaliam os REs de
outros usuários em uma escala de 5 estrelas; podem publicar comentários, por exemplo, sobre suas
experiências de aprendizagem; podem adicionar REs em seus bookmarks; e fazer a revisão em pares
de REs. Um ponto a ressaltar é que existem, também, metadados da comunidade, o que permite
uma busca aperfeiçoada de REs.

A revisão em pares de REs é um processo de avaliação, detalhado em MERLOT (2020), onde
dois ou três professores especialistas em áreas de conhecimento, a maioria voluntários, avaliam
um RE sob três critérios: qualidade de conteúdo, eficácia potencial como ferramenta de ensino e
facilidade de uso, em uma escala de 5 estrelas, e fazem considerações: pontos fortes e
preocupações. Ao consolidar os dados, é criada uma nota final, além de um resumo dos pontos
fortes e considerações sobre o RE. Esta informação cons�tui um metadado muito importante
rela�vo à qualidade do recurso.

Estes dados fornecidos pela comunidade de usuários ajudam, com os metadados
específicos de REs, na busca e seleção de recursos por professores e estudantes.

5.1.1 Exemplos de REs no MERLOT

Nesta seção, são apresentados exemplos do armazenamento de REs na plataforma e os
metadados disponíveis (Figura 6.3).
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Figura 6.3 - Adicionando REs no MERLOT

Fonte: MERLOT (2020).

Um usuário cadastrado nesta plataforma pode adicionar um material, isto é, um RE; criar
materiais, que são páginas Web com o construtor de conteúdos; ou criar um por�ólio de um curso
agregando REs.

O primeiro exemplo é de um vídeo sobre “Arquivos magné�cos” (Figura 6.4).

Figura 6.4 - Um RE cadastrado na plataforma MERLOT

Fonte: MERLOT (2020).

Os metadados disponíveis são:

Título: Discos magné�cos;
Descrição completa: Todo o necessário para conhecer as caraterís�cas prá�cas para o
uso de discos magné�cos. É essencial conhecer as caracterís�cas deste equipamento
� sico para entender os problemas de o�mização de acesso a arquivos. Mesmo que os
bancos de dados armazenem tabelas e índices em arquivos, um administrador de BD
precisa conhecer as caracterís�cas do armazenamento � sico. Aplicações modernas que
manipulam grandes volumes de dados e os SGBDs (Sistemas Gerenciadores de Bancos
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de Dados) NoSQL precisam de organizações de arquivos armazenados em disposi�vos
para o armazenamento de dados;
Palavras-chave: Computação, Discos magné�cos, Armazenamento de dados, Sistemas
de arquivos;
Disciplinas: Ciência e Tecnologia, Ciência da Computação, Algoritmos e Complexidade.
Taxa : 1 estrela, 2 estrelas, 3 estrelas, 4 estrelas, 5 estrelas;
Tipo de material: Curso online;
Data adicionada ao MERLOT: 13 de agosto de 2020;
Data de modificação em MERLOT : 13 de agosto de 2020;
Autor: José Palazzo Moreira de Oliveira;
Submissor: José Palazzo Moreira de Oliveira;
Público principal: College Lower Division, College Upper Division;
Formato Técnico : Vídeo, Site.
Compa�bilidade móvel: iOS (Apple), Android;
Língua: Português;
Custo envolvido: Não;
Código-fonte disponível: Desconhecido;
Informações de acessibilidade disponíveis: Desconhecido;
Crea�ve Commons: Este trabalho foi licenciado com a Atribuição-Não-Comercial-Não-
Deriva�vas 4.0 Internacional.

Se comparados com os metadados do padrão LOM, apresentados na Figura 1, verifica-se
que os do MERLOT cons�tuem-se em um subgrupo daqueles. Nesta plataforma, há um conjunto
mínimo de metadados obrigatórios; o responsável pela submissão deve incluir a maior quan�dade
de metadados possível. Um conjunto completo de metadados permite uma busca e recuperação
de REs de melhor qualidade.

É importante notar que, no caso da plataforma MERLOT, apenas os metadados são
armazenados localmente; os REs são armazenados nos servidores escolhidos pelos autores ou
responsáveis pela submissão. Esta caracterís�ca permite a busca dos recursos por seus metadados
e evita a necessidade de um enorme espaço de armazenamento.

Este RE pode ser u�lizado em um curso, como pode ser visto a seguir. O curso é um Recurso
Educacional de nível mais agregado do que um vídeo ou outro componente. Como visto
anteriormente, a agregação de REs é possível com o conhecimento sobre o domínio, o obje�vo e o
paradigma no qual o objeto foi construído. Assim, os Objetos de Aprendizagem podem ser
reu�lizados para criar tópicos, cursos, avaliações etc., tornando a preparação de material
instrucional para educação a distância menos trabalhosa. A reusabilidade de um RE depende da sua
granularidade; no caso, ter um recurso específico sobre Discos magné�cos pode ser u�lizado em
vários cursos. Quanto maior for o nível de granularidade do RE, mas fácil será administrá-lo; porém,
seu potencial de reuso é mínimo. Isso seria o caso de um curso completo: é fácil de ser reu�lizado,
mas �ra a liberdade do professor ao adaptá-lo para as necessidades de seus alunos. Entretanto, um
RE que possui granularidade baixa é mais precisamente definido, o que demanda mais esforço para
organizá-lo com vistas a facilitar sua localização, mas torna-o um objeto com maior reusabilidade.

Um segundo exemplo é um curso sobre “Organização de arquivos” mostrando sua a
composição com REs externos. O armazenamento dos metadados dos REs, como visto antes,
permite a sua indexação e seleção pelos professores, que podem u�lizar estas referências para criar
seu próprio curso. Note-se que os REs recuperados na busca podem ser de sua autoria ou de outros
autores. Esta é a grande vantagem dos repositórios com a indexação dos recursos, a qual permite
a escolha dos mais adequados para um curso específico.
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Figura 6.5 - Um curso referenciando REs com sua meta descrição

Fonte: MERLOT (2020).

Neste caso, é possível observar que os Recursos do Curso são cons�tuídos pelo link para os
recursos propriamente ditos, que são armazenados externamente. No caso de um curso, aparecem
metadados descritos no LOM como Pré-requisitos, Abordagem pedagógica, Avaliação e a lista de
Recursos do curso, informações estas adequadas para a sua busca.

Um terceiro exemplo seria a construção de páginas Web com o construtor de conteúdos. A
seguir, exibe-se um exemplo para demonstrar a u�lidade da representação na Web do mesmo
curso criado no por�ólio no MERLOT. Estas duas formas de apresentação demonstram a
possibilidade de reu�lização dos REs em contextos complementares.
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Figura 6.6 - Exemplo de página Web na forma de um plano de estudo

Fonte: MERLOT (2020).

6 Conclusão

Neste capítulo, foram apresentados os conceitos que permitem entender a descrição dos
Recursos de Aprendizagem através de metadados, que garantem a interoperabilidade e a
reu�lização de REs, descrevendo-os como um modelo padrão estabelecido que permite a
indexação de seu conteúdo. A adaptação aos obje�vos e à formação do conhecimento é realizada
definindo, no momento da autoria, quais são as partes mais adequadas do material – recuperado
através da busca, u�lizando-se os metadados – a ser oferecido aos alunos, com obje�vos
específicos de aprendizagem pré-definidos. Em seguida, foi apresentado um modelo de plataforma,
o MERLOT, que permite a representação de recursos educacionais descritos por seus metadados.
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1 Introdução

A fim de contextualizarmos o leitor sobre as bases conceituais u�lizadas no tema aqui
tratado, entendemos que a gestão educacional versa sobre os sistemas educacionais, enquanto a
gestão escolar, sobre os estabelecimentos de ensino e as perspec�vas de gestão. Segundo
Mainardes (2006, p. 53), as polí�cas educacionais ocorrem no contexto da prá�ca, estão sujeitas à
interpretação e recriação, produzindo efeitos e consequências que podem representar mudanças
e transformações significa�vas na polí�ca original.

A gestão das informações presentes nos sistemas de ensino e nas ins�tuições educacionais
é imprescindível para a cons�tuição de prá�cas pedagógicas transformadoras, determinando,
assim, novas prá�cas administra�vas na educação. A clareza nas informações permite um processo
de discussão baseado em dados concretos e organizados, de forma que as decisões podem ser
tomadas cole�vamente, com um número significa�vo de par�cipes. Tal como podemos perceber e
cabe destacar, as tecnologias da informação surgem para aperfeiçoar e valorizar os processos
educacionais, tornando-os mais efe�vos, o que es�mula mudanças necessárias inovadoras,
ajustadas às norma�vas legais e às diretrizes de cada ins�tuição, conforme seu Projeto Polí�co
Pedagógico. Gómez (2015, p. 28) entende que o desafio da escola contemporânea está na
dificuldade e na necessidade de transformar o todo desorganizado e fragmentado de informações
soltas e, por vezes, desconexas em “conhecimento, ou seja, em corpos organizados de proposições,
modelos, esquemas e mapas mentais que ajudem a entender melhor a realidade, bem como na
dificuldade para transformar esse conhecimento em pensamento e sabedoria”.

Para fins didá�cos, é relevante que os gestores dos sistemas e das ins�tuições de ensino
sejam conhecedores da mul�plicidade de dados advindos dos sistemas de informação nacionais
nas diferentes dimensões do processo educa�vo. Assim, é apresentado no Quadro 7.1 algumas das
bases de dados disponíveis para a gestão dos sistemas e ins�tuições de ensino.

Learning Analytics
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Quadro 7.1 - Base de dados disponíveis para a gestão de sistemas e ins�tuições de ensino

Órgão responsável Base de dados Gestão dos
Sistemas de
Ensino

Gestão das
Ins�tuições de
Educação Básica

Gestão das
Ins�tuições de
Educação
Superior

Ins�tuto Nacional de
Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio
Teixeira - INEP

Censo Escolar X X

Exame Nacional do Ensino Médio -
ENEM

X X

Sistema de Avaliação da Educação
Básica - SAEB

X X

Índice de Desenvolvimento da
Educação Básica - IDEB

X X

Censo da Educação Superior X

Exame Nacional de Desempenho dos
Estudantes – ENADE

X

Sistema Nacional de Avaliação da
Educação Superior - Sinaes

X

E-MEC X

Fundo Nacional de
Desenvolvimento da
Educação - FNDE

Sistema de Gestão de Bolsas - SGB X X

Sistema de Informações sobre
Orçamentos Públicos em Educação –
SIOPE

X

Conselho de Acompanhamento e
Controle Social do Fundeb – CACS
FUNDEB

X

Conselho de Alimentação Escolar -
CAE VIRTUAL

X

Programa Dinheiro Direto na Escola -
PDDEWeb

X X

Programa Dinheiro Direto na Escola -
PDDEREx

X X

Sistema Integrado de
Monitoramento, Execução e Controle
– SIMEC

X X

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.
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Conforme a quadro acima, os dados advindos do Ins�tuto Nacional de Estudos e Pesquisas
Educacionais Anísio Teixeira - INEP são decorrentes do:

Censo Escolar, o maior levantamento de dados esta�s�cos da educação brasileira,
realizado anualmente com a colaboração de todas as ins�tuições públicas e privadas com
oferta de educação infan�l, ensino fundamental e médio;
Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, que avalia o desempenho do estudante
brasileiro, permi�ndo o acesso à Educação Superior e ao financiamento estudan�l;
Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB, composto por um conjunto de avaliações
externas em larga escala por meio de provas e ques�onários, sendo responsável por
oferecer subsídios para o monitoramento, elaboração e aprimoramento de polí�cas
públicas;
IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, calculado a par�r dos dados de
aprovação provenientes do Censo Escolar e das médias de desempenho do SAEB, apresenta
um enfoque pedagógico mostrando dados sinté�cos que permitem traçar metas de
qualidade educacional para os sistemas;
Censo da Educação Superior, que reúne informações sobre ins�tuições de ensino superior
de todos o país;
Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE, que avalia o rendimento dos
concluintes dos cursos de graduação em relação aos conteúdos programá�cos previstos
nas diretrizes curriculares, o desenvolvimento de competências e habilidades necessárias
ao aprofundamento da formação geral e profissional, e o nível de atualização dos
estudantes com relação à realidade brasileira e mundial;
Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – Sinaes, formado por três
componentes principais: a avaliação das ins�tuições, dos cursos e do desempenho dos
estudantes;
E-MEC, ferramenta de acompanhamento dos processos que regulam a educação superior
no Brasil.

Os dados advindos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE são
decorrentes do:

Sistema de Gestão de Bolsas - SGB, responsável pelo gerenciamento de bolsas de estudos
dos programas governamentais de formação con�nuada (Escola da Terra; Escola de
Gestores; E-tec Brasil; Formação pela Escola; Formação de Tutores; Pacto Nacional pela
Alfabe�zação na Idade Certa - PNAIC; Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio;
Rede Nacional de Formação de Profissionais da Educação - Renafor; e Saberes Indígenas na
Escola);
Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação – SIOPE, ferramenta
eletrônica ins�tuída para coleta, processamento, disseminação e acesso público às
informações referentes aos orçamentos de educação da União, dos estados, do Distrito
Federal e dos municípios;
Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundeb – CACS FUNDEB, colegiado que
tem como função principal acompanhar e controlar a distribuição, a transferência e a
aplicação dos recursos do Fundo, no âmbito das esferas municipal, estadual e federal;
CAE VIRTUAL, que tem como propósito atualizar as informações cadastrais dos Conselhos
de Alimentação Escolar – CAE;
PDDEWeb, sistema de cadastramento e atualização de informações cadastrais das
Unidades Executoras Próprias (UEx - Conselhos Escolares, Associação de Pais e Mestres ou
similares) representa�vas de escolas públicas de educação básica estaduais, distritais e
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municipais beneficiárias do Programa Dinheiro Direto na Escola – PDDE e suas Ações
Agregadas, como também de En�dades Executoras;
PDDEREx, um sistema de consulta de informações sobre a execução do Programa Dinheiro
Direto na Escola – PDDE e Ações Agregadas; Sistema Integrado de Monitoramento,
Execução e Controle
SIMEC, gerencia o Plano de Ações Ar�culadas – PAR dos sistemas de ensino.

Em relação à gestão do processo de ensino e aprendizagem , é importante que os docentes
sejam conhecedores de dados relacionados com a Educação Básica como o Índice de
Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB, os resultados do Sistema de Avaliação da Educação
Básica – SAEB e do Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM. Quanto aos docentes da Educação
Superior, espera-se que apreciem os resultados do Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes
– ENADE e do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES. Além dessas
informações básicas, os docentes devem ser conhecedores das norma�vas que regulamentam os
currículos: leis, resoluções, pareceres e instruções advindas dos Conselhos de Educação, conforme
a esfera administra�va de governo. Somando-se a todos esses dados, para atendimento da
demanda local específica, também temos a possibilidade de um sistema de gerenciamento próprio
do sistema de ensino para as ins�tuições com informações a respeito de frequência, evasão,
avaliação, [bem como] planos de ensino e de aula.

Além dos sistemas arrolados no Quadro 7.1, as próprias ins�tuições apresentam inúmeros
registros que podem colaborar para as gestões educacionais e de ensino. Isso porque, atualmente,
é comum o uso de sistemas de gestão acadêmica e de AVAs (Ambiente Virtuais de Aprendizagem).
Encontrar o equilíbrio diante da profusão de informações provenientes de diferentes sistemas de
informações educacionais cons�tui um dos desafios para o desenvolvimento de processos
educacionais adequados à nossa atual conjuntura. O gestor e sua equipe são elos responsáveis pelo
planejamento, pela comunicação e pela execução de ações junto aos demais sujeitos envolvidos
com o ambiente educacional.

A prodigalidade de dados, armazenados no formato digital, levaria a crer em uma garan�a
de maior facilidade para a tomada de decisão nos três níveis citados no parágrafo anterior. Afinal,
mais informações permitem um melhor discernimento do responsável, e informações digitais
facilitam a busca por questões relevantes. Entretanto, este cenário traz uma série de desafios.
Par�ndo-se de uma abundância de dados, faz-se necessário definir que �po de informação tem
valor para a tomada de decisão. Se, em algum momento histórico, havia/houve uma carência de
informações úteis nos poucos dados coletados; atualmente, ganha corpo a dificuldade em discernir
quais informações relevantes podem ser extraídas da imensa/vasta quan�dade de dados coletados.
Logo, é preciso iden�ficar e disponibilizar o que de fato importa saber, o que, por sua vez, não é
óbvio quando se deve levar em consideração o crescimento exponencial de informações geradas
dia após dia em sistemas de informação. Neste contexto, uma nova estratégia precisa ser adotada
para iden�ficar quais padrões ou informações são relevantes, dando ênfase em dados, não como
subprodutos das interações e a�vidades realizadas dentro da ins�tuição, mas como uma camada
crí�ca de valor para a ins�tuição.

2 O que é Learning Analy�cs

“Learning is a product of interac�on”19 (ELIAS, 2011, p. 1). No contexto acadêmico, os
discentes interagem com professores, com tutores, com o conteúdo proposto e com seus pares.
Neste sen�do, é importante mensurar qual a qualidade destas interações a fim de saber se o

19 Aprendizagem é um produto da interação. Tradução dos autores.
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processo pedagógico está sendo efe�vo e está atendendo às necessidades e expecta�vas dos
discentes. Também é preciso determinar os principais aspectos que devem ser melhorados para
que os esforços despendidos por professores, ins�tuições e governos sejam efe�vos.

Tradicionalmente, essa mensuração tem levado em conta apenas o desempenho
acadêmico dos estudantes, baseado em notas e avaliações que ocorrem em determinados períodos
do curso (por vezes, somente ao seu término). Percebe-se então que a avaliação da aprendizagem
pode ser prejudicada pela quan�dade limitada de informações u�lizadas e pelo fato desta análise
ou avaliação ocorrer, seguidamente, ao fim de períodos le�vos ou em momentos muito específicos.

À medida que ferramentas de TI (Tecnologia da Informação) e prá�cas pedagógicas
convergem e evoluem, inúmeras interações e informações são proporcionalmente disponibilizadas
em meios digitais. Estas informações, geralmente armazenadas em AVAs e sistemas acadêmicos,
permanecem uma fonte ainda pouco explorada de medição e avaliação da aprendizagem dos
discentes. De forma a preencher essa lacuna, surge o campo de pesquisa denominado Learning
Analy�cs (LA), cujo obje�vo é analisar padrões de dados a fim de fornecer informações com maior
valor, os quais podem ser u�lizados para prever eventos futuros e tomar decisões com melhor
embasamento e fundamentação, e, assim, aperfeiçoar os resultados educacionais.

O termo Learning Analy�cs não possui uma tradução direta para o português. De acordo
com a 1ª Conferência de Learning Analy�cs e Conhecimento20, realizada entre fevereiro e março
de 2011 em Banff/CA, Learning analy�cs is the measurement, collec�on, analysis and repor�ng of
data about learners and their contexts, for purposes of understanding and op�mising learning and
the environments in which it occurs. 21

Para Dyckhoff et al. (2012, p. 58), LA support teachers and students to take ac�on based on
the evalua�on of educa�onal data.22 De acordo com Elias (2011, p. 2),

Learning analy�cs is an emerging field in which sophis�cated analy�c tools are
used to improve learning and educa�on. It draws from, and is closely �ed to, a
series of other fields of study including business intelligence, web analy�cs,
academic analy�cs, educa�onal data mining, and ac�on analy�cs.23

Para Johnson et al. (2011, p. 28), LA refers to the interpreta�on of a wide range of data
produced by and gathered on behalf of students in order to assess academic progress, predict
future performance, and spot poten�al issues.24 Para Cha	 et al. (2012, p. 1–2) Learning Analy�cs
ocupa-se do desenvolvimento de métodos para coleta e aproveitamento de dados educacionais no
apoio e melhoria do processo de aprendizado. LA proporciona a conversão de dados educacionais
em ações úteis que promovam o aprendizado sem, entretanto, limitar-se a uma análise de dados

20 1st Interna�onal Conference on Learning Analy�cs and Knowledge. Disponível em:
h� ps://solaresearch.org/events/lak/.
21 Learning Analy�cs é a medição, coleta, análise e relato dos dados sobre os alunos e seus contextos, com o
obje�vo de entender e o�mizar o aprendizado e o ambiente em que este ocorre. Tradução dos autores.
22 LA auxilia professores e estudantes a tomarem decisões baseados na evolução dos dados educacionais.
Tradução dos autores.
23 Learning analy�cs é um campo em crescimento, no qual ferramentas sofis�cadas de análise de dados são
usadas para melhorar o aprendizado e a educação. Este campo surge de, e é in�mamente ligado a, uma série
de outros campos de estudo, incluindo inteligência de negócios, análise da web, análise acadêmica,
mineração de dados educacionais e análise de ações. Tradução dos autores.
24 Refere-se à interpretação de uma ampla gama de dados produzidos por e reunidos em nome dos alunos,
a fim de avaliar o progresso acadêmico, prever o desempenho futuro e iden�ficar possíveis problemas.
Tradução dos autores.
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automa�zada. Trata-se de uma área de saber mul�disciplinar que envolve aprendizado de
máquina, inteligência ar�ficial, recuperação de informação, esta�s�ca e visualização de dados. LA
também é um campo de pesquisa para o qual diversas áreas da tecnologia da informação e da
educação contribuem, como academic analy�cs, pesquisa-ação, mineração de dados educacionais,
sistemas de recomendação e aprendizagem adapta�va.

No que se refere à sua u�lização, para Dietz-Uhler e Hurn (2013, p. 21-22), Learning
Analy�cs pode ser usada para aumentar a probabilidade de sucesso dos estudantes, bem como
para aumentar as taxas de permanência. Essa perspec�va é possível através da geração de insights
sobre o que está acontecendo com os alunos em tempo real. De posse dessa informação, a equipe
pedagógica pode intervir junto aos estudantes de forma a auxiliá-los em suas dificuldades. Por
exemplo, a informação de que um estudante não acessou o material disponibilizado nem par�cipou
da discussão no fórum da a�vidade em um determinado período de tempo pode indicar ao
professor, ou ao responsável pelo acompanhamento, que este aluno precisa de alguma intervenção
ou es�mulo. Da mesma forma, se um estudante que normalmente tem um desempenho
sa�sfatório ao longo de uma disciplina apresenta resultado insa�sfatório em alguma a�vidade,
pode-se supor a necessidade de intervenção pelo responsável para determinar o mo�vo dessa
queda de desempenho neste momento específico. Em grau mais amplo, é possível a uma ins�tuição
iden�ficar perfis de comportamento de acordo com a turma, a disciplina ou mesmo o curso. E,
ampliando-se ainda mais o espectro de análise, os responsáveis por um sistema municipal, estadual
ou federal podem obter informações sobre as diversas ins�tuições sob suas responsabilidades.

Sob esse ponto de vista, LA pode ser tanto descri�va como predi�va. Se a u�lizarmos para
responder questões como: “O que aconteceu?”, “Onde está o problema?” e “Quais ações são
necessárias?”, corresponderá a um sen�do mais descri�vo, de forma a iden�ficar, conceituar e
contextualizar um problema e suas causas. Já se for empregada para responder questões como:
“Por que isso está acontecendo?”, “E se essa tendência con�nuar?” e “O que pode acontecer em
seguida?”, LA servirá, sobretudo, a predizer a possível origem de um problema e, por conseguinte,
quais ações podem ser tomadas em relação a isso. Dessa forma, LA pode ter diferentes finalidades:
extração de dados, análise de desempenho, decisão baseada em hipótese, modelagem de previsão
e ga�lhos de resposta automá�ca (DIETZ-UHLER; HURN, 2013, p. 22).

Considerando a constante informa�zação dos de tudo o que envolvem os estudantes em
um contexto educacional, questões como big data, aprendizagem online e polí�cas educacionais
de estado, percebe-se que diferentes atores possuem interesse no sucesso do processo de
aprendizagem: professores, alunos, ins�tuições de ensino e governos. Embora em alguns
momentos os interesses desses grupos sobreponham-se, um esforço analí�co é exigido em
diferentes escalas e granularidades. Isso afeta a forma como os problemas abordados em LA são
conceitualizados, quais dados são considerados relevantes e capturados, quais ações precisam ser
tomadas e o impacto que o resultado dessas ações pode causar na melhoria do modelo proposto.
Desse modo, segundo Ferguson (2012, p. 5), o campo de LA muda e se desenvolve de acordo com
as alterações de interesses e nuances específicas desses grupos de atores. Essa consideração é
importante pois, ao verificar a origem das pesquisas em analy�cs na educação, pode-se perceber
que houve uma mudança gradual, par�ndo de uma perspec�va mais técnica e tecnológica para um
olhar mais educacional. Apesar de LA trazer uma concepção orientada a dados, ela também
comporta um forte viés pedagógico, social e comportamental.

Learning Analy�cs, como um campo mul�disciplinar, vale-se de conceitos e técnicas
relacionadas, agregando capacidades no desenvolvimento de métodos para análise e detecção de
padrões a par�r de dados coletados em ambientes educacionais, aproveitando tais métodos para
melhorar a experiência de aprendizagem dos alunos. De acordo com Dyckhoff et al. (2012, p. 58),
o campo de LA u�liza e sinte�za técnicas de outros campos de pesquisa relacionados, como
academic analy�cs, mineração de dados educacionais, business intelligence (BI), entre outros. Além
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disso, LA aproveita detalhes, técnicas e conceitos desses campos na tarefa de converter dados
educacionais crus em informação de valor para mo�var ações.

Ainda que esse texto inclua na definição de Learning Analy�cs os dados que são u�lizados
pelas ins�tuições e governos, não há consenso quanto a esse conceito. Cabe destacar que, segundo
Long e Siemens (2011), Academic Analy�cs seria a aplicação de Business Intelligence na educação,
com ênfase na análise ins�tucional em nível regional e nacional e até internacional. Já Learning
Analy�cs seria mais específica, concentrando-se exclusivamente no processo de aprendizagem.
Enquanto Academic Analy�cs refle�ria o papel da análise de dados em nível ins�tucional, Learning
Analy�cs teria maior atenção no processo de aprendizagem, o que inclui o relacionamento entre
discente, docente, conteúdo e ins�tuição.

O sucesso do processo de ensino e aprendizagem não depende apenas da atuação do
professor. Há outras instâncias e sujeitos importantes para que a educação ocorra de forma
sa�sfatória. As ações dos responsáveis pelo sistema educacional de um país ou de um estado ou de
uma cidade têm impacto neste sucesso. E as ações dos responsáveis pelas ins�tuições de ensino
são fundamentais para que o processo de ensino e aprendizagem ocorra com qualidade social.
Conforme Vieira (2007), a gestão requer algumas ações relevantes: humildade e aceitação,
administração da escassez, gestão de conflitos e tomada de decisões em situações complexas.

De qualquer maneira, há que se considerar que gestores tomam decisões administra�vas
e pedagógicas, conforme a legislação vigente, que influenciam diretamente em questões como
retenção e evasão de alunos, oferta de disciplinas e a carga horária docente. Para consecução dessa
gestão de ensino em par�cular e para a gestão escolar em geral, os profissionais envolvidos
necessitam acesso a informações.

O processo analí�co que norteia LA tem início com dados crus e não tratados oriundos das
a�vidades acadêmicas nas ins�tuições de ensino, ou aqueles gerados pelos próprios estudantes
durante o uso ou acesso aos sistemas acadêmicos e AVAs, ou ainda, dados gerados pelos
professores nos sistemas acadêmicos (ELIAS, 2011, p. 6). Esses dados consistem em caracteres,
símbolos e outras entradas que isoladamente não têm valor significa�vo. À medida que algum
significado é incorporado a esses dados, eles passam a compor uma informação. Informação esta
que é capaz de responder questões como “quem? o quê? quando? onde?”. A par�r da análise e
síntese dessas informações e da procura por respostas, é gerado um conhecimento capaz de
responder a questões como “por quê? e como?”. Com sua aplicação prá�ca, esse conhecimento
transforma-se em sabedoria.

Cha	 et al. (2012, p. 5-6) definem o processo de Learning Analy�cs como um modelo
composto por ciclos intera�vos que se compõem de três grandes passos:

1. coleta de dados e pré-processamento: considerando que os dados educacionais são

fundamentais para o processo de LA, seu primeiro passo consiste na seleção e coleta desses

dados nos diferentes ambientes e sistemas da ins�tuição. Os dados coletados podem ser

muito volumosos ou apresentar atributos irrelevantes, demandando, assim, a subetapa de

pré-processamento para preparação dos dados. Essa subetapa corresponde à preparação

e à transformação dos dados em um formato que possa ser u�lizado pelas técnicas de

métodos de LA escolhidos. Essa etapa de pré-processamento incorpora diversas tarefas e

técnicas comumente u�lizadas no campo da mineração de dados educacionais. Dyckhoff

et al. (2012, p. 60) acrescentam que os dados, usualmente/frequentemente, referem-se à

par�cipação dos alunos em exercícios cole�vos, postagem em fóruns, leitura de

documentos, dados cadastrais, notas, etc. Acrescentam também que, nessa etapa,

questões relacionadas com privacidade dos dados devem ser observadas e que os dados
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resultantes do processamento são extraídos e armazenados em um banco de dados a

parte;

2. analy�cs e ações: Baseadas nos dados pré-processados e nos obje�vos a que se propõem,
diferentes técnicas de LA podem ser aplicadas nos dados (clusterização, classificação,
associação são alguns exemplos) de maneira a descobrir padrões escondidos que podem
contribuir na efe�vidade do processo e da experiência de aprendizagem. Essa etapa não
inclui apenas a análise e visualização dos dados, mas também ações que devem ser
realizadas em função dessas informações. A definição de quais ações serão tomadas é o
obje�vo primário de todo o processo de analy�cs. Essas ações incluem a monitoração,
análise, predição, intervenção, avaliação, adaptação, personalização, recomendação e
reflexão de todo o contexto em que a aprendizagem acontece;

3. pós-processamento: Essa etapa é fundamental para o con�nuo aperfeiçoamento do
processo de LA, pois pode envolver a compilação de novos dados oriundos de fontes
adicionais, além do refinamento do conjunto de dados já u�lizado, a determinação de
novos atributos e parâmetros necessários para a geração e fundamentação de novas
intervenções, a iden�ficação de novos indicadores e métricas, e a modificação de variáveis
ou técnicas u�lizadas nas etapas anteriores.

Outros autores como Campbell e Oblinger (2007, p. 3), Pardo (2014), Zielinski e Schmi�
(2015) definem que o processo de LA ocorre em cinco etapas dis�ntas: captura, relatório,
prevenção, ação e refinamento; sendo que decisões tomadas nos estágios iniciais afetam as etapas
futuras, já que no início do processo busca-se saber se os dados são suficientes para desencadear
o processo e realizar as fases subsequentes. Neste sen�do, Giraffa (2015, p. 38) alerta que:

[...] as informações vêm de diversos formatos e fontes e devem ser normalizadas
(colocadas num padrão) para que possam ser usadas, tendo em vista serem
muitas ferramentas (so�wares) integradas e combinadas. A informação que sai
de um so�ware deve ser tratada por outro. Necessita haver uma harmonização
de formato e de quan�dade. Se isso não ocorre, a sequência de a�vidades não
funciona como deveria e acaba por prejudicar a qualidade e, até mesmo, a
validade dos relatórios gerados. (GIRAFFA, 2015, p. 38).

É importante notar que os processos envolvidos em LA vêm sofrendo alterações ao longo
da evolução da área, cada autor definindo um conjunto de processos diferentes e, ao mesmo
tempo, apresentando certas similaridades. Embora o número de processos possa variar,
caracterís�cas como ciclicidade, coleta, processamento, relato das informações e feedback são
elementos fundamentais e estruturantes de qualquer sistema de LA.

Isso evidencia que não existe um conjunto de processos ou etapas único que caracterize e
defina um sistema de LA. Os processos adotados e as etapas pelas quais os dados passarão devem
ser definidos de acordo com a necessidade da ins�tuição no momento do desenvolvimento da
solução. Tais definições devem levar em consideração os obje�vos estratégicos a serem alcançados
com LA, as métricas e indicadores considerados prioritários, bem como as informações que
precisam ser monitoradas. A par�r disso, os processos e etapas de LA podem [finalmente] ser
determinados.

De acordo com Cha	 et al. (2012, p. 6-13 ), um modelo para o desenvolvimento de soluções
de LA leva em consideração quatro dimensões fundamentais:

1. O quê? – Permite definir quais �pos de dados o sistema agrega, coleta, armazena e usa
para o processo de analy�cs;
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2. Quem? – Permite definir quem serão os principais agentes envolvidos e que se beneficiarão
dos resultados e informações entregues pelo processo de analy�cs;

3. Por quê? – Permite definir quais são as mo�vações e as razões por trás do esforço de
analy�cs;

4. Como? – Permite definir como o sistema irá executar os processos de analy�cs nos dados
coletados.

Nesse contexto, faz-se necessário que soluções de LA posicionem professores e alunos no
centro do processo, de forma a permi�r que estes, a par�r do feedback de LA, reflitam sobre suas
ações e consequentes resultados no contexto da sua aprendizagem, e também, para que os
professores intervenham nesse processo de forma efe�va e imediata. Permanecem, no entanto,
como desafios a serem superados a manipulação de consideráveis e crescentes quan�dades de
dados, e sua heterogeneidade e fragmentação, questões relacionadas ao desempenho,
escalabilidade, usabilidade das soluções de LA, assim como a correta definição dos indicadores e
métricas alinhados com os obje�vos da ins�tuição. Importam, também, além da correta definição
da forma de apresentação dessas informações, questões relacionadas com a privacidade dos dados.
Esses desafios precisam ser abordados conforme o entendimento do papel, tanto técnico como
pedagógico, que LA possui na ins�tuição.

3 A Importância de Learning Analy�cs na Educação Contemporânea

As inovações tecnológicas que caracterizam o mundo contemporâneo têm impacto direto
nas transformações sociais, ins�tucionais, econômicas e polí�cas, principalmente no que se refere
ao papel estratégico que a informação passou a desempenhar. Atualmente, a informação é
considerada um valor que possibilita, entre outras coisas, a redução da incerteza em processos
decisórios, promovendo escolhas mais estratégicas e voltadas para a evolução, melhoria e
progresso de determinado contexto ou realidade.

Grande parte das informações necessárias estão presentes nos bancos de dados dos AVAs
e dos sistemas acadêmicos u�lizados pelas ins�tuições de ensino. Tais registros são uma rica fonte
de dados. No entanto, percebe-se uma dificuldade de obter-se informações de gestão consistentes
para diagnós�cos corretos, que conduzam a decisões capazes de incrementar o processo de ensino
e aprendizagem dos alunos e a eficiência das organizações.

A percepção da comunidade cien�fica sobre a existência deste repositório de informações
educacionais mal aproveitado levou ao surgimento deste campo de pesquisa chamado Learning
Analy�cs. Na medida em que os sistemas acadêmicos apresentam dados relevantes para a tomada
de decisões dos gestores de ensino, mas não cumprem essa função, iden�fica-se a necessidade de
u�lizarem-se técnicas de Learning Analy�cs para fornecer dados mais ricos, tratados e formatados
de maneira adequada, que conduzam/direcionem a decisões seguras.

Nos úl�mos anos, os avanços na tecnologia de informação e comunicação, na computação
e nos métodos de ensino e aprendizagem têm permi�do que as pessoas interajam e aprendam de
uma maneira inédita. Desse modo, as ins�tuições educacionais (escolas e universidades) estão
alterando a maneira como constroem e compar�lham conhecimento. Esse movimento é percebido
mais discretamente nos casos em que o professor u�liza ambientes virtuais de aprendizagem para
postar e facilitar o acesso do aluno ao conteúdo e de forma mais contundente quando metodologias
e cursos inteiros são modificados para atender a esse novo paradigma educacional a par�r da
cibercultura.

Dessa forma, à medida que cresce a oferta de cursos a distância, que se expande a u�lização
das TICs e de processos informa�zados na interação aluno/professor/conteúdo e que aumenta o
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emprego de sistemas de gerenciamento acadêmico para o registro de informações dos estudantes,
o volume de dados acadêmicos armazenados pelas ins�tuições também cresce de forma
exponencial. Esse crescimento exige e possibilita o uso de técnicas de análise de dados que
obje�vam medir indicadores e encontrar padrões, construindo, consequentemente, conhecimento
ú�l que possa ser u�lizado para incrementar os processos de gestão e de ensino e aprendizagem
da ins�tuição.

Entram em cena os Ambientes Virtuais de Aprendizagem que, segundo Salvador et al.
(2017, p. 605), são compreendidos “sob a forma de um sistema computacional que integra
funcionalidades e ferramentas as quais possibilitam a construção de um processo de ensino–
aprendizagem intera�vo, on-line, acessado por navegadores na internet ou em redes locais.” Os
AVAs apresentam como caracterís�ca de grande valor a sua capacidade de coletar e armazenar
vários dados sobre os alunos e suas interações. De acordo com Silva et al. (2015, p. 238),

Esses dados podem ser, por exemplo, registros de acesso, interações diversas
com o sistema e as mensagens em fóruns. Assim, iden�ficar as informações
relevantes em base de dados como essa não é uma tarefa fácil e o professor que
deseja obter informações a respeito do desempenho dos alunos terá à sua
disposição tabelas e dados de di� cil interpretação. Para um gestor educacional
seria de grande relevância poder iden�ficar alunos desmo�vados ou prestes a
abandonar o curso.

Por meio da análise destes dados é possível iden�ficar padrões, indicadores e
relacionamentos, permi�ndo a extração de informações que estariam, inicialmente, implícitas, de
forma que estas possam, assim, ser u�lizadas para melhorar o processo de ensino e aprendizagem.

O grande volume de informações geradas nos AVAs, pela interação com fóruns, materiais,
tarefas, assim como o próprio acompanhamento do estudante ao longo da disciplina ou do curso
acaba transferido como ao professor ou gestor. Segundo Giraffa (2015, p. 33), essa situação é
comum entre docentes que u�lizam AVAs, sendo um tema frequentemente mencionado em cursos
de formação de professores como um limitador na diversificação e no fornecimento de uma maior
variedade de recursos na organização das aulas nesses espaços. Outro desafio atrelado a essa
questão refere-se aos fatores que servem como critérios que amparam a avaliação:

Avaliar é uma tarefa que sempre foi complexa e demandante para o docente.
Poucos pontos de verificação (poucas provas, a�vidades de pesquisa e
exercícios), resultam em pouca informação acerca do aluno. No entanto, se
fornecemos muitas oportunidades no espaço virtual para coletar elementos para
fazer uma avaliação monitorada de forma mais con�nua, buscando iden�ficar o
crescimento (ou não) do estudante, ao longo da disciplina ou curso nos
deparamos com a questão da gestão do grande volume de informações. É
justamente para isso que essas ferramentas [de Learning Analy�cs] contribuem.
Cabe salientar que elas são parte integrante do conjunto de informações que
podem ser usadas na avaliação (GIRAFFA, 2015, p. 41).

Learning Analy�cs traz a promessa de ajudar nessas questões de avaliação e
acompanhamento, pois, através da medição, coleta, análise e do relato dos dados gerados pelos
alunos em seus contextos de aprendizagem, é possível prever e melhorar o desempenho
acadêmico, contribuindo tanto para a elevação da taxa de sucesso quanto para a diminuição da
retenção e evasão. Learning analy�cs permite que a gestão tome decisões baseadas em dados
concretos oriundos do AVA e do sistema de gerenciamento acadêmico. Esse �po de análise baseada
em dados poderia fundamentar, por exemplo, o aumento de inves�mento em cursos preparatórios
ou extracurriculares, se fosse possível comprovar, através dos dados, que estudantes que
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par�ciparam desses cursos �veram desempenho superior dos que não par�ciparam (DIETZ-UHLER;
HURN, 2013, p. 17).

Além dos problemas relacionadas à avaliação de desempenho dos alunos, as ins�tuições
de ensino constantemente enfrentam problemas de evasão ou retenção nos cursos. O estudo das
causas que dão origem a esses problemas passa por questões relacionadas ao contexto em que
cada ins�tuição está inserida. Não raras vezes a avaliação, iden�ficação e atribuição de uma ordem
de importância desses fatores resulta em um trabalho di� cil de ser realizado pelos responsáveis,
pois frequentemente se dá de forma manual, subje�va e empírica, estando sujeito a falhas, já que
se apoia predominantemente na experiência dos envolvidos no processo de acompanhamento dos
estudantes. Nesse sen�do, a adoção de mecanismos informa�zados baseados em LA viabiliza um
maior grau de acuidade na detecção dos fatores envolvidos na evasão ou retenção dos alunos.
Permitem igualmente categorizar e sistema�zar de forma mais organizada, clara e precisa
caracterís�cas e aspectos específicos que podem levar ao insucesso do aluno a par�r de atributos
definidos, como classe social, curso, idade, profissão, sexo, etc. A possibilidade de estabelecer essa
relação de fatores favorece a realização de melhorias e adequações nos currículos dos cursos
evitando evasão futuras.

Grande parte dos sistemas acadêmicos e AVAs armazenam ou geram dados relacionados
ao processo de ensino aprendizagem, sejam eles rela�vos ao cadastro do aluno (idade, sexo,
profissão, endereço, forma de ingresso), ao seu desempenho (notas, médias, frequências, situação
de matrículas) ou, ainda, ao acesso, comportamento e u�lização do sistema pelo aluno (número de
logins, quan�dade de cliques, páginas acessadas, mensagens postadas, acesso a materiais e
arquivos). Esses dados permitem a aplicação de técnicas de mineração e analy�cs, além da
integração com funções complementares como feedbacks, recomendações e alertas, viabilizando
a iden�ficação de padrões e informações de interesse que venham ajudar a indicar/apontar
prováveis origens de problemas.

Outro aspecto relevante a ser mencionado e que demonstra a importância da u�lização de
LA é a oportunidade de um processo de aprendizagem mais personalizado e customizado para o
perfil e especificidade de cada aluno. A relevância da personalização do processo de aprendizagem
fundamenta-se no rompimento com a premissa de que todos os alunos iniciam uma determinada
disciplina em um estágio de conhecimento igualmente nivelado e, também, que avançam no
mesmo ritmo. A u�lização de dados sobre o processo de aprendizagem pode auxiliar a equipe
pedagógica a modelar mais adequadamente a progressão dos alunos nas disciplinas e no curso.
Nesse sen�do, LA pode ser empregado na recomendação de materiais específicos e
complementares para alunos com dificuldades específicas em certos conteúdos. Isso é algo
semelhante ao que sites de e-commerce fazem ao sugerirem ofertas baseadas em hábitos,
interesses, histórico de navegação ou compras passadas do consumidor.

LA permite construir um modelo a par�r do padrão de comportamento de alunos com
desempenho sa�sfatório. Esse modelo pode indicar, por exemplo, qual é a quan�dade ideal de
materiais a serem disponibilizados no ambiente virtual, qual a média de acessos ao fórum da
disciplina, quais os �pos e formatos de a�vidades mais bem aceitas por esse perfil de aluno. A par�r
deste modelo baseado em alunos com bom desempenho, é possível encorajar e influenciar
posi�vamente alunos com desempenho menos sa�sfatório. Também é possível iden�ficar
precocemente alunos com maior propensão a resultados nega�vos através da distanciação desse
modelo.

Considerando que as ins�tuições de ensino já possuem um volume consistente de dados
sobre os alunos e os processos de aprendizagem, é preciso aprimorar a capacidade de aproveitar
esses dados de forma que possam contribuir para a melhoria do que é feito dentro da ins�tuição e
da sala de aula, tanto presencialmente quanto a distância. Esse é o dado elementar que jus�fica a
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necessidade e aplicabilidade de técnicas de LA no contexto educacional. Sendo assim, as
ins�tuições já têm o potencial de obter uma visão predi�va de desafios futuros, tanto em nível
ins�tucional como no nível do desempenho acadêmico dos estudantes. Esses dados e informações
podem ser usados para melhorar e beneficiar o processo de tomada de decisão no que diz respeito
a o�mizar os recursos, tanto econômicos como pedagógicos, modelando uma estrutura de
constante aperfeiçoamento educacional.

Neste sen�do, é clara a importância da definição de obje�vos estratégicos a serem
alcançados com Learning Analy�cs. Tendo em vista que várias métricas podem ser definidas e
monitoradas, é essencial que os gestores definam quais indicadores são absolutamente
indispensáveis de serem alcançados. As informações e conclusões geradas pela solução de LA
também podem ser usadas e interpretadas de formas diversas de acordo com o entendimento dos
diferentes envolvidos. Essas contradições e incongruências devem ser resolvidas e esclarecidas pelo
diálogo e por uma clara visão dos obje�vos e meios que estão sendo adotados; do contrário,
poderão gerar impasses que desencorajam a adoção e o sucesso do projeto.

Os obje�vos a serem alcançados com LA podem ser muitos, principalmente se baseados
nos entendimentos e interesses heterogêneos das partes envolvidas. Cha	 et al. (2012, p. 9-10)
nos trazem alguns desses obje�vos:

a) monitoramento e análise: obje�va rastrear as a�vidades dos estudantes de modo a

fundamentar a geração de relatórios que suportem a tomada de decisão pelo professor

ou pela ins�tuição. O monitoramento é ú�l, pois permite que o professor avalie de forma

mais contundente o processo de aprendizagem, aprimorando con�nuamente o ambiente

de aprendizagem, a didá�ca e a mediação, algo estreitamente relacionado com design

instrucional. Através do monitoramento das a�vidades dos estudantes nos sistemas de

aprendizagem, os professores podem detectar padrões e indicações que apontem para a

necessidade de alteração ou melhoria no projeto de alguma a�vidade [pontual];

b) predição e intervenção: o obje�vo aqui é desenvolver um modelo que possa prever a
aquisição de conhecimento e o desempenho futuro dos estudantes, baseado nas a�vidades
e [em seus] resultados atuais. Isso permite que se realizem intervenções proa�vas em
situações nas quais os alunos possam enfrentar alguma dificuldade;

c) tutoria e mentoria: Esse obje�vo concentra-se basicamente no auxílio aos estudantes para
a realização das a�vidades propostas e consiste em fornecer orientações, supervisionar o
alcance das metas propostas, ajudar a superar as dificuldades; enfa�zando que o controle
fique nas mãos dos estudantes e o foco, no processo de aprendizagem;

d) avaliação e feedback: aqui, interessa proporcionar uma maneira de avaliar (ou autoavaliar)
a melhoria na eficiência e efe�vidade do processo de aprendizagem. Não se trata de avaliar
o aluno no sen�do de atribuição de uma nota, mas sim, de aferir de que forma as melhorias
aplicadas através dos resultados de LA convertem-se em resultados efe�vos na qualificação
do processo de ensino e aprendizagem. Por esse mo�vo, o feedback dado aos alunos e
estudantes é muito importante, já que retroalimenta todo o sistema e oferece aos
envolvidos uma perspec�va do resultado dos seus esforços;

e) adaptação: o obje�vo aqui é, através da organização de diferentes materiais de
aprendizagem e a�vidades instrucionais, adaptar o percurso de aprendizagem do aluno de
acordo com suas necessidades individuais;

f) personalização e recomendação: esses obje�vos são altamente centrados no aluno.
Através da personalização, LA auxilia os alunos a con�nuamente modificarem seus
ambientes de aprendizagem a fim de melhor refle�rem seus obje�vos de aprendizagem.
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Nesse ponto, sistemas de recomendações podem auxiliar, ajudando os alunos a decidir o
que fazer na sequência. Essas recomendações são baseadas nas preferências dos
estudantes e nas a�vidades de outros com preferências semelhantes;

g) reflexão: um dos obje�vos mais significa�vos de LA é a viabilidade de permi�r reflexão.
Através dos dados coletados, das informações geradas, dos modelos construídos e do
feedback dos resultados é possível que professores, alunos e gestores reflitam e �rem
conclusões sobre a efe�vidade das suas prá�cas enquanto educadores e educandos. As
informações ob�das por LA permitem que sejam feitas comparações e traçados paralelos,
de forma a constatar se houve ou não evolução no processo. O aprendizado e a melhoria
através da reflexão viabilizam a avaliação de um esforço passado empreendido com o
obje�vo de aperfeiçoamento futuro, incen�vando assim um fluxo con�nuo de
aprendizagem.

Todos os obje�vos mencionados são, por vezes, di� ceis de mensurar e demandam um
conjunto de indicadores e métricas de desempenho personalizados. Cha	 et al. (2012, p. 10)
defendem que é necessário definir novas métricas que vão além de notas para abarcar os novos
�pos de aprendizagem (que incluem aprendizagem auto-organizada, aprendizagem colabora�va e
em rede, aprendizagem informal, aprendizagem profissional e aprendizagem para a vida). Essa
reflexão é fundamental antes de iniciar qualquer inicia�va que envolva LA. Indicadores, obje�vos e
métricas precisam estar bem definidos. Além disso, para que alguns obje�vos como adaptação,
recomendação, personalização e feedback inteligente funcionem corretamente, a tarefa de
estruturar o perfil do estudante revela-se indispensável.

Learning analy�cs pode desempenhar um papel essencial dentro de uma ins�tuição de
ensino, uma vez que abrange um grande escopo de a�vidades educacionais, afetando a
administração da ins�tuição, a gestão educacional, a pesquisa, o ensino, a aprendizagem e o
dimensionamento de recursos, de forma a tornar a organização mais inteligente e intencional, visto
que as decisões são tomadas com base em dados e evidências. Dentre alguns exemplos de como
Learning Analy�cs tende a acrescentar valor a uma ins�tuição de educação, segundo Long e
Siemens (2011, p. 36) encontram-se:

Melhorar e embasar a tomada de decisões administra�vas e pedagógicas e a alocação

de recursos;

Ajudar na iden�ficação de estudantes em risco de evasão ou de reprovação, de forma

a permi�r intervenções pontuais e em tempo real;

Auxiliar, através da análise dos dados, a construção de um entendimento claro da real

situação pedagógica da ins�tuição, seus desafios e sucessos;

Contribuir para a inovação e transformação do modelo acadêmico e pedagógico da

ins�tuição;

Assessorar os gestores a iden�ficarem, medirem e projetarem cenários, o que facilita

simulações de mudanças e alterações chave no contexto acadêmico-pedagógico da

ins�tuição;

Aumentar a produ�vidade e a eficiência ins�tucional através do acesso a informações

atualizadas, permi�ndo respostas rápidas aos acontecimentos e desafios.

Percebe-se entretanto, conforme também apontam Long e Siemens (2011, p. 38), que,
embora LA ocupe um papel relevante em vários aspectos da gestão acadêmica e pedagógica de
uma ins�tuição de ensino, não é suficiente tratar LA apenas como uma forma ú�l e conveniente de
avaliar discentes e prever como eles tendem a agir ou fazer no futuro. Learning Analy�cs na
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educação deve ter um caráter transformador, segundo os autores. Neste sen�do, a tradicional
forma de pensar currículo, metodologia e avaliação deve ser alterada. Long e Siemens (2011, p. 38)
afirmam também que, ao u�lizar Learning Analy�cs, o conhecimento dos estudantes pode ser mais
bem iden�ficado e mapeado. A par�r disso, a avaliação acontece de acordo com esse mapeamento,
ao longo do semestre e em tempo real, diferentemente de como acontece hoje, quando avaliações
são feitas apenas em momentos pontuais ao longo da disciplina ou ao final do período le�vo da
disciplina.

Essa mudança de paradigma influencia e altera a forma como os conteúdos e as aulas são
ministradas. Já que a avaliação do aprendizado do discente acontece em tempo real, o conteúdo
não pode ser rígido limitado a um único modelo para todos os estudantes. Devem ser fornecidos,
a cada um, recursos ou materiais relevantes conforme seu perfil, estágio de aprendizagem e
domínio de conhecimento que este aluno está buscando a�ngir em par�cular.

Além desses fatores mencionados, é possível citar outros que incen�vam, igualmente, a
adoção de LA em ins�tuições de ensino:

a) Big Data: Diferentes formas de analy�cs são u�lizadas para extrair informações de valor a

par�r de enormes conjuntos de dados (big data) nas empresas. Da mesma maneira, na

educação, com a disseminação da u�lização de sistemas LMS, cada vez mais dados são

acumulados. Embora esses LMS tragam, embu�das, ferramentas e funcionalidades de

analy�cs, na maioria das vezes a profundidade, a especificidade e o detalhamento de

operação dessas funcionalidades são básicos e pouco efe�vos. Nesse sen�do, o primeiro

fator que impulsiona LA em uma ins�tuição de ensino é a possibilidade de extrair valor

desses conjuntos de dados;

b) aprendizagem online: cursos e a�vidades EAD estão em ampla disseminação, porém, em
conjunto com seus bene� cios, também apresentam seus desafios. Nesse modelo de
a�vidade, os alunos podem sen�r-se frequentemente isolados ou esquecidos devido à falta
de orientação do professor ou contato direto com tutores e colegas, a problemas técnicos
ou à perda de mo�vação. Assim, seria muito posi�vo se os professores e a equipe
pedagógica contassem com informações visuais capazes de demonstrar iden�ficar, de
forma clara, quando os alunos apresentam sinais de perda de interesse, dúvidas,
sobrecarga de a�vidades ou ausências excessivas. Outro desafio igualmente importante
nesse cenário é a avaliação do aprendizado, assim como a qualidade da par�cipação e do
resultado ob�do;

c) atendimento às Polí�cas de Estado: é crescente a demanda pela prestação de contas e pelo
atendimento de indicadores nacionais que medem e demonstram a evolução nos níveis de
qualidade da educação nacional. Índices como número de matrículas e de evasões,
preenchimento de cotas, relação docentes/discentes, entre outros, precisam ser
divulgados e reportados aos órgãos de controle periodicamente, a fim de comprovar que a
educação vem atendendo às expecta�vas das polí�cas implementadas e do inves�mento
feito pelo governo.

Pela sua mul�disciplinaridade, LA é ú�l e relevante para diferentes atores. Cada um destes
traz diferentes perspec�va e expecta�va para LA. Alunos, por exemplo, podem se interessar pela
forma como LA melhora suas notas, desempenho e aprendizado ao longo do tempo em que estão
na ins�tuição. Professores, por sua vez, podem se interessar pela forma como LA aumenta a
efe�vidade das suas prá�cas e metodologias de ensino, bem como pela maneira como fornecem
subsídios que embasam a adaptação da oferta de conteúdo a fim de atender e melhor se adaptar
às necessidades dos estudantes. A equipe educacional pode se interessar por LA na medida em que
esta contribui para a tomada de decisões, iden�ficando alunos em situação de risco e que
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apresentam dificuldades em seu processo de aprendizagem, além de u�lizarem LA para a
construção, implantação e acompanhamento de polí�cas ins�tucionais, na melhoria do
planejamento de currículos, no suporte e indicações de necessidades de contratação, aporte de
recursos e decisões financeiras.

Apenas através da capacidade de construção de uma imagem detalhada do perfil do
estudante é que os resultados da LA serão mais precisos. Isso cons�tui um desafio, pois as
a�vidades dos estudantes estão cada vez mais distribuídas em um contexto de aprendizagem
amplo e fora dos limites da ins�tuição.

Por fim, tendo em vista tratar-se de uma área oriunda das ciências exatas e da informá�ca,
a forte conexão com as ciências pedagógicas permanece um desafio a ser superado na pesquisa e
desenvolvimento de LA. Tendo em vista que a principal atenção de LA é voltada para o processo de
aprendizagem, questões relacionadas a cognição, metacognição e pedagogia são essenciais na
consolidação, aceitação e adoção de projetos concebidos com base em LA (FERGUSON, 2012, p. 10-
11). Entender e o�mizar processos de aprendizagem requer boa compreensão e embasamento do
processo de construção da aprendizagem e, também, como este pode ser apoiado.

4 O papel da Mineração de Dados em Learning Analy�cs

Como já apresentado, AVAs e sistemas acadêmicos geram muitos dados sobre o processo
educa�vo. Os AVAs registram cada ação realizada pelo aluno no ambiente, permi�ndo iden�ficar
os objetos acessados, o tempo despendido, a frequência de acesso, o desempenho em exercícios,
dentre outras ações. Os sistemas acadêmicos registram dados pessoais e sociais dos alunos, assim
como conceitos, frequências, processos e a�vidades oficiais.

A coleta dos dados ocorre, geralmente, de duas formas: através de consultas aos bancos
de dados com linguagens como SQL (Standard Query Language) ou através de técnicas de
mineração de dados. A primeira delas exige que sejam iden�ficadas claramente quais informações
deseja-se fornecer aos professores ou gestores. Também é fundamental que se tenha pleno
domínio do modelo do banco de dados do AVA ou do Sistema Acadêmico para que seja possível
desenvolver qualquer sistema que forneça informações relevantes para o usuário. A segunda forma
de coleta lança mão de uma estratégia chamada mineração de dados. Esta técnica não só permite
a coleta, como se mostra uma excelente alterna�va para que se descubram as relações que podem
ser feitas com os dados existentes a fim de transformá-los em informações úteis.

A mineração de dados (do inglês data mining) associa-se ao Learning Analy�cs por permi�r
a descoberta de conhecimentos em grandes volumes de dados de diversas áreas como medicina,
bioquímica, � sica, astro� sica, sistemas de marke�ng, análise de crédito, vendas e, também, na área
da educação. De acordo com Tan et al.:

A mineração de dados é uma tecnologia que combina métodos tradicionais de
análise de dados com algoritmos sofis�cados para processar grandes volumes de
dados. Ela também abriu oportunidades interessantes para explorar e analisar
novos �pos de dados e para se analisar �pos an�gos de novas maneiras. (TAN et
al., 2009, p.1)

Os métodos ou técnicas usadas no Learning Analy�cs estão diretamente relacionados com
os obje�vos de uso da mineração de dados. Segundo Fayyad et al. (1996, p. 43), os obje�vos podem
ser de dois �pos: verificação e descoberta. Se o obje�vo for a verificação, o sistema limitar-se-á a
verificar hipóteses pré-estabelecidas; já na descoberta, o sistema autonomamente evidenciará
novos padrões. O obje�vo de descobrir padrões úteis (ou a meta de descoberta ) é subdividido em
previsão, que envolve o uso de algumas variáveis (atributos) da base de dados para prever valores
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desconhecidos ou futuros de outras variáveis de interesse, e descrição, que se concentra em
encontrar padrões compreensíveis para o ser humano, para descrever os dados. Por exemplo,
poderíamos estar interessados na descoberta de padrões predizíveis, ou seja, que possam prever o
futuro comportamento dos alunos em relação a sua situação ou ao seu desempenho no final no
curso. Tan et al. (2009, p. 8) referem-se à previsão e à descrição como tarefas de mineração de
dados. Na tarefa de previsão, o obje�vo é “prever o valor de um determinado atributo baseado nos
valores de outros atributos.” Atributos cujos valores são conhecidos denominam-se variáveis
independentes ou explica�vas, enquanto aqueles a serem previsto são chamados de variáveis
dependentes ou alvo. Já o obje�vo da tarefa descri�va é “ derivar padrões (correlações, tendências,
grupos, trajetória e anomalias) que resumem os relacionamentos subjacentes nos dados.” Tan et
al. (2009) descrevem quatro das tarefas centrais da mineração de dados: (1) modelagem de
previsão; (2) análise de associação; (3) análise de grupo; e (4) detecção de anomalias.

De acordo com Silva et al. (2016), a análise predi�va é um processo “que permite descobrir
o relacionamento existente entre os exemplares de um conjunto de dados, descritos por uma série
de caracterís�cas (atributos descri�vos), e os rótulos a eles associados (atributo de classe)”. Para
Tan et al. (2009, p.9), a modelagem de previsão “refere-se à tarefa de construir modelo para a
variável alvo como uma função das variáveis explica�vas.” Dependendo do �po dos valores do
atributo alvo (também chamado de rótulo da classe, atributo de categorização, atributo de classe,
variável dependente), a modelagem de previsão pode ser chamada de classificação — quando a
variável dependente é discreta —, ou de regressão, quando a variável dependente é con�nua. Por
exemplo, prever a aprovação ou não de um aluno em uma disciplina de acordo com suas notas do
semestre consiste em uma tarefa de classificação, uma vez que a variável alvo é binária (aprovado
ou reprovado), porém, se for necessário prever notas futuras, baseadas em anteriores, estaremos
diante de uma tarefa de regressão, porque nota é um atributo de valor con�nuo (3,2; 3,5; 4,2; 6,0).
As duas tarefas têm como obje�vo “aprender um modelo que minimize o erro entre os valores
previsto e real da variável alvo.”

No processo de construção de um modelo predi�vo, um conjunto de dados cujas classes
são conhecidas é subme�do a um algoritmo de aprendizagem para que este construa um modelo
que será aplicado ao conjunto de teste cujos dados não possuem os rótulos de classe conhecidos. :
“O modelo gerado pelo algoritmo de aprendizagem deve se adaptar bem aos dados de entrada e
prever corretamente os rótulos de classes de registros que ele nunca viu antes” (TAN et al., 2009,
p.174).

Uma ferramenta que pode ser u�lizada na construção de um modelo de predição a par�r
de técnicas de mineração de dados é o RapidMiner Studio Free, um dos quatro produtos da
plataforma RapidMiner (RAPIDMINER, 2010). O RapidMiner Studio (Figura 7.1) possui um fluxo de
trabalho com designer visual, onde os processos são construídos arrastando os operadores do seu
repositório para área de design, o que torna o trabalho mais produ�vo. O produto será mostrado
na área de resultados (Results) de acordo com as portas de saída dos operadores que es�verem
conectadas às portas de resultados do painel de processos. Trata-se assim de uma boa opção de
uso por ser parcialmente gratuita e por suportar todas as etapas de mineração, incluindo os
resultados de visualização, validação e o�mização. Para tanto, não é necessário saber programar,
pois possui uma interface gráfica para o usuário com mais de 1.500 operadores, além de comportar
o formato no qual os dados extraídos dos sistemas estão organizados. Uma implementação
completa de um modelo de predição u�lizando esta ferramenta pode ser encontrado em Oliveira
(2019).
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Figura 7.1 - Processo de ajuste do conjunto de dados no RapidMiner

Fonte: OLIVEIRA (2019).

5 Projetos de pesquisa do MPIE na área de Learning Analy�cs

5.1 O IfAnaly�cs

O so�ware IfAnaly�cs25 consiste em uma ferramenta web que faz a coleta e o tratamento
de informações específicas no banco de dados do sistema acadêmico, explicitando-as de forma
visualmente inteligível ao gestor educacional. O obje�vo principal é suprir a necessidade
informações claras, diversas e relevantes a fim de apoiar as decisões da gestão de ensino. Outro
obje�vo é fornecer subsídios para que as equipes pedagógicas possam encontrar, nos dados,
fundamentação que lhes permita intervir em problemas do processo de aprendizagem. Seja através
de ações de prevenção mediante iden�ficação de determinada tendência, ou através da
intervenção em situações já deflagradas. Para alcançar esse obje�vo o IfAnaly�cs u�liza princípios
de Learning Analy�cs e gestão educacional com qualidade.

Par�ndo das necessidades apontadas pelos gestores acadêmicos, o IfAnaly�cs realiza
consultas SQL específicas no banco de dados do sistema acadêmico em busca dos dados
considerados relevantes pela gestão, processa-os de forma a agrupá-los com outros dados
relevantes e apresenta visualmente essa informação ao gestor, através de gráficos e dashboards.
O so�ware foi desenvolvido em Python, HTML e JavaScript. Também foram u�lizados o framework
web Django e a biblioteca Google Charts267. A Figura 7.2 apresenta uma das telas do IfAnaly�cs.

25 Disponível em: h� ps://github.com/crisgusber�/ifAnaly�cs.
26 O Google Charts é uma API de visualização do Google que permite criar gráficos e aplica�vos de relatórios
sobre dados estruturados de forma que sejam facilmente integrados a um site ou aplicação Web. Mais
informações estão disponíveis em: h� ps://developers.google.com/chart/.
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Figura 7.2 - Projeto IfAnaly�cs, que u�liza princípios de LA na exibição de informações potencialmente

capazes de auxiliar na tomada de decisões e na melhoria do processo de aprendizagem.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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5.2 O DAS (Dashboard Alert System)

O DAS27 é um so�ware desenvolvido no contexto da dissertação de mestrado in�tulada
“Interação apoiada pela u�lização de um sistema de relatório com dashboard para suporte ao
docente de curso EAD” (DA SILVA, 2019). Trata-se de um sistema de relatórios com dashboard que
é executado dentro do AVA Moodle. Foi desenvolvido com o obje�vo de auxiliar professores e
tutores a acompanharem a par�cipação dos alunos em cursos a distância.

Figura 7.3 – Dashboard do Projeto DAS.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

5.3 O Analy�csGraphs

Analy�csGraphs consiste em um plugin para o Moodle que tem sido man�do atualizado
pelo Mestrado Profissional em Informá�ca na Educação do IFRS. Mais de 1.500 sites ao redor do
mundo u�lizam-no para acompanhamento das a�vidades dos alunos de forma gráfica.

27 Disponível em: h� ps://github.com/marceloschmi� /moodle-block_das.
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Analy�csGraphs28 consiste em um plugin para o Moodle que tem sido man�do atualizado
pelo Mestrado Profissional em Informá�ca na Educação do IFRS. Mais de 1.500 sites ao redor do
mundo u�lizam-no para acompanhamento das a�vidades dos alunos de forma gráfica. Gráficos de
diversos �pos são u�lizados conforme pode ser visto na Figura 7.4.

Figura 7.4 - Projeto Analy�csGraphs.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020)

6 Conclusões

Giraffa (2015, p.37) afirma que quaisquer técnicas, so�ware, hardware, enfim, recursos,
sejam tecnológicos em geral ou de LA:

[…] são elementos coadjuvantes e apoiadores das tomadas de decisão dos
professores no que tange à gestão das informações dos alunos e devem
estar sintonizados com seu projeto pedagógico. É importante esse
destaque para não deixar a sensação de que essas combinações, agora a
nosso dispor, farão o trabalho do professor. Não, elas vão auxiliar, e
muito, nas suas tomadas de decisão e monitoração da aprendizagem e do
comportamento do aluno no ambiente. Isso também é válido para os
estudantes que poderão se beneficiar dessas informações para fazer
autoavaliação e revisar seus processos, ritmos e hábitos de estudo.
(GIRAFFA, 2015, p. 37).

Compreendemos que todos os recursos mencionados contribuem substancialmente para a
tomada de decisão dos sujeitos envolvidos no processo educacional, especialmente para os
gestores. No entanto, a gestão de informações demanda uma afinidade com as diretrizes

28 Disponível em: h� ps://moodle.org/plugins/block_analy�cs_graphs.
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ins�tucionais educacionais e, nesse sen�do, os gestores precisam ter o conhecimento necessário
para analisar os dados em busca da melhor decisão.

Este capítulo procurou oferecer ao leitor os conceitos fundamentais relacionados ao uso de
Learning Analy�cs como um recurso para amparar professores e gestores —de posse de
informações relevantes e visualmente consistentes — em suas tomadas de decisão. Muitas vezes,
não se percebe como o dia a dia destes profissionais é repleto de juízos decisivos para o
aproveitamento dos alunos e a melhoria das ins�tuições. Não se pode admi�r, portanto, que essas
ações não estejam baseadas em informações precisas e consistentes, ao alcance dos envolvidos.
Os sistemas acadêmicos e os AVAs devem, cada vez mais, incorporar as técnicas de Learning
Analy�cs para melhor cumprirem os seus obje�vos.
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Pensar a formação de professores para a sociedade digital, assim como em qualquer outro 
contexto, requer par�r de uma escuta atenta destes sujeitos — os professores —, bem como pensar 
nas potências e necessidades por eles manifestadas. Os docentes têm demonstrado o quanto são 
capazes de se adaptar, de inserir as tecnologias digitais em suas prá�cas docentes e de dar 
respostas a uma sociedade que cria poucos espaços e tempos para o exercício do pensamento.  

A educação escolarizada, pela via da docência, buscou alterna�vas pautadas nos recursos 
que as tecnologias oferecem e demonstrou-se aberta a diferentes formas de conhecer e aprender 
sobre novas experiências pedagógicas. Nesta linha, o argumento de Nóvoa, além de per�nente, 
reforça a importância de alçar o professor a uma posição protagonista, especialmente no que se 
refere à formação docente. Nóvoa pontua o seguinte: 

"Insisto na necessidade de devolver a formação de professores aos professores, 
porque o reforço de processos de formação baseadas na inves�gação só  faz 
sen�do se eles forem construídos dentro da profissão. Enquanto forem apenas 
injunções do exterior, serão bem pobres as mudanças que terão lugar no interior 
do campo profissional docente." (NÓVOA, 2009).  

O léxico da forma-empresa (LAVAL, 2004) tem invadido todos os espaços, e com a escola 
não seria diferente. Conforme problema�za Laval (2004, p. 193), "o gerencialismo subs�tui, pouco 
a pouco, o humanismo como sistema de inteligibilidade e legi�midade da a�vidade educa�va, 
jus�ficando, assim, o peso crescentemente dado aos administradores". Neste sen�do, 
presenciamos um processo em que há pouca escuta em relação aos saberes e necessidades 
docentes. Via de regra, presenciamos empresários, bem como profissionais de áreas alheias às 
prá�cas pedagógicas escolares, prescreverem diretrizes sobre a escola, para a escola e em nome 
da escola. Organizações como Fundação Telefônica-Vivo, Ins�tuto Inspirare, Todos pela Educação, 
Young Digital Planet e Nokia 29, em parceria com a Organização das Nações Unidas para a Educação, 

 

29 Alguns dos materiais produzidos por estas organizações e que prescrevem diretrizes para a educação são 
os seguintes: Inovações Tecnológicas na Educação: Contribuições para Gestores Públicos, produzido pelo 
Todos pela Educação e pelo Ins�tuto Inspirare; Inova escola: Prá�cas para quem Quer Inovar em Educação, 
produzido pela Fundação Telefônica Vivo; Educação no Século XXI: Tendências, Ferramentas e Projetos para 
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a Ciência e a Cultura (UNESCO), propagam, em materiais instrucionais e nas mídias, procedimentos
sobre como deve se dar a atuação das escolas e como devem ser dirigidas as prá�cas pedagógicas.

Na contramão das prescrições ditadas por organizações do setor empresarial, o capítulo
aqui apresentado é também uma forma de contrapor a busca de saberes e conhecimentos sobre a
educação em organizações cujas prá�cas se alicerçam na exper�se empresarial, pois, "por mais que
a cultura empreendedora seja posi�va e necessária, ela se torna nefasta quando chega a
desvalorizar o que não é mercan�l". (LIPOVETSKY, 2020, p. 336).

Diante do cenário exposto, este capítulo trata da formação de professores para a Educação
Digital. Para tanto, além da contextualização e dos aportes teóricos que fundamentam a formação
de professores, serão descritos também dois relatos de experiência, apresentados na seção 3. O
capítulo encerra com uma análise compara�va das experiências e com reflexões acerca do tema da
educação digital.

1. Formação Inicial e Con�nuada de Professores: contexto e modelos

Segundo Coimbra (2020), a formação inicial e con�nuada dos professores passou por três
modelos ao longo dos tempos: conteudista, de transição e de resistência. O modelo conteudista
surgiu em 1939, segundo o qual a formação do professor iniciava após sua graduação como
bacharel. Desse modo, focava nos conhecimentos específicos de cada área, para depois, no ano
final do curso, oferecer disciplinas rela�vas à prá�ca docente. Esse modelo seguiu até 2002, quando
foi aprovada a primeira Resolução do Conselho Nacional de Educação/Conselho Pleno (CNE/CP n°
1/02), que cria as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores para a Educação
Básica, criando os primeiros cursos de licenciatura de graduação plena. Com esta Resolução, a
formação de professores passou a ter maior importância dentro dos cursos de ensino superior,
sendo agora um curso integral, onde as disciplinas voltadas para educação são oferecidas desde o
início, assim como há inclusão de disciplinas prá�cas.

O modelo atual, denominado como "de resistência" por Coimbra (2020), teve início em
2015, com o estabelecimento da Resolução do CNE/CP n° 2/15 sobre a formação de professores. O
documento amplia o número de horas totais dos cursos de licenciatura, ao mesmo tempo em que
reconhece a importância da formação con�nuada:

"§ 3º A formação docente inicial e con�nuada para a educação básica cons�tui
processo dinâmico e complexo, direcionado à melhoria permanente da
qualidade social da educação e à valorização profissional, devendo ser assumida
em regime de colaboração pelos entes federados nos respec�vos sistemas de
ensino e desenvolvida pelas ins�tuições de educação credenciadas." (BRASIL,
2015, p. 9).

O curso de formação con�nuada pode ser entendido como “[...] ações de capacitação e
aperfeiçoamento dos profissionais da escola para que realizem com competência suas tarefas e se
desenvolvam pessoal e profissionalmente.” (LIBÂNEO, 2004, p. 227). Seu reconhecimento como
parte da formação e prá�ca docente mostra a importância de ações que promovam oportunidades
de pesquisa e aquisição de novos saberes por parte dos professores, aos níveis municipal, estadual
e federal, assim como a responsabilidade das ins�tuições de ensino superior de pensar não
somente na formação inicial, mas também na sua con�nuidade (COIMBRA, 2020).

Inspirar, produzido pela Young Digital Planet; e O Futuro da Aprendizagem Móvel, material elaborado pela
UNESCO em parceria com a Nokia.

142



143

Para professores, a formação con�nuada é um fator determinante para uma atuação eficaz,
principalmente ao complementar e aprimorar os conhecimentos adquiridos na sua formação inicial
(DOS SANTOS, 2004). Segundo Matos et al. (2016), os cursos de formação promovem reflexão e
transformações acerca da prá�ca docente, assim como a sa�sfação e o desenvolvimento da
confiança dos professores. Além disso, possibilita aos docentes novas visões, trazendo a
oportunidade de repensarem prá�cas e tornarem a relação ensino-aprendizagem mais significa�va,
tanto para si quanto para seus alunos.

Entre estas novas visões e aprendizados, destacam-se os referentes às Tecnologias de
Informação e Comunicação (TICs), sendo seu domínio essencial para os tempos em que vivemos.
Assim, faz-se cada vez mais necessário que o professor acompanhe as mudanças tecnológicas.
Neste sen�do, de acordo com Freitas (2010),

“[...] o educador é aquela pessoa que tem de estar sempre aberta ao novo, para
inves�gá-lo e ver o que ele representa para o conhecimento e para a
aprendizagem. Para formar futuros professores para o trabalho com na�vos
digitais faz-se necessário enfrentar a responsabilidade de uma constante
atualização, a defasagem entre o seu letramento digital e o do aluno, e manter o
distanciamento possibilitador de um olhar crí�co diante do que a tecnologia
digital oferece. Assim, espera-se que, nessa era da internet, o professor possa
fazer de sua sala de aula um espaço de construções cole�vas, de aprendizagens
compar�lhadas.” (FREITAS, 2010, p. 349).

Sendo assim, a próxima seção apresenta os principais impactos na formação de professores
diante de um contexto cada vez mais digital.

2. O Impacto da Tecnologia na Formação de Professores

Não é de hoje que a cibercultura tem impactado o conjunto de conhecimentos, habilidades
e a�tudes do cenário escolar, de modo a gerar efeitos sobre as formas de aprender dos estudantes,
assim como sobre a forma de atuação docente com vistas à efe�vidade do processo de ensino. Com
a cibercultura, nossa relação com o mundo mudou; nossa comunicação foi radicalmente
transformada. Não dependemos mais de textos com significações fixadas; comunicamo-nos por
meio da interconexão de mensagens; vinculamo-nos de forma ubíqua com comunidades
cons�tuídas virtualmente, que possuem sen�dos variados e se renovam permanentemente (LÉVY,
2009).

Também não é descoberta da contemporaneidade que a profissão docente enseja em si
própria uma vocação inexorável às prá�cas de aprendizagem, ainda que seu locus social seja o do
ensino. Tal afirmação nos conduz à máxima de que quem não está disponível para aprender não
pode (ou não deve) assumir o papel de educar como profissão. O enfrentamento e, ao mesmo
tempo, a aceitação entusiasta de que os conhecimentos e prá�cas do fazer docente trazem consigo,
permanentemente, um caráter de transitoriedade atribuem a esta profissão um ethos inovador no
sen�do mais fiel à sua condição e�mológica, que é o da renovação.

A era digital vem operando uma série de mudanças de ordem obje�va e subje�va nos seres
humanos. Conforme Wu,

“Assim como você é o que você come, o que você pensa ou a maneira como
pensa dependem da informação a que es�ver exposto. Como você ouve as vozes
dos líderes polí�cos? De quem é a dor que você sente? De onde vêm suas
aspirações, seus sonhos de uma vida boa? Tudo isso provém de um ambiente de
informação” (WU, 2012, p. 207).
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No mesmo sen�do, Sherry Turkle (2004, n.p.) nos diz que: “As ferramentas que usamos
para pensar modificam o modo como pensamos”. Se aproximarmos tais reflexões das prá�cas
educa�vas e, em especial, do tema da formação de professores em tempos pandêmicos, podemos
perceber, de maneira ainda mais clara, que somos todos, de uma forma ou de outra, indivíduos na
e da digitalidade. Mesmo aqueles que se julgam “fora” dela, em sua teia estão igualmente
emaranhados, seja pelas lacunas de inclusão nesse universo (que re�ram do sujeito o sen�mento
de pertença), seja pela massificação de comportamentos e valores oriundos dessa ambiência maior
e hegemônica, seja pelo fato de que dela não é mais possível se esconder: somos nela, e ela (a
sociedade digital) é em nós.

O aumento da comunicação entre as pessoas e das diferentes áreas do conhecimento tem
ins�gado uma relação muito próxima entre a educação e a cultura digital, transformando
“professores e alunos em produtores de conhecimentos e fazedores do seu próprio tempo”
(BONILLA e PRETTO, 2015, p. 24). A tecnologia da informação e comunicação converteu-se em um
meio de par�cipação, suscitando a emergência de um ambiente educa�vo que se modifica e
reconfigura; e, em consequência da própria par�cipação que nele ocorre, novas prá�cas evoluem
(GÓMEZ, 2015).

A escola, nesse contexto, persegue (com disparidades de qualidade e velocidade, é bem
verdade) o alinhamento com as chamadas novas tecnologias e a realização de um fazer pedagógico
sintonizado com a produção de ‘inéditas’ formas de ensinar, definidas, muitas vezes, pelo volume
de artefatos tecnológicos u�lizados, em detrimento daquilo que subjaz e fundamenta o seu uso.
Esse cenário exige da ins�tuição escolar mudanças substanciais para a formação dos futuros
cidadãos; e consequentemente, nesse universo, inúmeros são os chamados para que a formação
docente seja (re)pensada. Contudo, tal reflexão merece ser inserida no panorama contraditório e
complexo que envolve a digitalidade, muito bem descrito por Turkle (2016):

"[...] no mundo dos proprietários de computadores domés�cos, no mundo de
virtuosos programadores conhecidos como “hackers”, e no mundo dos
especialistas em inteligência ar�ficial, uma comunidade dedicada ao
empreendimento de construção de “máquinas pensantes” e teorias
computacionais da mente, as pessoas assumiram que o computador sinaliza o
desenvolvimento de algo novo. Esse “algo novo” assume muitas formas
diferentes. A relação com um computador pode influenciar as concepções das
pessoas sobre si mesmas, seus empregos, suas relações com outras pessoas, e
com as suas maneiras de pensar sobre os processos sociais. Pode ser a base para
novos valores esté�cos, novos rituais, nova filosofia, novas formas culturais."
(TURKLE, 2016, n.p.)

Descrevendo e analisando as experiências de desenvolvimento profissional docente
relacionadas aos Movimentos de Renovação Pedagógica na Espanha, Gómez (2015) acredita na
necessidade de ações convergentes de inves�gação, prá�ca e reflexão. Para o pesquisador, o
caminho seria

"Envolver os futuros docentes em diálogos, análises e propostas em grupo sobre
o seu próprio ensino, trabalhar planos de atuação, discu�r estudos de casos,
es�mular a inovação e a teorização prá�ca é o melhor caminho para promover a
reflexão, o ques�onamento crí�co dos valores, crenças e suposições sobre o
ensino e possibilitar a reconstrução do conhecimento prá�co dos educadores,
para que possa surgir um novo contexto epistemológico nas salas de aula, escolas
e universidades na era do conhecimento" (GÓMEZ, 2015, p. 153).

É a par�r de premissas como as levantadas por Wu (2012), Gómez (2015) e Turkle (2016)
que compreendemos que a reflexão sobre a formação de professores na era digital transcende a
aprendizagem de novos artefatos tecnológicos para serem transpostos dida�camente. A tomada
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de consciência de que estamos todos imersos na digitalidade conduz necessariamente a uma
revisão das concepções fundantes do fazer pedagógico e das razões sociais que mobilizam a sua
existência. Destacamos aqui a necessidade de voltarmos a nossa reflexão para os seguintes
ques�onamentos: quais são as concepções de mundo, de sociedade e de ser humano que embasam
(ou devem embasar) a atuação docente? Que iden�dade possuem (ou devem possuir) a escola e
as agências formais de ensino numa sociedade que vive a cibercultura? O que e quem define o
conjunto de competências (conhecimentos, habilidades e a�tudes) necessárias para que o
professor possa realizar de maneira sa�sfatória o seu trabalho enquanto agente de construção de
uma espécie de “Paideia” (no sen�do de auxiliar na construção da formação geral do homem e do
cidadão) digital?

O mundo digital confere protagonismo às tecnologias digitais, que, por sua vez, impactam,
condicionam e definem a cultura de massa a que estamos todos, de certa forma, subme�dos. Os
traços de sobreposição e complementaridade do espaço virtual em relação àquilo que
denominamos de espaço real se tornam cada vez mais tênues e com frágil delimitação (MODELSKI,
GIRAFFA e CASARTELLI, 2019). Tais fenômenos nos conduzem à necessidade de reconhecer que as
transformações produzidas pela digitalidade se assentam, majoritariamente, nos modos de
produção da linguagem humanos, ou seja, nas modalidades, es�los e prá�cas de comunicação
(SANTAELLA, 2011), os quais promovem um importante tensionamento quando são transpostos
para o cenário educa�vo por meio de agentes (no caso, os docentes) que não dispõem de códigos
suficientes de inteligibilidade em relação a seus principais interlocutores. É nesse sen�do que se
debruçar sobre a questão da formação docente em tempos pandêmicos significa dizer que ao
professor restou a possibilidade exclusiva de realizar o seu trabalho no cenário da sobreposição do
virtual em relação ao real, sem poder fazer uso do recurso da complementaridade. Trata-se de uma
obrigação, de um dever, de um mandatório “savoir-faire” implicado aos docentes, sem que tenha
havido tempo de, repe�mos, tomada de consciência sobre o que significa ser educador numa
sociedade cuja organização é prioritariamente digital. A realidade pandêmica desnudou vazios,
lacunas, e fez-nos perceber que é urgente a apropriação docente dessas novas formas de
comunicação que são caracterizadas pela capacidade de transformar visões de mundo, tempo,
espaço(s), sen�mentos, modos de vida e formas de se relacionar.

Conforme Modelski, Giraffa e Casartelli (2019), o inves�mento na fluência digital docente,
compreendida como a u�lização dos recursos tecnológicos de modo integrado, onde o professor
faz uso dos artefatos e produz conteúdo através deles com cri�cidade, reflexão e cria�vidade,
cons�tui obje�vo primordial quando se debate o tópico da formação. Destacamos também que a
fluência digital consiste em algo muito maior que a mera apropriação de artefatos tecnológicos.
Conforme os autores supracitados, tais artefatos são de natureza secundária frente à importância
do reconhecimento do papel da conexão, já que é ela a responsável pela oferta dos desafios e
possibilidades que promovem as desestabilizações necessárias aos processos de aprendizagem e
que conduzem às reavaliações e reconstruções relevantes para que esta úl�ma aconteça. Desse
modo, a fluência digital docente, como competência específica da profissão e como objeto
primordial de formação, abarca a capacidade de criar e estabelecer in�midade com as ambiências
tecnológicas, somada à proposição de estratégias de ensino epistemológica e dida�camente
fundamentadas. Nesse sen�do, destacamos que foi com vistas à promoção da fluência digital no
âmbito pedagógico de docentes do Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio
Grande do Sul (IFRS) – Campus Porto Alegre e do Colégio de Aplicação (CAP) da Universidade
Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) que os projetos descritos a seguir se desenvolveram.
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3. Relatos de Experiência

Esta seção apresenta dois relatos de experiência de trabalhos realizados no IFRS – Campus
Porto Alegre. O primeiro, in�tulado "Educação para a Educação Digital e Remota", foi mo�vado
pela necessidade de repensar as prá�cas adotadas pelos professores das diferentes áreas do
campus, conhecer outros métodos de ensino e de aprendizagem, qualificar os docentes para o uso
de metodologias a�vas e de novas prá�cas avalia�vas, além de adquirir fluência digital, de modo
que tais ações pudessem auxiliar tanto no ensino remoto quanto nas prá�cas docentes futuras.

A segunda experiência consis�u em um curso de formação docente, denominado
“Desenvolvimento de Jogos para Educação: um Curso de Formação para Professores”, elaborado e
aplicado como parte de uma dissertação de mestrado realizada no Mestrado Profissional de
Informá�ca na Educação do IFRS, Campus Porto Alegre. A pesquisa �nha como obje�vo inves�gar
um conjunto de estratégias capazes de auxiliar os professores interessados em desenvolver jogos
para educação, tornando-os ferramentas capazes de contribuir significa�vamente no processo de
ensino. Além disso, o curso buscou contribuir nos seguintes aspectos: (i) incen�var os professores
no uso da tecnologia, proporcionando experiências tecnológicas de caráter inovador; (ii) possibilitar
aos docentes a troca de experiências tanto pedagógicas quanto tecnológicas; (iii) incen�var os
professores e as escolas a u�lizarem os jogos educacionais como recurso auxiliador no processo de
aprendizagem.

3.1 Educação para a Educação Digital e Remota

O projeto "Educação para a Educação Digital e Remota" foi uma inicia�va da Comissão de
Organização da Formação Inicial e Con�nuada em Educação do Campus Porto Alegre do IFRS, e se
desenvolveu em um cenário de isolamento social provocado pela pandemia de Covid-19. Esse vírus
teve o seu primeiro caso registrado no Brasil 30 em São Paulo, no dia 26/02/2020. Rapidamente se
espalhou pelo país, e o primeiro caso no Rio Grande do Sul31 foi confirmado em 10/03/2020. Em
16/03/2020, o governador do estado comunicou a suspensão das aulas a par�r de 19/03/202032.

"Visando preservar a vida, o IFRS foi uma das primeiras ins�tuições no Estado do
Rio Grande do Sul a suspender as a�vidades presenciais e a criar um Comitê de
Crise para Acompanhamento e Prevenção à Covid-19. A decisão de suspender as
a�vidades le�vas e estabelecer o trabalho remoto para as demais foi oficializada
em Portaria em 13 de março de 2020" (IFRS, 2020).

A par�r disso, diversas ações começaram a ser executadas, no sen�do de preparar os campi
para a retomada das a�vidades. No campus de Porto Alegre, especificamente, foi criada a Comissão
de Organização da Formação Inicial e Con�nuada em Educação do Campus Porto Alegre, com o
obje�vo de qualificar os docentes do campus para ministrarem aulas de forma remota. Como
primeira ação da comissão, foi realizada uma consulta (através do uso de um formulário eletrônico)
aos professores do campus sobre as necessidades de capacitação docente. Eles foram
ques�onados: "Há algum problema/questão que você gostaria que fosse abordado nas

30 h� ps://www.saude.gov.br/no�cias/agencia-saude/46435-brasil-confirma-primeiro-caso-de-novo-
coronavirus
31 h� ps://saude.rs.gov.br/confirmado-o-primeiro-caso-de-novo-coronavirus-no-rio-grande-do-sul
32 h� ps://educacao.rs.gov.br/governo-anuncia-suspensao-das-aulas-da-rede-estadual-a-par�r-da-quinta-
feira-19
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capacitações?" Dessa consulta surgiram os seguintes temas de interesse: questões avalia�vas,
produção de vídeos educacionais, u�lização de ferramentas online, ferramenta YouTube, avaliação
no Moodle, plataformas de trabalho além do Moodle, aulas remotas síncronas e assíncronas,
métodos e plataformas de ensino remoto, ensino remoto sem internet, diversidade e inclusão,
engajamento dos estudantes em metodologias a�vas, e uso de recursos de apoio, como o acervo
digital da biblioteca.

Observa-se que, em função da necessidade premente de preparação para o ensino remoto,
a temá�ca dos módulos oferecidos foi voltada para a capacitação para o uso de ferramentas
digitais; para a iden�ficação de recursos digitais com potencial de apoiar os processos de ensino e
de aprendizagem; para a produção de conteúdo em formato digital; e para a u�lização de
metodologias a�vas de aprendizagem suportadas pelas tecnologias digitais. A par�r disso, foi
planejada uma série de capacitações, organizada em cinco módulos com seis horas cada, sendo
quatro horas de a�vidades síncronas, realizadas em dois encontros de duas horas (com o apoio de
sistemas de webconferência diversos), e duas horas de a�vidades assíncronas.

Ao final dos cinco módulos, a reação posi�va dos professores em relação aos assuntos
tratados e ao formato escolhido (via webconferência e ambiente virtual de aprendizagem) fez a
comissão expandir o projeto para 11 módulos. Assim, no período de pouco mais de dois meses
(23/06 a 28/08), foram ofertados os seguintes módulos:

Ferramentas digitais para facilitação do ensino remoto;

OBS Studio: transforme de uma forma fácil sua apresentação PowerPoint em vídeo;

Como criar um curso no Moodle;

O uso da realidade aumentada em sala de aula;

Objetos de aprendizagem e recursos educacionais abertos;

Elaboração de a�vidades avalia�vas com o Google Formulários;

Introdução à Aprendizagem Baseada em Projetos;

Acervos digitais;

Fundamentos de gamificação para educação;

Princípios de design gráfico na preparação de materiais educacionais;

Como u�lizar a ferramenta quiz (ques�onário) do Moodle para criar exercícios com
correções automá�cas e organizar os resultados avalia�vos.

Observou-se que, em vários módulos, alguns par�cipantes não haviam feito a inscrição
prévia (momento em que era disponibilizado o link de acesso à plataforma de webconferência).
Então, ques�onou-se como eles teriam conseguido o link de acesso, e a resposta concerniu às redes
sociais: um dos par�cipantes oficialmente inscrito fazia "propaganda" do curso e passava o link para
os colegas, que foram "convencidos" a par�cipar na úl�ma hora. Isso demonstra o quanto as redes
sociais também se tornaram importantes para a vida profissional dos docentes. Sarmento e Pereira
(2018), ao analisarem a interação de professores em grupos de redes sociais, constataram que

"esse espaço seja, intencionalmente, mais do que simples momentos de
interação/descontração. Aliás, pouco se percebe de postagens direcionadas ao
lazer. Questões co�dianas do trabalho ocupam quase todo o cenário de
postagens e discussões nesses grupos de professores" (SARMENTO; PEREIRA,
2018, p. 8).
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Ao final do período de capacitação, contabilizou-se a inscrição de 89 professores em pelo
menos um dos módulos. Acredita-se que o número de cer�ficações não foi maior em função do
limite de inscrições em cada turma (determinado pelo ministrante de cada módulo), além da
impossibilidade de alguns professores par�ciparem dos dois encontros síncronos.

Ao final de cada módulo, os par�cipantes foram solicitados a preencher um instrumento
de avaliação e registrar suas impressões. Comentários como: " É louvável esta inicia�va do nosso
campus de nos proporcionar esta capacitação. Percebi o quanto ainda temos que aprender ";
"Excelente oportunidade para troca de conhecimento sobre novas ferramentas que podem auxiliar
o processo de ensino-aprendizagem"; e "O curso foi excelente. Informações super relevantes
apresentadas de modo obje�vo e leve com ó�ma ar�culação entre teoria e prá�ca" demonstram a
sa�sfação dos professores com o projeto.

Dentre as reclamações registradas, foram indicados problemas com a conexão de internet
— "Meu maior problema tem sido qualidade da conexão, o que as vezes atrapalha" — e a carga
horária, considerada pequena por alguns — "Percebi que o tempo está em desacordo com a
proposta do curso, especialmente para algo tão importante e com tantas observações e detalhes…
Penso que o curso poderia ser mais extenso, talvez entre 3 a 4 encontros, com 2h cada, totalizando
entre 8h e 10h. Dessa forma poderia se explorar melhor o conteúdo e a proposta de a�vidade."

Essa questão do tempo se apresentou também nos comentários sobre a necessidade de
colocar em prá�ca os conhecimentos adquiridos: "Tema extremamente interessante, mas de
rela�va complexidade. Creio que agora é preciso colocar em prá�ca os conhecimentos e quem sabe
um novo encontro para �rarmos dúvidas"; "Entendo que preciso de mais tempo para ‘exercitar’ o
conteúdo, pois são, para mim, muitos detalhes novos"; "O curso foi muito bom, relevante nos
tempos que estamos vivendo hoje. Apesar das minhas dificuldades, consegui realizar as tarefas de
hoje. No entanto, preciso pra�car mais nas ferramentas."

Além dos comentários escritos, outros, que foram apenas verbalizados, indicaram que,
apesar das dificuldades relatadas, o grupo de professores estava sa�sfeito com o fato de lhes ter
sido oferecida a oportunidade de escolher os assuntos que deveriam ser abordados, conhecer
novas ferramentas e aprender a u�lizar tecnologias digitais de que há muito ouviam falar, mas que
dificilmente encontravam tempo e espaço para se dedicarem à aprendizagem de seu
funcionamento. Essa experiência de capacitação docente conseguiu atender a alguns dos
"requisitos e condições idôneas para que os professores possam desenvolver de forma efe�va, real
e permanente a inovação educa�va" (CARBONELL, 2002, p. 113-115), a saber:

a) formação permanente: "é um direito e, portanto, devem estabelecer-se tempos e

oportunidades para desenvolvê-la" (CARBONELL, 2002, p. 114). Entendemos que

essa inicia�va de "Educação para a Educação Digital e Remota", apesar de ter sido

realizada em uma situação emergencial, cons�tuiu uma ação de formação

permanente que terá, como possível desdobramento, uma mudança no

entendimento da gestão sobre esse tema;

b) autonomia para decidir alguns aspectos importantes: por exemplo, quais as
oficinas que eram de seu interesse. Dessa forma, os professores ficaram livres para
par�cipar, ou não, dessa série de capacitações, conforme julgavam o assunto
per�nente à sua prá�ca pedagógica;

c) o professor não está só na classe: buscamos mostrar ao docente que as suas
dificuldades com a aplicação de novas metodologias ou com o uso de tecnologias
eram as mesmas de outros colegas, e que a superação de tais obstáculos também
poderia ser conseguida com o auxílio dos pares;
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d) o tempo: "para a reflexão e a aprendizagem permanente. Tempo para a preparação
e o planejamento..." (CARBONELL, 2002, p. 115). Mesmo que esse tempo tenha
sido possível por conta das a�vidades suspensas em sala de aula, ele foi planejado
de modo que os professores pudessem aplicar os conhecimentos adquiridos e
refle�r sobre as possibilidades de uso nas suas prá�cas docentes;

e) es�mulos, promoção e controle: o reconhecimento ao esforço do professor em
busca da sua capacitação para a educação digital e remota foi reconhecido através
da emissão de cer�ficados pela Diretoria de Gestão de Pessoal, os quais poderão
ser u�lizados para fins de progressão de carreira;

f) par�cipação dos professores: "sua voz deve ser ouvida nos foros de opinião,
discussão e decisão pública."(CARBONELL, 2002, p. 115). Garan�mos isso deixando
que os professores determinassem os assuntos a serem abordados nas oficinas.
Acreditamos que, ao dar aos docentes esse poder de decisão, estamos
reconhecendo a sua importância e melhorando a sua autoes�ma profissional.

A par�r da inicia�va acima relatada, vislumbramos como possibilidade para a con�nuidade
desse trabalho de capacitação docente para a educação digital a criação de uma comunidade de
prá�cas docentes. Essa comunidade, segundo Nichele e Borges (2015), pode proporcionar espaços
de troca de experiências e compar�lhamento de conhecimento, es�mulando a reconfiguração das
prá�cas nos processos de ensino e de aprendizagem.

3.2 Desenvolvimento de Jogos para Educação: um curso de formação para

professores

Segundo Marc Prensky, a aprendizagem baseada em jogos ainda é vista como uma ideia
radical, pois existe uma falta de aceitação do fato de que as novas gerações estão aprendendo de
forma diferente, já que nascem e crescem u�lizando tecnologias intera�vas que modificam sua
forma de compreender o mundo (PRENSKY, 2001). O autor também aponta que buscar novas
formas de transmi�r o conhecimento em sala de aula se torna relevante quando se consideram os
novos meios de interação que surgem e influenciam as formas de pensar e, consequentemente, os
es�los de aprendizagem dos estudantes (PRENSKY, 2012).

Sabemos que os ambientes escolares são muito dis�ntos entre si; e é importante que os
professores interessados no uso de jogos para educação tenham autonomia para escolher, adaptar
e criar seus próprios materiais de acordo com sua realidade. Com este pensamento, elaboramos o
curso de formação para professores como etapa de uma pesquisa-ação, buscando ajudar na
compreensão do desenvolvimento de bons jogos para educação do ponto de vista de pessoas
inseridas no contexto de sala de aula, considerando suas dúvidas, dificuldades, conhecimentos e
desconhecimentos. Dessa forma, além de transmi�r conhecimento, buscou-se mo�var, aumentar
o interesse e a confiança dos professores para que eles desenvolvessem seus próprios projetos,
ampliando a propagação do uso de jogos para educação.

Um ponto importante de ressaltar e jus�ficar é a escolha da u�lização de jogos de tabuleiro
ao longo do curso. Embora jogos digitais sejam importantes para promover a u�lização da
tecnologia em sala de aula, dado que possuem uma linguagem própria que se aproxima do
co�diano dos alunos (PRENSKY, 2001), seu desenvolvimento exige mais tempo e recursos do que
aqueles que �nhamos disponíveis para a realização deste curso. Jogos digitais necessitam de uma
equipe diversificada e especializada em diferentes áreas, como programação, arte e design, para
que tenham uma qualidade mínima. Ainda assim, vale salientar que sua u�lização na sala de aula
conversa com a linguagem dos na�vos digitais e diminui a lacuna tecnológica entre as gerações, por
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ser uma a�vidade dinâmica não linear. Busca-se, assim, uma aproximação com a realidade
profissional desses professores; por vezes, eles não possuem material necessário para se valer de
tecnologias digitais e de suas prá�cas, que muitas vezes envolvem trabalhos manuais, ao mesmo
tempo em que demandam a compreensão de conceitos a�nentes às novas tecnologias.

A pesquisa foi baseada na metodologia de pesquisa-ação e baseada nos ciclos propostos
por Davison et al. (2004), e se deu em cinco etapas: diagnós�co, planejamento, intervenção,
avaliação e reflexão. Durante a etapa de diagnós�co, aplicou-se um ques�onário online, com o
obje�vo de realizar o levantamento do perfil do público-alvo — professores interessados em u�lizar
jogos em sala de aula. O material foi distribuído em grupos de professores de escolas do município
de Porto Alegre. Através dele, buscou-se constatar o interesse dos docentes por um curso de
formação de jogos para educação, solicitando informações que incluíam dados sobre seu perfil
profissional e disponibilidade. Para refle�r sobre qual seria o melhor formato para o curso de
formação, de modo a evitar evasão, solicitou-se aos professores, quanto a outros cursos realizados
anteriormente, que apontassem os mo�vos de eventuais desistências, bem como os pontos
posi�vos e nega�vos dessas experiências. Eles também foram consultados sobre os dias da semana
em que o curso poderia ocorrer.

Dos professores par�cipantes do ques�onário, 73,7% concluíram as formações anteriores
e 26,3% não as finalizaram. Os docentes que desis�ram destacaram os seguintes mo�vos: falta de
tempo, sobrecarga de trabalho e cursos cujo conteúdo não a�ngiu as suas expecta�vas. Como
pontos posi�vos que os mo�varam a realizar as formações, os mais citados foram aprendizagem
sobre assuntos interessantes, atualização profissional e dinamicidade das aulas. Os pontos
nega�vos foram assuntos irrelevantes, complicações de horário e aulas demasiadamente teóricas.
Sobre a duração das aulas, as respostas dividiram-se entre uma única aula de oito horas, ou um
mês de aulas de duração entre duas e quatro horas, a maioria dos professores preferindo que
ocorressem aos sábados pela manhã. Quando ques�onados sobre os interesses dentro da área de
jogos para educação, o mais citado foi o obje�vo do curso: criar jogos para serem usados em sala
de aula, confirmando então o interesse pelo assunto e mostrando sua relevância para a aplicação
de uma formação neste contexto.

Juntamente com a coleta de dados do formulário, ocorreram reuniões com professores do
Colégio de Aplicação (CAP) da UFRGS, ins�tuição parceira da pesquisa. Durante as reuniões,
professores membros do LIFE (Laboratório Interdisciplinar de Formação de Educadores) instruíram
os pesquisadores sobre as possibilidades de aplicação da formação no CAP, assim como sobre a
realidade dos professores, suas necessidades e preferências, considerando suas próprias
experiências como ministrantes de cursos de formação e como professores. Nesta parceria, foi
também estruturado o “I Seminário Jogos na Educação: do Tabuleiro ao Digital”, em que se buscou:
conhecer pessoalmente o público-alvo interessado na formação; dialogar com os professores
par�cipantes; apresentar trabalhos realizados em diversos ambientes escolares; e realizar as
oficinas para introduzir a prá�ca da u�lização de jogos em sala de aula.

O seminário ocorreu dia 18 de maio de 2019, tendo duração de oito horas. Durante a parte
da manhã, ocorreram três a�vidades: uma palestra de abertura, que apresentou as possibilidades
de u�lização de jogos para educação; uma mesa redonda, onde pesquisadores e professores
apresentaram suas experiências aplicando jogos em contextos de ensino; e uma palestra, visando
gerar uma reflexão sobre o jogo como arte e método de ensino. No período da tarde, ocorreram
quatro oficinas simultâneas: Introdução ao Scratch 33, onde os par�cipantes seguiram tutoriais para

33 Scratch é uma linguagem de programação criada pelo Media Lab do MIT, desenvolvida para ajudar pessoas
acima de 8 anos no aprendizado de conceitos matemá�cos e computacionais. Disponível em:
h� ps://scratch.mit.edu/.
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desenvolver jogos no Scratch; Introdução à Criação de Jogos de Tabuleiro, onde ocorreu uma aula
exposi�va sobre o uso de jogos em sala de aula, e os par�cipantes �veram a oportunidade de jogar
diversos jogos de tabuleiro; Proto�pação em Papel, onde foi proposta uma a�vidade de
modificação do sistema de regras do clássico jogo da velha; e Apresentação do Salabil 34, uma oficina
sobre a u�lização da plataforma bilíngue de mesmo nome. O Seminário foi finalizado com uma
apresentação da proposta do curso de formação de desenvolvimento de jogos para professores e
com a aplicação de um ques�onário de avaliação sobre as experiências dos par�cipantes ao longo
do dia, seus interesses e disponibilidade para o curso futuro. A presença de 30 par�cipantes, dos
quais 25 marcaram que compareceram ao seminário por interesse no assunto, mostrou uma
grande possibilidade de este entusiasmo se repe�r em um curso de formação de formato parecido,
assim como a vontade dos docentes de se aprofundar no assunto dos jogos para educação.

Após a coleta dos dados sobre os possíveis par�cipantes do curso de formação, iniciou-se
a etapa do planejamento. Neste ponto, uniu-se o que foi descoberto na etapa do diagnós�co sobre
as necessidades, interesses e disponibilidade dos professores com os conhecimentos adquiridos
através da revisão bibliográfica e das experiências dos pesquisadores desenvolvendo jogos. Dessa
forma, foi possível planejar uma formação que contemplasse tanto os conhecimentos necessários
para desenvolver jogos para educação quanto a realidade dos professores interessados em
aprender. Este planejamento foi realizado com o mesmo grupo do Colégio de Aplicação que
colaborou com a etapa do diagnós�co. Todas as escolhas referentes a organização do cronograma,
tempo de curso, conteúdos, momentos de teoria e prá�ca foram pensados de forma a aproveitar
ao máximo o tempo disponível dos professores. Considerando a preocupação dos pesquisadores
em relação à evasão dos par�cipantes e à necessidade de um curso de no mínimo 20 horas para
completar o conteúdo previsto no curso, optou-se por estruturar a formação em três aulas,
ministradas aos sábados, dia preferido dos docentes, segundo os formulários realizados
anteriormente.

Essas decisões resultaram, então, no curso “Desenvolvimento de Jogos para Educação: um
Curso de Formação para Professores”, que foi realizado nos dias 24 e 31 de agosto de 2019 no
Colégio de Aplicação da UFRGS, localizado na cidade de Porto Alegre – RS; e, no dia 14 de setembro
do mesmo ano, no laboratório de fabricação digital POALab, localizado no IFRS – Campus Porto
Alegre. Foram recebidas 22 inscrições, das quais quinze se efe�varam. Nove alunos �veram a carga
horária necessária de 75% para receberem o cer�ficado de conclusão do curso de formação.

As duas primeiras aulas contemplaram momentos de exposição, jogo e desenvolvimento.
A parte exposi�va foi pensada de forma a esclarecer e jus�ficar as a�vidades seguintes, assim como
definir um consenso do que se entendia como jogo para educação dentro do curso. Para que os
professores se familiarizassem com a ferramenta que iriam criar, foram apresentados jogos de
tabuleiro e digitais para que eles pudessem, além de jogá-los, discu�r sobre suas regras, sua
u�lização como meio de expressão e possíveis usos na educação. Esse momento foi importante no
curso, pois se percebeu que alguns dos par�cipantes haviam perdido o contato com o jogar; assim,
a a�vidade permi�u que eles relembrassem de jogos da infância ou descobrissem novas
possibilidades de jogos atuais. No terceiro momento de aula, foi aplicada a oficina, onde se iniciou
o desenvolvimento do jogo. Os professores se reuniram em grupos por área de interesse para
realizar a a�vidade. Alguns par�ram da readaptação de jogos que haviam jogado durante a etapa
anterior da aula, como o UNO!, e outros, do conteúdo que gostariam de ensinar, como a u�lização
de um tabuleiro em formato de régua para abordar o conteúdo de sequência numérica.

34 A plataforma educacional SalaBil é um ambiente virtual onde professores podem planejar e montar
materiais didá�cos para uso com alunos surdos. Disponível em: h� p://salabil.com.br/.
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A segunda aula foi planejada para ser uma con�nuação direta da primeira, sendo o
momento de finalização do jogo. Assim que os grupos terminaram a a�vidade, houve um momento
de trocas, onde cada grupo experimentou o jogo do outro, permi�ndo que os desenvolvedores
pudessem observar pessoas de fora interagindo com seu jogo. Após essas observações, ocorriam
conversas com o grupo e os jogadores, que discu�am o que estava bom ou poderia ser modificado.

A úl�ma aula focou nas possibilidades de finalização dos jogos através da u�lização de
técnicas de fabricação digital. Foi apresentado o espaço POALab, assim como as máquinas
disponíveis. Após a apresentação, todos discu�ram e formularam planos de u�lizar as máquinas
disponíveis no laboratório para finalizar seus jogos e expandir as possibilidades de
desenvolvimento. Máquinas como a impressora 3D e a cortadora laser são eficazes para produzir
peças e tabuleiros de forma rápida e em grande quan�dade, possibilitando que os professores
possuam mais tempo disponível para elaborar as regras e dinâmicas do jogo. O laboratório, por ser
aberto ao público e gratuito, amplia o acesso a essas tecnologias, além de aproximar os professores.

Para avaliar os resultados da pesquisa-ação, a realização da coleta de dados ocorreu ao
longo do curso. Perguntou-se principalmente sobre a mo�vação e confiança em desenvolver e
aplicar jogos em sala de aula por parte dos professores. Inicialmente, as maiores preocupações
manifestadas por eles concerniram à sua falta de conhecimento do processo, que gerava
dificuldade de desenvolver um jogo que fosse diver�do ao mesmo tempo que ensinasse. Ao longo
do primeiro dia, surgiram respostas que reme�am à importância do planejamento, principalmente
após a a�vidade de desenvolvimento do protó�po. Apesar de as dificuldades percebidas pelos
professores terem se alterado ao longo do primeiro dia de aula, sua confiança e mo�vação para
desenvolver jogos em sala de aula aumentou a cada etapa. Acredita-se, portanto, que o curso tenha
apresentado novos conceitos e pontos de reflexão de forma produ�va e sem sobrecarregar os
professores. Este fato foi ressaltado por vários comentários sobre interesse por adquirir novos
conhecimentos relacionados ao assunto, que mostram vontade de aprender mais sobre o
desenvolvimento e o uso de jogos digitais em formações futuras.

Um ques�onário de acompanhamento foi elaborado e aplicado nove meses após a
realização do curso. Dos quatorze professores par�cipantes, cinco responderam, mencionando
resultados posi�vos. Imagina-se que esses docentes tenham sido os mais engajados e que, por isso,
as respostas tenham sido majoritariamente posi�vas em relação ao curso e à u�lização con�nuada
de jogos em sala de aula. Ainda assim, é relevante salientar que esses cinco docentes representam
35% dos par�cipantes, que mostraram ainda ter interesse no assunto e na sua aplicação prá�ca, a
ponto de doar parte do seu tempo para responder ao formulário. Todos os respondentes
planejaram a u�lização de jogos em sala de aula e afirmaram ter se sen�do mais confiantes em
aplicá-los após o curso. Dois professores responderam à questão “Por favor, descreva outras
a�vidades relacionadas que você desenvolveu ou planejou desenvolver após a realização do curso”
da seguinte forma: “Propomos juntos aos estudantes que eles criassem jogos educacionais com a
temá�ca de mudanças climá�cas, e foi bem legal. Surgiram jogos de tabuleiro, jogos de cartas,
xadrez"; e "Cada vez mais tento fazer o jogo presente em minhas aulas, desde jogos de tabuleiro
como jogos simples (caça-palavras...). Devido ao ensino remoto, até a�vidades de V/F estou criando
em plataformas que transformam [a a�vidade] em jogos (mais diver�dos e intera�vos).”

Pode-se ver que, nesse úl�mo depoimento, o professor u�lizou o conteúdo ministrado no
curso de forma diferenciada, adaptando o desenvolvimento de jogos de modo que fizesse mais
sen�do para seu contexto, transformando o conhecimento adquirido ao longo do curso em uma
a�vidade de ensino, em vez de criar uma experiência e repassá-la ao seus alunos na forma de um
jogo pronto. Ambas as abordagens são formas válidas de a�vidades de ensino e demonstram as
diferentes formas por meio das quais jogos podem ser u�lizados como ferramentas de apoio em
sala de aula, apontando para a importância de elaborar cursos de formação que façam sen�do para
os professores e respeitem seus contextos.
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Espera-se que este relato tenha transparecido não somente a relevância da u�lização de
jogos para educação, mas também a importância de perguntar aos próprios professores sobre seus
interesses e disponibilidade durante o planejamento de um curso de formação, de modo a adequar
as formações às suas necessidades, em vez de impor conhecimentos e prá�cas sem significado.

4 Conclusões

Para que ocorra uma transformação significa�va e efe�va na educação, é necessário que a
formação do professor esteja vinculada à realidade dos alunos. De nada adianta a tecnologia com
seus recursos e ferramentas, cada vez mais u�lizados para atender a uma geração totalmente
digital, se o docente não es�ver preparado para saber como e quando usá-las.

Diversas pesquisas apontam resultados posi�vos e promissores no processo de
aprendizado quando o assunto é o uso da tecnologia em sala de aula. Por outro lado, ainda são
poucos os estudos sobre capacitação de professores para o uso da tecnologia. Enquanto não
procurarmos soluções nessa direção, não seremos capazes de construir uma educação de
qualidade.

Com vistas a mudar esse cenário, foram tomadas as inicia�vas descritas na seção 3 – Relatos
de Experiência. Interessante destacar o contexto absolutamente diverso em que essas prá�cas
aconteceram: a primeira, em um período de isolamento social imposto pela pandemia de Covid-19,
em que a interação humana só era possível por meio das tecnologias digitais — o que obrigou até
mesmo os professores mais re�centes a adotá-las; a segunda, em período le�vo normal, quando
as interações humanas presenciais eram cada vez mais incen�vadas, recorrendo-se, para isso, aos
trabalhos em grupo. Entretanto, em ambos os casos, percebemos, através dos depoimentos dos
professores, o quanto esses profissionais desejam e reconhecem o valor das oportunidades de
capacitação que lhes são oferecidas; e o quão importante é ouvi-los durante o processo de tomada
de decisões sobre o formato e o conteúdo a serem oferecidos nos projetos de formação docente.

Os dois relatos abordaram, de maneiras diferentes, a questão da educação digital: a
capacitação dos docentes do IFRS-POA foi focada em promover a fluência digital dos par�cipantes;
já o curso sobre criação de jogos, além de desenvolver nos professores a capacidade de analisar
cri�camente, planejar e produzir jogos — que é um elemento importante na cultura das gerações
atuais —, oportunizou a experimentação da fabricação digital, cujas ferramentas cons�tuem os
novos "objetos com os quais pensar"35, tornando-se possíveis aliados no processo de
desenvolvimento cogni�vo (BORGES, 2018).

Uma educação digital implica superar a concepção historicamente cons�tuída de educação
escolarizada. É urgente uma mudança radical no desenvolvimento dos processos de ensino e de
aprendizagem. Iden�ficamos, no decorrer do capítulo, um conjunto de percepções e condições
irrenunciáveis para uma formação docente inovadora e complexa, cuja materialização será sempre
plural, polissêmica, indefinida, mas também singular. Passamos por um processo de ressignificação
dos papéis e de reconstrução dos sen�dos cons�tuídos historicamente nas ins�tuições. Quem
ensina aprende, e quem aprende ensina. Dar a devida importância às pessoas como propulsoras
desse movimento emerge como ponto fundamental para a efe�vação da transformação.

35 Originalmente objects-to-think-with (Papert, 1980, p. 11), em referência a Tartaruga da linguagem LOGO.

153



154

Referências

BONILLA, M. H.; PRETTO, N. L. Movimentos colabora�vos, tecnologias digitais e educação. Em
Aberto, Brasília, v. 28, n. 94, p. 23-40, jul./dez. 2015.

BORGES, K. S. Um estudo sobre pensamento formal no contexto dos Makerspaces Educacionais .
2018. Tese (Doutorado) – Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Centro de Estudos
Interdisciplinares em Novas Tecnologias na Educação, Programa de Pós-Graduação em Informá�ca
na Educação, Porto Alegre, RS, 2018. Disponível em:
h� ps://www.lume.ufrgs.br/handle/10183/187572. 10 ago., 2020.

BRASIL. MEC. Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação inicial e Con�nuada . 2005.
Disponível em: h� p://portal.mec.gov.br/docman/agosto-2017-pdf/70431-res-cne-cp-002-
03072015-pdf/file. Acesso em: 20 jun. 2020.

CARBONELL, J. A Aventura de Inovar: a mudança na escola . Porto Alegre: Artmed, 2002.

COIMBRA, C. L. Os Modelos de Formação de Professores/as da Educação Básica: quem formamos?
Revista Educação e Realidade . Disponível em:
h� ps://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_ar� ext&pid=S2175-62362020000100604. Acesso em:
10 maio, 2020.

DAVISON, R.; MARTINSONS, M. G.; KOCK, N. Principles of canonical ac�on research. Informa�on
Systems Journal, v. 14, n. 1, p. 65-86, 2004.

DOS SANTOS, S. R. M. Formação con�nuada: decisão ins�tucional ou espaço de construção de
autonomia? Revista Teias , v. 5, n. 8-9, p. 12, 2004.

FREITAS, Maria Teresa. Letramento digital e formação de professores. Educação em Revista, v. 26,
n. 3, p. 335-352, 2010.

GÓMEZ, A. I. P. Educação na era digital: a escola educa�va. Porto Alegre: Penso, 2015.

IFRS. Em reunião extraordinária do Consup, IFRS mantém suspensão de a�vidades presenciais .
Disponível em: h� ps://ifrs.edu.br/ifrs-vai-analisar-proposta-sobre-a�vidades-academicas-nao-
presenciais/. Acesso em: 20 ago. 2020.

LAVAL, C. A escola não é uma empresa. Londrina: Planta, 2004.

LÉVY, P. Cibercultura. São Paulo: Editora 34, 2009.

LIBÂNEO, J. C. Organização e Gestão Escolar e Prá�ca . 5. ed. Goiânia: Alterna�va, 2004.

LIPOVETSKY, G. A sociedade da sedução: democracia e narcisismo na hipermodernidade liberal.
Barueri: Manole, 2020.

MATOS, N. C. et al. A formação con�nuada de professores da educação básica: uma revisão
sistemá�ca. Caderno de Pesquisa: Pensamento Educacional, Curi�ba, v. 11, n. 28, p.45-64, 2016.
MODELSKI, D.; GIRAFFA, L. M. M.; CASARTELLI, A. O. Tecnologias digitais, formação docente e
prá�cas pedagógicas. Educação e Pesquisa, v. 45, São Paulo, 2019.

154



155

NICHELE, A. G.; BORGES, K. S. Comunidades de prá�ca docente: uma alterna�va para a formação
con�nuada de professores. Scien�aTec: Revista de Educação, Ciência e Tecnologia do IFRS –
Campus Porto Alegre, Porto Alegre, v.2, n.1, p. 125-137, jan./jun. 2015.

NÓVOA, A. Para uma formação de professores construída dentro da profissão . 2009. Disponível
em: h� p://www.revistaeducacion.mec.es/re350/re350_09por.pdf. Acesso em: 08 maio 2014.

PRENSKY, M. Digital na�ves, digital immigrants. On the horizon, v. 9, n. 5, 2001. From digital na�ves
to digital wisdom: Hopeful essays for 21st century learning. Corwin Press, 2012.

SARMENTO, J. N. P; PEREIRA, D. A. R. S. Interação entre professores em grupos de redes sociais:
lazer, trabalho ou auto formação cole�va? Revista Educacional Interdisciplinar , v. 7, n. 1 (2018).
Disponível em: h� p://seer.faccat.br/index.php/redin/ar�cle/view/1091/673. 20 ago., 2020.

SANTAELLA, L. Linguagens líquidas na era da mobilidade. 2. ed. São Paulo: Paulus, 2011, p.11.

TURKLE, S. How computers change the way we think. In: The chronicle of higher educa�on, v. 50,
issue 21, p. B26, jan., 2004. Disponível em
h� p://www1.udel.edu/educ/whitson/897s05/files/turkle. Acesso em: 20 ago. 2020.

TURKLE, S. The second Self: computers and the human spirit. Cambridge: MIT Press, 2005.

WU, T. Impérios da comunicação: do telefone à internet, da AT&T ao Google . Rio de Janeiro:
Zahar, 2012.

155



Calebe da Silva Borges

Evandro Manara Mile� o

Márcia Häfele Islabão Franco

O uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação (TDIC) como fator
contribuinte no âmbito escolar e a latente necessidade de construir conhecimentos de forma eficaz,
alinhada aos processos de aprendizagem dos estudantes, apresenta-se como um desafio para os
educadores e profissionais que atuam ou almejam atuar no setor educacional. Esta adversidade é
acrescida, ainda, ao fato de a internet ter modificado profundamente os hábitos de leitura de
gerações, trazendo consigo novos desafios de linguagens (MOTA et al., 2016; XIE et al., 2018).

A problemá�ca acerca do uso de tecnologias na educação não é diferente no ambiente
acadêmico, onde também é necessário prover o envolvimento dos professores na incansável busca
de novas abordagens, na colaboração e no enfrentamento de dificuldades, conforme Dalziel et al.
(2016) propõe. Muitas destas a�vidades têm o intuito de gerar aprendizagem por meio de
estratégias que visam integrar tecnologia, ainda de forma incipiente na Educação, perante a notável
adoção de modernizações pela sociedade (MICHOS e HERNÁNDEZ-LEO, 2020).

Um dos grandes desafios educacionais neste mundo tecnológico atual é produzir conteúdos
e materiais adequados para es�mular o interesse dos estudantes, tendo como foco a aprendizagem
efe�va. Não obstante, adiciona-se aos desafios da atualidade um complicador: o Design (ou a não
presença dele) como importante e potencial processo nas suas criações. Mesmo quando o
educador conta com amplo domínio da linguagem tecnológica, por vezes, a criação de soluções
didá�cas mediadas por tecnologias carece de atenção na representação visual de seus materiais
educacionais. Comumente, objetos criados não levam em consideração que a correta comunicação
visual pode contribuir para maior sucesso da a�vidade proposta; e, eventualmente, o falho design
criado pelos professores em um artefato educacional faz com que as métricas de sucesso das
aplicações possam ser aba�das por problemas de comunicação visual (BARBOSA, 2014).

Outra demanda emergente e atual é a dificuldade que educadores têm encontrado ao
desenvolver Recursos Educacionais (RE), ou adequar os conteúdos já existentes, no contexto da
pandemia do coronavírus. Com escolas fechadas e aulas num formato híbrido e/ou totalmente
online, o preparo de material e conteúdo precisou ser repensado e esquema�zado de forma
diferente para as plataformas digitais em que serão distribuídos. Com cargas horárias reduzidas e
com menos tempo para preparar as aulas, dificilmente pode-se imaginar um cenário diferente
daquele em que o professor digitaliza o material que já u�liza em sala de aula tradicional, tentando
adaptá-lo (ou não) aos moldes das plataformas que usa.

Design para Educação: a aplicação de princípios

básicos na elaboração de Recursos Educacionais

Capítulo 9

1
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Acredita-se que a área do Design tem muito a contribuir para a resolução de problemas e
demandas provenientes de projetos na área da Educação. Através do uso de suas técnicas, pode-
se promover reflexões e mudanças na própria prá�ca docente a fim de melhorar a comunicação
visual de RE, contribuindo, desta forma, com uma melhor experiência no processo de ensino e
aprendizagem.

Diante deste contexto, este capítulo tem a finalidade de apresentar possíveis contribuições
que o Design tem como área de atuação profissional e de pesquisa na resolução de problemas
complexos na educação, além de discu�r os principais aspectos referentes à inserção de princípios
de design no desenvolvimento de Recursos Educacionais. No decorrer das seções, constam também
excertos referentes a olhares de teóricos que fazem conexões entre as duas áreas.

1 O Design: conceitos e diferentes aplicações

Talvez o design seja um dos termos mais di� ceis de se conceituar, pelo fato de ter origem
estrangeira, sendo adotado na língua portuguesa por diversas áreas e amplamente u�lizado no
jargão popular com diferentes focos e propósitos. Esta seção des�na-se a fornecer uma visão geral
de como autores de referência da área conceituam o design e descrevem suas aplicações. Mais
especificamente, explora-se o Design Gráfico e a Comunicação Visual, bem como o Design para a
Educação, cuja relação serve de base para o foco deste capítulo.

O Design é uma a�vidade cria�va que se propõe a resolver problemas complexos em
diferentes áreas. Pode-se afirmar que a área de estudo/projeto de design “é o domínio no qual se
estrutura a interação entre o usuário e o produto, para facilitar ações efe�vas.” (BONSIEPE, 1997,
p. 31). É interessante a colocação do renomado escritor e designer Kerckhove (1997, p. 215) sobre
sua visão do Design:

“Parece que o design faz as relações públicas da tecnologia, embelezando os seus
produtos e apurando a sua imagem no mercado. [...] Contudo, o design é mais
que uma ideia a posteriori, colocada à produção industrial para facilitar o
marke�ng. Existem claramente mais questões no design além de servir para
conter e seduzir. Num sen�do mais amplo, o design desempenha um papel
metafórico, traduzindo bene� cios funcionais em modalidades cogni�vas e
sensoriais. O design encontra a sua forma e seu lugar como uma espécie de som
harmônico, um eco da tecnologia e corresponde ao seu impulso básico. Sendo a
forma exterior visível ou texturizada dos artefatos culturais, o design emerge
como aquilo a que poderíamos chamar da pele da cultura.” (KERCKHOVE, 1997,
p. 215, grifo dos autores).

Design (também tratado por alguns autores como Desenho Industrial) é como se
denominam os processos acerca de idealização, criação, desenvolvimento, configuração,
concepção, elaboração e especificação de objetos que serão produzidos industrialmente (ou
mediados pela tecnologia), ou por meio de sistema de produção seriada e que demandem
padronização dos componentes, bem como compa�bilização do desenho para construção em
maquinário mecânico ou manual, envolvendo a repe�ção das diferentes etapas de produção. Essa
é uma a�vidade estratégica, técnica e cria�va, normalmente orientada por uma intenção ou
obje�vo, ou para a solução de um problema (PEREIRA, 2010; AZEVEDO, 2017).

O conceito de design pode ser descrito como a melhoria dos aspectos funcionais,
ergonômicos e visuais de um objeto, artefato, sistema, comunicação, interação no modo a atender
às necessidades de um usuário. O seu papel é também atuar na melhoria e/ou promoção do
conforto, da segurança e da sa�sfação dos u�lizadores. O design se manifesta, principalmente,
através de duas qualidades: funcionalidade e es�lo; e, comumente, as pessoas sempre o associam
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ao bom gosto e algo que é bem-feito (BARBOSA; SILVA, 2010; MONT'ALVÃO; DAMAZIO, 2008;
BONSIEPE, 2011).

Para Fontoura (2002, p. 72), o design, como a�vidade, opera na junção do “abstrato” com
o “concreto”, transformando a forma material por meio de conceitos intelectuais. Segundo o autor,
o design, em sua essência, compreende a conceituação e, por meio da tecnologia, materializa as
ideias. É uma a�vidade que resulta na concepção, no desenvolvimento e na construção de objetos,
sistemas, serviços. Design é uma a�vidade projetual e exerce a previsão.

Na tenta�va de maior esclarecimento sobre as a�vidades do Design, corriqueiramente
recorre-se à e�mologia da palavra. O design é um substan�vo da língua inglesa e se refere à ideia
de plano, mas também de “desígnio, intenção, quanto à de configuração, arranjo, estrutura (e não
apenas de objetos de fabricação humana, pois é perfeitamente aceitável, em inglês, falar do design
do universo ou de uma molécula)” (DENIS, 2000, p. 16). A origem da palavra está no termo la�m
designare, um verbo que abarca tanto o sen�do de designar algo quanto o de desenhar. O autor
acrescenta:

“Percebe-se que, do ponto de vista e�mológico, o termo já contém nas suas
origens uma ambigüidade, uma tensão dinâmica, entre um aspecto abstrato de
conceber-se/projetar/atribuir e outro concreto de registrar/configurar/formar.”
(DENIS, 2000 p. 16).

As prá�cas de design nos dias atuais são inúmeras. É comum perceber que há
desdobramentos ímpares para as suas aplicações em diferentes contextos. Na academia, o Design
é uma área de estudo alocada junto às Ciências Sociais Aplicadas; na indústria, em que as aplicações
e usos extrapolam aspectos acadêmicos, consegue-se perceber que o design é um diferencial
compe��vo. Trata-se de algo estratégico para a sobrevivência de uma empresa.

O Design, nos dias de hoje, apresenta-se como uma a�vidade essencial para a sobrevivência
humana. Hayes, Wheelwright e Clark, ainda em 1988, afirmavam que as empresas compe�am por
preço, depois compe�riam pela qualidade, e então pelo melhor design. No presente, não somente
as empresas, mas a sociedade tem u�lizado ferramentas e conceitos de design para organização,
relacionamento, entretenimento, mobilidade, sustentabilidade, comunicação, feedbacks, serviços
etc. (CARDOSO, 2016; MISUKO, 2004; MANZINI, 2008; CASTRO; PEREIRA, 2017; BENUTTI; SOARES,
2013; SCHERMACH, 2013; PERINI, 2015).

Uma das maneiras como o Design tem impactado a sociedade e permi�do que a
humanidade se desenvolva e promova um melhor uso da tecnologia, entre diversas formas, é por
meio da u�lização das ferramentas do Design Gráfico, cujas aplicações para a Educação serão mais
bem descritas na seção 9.2.

9.1 Design Gráfico e Comunicação Visual

No ramo do Design, a função responsável pela capacidade de transmi�r mensagens por
meio da configuração de imagens (cria�vas e lógicas) que trabalham e expressam mensagens
visuais e verbais é denominada Design Gráfico, também podendo ser chamada de Design Visual,
assim como Comunicação Visual (MUNARI, 1997; MILLMAN, 2012). Pra�camente tudo que os olhos
veem é comunicação visual e expressa alguma mensagem. No entanto, a questão chave do Design
e da Comunicação Visual é a capacidade de informar, comunicar, carregar uma mensagem
(MUNARI, 1997).

Munari (1997) afirma que a capacidade de comunicar visualmente algo é catalogada por
duas dis�nções: a casual e a intencional, sendo que a segunda é a que deve ter a capacidade de
informar, comunicar, apresentar algum código ou configuração que idealize graficamente uma
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mensagem. A comunicação intencional pode ser analisada por dois aspectos, o da informação
esté�ca e o da informação prá�ca. A dimensão esté�ca abarca o que informa e o que se entende
por harmonia, volume, transformações de formas. A dimensão prá�ca compreende, por exemplo,
num desenho técnico, uma foto de reportagem, um no�ciário de TV, uma placa de trânsito, entre
outros.

O Design Gráfico devota-se a coordenar elementos gráficos na composição das informações
no caráter de mensagem, possibilitando assim a comunicação. Villas-Boas (2003, p. 13) afirma que
as peças do Design Gráfico são “[...] todos aqueles elementos dos projetos gráficos que têm como
fim comunicar através de elementos (textuais ou não) uma dada mensagem para persuadir o
observador [...] guiar sua leitura”. Além da configuração para com o espectador e as facetas de
interlocução do Design, cabe salientar o olhar de Heller e Drennan (1997, p. 27), segundo o qual

“[...] o design gráfico tem significado compor, este�cizar e es�lizar componentes
numa página, embalagem ou sinal para atrair a atenção visual e transmi�r uma
mensagem. O designer gráfico é um navegador que estrategicamente posiciona
sinais, cores e essas coisas são marcos, elementos integrais na arquitetura de
uma página. Lê-se naturalmente uma página seguindo estas hierarquias de
organização até a�ngir-se um des�no ou se as usa como referência para ir para
trás ou para frente de uma página a outra” (grifo dos autores).

O Design Gráfico visa comunicar visualmente u�lizando textos, elementos formais e
pictóricos e imagens para representar inúmeras informações. Esta prá�ca engloba diferentes
habilidades, como as cogni�vas, as esté�cas, as de diagramação, cores, �pografia, artes visuais,
entre outras. Designer gráfico é quem desenvolve projetos par�ndo de elementos verbais e não
verbais para compor peças gráficas cuja finalidade é impactar rápida e facilmente um público-alvo.
Conforme esclarece Villas-Boas (2003), ao expor num texto as formas visuais e verbais, o design
não apenas aprimora os códigos escritos, mas, do mesmo modo, potencializa a comunicação,
promovendo-a não só em questões técnicas, como a qualidade da imagem. Desta forma, configura
a mensagem, também, para que ela seja mais eficiente para a leitura, e ainda intervém
posi�vamente no consumo da informação e na sua comunicação.

De acordo com Hollis (2010), a principal função do Design Gráfico é:

“[...] Iden�ficar: dizer o que é determinada coisa, ou de onde ela vem [...]. Sua
segunda função, conhecida no âmbito profissional como design de informação, é
informar e instruir, indicando a relação de uma coisa com outra quando há
direção, posição e escala (mapas, diagramas, sinais de direção). A terceira função,
muito diferente das outras duas, é apresentar e promover (posters, anúncios
publicitários); aqui, o obje�vo do design é prender a atenção e tornar sua
mensagem inesquecível. [...] O design gráfico cons�tui uma espécie de
linguagem, de gramá�ca imprecisa e vocabulário em con�nua expansão.” (p. 04,
grifo dos autores).

O Design, como área de pesquisa e atuação, pode também ser visto como um método
(Figura 9.1) u�lizado para a proposição de soluções visuais (em alguns casos, sonoros, térmicos e
dinâmicos) em diferentes mídias (DONDIS e CAMARGO, 1997). É então possível afirmar que o
Design Gráfico se vale de recursos visuais para efe�var uma comunicação. Tal ap�dão se refere “[...]
à área do conhecimento e à prá�ca profissional específicas, rela�vas ao ordenamento esté�co-
formal de elementos textuais e não textuais que compõem peças gráficas des�nadas à reprodução
com obje�vo expressamente comunicacional” (VILLAS-BOAS, 2003, p. 07).
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Figura 9.1 - Atuação do Design Gráfico

Fonte: Adaptado de DONDIS e CAMARGO (1997).

O Design, nas palavras de Rios (2016), é um produto interdisciplinar e, portanto, demanda
diversas facetas para ser estudado. O Design Gráfico com ênfase na configuração visual é u�lizado
para diversas a�vidades (iden�dade visual, infografia, interação, leiautes gráficos, ilustração,
editoração, diagramação, entre outros) e deve, portanto, preocupar-se com aplicações que vão
além das mercadológicas. Deve atuar na promoção de bens para comunidades, podendo ser
profundamente ú�l na resolução de problemas sociais, assim como vir a ser uma ferramenta que
potencialize a comunicação e a informação em diferentes aplicações na Educação, por exemplo.

O Design para resolução de problemas da Educação, ou atuando em situações de ensino-
aprendizagem, ainda não é uma unanimidade no Brasil, mas algumas inicia�vas são destaque – e
este tema é aprofundado nas seções seguintes.

9.2 O Design para a Educação

Existem algumas inicia�vas e oportunidades que, no Brasil, tratam de experiências da
aproximação do Design com a Educação em diferentes níveis. Desta forma, é válido aqui citar o que
é apresentado por Barbosa (2015, p. 192): “há uma grande preocupação em promover a
reconciliação da Arte e do Design na Educação”. No entanto, as ações desta natureza ainda são
escassas no território nacional. São pontuais, mas importantes. Nesta seção, serão apresentados
alguns estudos acadêmicos publicados sobre o assunto e o que há de entendimento teórico em
caráter nacional.

Um projeto visual (com fins educa�vos ou não) deve ter conceito e se conectar com o
público intrinsecamente. Assim como o designer configura seus objetos para atender a requisitos
avançados de qualidade e função, os profissionais da Educação também enfrentam determinados
processos (mesmo que não tão estruturados) e devem ter o embasamento capaz de desempenhar
e orientar designs educacionais. Esta lacuna entre as boas prá�cas de design e o que há de
disponível na Educação pode ser observada em inúmeros contextos educacionais (PORTUGAL,
2013).

Onari e Yonezawa (2014) salientam que, no processo de desenho de objetos cuja finalidade
é o ensino-aprendizagem, a linguagem deve facilitar a transposição didá�ca, aprimorando a
representação dos conceitos com o emprego da comunicação visual. Ao lidar com RE, não só é
preciso evitar ambiguidades, mas também é necessário fazer com que os estudantes se interessem
pelo material e que isso potencialize suas oportunidades de ensino-aprendizado.
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Por meio dos recursos tecnológicos, os ambientes de aprendizagem também passaram a
vincular a linguagem visual. Isso se deu não somente pela facilidade na transmissão do
conhecimento, mas pelas inúmeras oportunidades de aprender que se remontam. Mota et al.
(2016) afirmam que a linguagem visual pode também ser manipulada como forma de aumentar
engajamento e mo�var os estudantes por meio de recursos diferenciados. Entretanto, os autores
fazem a seguinte ressalva:

“Contudo, ao trazer essa linguagem para o ambiente de aprendizagem, traz-se
também toda a complexidade [...]. Assim como a percepção da imagem é
totalizante e contribui de forma efe�va para o ensino, a compreensão da
informação não é sincrônica, exigindo, portanto, atenção especial na composição

geral dos conteúdos.” (MOTA et al., 2016 p. 11).

É salutar apresentar, desde já, a LDBEN n.º 9.394, que, no seu ar�go 26 e § 2º, estabelece
que o “ensino da arte cons�tuirá componente curricular obrigatório, nos diversos níveis da
educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos alunos” (BRASIL, 2005).
Acrescentam-se a isso as Orientações Educacionais Complementares aos Parâmetros Curriculares
Nacionais vigentes (PCN+), abordando a arte como expressão, comunicação e representação
individual:

[...] pode-se compreender que tal conteúdo implica as seguintes competências e
habilidades dos alunos: realizar, individual ou cole�vamente, produções em
diversas modalidades ar�s�cas: em artes visuais e audiovisuais, por meio de
desenho, colagem, construção, gravura, pintura, fotografia, instalação, meios
eletroeletrônicos, vídeo, design, artes gráficas [...] (Brasil, 2005, p. 197, grifo dos
autores).

Mediante as transformações e ‘transmutações do ensino’, o ‘alfabe�smo visual’ tem sido
um tema de interesse no âmbito educacional. É nesse sen�do que o Design pode fazer parte de tal
experiência. No Brasil, sabe-se de alguns experimentos que abarcam Design como fio condutor,
realizados no ensino fundamental e médio. Infelizmente, poucas experiências são documentadas
ou estão disponíveis. Portugal (2013) cita, em seu livro Design, Educação e Tecnologia, três
programas ao nível nacional: o PIUDesign, da PUC-Rio; o EdaDe (Educação através do Design), da
UFSC; e o Projeto Ensina Design: a introdução de conteúdos de Design Gráfico no ensino
fundamental brasileiro, na UFPE.

O Design pode oferecer ao educador a autonomia necessária para comunicar mais
facilmente e pode romper com a padronização em massa – que muitas vezes não corresponde à
realidade, é excludente e pouco acessível. Pode diminuir a disparidade das realidades de dentro e
fora da escola. Usar os princípios do design corretamente auxilia a criar um objeto de ensino único,
não replicável sem propósito, e com força de engajar o aluno no ambiente com uso de ferramentas
diferenciadas (CADENA, COUTINHO & LOPES, 2011).

O Design se ocupa de programar visualmente objetos, sistemas e iden�dades visuais para
diferentes setores. Resolve problemas complexos da comunicação visual e tem o intuito de
aprimorar as esté�cas em diferentes meios. Ivanova (2012) discorre sobre a “importância do
tratamento visual da informação e sua contribuição cogni�va mediante as tecnologias da
informação, da comunicação, do aprendizado e do conhecimento”. A autora afirma ainda que
elegância não é apenas uma exigência exclusiva das webquests e demais aplicações de internet, e
sim uma ação necessária para qualquer ação que se se des�ne ao conhecimento, jus�ficando a
necessidade dos educadores em dominar processos de composição visual sofis�cados. Para tal,

“A esté�ca visual e a imagem, em todas as suas vertentes, como a forma, o
tamanho, a cor e o posicionamento no espaço estruturam e organizam a
informação e, por conseguinte, propiciam e es�mulam a recepção da mensagem
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que foi comunicada. Portanto, nosso desafio é unir em um conjunto de
elementos, como os textos e elementos gráficos e, por meio de certas técnicas
de tratamento visual, criar uma mensagem semân�ca que fará parte do sistema
de aprendizado dos alunos” (IVANOVA, 2012).

Segundo Ivanova (2012), a proporção, o posicionamento no espaço, as cores, a �pografia 36

e a representação das imagens são questões cruciais para a qualidade gráfica de um objeto
educacional.

Observa-se que a inserção de design em contextos educacionais apropria-se de promover
um sistema de ensino-aprendizagem onde o intuito da educação vá além de desenvolver a
cria�vidade, a percepção visual e esté�ca, a leitura formal e a contemplação. Portugal (2013)
acrescenta que, em se tratando das tendências pedagógicas hodiernas, em arte (e design), o ensino
tem amplas e complexas finalidades e, desta forma, alinha-se com a educação escolar em geral. A
autora acresce: “os designers têm o desafio de buscar novas maneiras de inserção do Design na
Educação, uma vez que os mesmos sabem da importância das experiências ampliadas provindas do
campo de estudo em questão.”

Ainda conforme o apresentado por Portugal (2013, p. 61), “o Design tem a função social de
tornar o ambiente inteligível, possibilitando nossa ação a par�r dos signos e da construção da
legibilidade do discurso comunica�vo nos ambientes, sejam eles digitais ou não”. Desta forma, o
Design tem a missão de projetar objetos e ambientes focados na promoção da comunicação, na
facilidade de leitura, o�mizando a compreensão de signos.

O Design em situações de ensino-aprendizagem é definido por Portugal (2009) como uma
linha inves�ga�va do campo acadêmico abarcando trabalhos onde há par�cipação dos designers.
Os projetos podem ser desenvolvidos nos diferentes níveis de ensino, assim como em estudos e
pesquisas para o ensino de Design para os níveis “extrauniversitário”, técnico, de extensão, de
graduação e de pós-graduação. Para a autora, apropriar-se do princípio do Design em situações de
ensino-aprendizagem “é potencializar o processo de construção de conhecimento”. Ela pontua
ainda: cada solução de design apresenta a busca de “equilíbrio entre interesses e necessidades do
professor e do aluno como também nas ins�tuições educacionais” (PORTUGAL, 2013, p. 17).

O uso do Design no processo de ensino-aprendizagem pressupõe a u�lização de preceitos
visuais avançados na resolução de problemas ou na organização da informação (conteúdo). Mota
et al. (2016) descreveram, em estudo, a importância da comunicação visual na transmissão e
consolidação dos conhecimentos de alunos de EAD na área da saúde, abordando a aplicação de
design na elaboração de exercícios de fixação de conteúdo.

“Os ambientes de aprendizagem foram incorporando a linguagem visual não só
pela facilidade tecnológica atual, mas também porque ela é um recurso de
comunicação que facilita a transmissão do conhecimento, aumenta as
oportunidades de aprendizagem e um fator adicional de mo�vação e
engajamento. [...] ao trazer essa linguagem para o ambiente de aprendizagem,
traz-se também toda a complexidade acima exposta. Assim como a percepção da
imagem é totalizante e contribui de forma efe�va para o ensino, a compreensão
da informação não é sincrônica, exigindo, portanto, atenção especial na
composição geral dos conteúdos.” (MOTA, 2016, grifo dos autores) .

36 Tipografia é uma palavra de origem grega ( typos – forma e graphein – escrita). Pode ser definida pelo
processo de criação na composição textual, dando ordem estrutural e formal na comunicação impressa
(LUPTON, 2006).
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O Design também exerce bene� cios cogni�vos, pois, quando aplicado para fins de melhoria
da informação, por exemplo, pode diminuir cargas cogni�vas e tempo de leitura; guiar o olhar do
espectador para os locais de foco da página desenhada; criar ênfase para os dados mais
importantes; criar hierarquia de informações; mensurar a quan�a de textos, ícones e figuras; assim
como adequar padrões de formas e orientar para escolha correta das cores, o�mizando os RE com
foco na aprendizagem dos estudantes. Por exemplo, mesmo com foco em poucas melhorias de
design, u�lizando-se como base Iida e Buarque (2016), poder-se-á afirmar que vários aspectos da
ergonomia � sica e cogni�va serão melhorados por meio de tais processos, como a organização e o
processamento da informação, sensações, percepções, memórias, entre outros.

Já nas questões de pensamento projetual, Cross (2006) afirma que o ato de projetar em
Design e suas caracterís�cas e processos podem colaborar no desenvolver da capacidade de
resolução de problemas maldefinidos, aplicando as estratégias cogni�vas que envolvem um
emaranhado de es�los de pensamento chamados raciocínio do design. Desse modo, o Design
envolve-se no amadurecimento e equilíbrio entre os pontos de vista divergentes e convergentes
que demonstram a existência de pensamento abdu�vo.

É reconhecido que o Design pode ser ú�l na criação de soluções gráficas e visuais para o
melhor entendimento de conteúdos e entregas de dados e informações nos mais variados níveis
de educação. Como exemplo, cita-se aqui o caso de Williams e Jinks (2005), que, no livro Design e
Tecnologia (D&T), apresentam em gráfico o caráter integrador da D&T com inúmeras disciplinas,
confirmando, por exemplo, o Design como uma a�vidade interdisciplinar junto a�vidades de
escolas de nível básico (Figura 9.2).

Figura 9.2 - Modelo pentagonal de interação do design com a educação no nível básico

Fonte: Adaptado de WILLIAMS e JINKS (2005).

Designers e teóricos renomados da área, como o alemão Gui Bonsiepe (2011), contribuem
para o fortalecimento da ideia de uso de princípios de design para fins educacionais. O autor
defende que a apresentação se torna o�mizada e mais eficiente quando se u�liza o design para tal:
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“[...] o design começa a par�cipar, contribuindo para organizar os dados
recep�veis e percep�veis - um aspecto que é omi�do na discussão sobre o uso
das informações e dados em geral, porque o instrumental conceitual dos estudos
de usabilidade (usability studies) não o detecta. Quando a informação es�ver
estruturada, poderá ser compreendida pelo usuário que conheça os significados
das conexões [...]. A maneira como os dados as informações são apresentadas
tem um papel importante. O design pode facilitar sua recepção e interpretação,
permi�ndo uma ação mais eficiente” (p. 83 e 84).

Ainda sobre o Design atuando para o desenvolvimento da área da Educação, Bonsiepe
(2011), preconiza o seu uso na formatação de dados e informações, intervindo na sua apresentação.
O autor afirma que:

“Da mesma maneira que não existe uma aprendizagem sem conteúdos, não
existe uma mediação de informação com textos e imagens sem substrato
material de suporte. [...]. À primeira vista, talvez não seja evidente que a
apresentação de conhecimentos requer a intervenção de atos projetuais. Sem
eles, a mediação, a transmissão e a apresentação dos conhecimentos não
funcionam. Essa mediação ocorre em uma interface em que o conhecimento
pode ser percebido e assimilado pelo usuário. Essa argumentação revela a
imprescindibilidade do design de informação que, no futuro, poderá representar
uma a�vidade importante e autônoma, sobretudo porque está conectado com a
educação” (p. 85).

As afirmações de Bonsiepe corroboram as de Dirksen (2016), que, ao analisar o
desenvolvimento de RE pela ó�ca do Design, afirma que o educador pode ter controle sobre a
dificuldade de conteúdos apresentados. Para ela, há possibilidades de haver manipulação do
conteúdo no que se refere ao visual do assunto em questão; e a exposição do conteúdo em termos
de design pode ser decisiva para criar algo que facilite ou não a compreensão ou abordagem de
tópicos de forma posi�va. A autora ainda acrescenta que o design impactará diretamente na
quan�a de esforço e conteúdo que está sendo exigido do aprendiz. Isto se conecta novamente com
as afirmações de Bonsiepe (2011), que declara que o Design pode contribuir na coordenação e na
ar�culação das informações e dados no que concerne à estruturação do conhecimento, por meio
de princípios e ferramentas que permitem a melhor visualização, interpretação e relação com
informações e/ou conteúdos.

Desta forma, as diferentes associações do Design Visual e os desafios tecnológicos atuais
trazem novas possibilidades para a área sua aplicação. A comunicação rápida e contemporânea, as
mul�plataformas e as inúmeras linguagens adotadas pelos estudantes exigem o uso de recursos
que contêm necessariamente um design o�mizado, que acabará por ditar o quanto haverá de
compreensão e aprendizado. Pode-se ainda afirmar que, quanto mais lapidado o design, mais
posi�va será a relação do estudante para com o conteúdo exposto no que se refere as questões
esté�cas, funcionais e emocionais. Nesse sen�do, apresenta-se a seguir uma visão geral do perfil
de um educador designer, bem como conceitos e caracterís�cas relacionados.

2 O Educador Designer

Experiências de aprendizado podem ser encaradas como jornadas. Cada viagem começa
onde o estudante está e finda com o seu sucesso. Entretanto, há uma lacuna entre o local onde ele
está e aquele aonde ele quer e precisa chegar para concluir o seu aprendizado. Para Dirksen (2016),
o Design pode ser um importante substrato para preencher esta lacuna, por meio de uma das coisas
que a área tem excelência em oferecer: a melhoria da experiência de ensino-aprendizado. Uma das
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demandas mais emergentes que podem ser citadas como oportunidades de ações do Design para
o meio educacional é a intervenção dos RE por meio de uso de seus princípios.

Diversas pesquisas defendem que o Design par�cipe do processo de criação de objetos de
aprendizagem (OA); e diversos autores recomendam que a prá�ca desenvolvedora de produtos
educacionais seja acompanhada por designers e por educadores e especialistas da área estudada.
Entretanto, no dia a dia da sala de aula, um grande número de objetos de aprendizagem é
necessário, e grande parte deles acaba sendo criada de forma empírica, deixando de empregar
técnicas de design e de comunicação visual com fim de melhorar a comunicação de conteúdo. Isso
se dá não pelo desinteresse de educadores, mas sim pela não fluência no emprego desta
codificação/configuração no que concerne à linguagem visual (CADENA, COUTINHO e LOPES, 2011).

Existe um fator importante que se combina à precariedade de materiais educacionais: o
baixo conhecimento da linguagem visual por parte dos educadores. É compreensível que isso
aconteça por diversos mo�vos. Uma vez que somente algumas linhas de formação acadêmica
voltem-se ao estudo da configuração formal e busquem aprimoramento da comunicação visual
apresentada, o educador acaba por impor maior foco no conteúdo apresentado e a dispor de
menor tempo de trabalho na comunicação visual. É evidente que, quanto mais bem editada a
linguagem visual, o resultado da informação composta tende a se completar e não se contradizer
no processo comunica�vo, ou seja, quanto mais adequado se dá o emprego do design, maior é o
sucesso que a mensagem emi�da poderá obter (BARBOSA, 2014). Entretanto, a realidade imposta
pelo co�diano escolar, nas mais diversas esferas da educação, nem sempre provê recursos � sicos,
humanos, intelectuais ou digitais para que tais melhorias aconteçam.

É notório que, quando a sintaxe visual é desequilibrada e acaba por não ‘conversar’ com o
contexto/conteúdo apresentado, maior é o risco de que a imagem cause anulação. Desta forma, há
importância também na composição dos RE nas mais diferentes instâncias do planejamento.
Promover uma melhor composição visual que carregará a informação resulta na maior
compreensão da mensagem final. Ou seja, o ‘design’ escolhido deverá não apenas ser formalmente
agradável, mas também o educador deverá avaliar o obje�vo final por meio destes critérios: “o
reforço do conteúdo e a reiteração da resposta” (MOTA et al., 2016, p. 5).

Cassaro (2016) aborda o Design no contexto das hipermídias (especialmente em projetos
educacionais). Para a autora, esta união é resultante da aplicação de “conceitos de design gráfico e
acrescentando as caracterís�cas técnicas e específicas [...]. As interfaces hipermídias, acima de
tudo, são um meio de comunicação e carecem de sen�do no design”. Cassaro afirma ainda que, se
o projeto não buscar referências no Design, possivelmente, haverá uma limitação na potência de
aprendizagem mediada pelo objeto em questão.

Atributos específicos do Design na comunicação visual são explorados no texto de Cassaro
(2016). A autora descreve a aplicação cuidadosa de preceitos específicos da área do Design Digital.
São eles: o estudo e a u�lização das cores no projeto digital, a �pografia como um elemento
onipresente em objetos de comunicação, e seus preceitos para a escolha e aplicação adequadas.
Cassaro abordar também o Design de Informação como área responsável pela modelagem e
apresentação de informações e ambientes veiculados, bem como trata do Design de Interfaces e
de suas contribuições nos projetos de operações hipermídias.

Brown (2009) argumenta que o ensino é, de várias formas, uma a�vidade de design. Para
ele, educadores devem compreender e interpretar os recursos disponíveis, avaliar quais são as
restrições do ambiente da sala de aula, prover equilíbrio entre as trocas e planejar as estratégias
buscando obje�vos educacionais. Para o autor, embora a interpretação do ensino como design
ainda seja nova, existe uma certa noção de que professores atuam como designers; e isso é
compa�vel com diferentes séries de teorias cogni�vas estabelecidas que enfa�zam a parceria entre
os indivíduos e as ferramentas que usam para alcançar os seus obje�vos.
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Brown ainda reforça que as realizações dos aprendizes, num sistema onde o professor atua
também como designer, estão profundamente ligadas às ferramentas culturais e � sicas do meio. O
autor ainda trata da base teórica que defende, valendo-se de Gibson (1977):

“Essa base teórica traz à tona três pontos principais para a compreensão da
interação entre professores e artefatos curriculares: (a) os materiais curriculares
desempenham um papel importante na promoção e restrição das ações dos
professores; (b) os professores percebem e usam esses artefatos de maneira
diferente, de acordo com sua experiência, intenções e habilidades; e (c)
“ensinar por design” não é tanto uma escolha consciente como uma realidade
inevitável.” (GIBSON, 1977, tradução direta, grifo dos autores).

Conforme a afirmação de Gruszynski (1999), a prá�ca de configuração formal, sintaxe e
comunicação visual provinda do “design gráfico, [...] revela um duplo caráter: o de mediação de um
texto verbal [...]; e o de coautoria, uma vez que as opções gráficas estabelecidas pela a�vidade
trazem um sen�do próprio que influi sobre o leitor.” Desta forma, o Design Gráfico engloba o
‘discurso didá�co’, segundo Choppin (2004), ponto que não deve ser desconsiderado no processo
de concepção e produção de materiais didá�cos intera�vos. Para tal, é necessário transcender a
visão meramente processual da produção gráfica, pois “a experiência visual humana é fundamental
no aprendizado” (DONDIS e CAMARGO, p. 27, 1997).

É necessário, entretanto, um avanço nas interlocuções concernentes à comunicação visual,
conforme afirmado por Choppin (2004):

“Por razões que dizem respeito à formação de pesquisadores e à carência de
instrumentos apropriados, as análises dos livros didá�cos, independentemente
de suas problemá�cas, ficam tradicionalmente restritas — ao menos no Ocidente
— à análise de texto. (...) Têm sido negligenciadas as caracterís�cas ‘formais’ dos
livros didá�cos. A organização interna dos livros e sua divisão em partes,
capítulos, parágrafos, as diferenciações �pográficas (fonte, corpo de texto, grifos,
�po de papel, bordas, cores, etc.) e suas variações, a distribuição e a disposição
espacial dos diversos elementos textuais ou icônicos no interior de uma página
(ou de uma página dupla) ou de um livro só foram objeto, segundo uma
perspec�va histórica, de bem poucos estudos, apesar dessas configurações
serem bastante específicas do livro didá�co. Com efeito, a �pografia e a
paginação fazem parte do discurso didá�co de um livro usado em sala de aula
tanto quanto o texto ou as ilustrações.” (p. 559).

Isso posto, considera-se que o processo de desenvolvimento gráfico de recursos
educacionais consiste em materializar a concepção das ideias provenientes de um meio social. A
prá�ca de ‘design’, no sen�do de designar, consiste então em adequar as ideias selecionadas,
pensando no sanar das necessidades dos alunos em prol da melhor forma de comunicar uma
mensagem do conteúdo/autor para o estudante (RIOS, 2014).

As afirmações acerca dos bene� cios do Design para a Educação são inúmeras, assim como
o desempenho de pesquisas que colocam designers na linha de frente do desenvolvimento de
projetos com viés educacional. Entretanto, na esmagadora maioria das vezes, estas a�vidades têm
como premissa a visão do Design (ou a intervenção do designer) como um ar�� cio educa�vo.
Escassas são as pesquisas que façam o caminho contrário, capacitando os educadores a
conhecerem, estudarem e se apropriarem de princípios de Design, aplicando-os nos seus RE.

3 O Design no Contexto da Educação

Diversos teóricos e pesquisadores da área da Informá�ca na Educação afirmam que um dos
fatores que podem colaborar com maior mo�vação, engajamento e envolvimento dos estudantes
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para com RE é o fator visual. Esta manifestação é defendida por professores e pesquisadores cujos
objetos de aprendizagem são criados e/ou u�lizados em meios digitais (BARBA e CAPELLA 2012;
IVANOVA, 2012; CADENA et al., 2011; BARBOSA, 2014; MOTA et al., 2016).

Um dos fatores que influencia na busca pelo aprimoramento visual de RE é o fato de que
um número considerável de estudantes de hoje é considerado na�vo digital (PRENSKY, 2012). Esse
grupo faz parte de um perfil dinâmico, conectado, mul�tarefa e que possui acesso às aplicações
cujo design é um fator diferencial. Ao adentrar ambientes educacionais (� sicos/digitais), deparam-
se com problemas de interfaces, layout e interação não pensada/projetada com a mesma acuidade
que as redes sociais (Facebook, Instagram, Twi� er, entre outros) e assim se frustram quando não
encontram qualidade semelhante. Palfrey e Gasser (2012) afirmam que eles possuem acesso e
habilidades para manipular as tecnologias, e que os educadores têm dificuldade para atender aos
anseios visuais dos na�vos digitais.

Rayner (2011) afirma igualmente que é importante levar em consideração o consumo
visual dos estudantes, como suas relações com as marcas, consumo de mídias, televisão, filmes, e
jogos; e que isso faz parte do processo de iden�ficação do �po de estudante e do modo como se
desenhará uma abordagem que melhore a sua experiência de aprendizado. Dirksen (2016)
acrescenta ainda que o nível de familiaridade com as tecnologias e as habilidades do estudante
devem ser levados em consideração.

O descontentamento com o design gráfico e de interface não é um mero capricho por parte
dos estudantes que frequentam ambientes onde a superes�mulação não é somente visual, mas
também sonora e sensória, como no caso de conteúdos distribuídos digitalmente, por exemplo,
redes sociais, vídeos e áudio, trocas de mensagens etc. Diante desse cenário, os professores têm
buscado maneiras de introduzir em aula as mídias que já se fazem presentes no co�diano do
estudante. Contudo, estudos revelam que o simples uso das mídias sem o critério visual adequado
resulta em baixo engajamento ou desempenho por parte dos estudantes. Isso é resultado da não
adequação de escolas para receber este perfil discente, ou da não contemplação de estudantes no
que se refere à TDIC, por exemplo (COELHO, 2012; ROSSATO, 2014).

Consequentemente, a questão esté�ca (e, por fim, o Design) tem sido amplamente
suscitada na Educação. A busca pela linguagem visual que converse minimamente com a esté�ca
que os estudantes estão acostumados a consumir é desafiadora por si só. A busca, mesmo que
empírica, pela criação de uma configuração formal adequada, o�mizada para o objeto de
aprendizagem, que auxilie na compreensão e visualização de conteúdos, é comum e pode ser
observada nos diferentes níveis da Educação. É costumeiro encontrar, em obras (clássicas) da área,
a busca pela ‘esté�ca’ adequada para tais objetos/conteúdos. Mesmo que de forma amadora,
educadores desenvolvedores de RE buscam a melhor esté�ca para apresentar um texto, um
esquema ou uma infografia, por exemplo.

A conformação esté�ca de um objeto de aprendizagem, num sen�do de deixar belo e
aprazível ao olhar, entre outros aspectos, permite uma relação diferenciada do conteúdo para com
o observador. É algo que deve ser considerado nos afazeres das a�vidades educacionais. Ainda em
1980, Papert expressava sua preocupação com as dimensões da configuração visual dos contextos
do desenvolvimento do trabalho matemá�co:

“[...] o primeiro é o desenvolvimento de uma matemá�ca ego-sintônica, na
verdade, de uma matemá�ca ‘corpo-sintônica, o segundo é o desenvolvimento
de um contexto para o trabalho matemá�co onde a dimensão esté�ca (até no
seu sen�do mais estrito de ‘bonito’) é colocada con�nuamente em primeiro
plano” (PAPERT, 1980 p. 241, grifo dos autores).

As representações criadas pelo professor devem buscar a construção do conhecimento por
meio de representações visuais; desta forma, o desenvolvimento de objetos de aprendizagem pela
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esté�ca das representações deve melhorar a interação com o conteúdo e favorecer o aprendizado.
Isso foi mo�vo das reflexões de Barato (2012) acerca de suas análises sobre um conjunto de
webquests: suas palavras exprimem que as a�vidades projetadas pelos professores devem

“[...] ser cria�vas na trama, nos formatos de apresentação, no texto. Tudo isso
mostra a necessidade de se (re)pensar dimensões esté�cas no fazer educacional,
pois elegância não é uma exigência exclusiva das webquests, é uma exigência de
qualquer ação que tenha como obje�vo favorecer a construção do
conhecimento.” (BARATO, 2012 p. 114, grifo dos autores).

A configuração formal de um objeto de aprendizagem deve considerar a aparência dos
artefatos e o�mizar a forma por meio da qual os alunos se relacionam com os conteúdos. A
melhoria da representação de materiais educacionais pode es�mular a boa relação do estudante
com o conteúdo apresentado. Cabe, então, a afirmação de Ivanova (2012), defendendo que a
“função das TICs é facilitar o uso das ferramentas para refle�r e permi�r de forma cria�va a
construção e o desenvolvimento dos processos de transmissão do conhecimento”. Segundo a
autora, a aparência

“[...] e a imagem, em todas as suas vertentes, como a forma, o tamanho, a cor e
o posicionamento no espaço estruturam e organizam a informação e, por
conseguinte, propiciam e es�mulam a recepção da mensagem que foi
comunicada. Portanto, nosso desafio é unir em um conjunto de elementos,
como os textos e elementos gráficos e, por meio de certas técnicas de
tratamento visual, criar uma mensagem semân�ca que fará parte do sistema de
aprendizado dos alunos.” (IVANOVA, 2012 p. 144, grifo dos autores).

O Design tem o poder de engajar, prender a atenção, manipular a informação e
confeccionar peças gráficas cujos teores funcionais e esté�cos se completem. Tendo em vista a
notória contribuição para com o desenvolvimento de RE, torna-se eminente a aplicação dos
preceitos e princípios do Design na criação cujo resultado é o de educar. Todavia, ainda existem
poucas inicia�vas de inserção do Design na formação de professores – e, portanto, há uma lacuna
no desenvolvimento dos OA no que se refere à sua configuração formal e visual (MOTA et al., 2016).

Desta forma, buscar-se-á ajudar na compreensão de princípios e preceitos de design para
o desenvolvimento de RE, adequando-se os já existentes, levando em conta os diferentes perfis,
pontos de vista e contextos de sala de aula. O que se tenciona é o sanar de dúvidas, a resolução de
problemas de comunicação visual, o auxílio nas dificuldades e a ar�culação para a construção de
conhecimentos úteis no dia a dia do educador.

Inúmeras pesquisas têm sido realizadas nos úl�mos anos na tenta�va de aproximar Design
e Educação. Também é sabido que as ações sobre as quais os designers se debruçam para a
resolução de problemas estruturais e de alta complexidade na Educação têm sido cada vez mais
desafiadores nos programas de pós-graduação no Brasil. Entretanto, nota-se, ainda, a carência de
mais ações desta natureza, pois muitos são os problemas a serem resolvidos em um país emergente
e desigual.

Nos setores mercadológicos, o Design já possui destaque e é exaus�vamente acionado de
diferentes formas, seja como argumento de venda ou como apelo visual para comunicar e
convencer. Na indústria, tem a capacidade de ser a interface entre a tecnologia e o usuário; no
mundo digital, é a interface que permite a interação e o controle por intermédio de sinais e signos;
e, por meio da comunicação visual, informa, instrui, entretém etc. Desta forma, entende-se que
chegou o momento de o Design exercer influência na Educação, oferecendo aparatos para
melhorias da experiência do processo de ensino e aprendizagem e ofertando suas exper�ses para
a promoção de bem-estar social, aumentando ainda mais a sua relevância como área de pesquisa
e atuação. Na prá�ca, a apropriação e a adoção de conceitos e princípios do Design pelo educador,
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na sua ro�na de preparação de RE, poderá de fato ser o ponto de par�da de experiências efe�vas
de ensino e aprendizagem, conforme é apresentado a seguir.

4 Princípios do Design na Prá�ca

Os princípios básicos do Design servem para gerar uma considerável melhoria na qualidade
visual em qualquer peça comunicacional, podendo ser amplamente u�lizados no desenvolvimento
e na melhoria da qualidade de RE. O emprego desses atributos e princípios pode facilitar
consideravelmente a confecção de materiais educacionais, tornando-os mais interessantes e
eficientes. O uso simples destes atributos pode ser feito em qualquer peça gráfica e não requer
nenhum so�ware específico. Também não é uma a�vidade que demanda grandes esforços, sendo
acessível por grande parte dos criadores ou educadores designers, neste caso.

Williams (2013), por meio do princípio de Iúca, apresenta quatro princípios básicos que
podem ser dominados e aplicados para diagramar e criar projetos gráficos de qualidade em páginas.
A autora é uma das pioneiras em defender que os quatro princípios de Design podem ser
aprendidos e explorados por pessoas não designers. Para ela, qualquer um que dominar essas
premissas pode transformar os layouts de suas páginas, deixando-os mais harmônicos, obje�vos,
coesos, e com um visual agradável e funcional, independentemente das funções e finalidades dos
documentos projetados.

Pode-se considerar que os princípios básicos de Design são a porta de entrada para o
aprendizado na área, e que eles são os elementos mais primários estudados nos cursos de
Comunicação Visual. Isso não os torna menos importantes, uma vez que a complexidade da
comunicação visual é ob�da pela mixagem destes princípios entre si, assim como pela adição de
recursos gráficos que acrescentam complexidade e informação na comunicação desejada
(MUNARI, 1997).

Nas subseções a seguir, apresentar-se-ão alguns redesigns, com vistas a analisar os
resultados de alguns RE que u�lizaram princípios básicos do Design e demonstraram resultados
diferenciados em relação aos seus originais. Para este capítulo, u�lizaram-se os princípios
agrupamento, alinhamento, repe�ção e contraste.

4.1 Agrupamento

O princípio do agrupamento preconiza que, em um layout, os itens relacionados entre si
devem ser agrupados de forma a criar uma correlação visual entre tais elementos. Williams (2013)
afirma que, quando vários elementos estão próximos uns dos outros, eles se tornam uma grande
unidade visual, e não várias unidades separadas. Para a autora, isso ajuda a organizar a informação
e a melhor ordenar o layout.

Uma das técnicas que os designers profissionais u�lizam para criar fortes relações e
estruturar os elementos nas páginas envolve o princípio do agrupamento. Seddon e Waterhouse
(2009) afirmam ainda que a proximidade forma o senso de grupo dos objetos e que estes arranjos
ajudam a formatar a complexidade do design de forma mais fácil para os olhos visualizarem,
codificarem e interpretarem tais informações.
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Figura 9.3 – Antes e depois do uso do princípio de agrupamento

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

O princípio do agrupamento não necessariamente diz que os elementos devem estar
agrupados, mas que devem estar conectados de alguma forma, seja pelo uso da mesma fonte,
mesma cor, alinhamento, distribuição etc. Entretanto, a premissa diz que os elementos que
seman�camente têm alguma relação devem estar próximos, criando grupos ou blocos, pois isso
facilita o encontro de tais informações numa página. Na Figura 9.3, por exemplo, são trazidos
exemplos do antes e depois de dois slides de aula. Os conteúdos são os mesmos; entretanto, a
sintaxe visual e a apresentação são bem diferentes, apenas por causa do uso do princípio de
agrupamento u�lizado.

Figura 9.4 - Agrupamento e a hierarquia

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

O uso do agrupamento também colabora na criação de hierarquia, dando maior
leiturabilidade e compreensão ao contexto dos documentos, especialmente em casos de textos
com muitas páginas. No exemplo da Figura 9.4, o antes (esquerda) apresenta um caso de déficit de
hierarquia de informação, deixando o design dúbio e dificultando ao espectador o apontamento do
olhar, sem informar com rapidez. No depois (direita), a hierarquia promovida pelo agrupamento
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deixa claro onde o documento deve começar a ser lido, direciona o olhar e elucida quais sãos os
elementos de ênfase que devem ser visualizados primeiro, causando maior impacto no estudante.
Além disso, o design suscita maior interesse e provoca maior emoção na interação do usuário com
o objeto em questão.

4.2 Alinhamento

O princípio do alinhamento diz que os elementos não devem ser colocados aleatoriamente
numa página. Os objetos devem seguir alguma “amarra visual”. Cada elemento deve ter alguma
correlação com os demais (WILLIAMS, 2013). O alinhamento tem papel fundamental na criação de
uma conexão visual impecável com os elementos de design. Ele dá uma sensação de ordem aos
elementos da página. O alinhamento acondiciona o design, eliminando elementos colocados de
maneira desorganizada.

Os alinhamentos dos elementos da comunicação refletem aspectos conceituais, assim
como impactam na informação que se quer entregar por meio de um layout. Para o uso do princípio
do alinhamento, o designer deve estar consciente dos posicionamentos dos elementos do layout,
sempre achando algo a mais na página para fazer o alinhamento, mesmo que os objetos estejam
fisicamente distantes. Esses elementos podem ser figuras ou decorações; até mesmo os limites da
página podem ser visíveis ou não, mas devem exis�r (WILLIAMS, 2013).

Figura 9.5- Antes e depois da aplicação do alinhamento

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Ao alinhar um objeto ou elemento, o criador deve evitar usar mais de um alinhamento de
texto por página, assim como evitar o alinhamento centralizado, a não ser que queira criar algo
mais formal e pacato. É importante salientar que sempre se deve centralizar conscientemente, e
não por acaso. O alinhamento adequado numa página colabora para o fluxo visual, que, para
Seddon e Waterhouse (2009), é o direcionamento do observador no layout quando observa a
informação. Williams (2013) afirma que, mesmo quando os elementos es�verem fisicamente
distantes, mas alinhados, haverá uma linha � sica ou imaginária que irá conectá-los tanto em relação
aos olhos quanto no que concerne à mente do espectador.

Na Figura 9.5, esquema�za-se um exemplo de como o uso do princípio de alinhamento
ajuda na organização da informação, criando coesão e amarras visuais com os demais elementos
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da página. No antes (esquerda superior), pode-se observar que os diferentes alinhamentos e
distribuições de elementos na página criam layouts divergentes e desalinhados na sintaxe visual da
imagem final (direita superior). Ao elencar menos elementos de alinhamento e fortalecê-los por
meio de objetos-chave na imagem (esquerda inferior), obtém-se uma imagem com maior ênfase
na informação, ordenando os objetos e colaborando também para a criação de uma hierarquia
visual da página. O resultado final (direita inferior), com pequenas correções, é este�camente mais
agradável, organizado e com clareza das informações.

4.3 Repe�ção

O princípio da repe�ção afirma que, em um layout, deve haver elementos de repe�ção que
reforcem o sen�mento de unidade e con�nuação. Este princípio ajuda a criar a sensação de arranjo
total e deixa o layout mais consistente, aumentando o reconhecimento do conteúdo apresentado.
Williams (2013) afirma que o elemento repe��vo pode ser uma fonte, uma cor ou um sinal. A
repe�ção ajuda a dar enredo ao design, a contar uma história e a situar o leitor ou espectador
mediante um determinado conteúdo. Colabora para a criação de uma espécie de ‘iden�dade visual’
temá�ca para um RE, por exemplo. Para configurar uma repe�ção, pode-se adaptar os elementos
repe��vos para todos os formatos; entretanto, deve haver parcimônia no uso, pois a repe�ção em
excesso tende a ser cansa�va.

Figura 9.6 - Aplicação do princípio de repe�ção

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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A repe�ção é de crucial u�lização em documentos de grande número de páginas, pois ajuda
tanto a manter a similitude quanto a paridade para conectar seus conteúdos. No caso da Figura 9.6,
foi u�lizado o preceito de repe�r elementos como as cores, as mesmas fontes e ilustrações para
criar unidades. Essa figura mostra o case de um objeto de aprendizagem desenhado em três
módulos; cada um apresenta uma cor diferente, pois trata de um assunto diferente. Ao explorar o
módulo 1, ‘busca e acesso’, o professor definiu que os tons de laranja e vermelho e demais
elementos da comunicação já citados seriam usados como repe�dores formadores de enredo,
fazendo com que todos os assuntos relacionados a este conteúdo es�vessem conectados por meio
desta paleta de cores. Isto facilita a iden�ficação da informação, uma vez que o estudante não
precisaria ler um conteúdo todo para saber que um determinado slide trata sobre ‘busca e acesso’
de informações; apenas pela cor, que é um elemento básico da comunicação visual, o aluno já
saberia conectar o conteúdo ao assunto antes mesmo de começar a leitura.

Williams (2013) afirma que usar a repe�ção ajuda na criação de um material cujo design é
consistente, e que o seu uso é um esforço consciente para unificar os objetos que montam o design
de uma página. Para a autora, explorar a repe�ção, especialmente quando se quer criar uma
iden�dade ou um storytelling, é recomendado, pois, assim, os documentos podem se tornar mais
fortes e ainda dinâmicos, mas também consistentes e óbvios aos olhos dos observadores.

4.4 Contraste

O contraste é o princípio que preconiza a diferenciação dos elementos de uma página. Este
princípio pode ser usado para dar enredo, movimento e dinamismo ao layout projetado. É uma
forma de acrescentar um atra�vo visual às páginas, ou seja, algo que chame a atenção, que faça
com que alguém queira olhar para alguma coisa. Williams (2013) diz que, para um contraste ser
eficaz, ele deve ser forte, e não �mido. O contraste deve ser usado conscientemente e com
propósito. Se um objeto necessitar contrastar com outro em um design, ele precisa realmente se
diferenciar; caso contrário, haverá conflito, resultando no oposto ao que é desejado (Figura 9.7).

Figura 9.7 - Aplicação do princípio de contraste

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).
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Seddon e Waterhouse (2009) colocam que o contraste é uma técnica importante do Design
para chamar a atenção para determinadas regiões ou elementos da página que o designer quer
destacar; e este ar�� cio é crucial no desenho de recursos comunicacionais. O contraste pode ser
alcançado por diversas formas, tais como uma letra grande contrastada com uma pequena, uma
linha grossa com uma fina, um objeto escuro com um mais claro, um quadrado maior com um
menor etc. Williams (2013) afirma que, para se obter sucesso no design por meio de contraste,
basta o criador não ser �mido e estar disposto a ousar.

Conceitualmente, Hurlburt (1986) apresenta vários �pos de contrastes. Entre eles, cita-se
aqui os que são causados por cor, por escala e por es�lo. O contraste por cores pode ser ob�do
quando um layout u�liza cores que são opostas, por exemplo, que juntas resultam em um grande
nível de contraste entre si, como preto e branco, azul e amarelo, verde e rosa etc. O contraste por
escala ocorre quando o arranjo u�liza um elemento em proporção demasiadamente aumentada
em relação a outra, como, por exemplo, um triângulo aumentado numa página e um menorzinho
ao lado. Já o contraste por es�lo pode ser ob�do quando se cria um design u�lizando duas fontes
com es�los diferentes, por exemplo, uma fonte caligráfica no �tulo e uma sem serifas no texto
corrido, ou por es�los de linhas diferentes no mesmo layout. Algumas aplicações podem ser
observadas na Figura 9.8.

Figura 9.8 - Alguns �pos de contrastes

Fonte:

Elaborado pelos autores (2020).

O contraste não é somente um elemento esté�co ou algo que torna o design mais legível.
Ele também pode ser usado para, visualmente, chamar a atenção a certos elementos do projeto.
Essa técnica é muito usada no design de websites, apps, comunicações impressas, sinalizações e
sinalé�cas etc. O contraste colabora para a criação de uma hierarquia visual, já comentada nos
tópicos agrupamento e contraste e retomada aqui. A prá�ca de contrastar adequadamente
elementos na criação de RE interfere ainda no aumento da legibilidade e usabilidade dos materiais.

No exemplo da Figura 9.9, apresenta-se o antes e depois com a u�lização do contraste para
a resolução de um problema de comunicação visual de um conteúdo de língua portuguesa. No antes
(esquerda), o layout apresenta uma falta de princípios de design, entre eles o contraste. No depois
(direita), a aplicação do preceito ajudou a criar um layout que ajuda na diferenciação dos conceitos
apresentados. Foi aplicado também um contraste maior nos destaques dos exemplos, conforme
pode ser observado.
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Figura 9.9 - Aplicação de contrastes em um slide de disciplina de português

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Por fim, a técnica de aplicação do contraste é um ponto-chave amplamente u�lizado como
chamarisco visual para manter a atenção do espectador para um determinado setor do layout.
Desta forma, Seddon e Waterhouse (2009) afirmam que esta técnica ajuda a manter no objeto em
questão a sensação de variedade e adiciona ritmo, humor e sequência. Cabe ainda salientar que
um único layout pode abarcar mais de um �po de contraste, conforme pode ser visto no caso da
Figura 9.8, o exemplo de contraste por escala (centro) apresenta também um contraste por cor.
Estes usos diferenciados adicionam uma camada de complexidade ao produto final e tornam o
design mais atra�vo, melhorando a relação do espectador com o RE.

4.5 A junção de todos os princípios

Ao começar a estudar separadamente estes quatro princípios básicos, notavelmente, a
par�r de agora, a percepção sobre eles será maior. Este estudo depende da visão separada dos
princípios, para que o olhar comece a ser ‘treinado’ a buscar essas conexões visuais. Isso não
significa que os princípios de design devem ser aplicados sozinhos nas criações – aliás, não devem.
Um objeto com uma comunicação adequada atende a quantos princípios o educador designer
achar necessário para melhorar a sua comunicação. A Figura 9.10 apresenta um redesign de um RE
u�lizando os princípios básicos apresentados.

Figura 9.10 - Princípios de design e o redesign de um recurso educacional

Fonte: acervo dos autores.
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Ao observar a Figura 9.10, percebe-se que há nos exemplos a aplicação dos quatro
princípios básicos do design apresentados nessa seção. O princípio do agrupamento e do
alinhamento foram u�lizados para corrigir algumas distorções no topo da página (iden�ficação) do
antes (esquerda). O contraste foi aplicado no �tulo, dando maior ênfase a ele. A repe�ção foi
aplicada por meio do uso das mesmas �pografias, das mesmas linhas e espessuras e dos
espaçamentos coesos entre os elementos da página.

Figura 9.11 - Princípios de design e o redesign de um recurso educacional

Fonte: acervo dos autores.

Por fim, na Figura 9.11, observa-se que a aplicação dos princípios de agrupamento,
alinhamento, repe�ção e contraste foram novamente u�lizados para o redesign de uma página. No
esboço (direita), omi�u-se uma parte do texto original do RE, mas se pode analisar que os princípios
dão uma nova dimensão à informação, deixando o conteúdo mais inteligível e aparentemente mais
interessante do que na primeira versão (esquerda).

5 Conclusões

Este capítulo apresentou uma visão geral do Design para Educação e da aplicação de seus
princípios básicos para a elaboração de Recursos Educacionais. No atual contexto mundial e social,
onde as Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação são cada vez mais demandadas para
produção de RE, considera-se fundamental a exploração desses princípios para se produzirem
materiais mais efe�vos para o estudante contemporâneo. Da mesma forma que um bom design,
no sen�do amplo, é determinante para a escolha do consumo de um produto e responsável pela
boa experiência do usuário, considera-se também que um recurso educacional projetado com base
nos princípios do Design também poderá exercer a sua função de forma mais efe�va,
transformando posi�vamente a experiência de ensino e aprendizagem.

Nesse sen�do, o texto apresentou uma visão geral do Design para Educação e
caracterís�cas sobre a perspec�va do educador designer e os seus desafios. Embora se entenda
que não se trata de um tema novo, acredita-se que a sua aplicação e a exploração efe�va dos
princípios do Design em Recursos Educacionais ainda sejam incipientes, devendo ser objeto de
apropriação de cada educador atualizado e sintonizado com as ferramentas do mundo digital
contemporâneo.
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Assim, para ilustrar tal ar�culação na prá�ca, foram apresentados os princípios do Design
considerados mais relevantes, com alguns exemplos de aplicação, na expecta�va de servir como
guia para futuros educadores designers que se preocupam com o nível de aprendizado de seus
estudantes e se interessam em produzir materiais que consigam a�ngi-los com mais eficiência.
Obviamente, tem-se a consciência de que a aplicação dos princípios do Design não é algo
inicialmente trivial quando exercida por pessoas que não têm formação na área. Entretanto, a
reflexão aqui proposta tem a pretensão desmis�ficar essa dificuldade e de servir como instrumento
de conscien�zação, bem como um guia inicial para o começo dessa trajetória. Por outro lado, com
a simples apropriação e prá�ca desses quatro princípios, acredita-se na possibilidade de uma
evolução relevante, de forma a proporcionar um nível de conhecimento desejável. Assim, isso
poderá resultar na produção de Recursos Educacionais cada vez mais interessantes, eficazes e
eficientes para melhoria do ensino e do aprendizado.
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1 Introdução

A sociedade atual tem a informação como uma questão estratégica para o
desenvolvimento e, em conjunto com as Tecnologias de Informação e de Comunicação (TIC), faz
um rearranjo da estrutura social construindo a base material em forma de rede (CASTELLS, 1999).
Esta estrutura proporciona interações sociais que são efe�vas nas redes, a par�r de nós
estabelecidos entre os atores sociais, sendo estes representações que se materializam na criação
de perfil, como no Facebook ou Instagram, e no qual estes atores acabam por transformar a
estrutura social, tanto pela interação quanto pelos laços ali cons�tuídos . Estas caracterís�cas são
reforçadas pela facilidade de compar�lhamento informacional proporcionada pela internet,
possibilitando que as pessoas produzam conteúdo em formatos e plataformas diferentes, o que
pode resultar numa sensação de anonimato, por não exis�r necessidade de se iden�ficar e pode
levar tanto a criação quanto a disseminação de fake news. (RECUERO, 2011).

Observamos que tanto a internet quanto as mídias sociais têm crescido de forma constante
e originado diversos �pos de redes sociais, o que possibilita a diversificação de perfis e facilita o
compar�lhamento de opiniões (CIRIBELI; PAIVA, 2011). Este contexto é propício para a propagação
das fake news permi�ndo a sua disseminação, seu direcionamento e sua manipulação. Estas ações
não são propriamente uma novidade, pois em tempos passados já era observada a disseminação
de no�cias falsas, boatos, histórias fabricadas, mas as mídias digitais tornaram-se um campo fér�l
para a sua disseminação de forma nunca vista (ALVES; MACIEL, 2020).

A definição de fake news ainda não é um consenso, sendo que o termo está muitas vezes
associado à desinformação e às no�cias falsas. As fake news podem estar associadas também às
caracterís�cas de um conteúdo informacional enganoso com a intenção de causar algum dano a
um grupo ou indivíduo específico, sendo o ambiente virtual seu maior espaço de
compar�lhamento, abusando inclusive da boa-fé de um receptor desatento. Essas caracterís�cas
são corroboradas por Alves e Maciel (2020, p. 147-148)

Alfabetização Midiática e Informacional,

Desinformação e Fake News na Terceira Idade
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Em suma, as formas tradicionais de organização, seleção, classificação e exclusão
discursivas são colocadas em xeque em um ambiente no qual parece não haver
mais qualquer autoridade estabelecida, ou seja, no qual qualquer um pode dizer
qualquer coisa sobre qualquer assunto da maneira que bem entender. A
informação pode vir de qualquer fonte e sem nenhum critério, com potencial de
se espalhar, de manipular as emoções e de realizar influência destru�va e
determinante na população, capaz talvez de definir os rumos das democracias
contemporâneas.

O amplo acesso à informação facilita a propagação da desinformação que muitas vezes
aparece traves�da de no�cia, assim ganhando caráter de veracidade. Para tentar minimizar estes
efeitos, o relatório Informa�on Disorder: toward na interdiciplinary framework for research and
policy making (WARDLE; DERAKHSHAN, 2017) elaborou medidas para mi�gação da propagação de
fake news, destacando as relacionadas à educação que são percebidas como mais duradouras. A
biblioteca é apresentada neste relatório como um espaço de confiança da comunidade em oposição
às fake news e o bibliotecário como mediador para auxiliar no desenvolvimento do letramento
informacional e da alfabe�zação para as mídias como forma de combater esta propagação. A
atuação do bibliotecário como mediador é ampliada na medida em que há a necessidade de
orientar para o acesso, uso e produção da informação e que, muitas vezes, se dá através do uso das
tecnologias. Essa ação de mediação deveria iniciar desde os primeiros anos de vida, em um
processo de alfabe�zação para a informação e para as mídias, denominado Alfabe�zação Midiá�ca
e Informacional (AMI), e acompanhar o público ao longo de todo o ciclo do desenvolvimento
humano, atendendo inclusive o idoso.

Neste contexto de desconhecimento do uso das mídias e suas potencialidades,
principalmente quando parte da população que não é na�va digital ou não tem acesso às
tecnologias, da necessidade de letramento informacional, em um país com alto índice de
analfabetos funcionais, e do aumento na disseminação das fake news torna-se necessário no
âmbito do contexto da Informá�ca na Educação e da Biblioteconomia, promover ações que
resultem na qualificação da população, na aprendizagem e na construção de conhecimentos.

Diante do exposto, surge o ques�onamento: como idosos, enquanto imigrantes digitais,
podem adquirir as competências informacionais necessárias para lidar com o fenômeno das fake
news? Este mesmo problema de inves�gação poderia ser aplicado a diferentes públicos, mas
optamos pelo público idoso pois trata-se de um grupo vulnerável no uso das tecnologias, e também
por considerar que são formadores de opinião e que podem se qualificar e tornarem-se mediadores
em suas famílias e entre seus pares.

Para verificar como se dá o processo de uso das tecnologias, de interação nas redes sociais,
de compar�lhamento de informações, entre outros aspectos, e pela necessidade de orientar e
qualificar as pessoas para o letramento informacional, para o uso das mídias e o combate à
desinformação, foi ofertado o Curso de Extensão: capacitação midiá�ca e informacional para
idosos, como uma possibilidade de unir pesquisa37 e extensão, e que os resultados possibilitem a
oferta de outras ações como esta que minimizem os efeitos das fake news e que contribuam para
a sociedade.

37 A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de É�ca do IFRS, sob o parecer nº 3.066.467.
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2 Alfabe�zação Midiá�ca e Informacional e o Bibliotecário Mediador da

Informação Interagindo com os Idosos

A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e Cultura (UNESCO) conceitua
a Alfabe�zação Midiá�ca e Informacional (AMI) como

[...] um conjunto de competências que empodera os cidadãos para acessar,
recuperar, compreender, avaliar, usar, criar e compar�lhar informações e
conteúdos midiá�cos de todos os formatos, usando várias ferramentas, com
senso crí�co e de forma é�ca e efe�va, para que par�cipem e engajem-se em
a�vidades pessoais, profissionais e sociais (UNESCO, 2016, p.29).

A UNESCO reforça a relevância de abordar esta temá�ca, com foco desde a infância, e
atendendo a todos os estágios do ciclo do desenvolvimento humano. Destacamos a importância da
atuação do bibliotecário como mediador da informação e das mídias. Ambos os processos de
alfabe�zação, informacional e midiá�ca, que integrados formam a AMI, deveriam iniciar na família
e ter con�nuidade na escola, na biblioteca, e nos diferentes espaços de interação das pessoas,
inclusive nas redes sociais.

À abordagem interdisciplinar: a alfabe�zação informacional e a alfabe�zação
midiá�ca ajudam a fornecer as competências necessárias para a vida no século
XXI e a necessidade de lidar com enormes volumes de dados, informações e
mensagens de mídia viabilizados por diferentes plataformas e provedores de
informação e comunicação. É uma a�tude lógica combinar esses modelos
(alfabe�zação midiá�ca e alfabe�zação informacional) com outros modelos
complementares, como a alfabe�zação em TIC e a alfabe�zação digital, que
podem ser usados para desenvolver um conjunto de competências necessárias
no novo ambiente tecnológico, além de poderem ser viabilizadas conjuntamente.
Essa integração pode ajudar a promover a par�cipação das pessoas nas

sociedades do conhecimento (UNESCO, 2016, p.30).

Neste contexto no qual a informação tem desempenhado cada vez mais um papel
importante no desenvolvimento da sociedade, ainda mais quando associado às TIC, passando “[...]
a ser reconhecida como elemento-chave em todos os segmentos da sociedade é necessário atuar
de forma a orientar a população. A informação está disponível em quan�dade cada vez maior” e
“[...] o montante de informação na internet leva a que se proponham questões sobre as habilidades
necessárias para aprender a se informar e aprender a informar, sobre onde adquirir a informação”
(LE COADIC, 2004, p. 112). Tal é sua importância que “se manter informado tornou-se indicador
incontestável de atualidade e sintonia com o mundo” (DUDZIAK, 2003, p. 23).

Para lidar com este excesso de informação é necessário que a pessoa desenvolva várias
habilidades e competências e a atuação do bibliotecário, neste processo, é de mediador
contribuindo para a oferta de ações de letramento informacional.

O letramento cons�tui-se no processo de aprendizagem necessário ao
desenvolvimento de competências e habilidades específicas para buscar e usar a
informação. Há fortes evidências de que tal processo é crucial na sociedade atual,
subme�da a rápidas e profundas transformações devido a grande produção de
conhecimentos cien�ficos e tecnológicos. (GASQUE, 2010, p.44).

Em 1989 a Associação Bibliotecária Americana (ALA) definiu que para que alguém seja
considerado competente informacionalmente “[...] a pessoa deve ser capaz de reconhecer quando

183



184

necessita de informação e possuir a capacidade de localizar, avaliar e u�lizar de forma eficaz a
informação necessária.” (ALA, 1989, tradução nossa).

Além disso, Dudziak (2001) destaca a concepção do movimento da competência
informacional no es�mulo ao aprender a aprender, levando o sujeito a procurar o aprendizado ao
longo da vida. Assim, a competência informacional “[...] compreende não só a capacitação no uso
das ferramentas de recuperação da informação, como também o entendimento do uso dos
recursos e fontes, explorando os conceitos fundamentais e as habilidades ligadas à tecnologia da
informação [...]” (DUDZIAK, 2001, p. 62). Por conseguinte, a competência informacional é um
processo de internalização de conceitos e habilidades para termos uma compreensão
informacional do universo e assim colocamos em prá�ca, de maneira funcional o que foi cotejado.

Ao se tratar da atuação do bibliotecário como mediador, alicerçamos nossos estudos sobre
mediação na perspec�va vigotskyana (VIGOTSKY, 2007), considerando-a como processo, isto é,
“[...] não é o ato em que alguma coisa se interpõe; mediação não está entre dois termos que
estabelecem uma relação. É a própria relação.” (MOLON, 1999, p.102). Além disso, para Vigotsky,
o meio influencia a construção do arcabouço intelectual do homem a par�r das experiências ligadas
ao social e suas interações históricas. Estas experiências podem ser observadas nas relações
mediadas pelas tecnologias.

A realização da mediação também se efe�va através do uso das TIC nas prá�cas co�dianas
e releva a necessidade de se pensar mais a�vamente em ações de letramento informacional pois
“Diante da modernidade que se insere hoje a informação é facilitada a sua recuperação, acesso e
uso, pois muitos desses materiais se encontram em meio digital, quando não, já tem sua origem
nesse formato.” (SOUSA; ALMEIDA JÚNIOR 2019, p. 113). O papel de mediador proporciona ao
bibliotecário a oportunidade de assumir o protagonismo no combate às fake news.

A situação dos idosos e seu comportamento nas redes sociais tem ganho destaque, pois
demonstra que este público apresenta dificuldades para lidar com a informação e as mídias. Para
Klimova et. al. (2018, p. 435) a falta de discernimento faz com que os idosos confiem “[...] nas
informações que recebem via e-mails de pessoas conhecidas e desconhecidas e são o grupo mais
vulnerável a espalhar as chamadas fake news.” . Isso corrobora com a necessidade de elaboração
de estratégias de qualificação voltadas para AMI e, mais especificamente para os idosos, que os
capacitem tanto no uso das ferramentas como no acesso e uso da informação e na seleção e
disseminação, com critérios e cri�cidade.

Portanto, promover a AMI e o letramento informacional aos idosos é um direito para que
estes tenham melhores condições de exercer sua cidadania e não se tornem nem disseminadores
de fake news nem ví�mas de desinformação nas redes e internet.

3 Curso de Extensão: capacitação midiá�ca e informacional para idosos

O Curso de Extensão: capacitação midiá�ca e informacional para idosos foi criado com
obje�vo de atender a este público para o desenvolvimento das competências informacionais afim
de evitar a propagação de fake news. Foi realizado através de aulas exposi�vas e dialogadas para
que os par�cipantes pudessem desenvolver a capacidade crí�ca para seleção e avaliação do
conteúdo informacional disponível em ambientes virtuais e nas redes sociais. No desenvolvimento
do Curso, foram propostas a�vidades lúdicas para avaliar os conhecimentos construídos durante o
processo.

O conteúdo ministrado englobou as temá�cas: fake news, fontes de informação, produção
de no�cias para ambientes virtuais e redes sociais, entre outras. Dentre os obje�vos do Curso
destacam-se: a) Produzir e disponibilizar material informacional e objetos de aprendizagem, em
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formato digital e audiovisual; b) observar a par�cipação dos idosos no desenvolvimento do Curso;
c) acompanhar, assessorar e avaliar o processo de aprendizagem dos par�cipantes do curso; d)
analisar os mecanismos de busca e as fontes de informação u�lizadas pelos idosos; e) verificar a
capacidade de reconhecimento de fake news pelos sujeitos par�cipantes do Curso.

O Curso foi registrado e aprovado pela Extensão do IFRS-Campus Porto Alegre e está
vinculado ao Programa de Extensão CERLIJ: Leitura, Informação, Acessibilidade e Literatura no
Curso Técnico em Biblioteconomia, com a parceria do Grupo de Pesquisa LEIA: Leitura Informação
e Acessibilidade da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), demonstrando a
indissociabilidade entre extensão e pesquisa. Sua realização abrangeu o período de quatro de
novembro até dois de dezembro de 2019, com encontros às segundas-feiras à tarde nas
dependências do IFRS.

Em relação à estrutura e organização, o Curso foi dividido em cinco dias, com a realização
de aulas exposi�vas-dialogadas, uso do laboratório de informá�ca, a�vidades em grupo e rodas de
conversa. Na programação foi realizada visita técnica à biblioteca e à redação de um veículo de
comunicação. A seguir, o Quadro 10.1 apresentará uma síntese da organização do curso:

Quadro 10.1 - Estrutura do Curso de Extensão

AULA 1

Obje�vos Apresentação do conteúdo programá�co e a�vidades do Curso.
Reconhecimento do espaço onde será ministrado o curso.

Sistemá�cas Visita pelas dependências do IFRS.
Conversa com os bibliotecários e apresentação da biblioteca.
Aula exposi�va, apresentação do conteúdo através do Objeto de

AULA 2

Obje�vos Contextualização da invenção e evolução da web e redes sociais.
Relacionar bolha informacional, fontes de informação e competência

Sistemá�cas Aula exposi�va e dialogada.
Realização de trabalho em duplas na busca de redes sociais temá�cas.

AULA 3

Obje�vos Apresentação da estruturação das fake news, formação, disseminadores e
medidas para checagem.

Sistemá�ca Aula exposi�va e dialogada, com trabalho individual de checagem de

AULA 4

Obje�vos Conhecer a ro�na de uma redação de um veículo de comunicação.

Sistemá�ca Visita à redação do jornal Correio do Povo e Rádio Guaíba.

AULA 5 (Encerramento)

Sistemá�ca Apresentação individual dos trabalhos finais.
Confraternização entre as par�cipantes.
Entrega dos cer�ficados para cada aluna.

Fonte: LUCE (2020).
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Para a seleção dos par�cipantes do Curso foi realizada parceria entre Ins�tuto Federal do
Rio Grande do Sul (IFRS) e o SESC-RS, por meio do seu programa Maturidade A�va, que oferece
a�vidades voltadas para o público da terceira idade. O SESC disponibilizou três turmas do
Maturidade A�va para seleção e, em contrapar�da, o pesquisador ministrou uma palestra para
cada turma sobre fake news. Após a palestra foi aplicado um ques�onário para cada par�cipante,
onde foi ques�onado sobre o uso de disposi�vo, quais redes sociais fazia uso, se sen�a confortável
e seguro na u�lização das redes sociais e se gostaria de par�cipar do Curso? A a�vidade aconteceu
durante os encontros do Maturidade A�va, que se realizam na região central de Porto Alegre,
próxima ao IFRS, fator significa�vo pois era previsto o deslocamento futuro dos idosos para
par�cipação no Curso no ambiente do IFRS.

Ao término do processo de seleção, a turma foi composta por oito mulheres, com média
de idade de 73 anos, sendo a mais jovem com 64 anos e a mais idosa com 85 anos, todas usuárias
das tecnologias. Ao final do Curso foram contabilizadas 20 horas de realização e cada par�cipante
recebeu cer�ficado de curso de extensão.

4 AMI no Contexto da Pesquisa Qualita�va: um estudo de caso

Esta pesquisa qualita�va pretende responder ao problema de inves�gação: como idosos,
enquanto imigrantes digitais, podem adquirir as competências informacionais necessárias para
lidar com o fenômeno das fake news? através da realização de estudo de caso. O estudo de caso é
um procedimento técnico, que contempla vários fatores relevantes para execução do trabalho,
como a busca para se retratar a realidade e os pontos de vista que estão inseridos dentro um
cenário social, além disso sua abordagem visa uma linguagem mais acessível em relação a outros
estudos (LÜDKE; ANDRÉ, 1986). Segundo Gil (2002, p.54) o estudo de caso possibilita

Explorar situações da vida real cujos limites não estão claramente definidos;
preservar o caráter unitário do objeto estudado; descrever a situação do
contexto em que está sendo feita determinada inves�gação; formular hipóteses
ou desenvolver teorias; e explicar as variáveis causais de determinado fenômeno
em situações muito complexas que não possibilitam a u�lização de
levantamentos e experimentos.

Ainda sobre a pesquisa qualita�va, esta é caracterizada de natureza aplicada pois segundo
Gerhardt e Silveira (2009, p. 35): “Obje�va gerar conhecimentos para aplicação prá�ca, dirigidos à
solução de problemas específicos. Envolve verdades e interesses locais.” e no seu escopo foi
adotado como o obje�vo geral: desenvolver através da educação soluções para conter o problema
da recepção, aceitação e propagação de fake news pelo público idoso.

Diante do exposto, como busca de solução para qualificar o público idoso a lidar com a
informação, com as tecnologias e a se prevenir das fake news, foi realizado o Curso de Extensão. O
contexto do Curso oportunizou a realização da observação dos sujeitos e, posteriormente, foram
realizadas entrevistas individuais. Denzin e Lincoln (2006, p.23) ressaltam a função social e a
proximidade do estudo e do pesquisador e também enfa�zam que: “Aqueles que propõem esses
estudos alegam que seu trabalho é feito a par�r de um esquema livre de valores.” Para preservar e
manter o anonimato das par�cipantes foram adotados pseudônimos escolhidos por elas próprias
(Quadro 10.2):

Quadro 10.2 - Pseudônimo e idade durante a realização do curso

Pseudônimo Lebrão Roberta Ester Mônica Calopsita Scalabrino Manu Thor

Idade 75 85 64 69 68 84 75 69

Fonte: LUCE (2020).
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A seguir serão apresentados a discussão e resultados da pesquisa a par�r da observação
dos sujeitos e entrevista semiestruturada, realizada com cada par�cipante, com ênfase na categoria
Alfabe�zação Midiá�ca e Informacional (AMI).

5 Discussões e Resultados

Para execução da análise dos dados coletados, foi proposta a abordagem desenhada por
Bardin (1977) denominada análise de conteúdo. O conteúdo foi dividido em duas categorias:
‘Comunicação & Informação’ e ‘Alfabe�zação Midiá�ca e Informacional’ e cada categoria foi
dividida em unidade de registros. Este capítulo apresenta um recorte da pesquisa realizada e
optamos por apresentar a categoria AMI, apresentada no quadro a seguir (Quadro 10.3) por estar
alinhada ao tema desenvolvido neste capítulo.

Quadro 10.3 - Categoria e Unidades de Registro

Categoria Unidade de Registro

Alfabe�zação Midiá�ca e Informacional
(AMI)

Curso

Apropriação Informacional

Apropriação das Fake News

Fonte: LUCE (2020).

A categoria e unidades de registros foram definidas para a realização da análise a par�r da
leitura e seleção dos dados, interpretação e inferências, que são apontadas por Bardin (1977) para
a etapa da análise qualita�va, e que serão apresentadas em formato de quadros. Foram ainda
u�lizados para organização dos dados coletados o so�ware Atlas.TI e para a análise de
simultaneidade o Iramuteq (Interface de R pour les Analyses Mul�dimensionnelles de Textes et de
Ques�onnaires), desenvolvido por Pierre Ra�naud.

5.1 Alfabe�zação Midiá�ca e Informacional (AMI)

A categoria de Alfabe�zação Midiá�ca e Informacional aborda a relação das par�cipantes
com o Curso de extensão e a apropriação das tecnologias e fake news, evidenciadas após as aulas.
As subseções a seguir, apresentam as observações, expecta�vas e considerações das idosas e o
resultado final em relação às fake news e à informação.

5.1.1 Curso de Extensão: capacitação midiá�ca e informacional para idosos

A execução do Curso, foi considerada exitosa pelas par�cipantes, sendo o tempo de
realização do curso a “única crí�ca”, pois desejavam que fosse em um período maior que um mês.
Inclusive, é importante registrar que a par�cipação no Curso também se configurou como um
espaço das relações sociais e de novas interações. As alunas Mônica, Scalabrino, Manu e Thor, em
suas respostas, mostraram interesse em con�nuar o Curso em novas edições e, as par�cipantes ao
serem ques�onadas sobre a estrutura e a metodologia do Curso, teceram vários elogios. Roberta
ainda enfa�zou: “O que eu esperava é exatamente isso, é começar a iden�ficar o que eu não devo
aceitar e o que eu devo aceitar”. (Quadro 10.4):
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Quadro 10.4 - Alfabe�zação Midiá�ca Informacional 1

Categoria: Alfabe�zação Midiá�ca
Informacional

Unidade de Registro: Curso

Sujeito: Ester

Eu achei muito dinâmico, eu gostei desse �po, dessa tua didá�ca, gostei muito.

Sujeito: Roberta

O que eu esperava é exatamente isso, é começar a iden�ficar o que eu não devo aceitar e o que eu devo
aceitar.

Sujeito: Scalabrino

Com certeza, muito, muito boa apresentação do curso. A explicação toda que tu passou para nós, tudo num
bom entendimento, todos entenderam muito bem.

Sujeito: Thor

Olha foi além das expecta�vas. Eu achei que seria assim uma aulinha, uma palestra né? Tu iria falar alguma
coisa e dar con�nuidade. Mas daí vi que foi mais prá�co né? a gente pra�cou, foi ó�mo.

Sujeito:Manu

Eu �nha, expecta�va e acho que foi além.

Sujeito: Mônica

A minha expecta�va ser uma coisa bem teórica, sabe assim bem teoria mesmo. Papel. E para mim
surpreendeu por que foi uma coisa que foi compar�lhada, não ficou só ir lá no computador, teve a visita no
Correio (jornal) que eu achei fantás�ca, né? Apresentações de ontem (úl�ma aula), que eu já, o que eu vou
fazer? Aquilo que a Ester fez, eu já �nha pesquisado, aí pensei que bom que eu não fiz. Por que a gente �nha
conversado. Então a gente chegar fazer um trabalho assim né? Foi bem legal, bem diferenciados uma da
outra, mas com conteúdo né? Eu gostei muito.

Sujeito: Lebrão

Muito boa, muito boa assim, tranquila, sem stress, sem pressão. Sou uma pessoa que na minha idade não
aceito mais pressão de nada, então sem pressão sem estresse, aquilo leve. Solto não, por que nada é solto,
tudo tem vínculos. Mas eu gostei muito que assim oh, uma aula a cada semana, tu não fica assoberbada de
a�vidade, eu consegui encaixar direi�nho nos meus horários. Então essa estrutura foi muito boa. E também
o conteúdo que tu apresentasse, a história, as formas de informação, isso é muito importante e também
depois a parte prá�ca que foi a busca dos sites de informação e isso foi interessante.

Sujeito: Calopsita

Amei, isso que eu gostei muito (a introdução dos assuntos) porque nada é uma coisa é fora a outra, e eu
achei boa essa abordagem. Isso eu gostei, muito muito mesmo. Que coisa boa que não ficou só naquilo: Isso
é fake news, assim é assado.

Fonte: LUCE (2020).
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Outro ponto recorrente nas falas das alunas foi a paciência demonstrada pelo ministrante
do Curso, principalmente “por serem idosas”. A relação idade se fez relevante na percepção delas
e, segundo as entrevistadas, o professor deveria compreender suas limitações e respeitar seu ritmo.
Através das falas foi possível notar que isso foi alcançado, conforme apresentadas no Quadro 10.5.

Quadro 10.5 - Alfabe�zação Midiá�ca Informacional 2

Categoria: Alfabe�zação Midiá�ca
Informacional

Unidade de Registro: Curso

Sujeito: Ester

Com certeza tu foi muito didá�co. Muito paciencioso com as vovós.

Sujeito: Roberta

A gostei do teu trabalho, da tua maneira de passar [passar o conteúdo em aula]. Isso é o que o mais gostei.

Sujeito: Scalabrino

Foi uma maneira simples, mas simples voltado para nós, com dedicação e muito carinho de passar as
informações, o curso para nós. Foi bem direcionado para terceira idade, mesmo o que a gente precisa, de
saber de sen�r acolhido, tudo isso a gente foi.

Sujeito: Thor

Um elogio pra � e pra nós também, pra � principalmente que organizou. que soube conduzir, assim a gente
já tem idade, às vezes uma fala demais outra fala de menos então elogio para � que tu soube conduzir bem,
muito carinho muito respeito com agente.

Sujeito: Manu

Eu �nha, expecta�va e acho que foi além, por que posso falar sobre �? Por exemplo tu tens uma calma uma
paciência, uma maneira de sabe? [Pergunta se eu pretendo lecionar] por que tu tem uma maneira assim, é
clara e obje�va sabe e segura principalmente. Além de tudo, que a gente sente aquela segurança. É muito
bom, tu és uma pessoa nota mil.

Fonte: LUCE (2020).

Outro fator elencado como agregador para o desenvolvimento do Curso foi o ambiente
acadêmico, o espaço � sico disponibilizado no IFRS. Para Scalabrino, que não completou o ensino
médio, ter aulas dentro de uma universidade [a par�cipante usou o termo universidade para se
referir ao IFRS é algo que não era cogitado em sua vida. Através de seu depoimento é possível notar
que o ambiente acadêmico não lhe era pertencente e na sua idade já era algo que não poderia ser
alcançado, visto no Quadro 10.6.
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Quadro 10.6 - Alfabe�zação Midiá�ca Informacional 3

Categoria: Alfabe�zação Midiá�ca
Informacional

Unidade de Registro: Curso

Sujeito: Scalabrino

Contribuiu bastante, eu acho assim que a gente ficou muito lisonjeada, muito contente porque a gente está
no curso e tá no lugar certo para onde vai fazer o curso. A gente sen�u aprendendo apesar da nossa idade,
que nossa idade isso daí é muito importante, que se não a gente não teria condições de entrar em uma
universidade. A gente entrou aqui na universidade, fez o curso em sala de aula. Fomos muito bem acolhidos,
então foi tudo muito bem atendido.

Fonte: LUCE (2020).

O espaço do IFRS também oportunizou “sair da zona de conforto” como relatado por algumas
das par�cipantes (Quadro 10.7).

Quadro 10.7 -Alfabe�zação Midiá�ca Informacional 4.

Categoria: Alfabe�zação Midiá�ca
Informacional

Unidade de Registro: Curso

Sujeito: Mônica

Ah eu achei [achou relevante as a�vidades acontecerem no IFRS], apesar que é meio distante para mim, mas
eu achei ó�mo. Por que também tem muito a zona de conforto, então não tem isso de longe. Mas eu adorei
aqui, adorei e a vista toda, gostei bastante.

Sujeito: Roberta

Achei, agregou confiança. É, mas acontece, agente a estrutura, víamos como as pessoas trabalham, como
ensinam, como apreendem. Para mim foi bem bom

Sujeito: Lebrão

[...] Foi muito bom aqui, com certeza. Es�mula muito vir para cá. até tua mente fica mais aberta recep�va.
Lá já é uma ro�na [sobre o espaço do SESC], né ai já não vai sur�r o mesmo efeito.

Fonte: LUCE (2020).

O espaço � sico e a ro�na do IFRS foram incorporados pelo grupo de maneira harmônica e
não se mostraram in�midades pelo ambiente acadêmico. A visita à redação do jornal Correio do
Povo e da rádio Guaíba também foi vista como um ponto posi�vo e fora da ro�na, Quadro 10.8.
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Quadro 10.8 - Alfabe�zação Midiá�ca Informacional 5

Categoria: Alfabe�zação Midiá�ca
Informacional

Unidade de Registro: Curso

Sujeito: Scalabrino

A do Correio do Povo foi formidável. Aquilo foi formidável, foi inesquecível, conversando com o repórter e os
jornalistas que é uma coisa que interessa bastante a gente. Conversar com jornalistas e repórter que a gente
não fala todo dia, para mim foi bastante importante.

Sujeito: Mônica

A eu adorei o Correio do Povo, nunca �nha entrado e achei bem diferente do que eu imaginava né? Muito
bom. Não, do Correio do Povo, nunca imaginei entrar no Correio, e aquela estrutura ali todo aquele pessoal
de como é feita a no�cia. Tudo bem pensado, bem checado a no�cia.

Sujeito: Lebrão

O Correio do Povo foi interessante, no sen�do de que a parte mais interessante que eu gostei foi a conversa
com aquela jornalista Lu. Ela foi muito clara ali, ela disse coisas muito importantes sobre informação, sobre
maquiagem das informações.

Fonte: LUCE (2020).

Roberta não par�cipou da visita por mo�vos pessoais, mas ao falar sobre a visita técnica
expressou:

É assim oh, o jornal não sou muito ligada, eu sou cé�ca a mídia escrita. Tem muita
coisa que não dá nem para ler, do jornal eu não... não �nha assim... Eu só não fui
porque não deu, mas eu só iria para fazer o complemento da aula. Nossa mídia
escrita é muito fake news (risadas). (ROBERTA, 2019).

A fala de Roberta mostra um descaso e um pré-julgamento do que desconhece, tendo o
resto do grupo aprovado a visita. Acreditamos que foi importante esta experiência para as
par�cipantes do Curso, pois ao apresentarmos a ro�na da redação aproximamos o grupo e
valorizamos o jornalista. O jornalista é um dos profissionais que trabalha no combate às fake news
e um dos pilares da democracia. Ao desconstruirmos a imagem de um veículo de comunicação
abrimos espaço para propagação de informações sem checagem. Por isso a fala da Roberta se fez
importante e serve como alerta, tanto para a manutenção das visitas em ofertas futuras do curso,
como para uma visão do trabalho do jornalista perante a sociedade.

5.1.2 Apropriação Informacional

As falas das idosas revelaram uma preocupação com a questão de fontes fidedignas e com
a necessidade de autonomia em relação a busca dessas. A Figura 10.1 de análise de simultaneidade
em relação à informação, revela que exis�u uma padronização das respostas, logo gerou mais de
uma ramificação:
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Figura 10.1 - Análise de simultaneidade da Informação

Fonte: LUCE (2020).

A imagem apresentada tem na sua ramificação principal o verbo saber e tem origem em
quadro pontos relevantes para análise: os primeiros sem con�nuação é “Saber + Redes Sociais,
Saber + U�lizar”, gerando dois pontos que mostram que exis�u uma apropriação. Os outros dois
elos é: “Saber + Procurar e Saber + Fonte.” A linha de “Saber + Procurar” termina em informação,
assim inferindo que o grupo se apropria da relevância da busca pela informação. O próximo que
tem sua linha com uma extensão maior é o “Saber + Fonte.” Fonte ramifica em duas linhas:
Importância e Dar, conforme Figura 10.2.

Figura 10.2 - Recorte da análise de simultaneidade da Informação

Fonte: LUCE (2020).
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A palavra Fonte se liga em Importante, assim confirmando que foi compreendido pelo
grupo o conteúdo e a importância das fontes fidedignas. A outra ramificação com os verbos Dar,
Ver, Pesquisar, também representa o conteúdo deba�do em sala de aula, a busca pelas fontes,
gerando o pensamento crí�co ao conteúdo informacional recebido pelas par�cipantes. Lebrão
resume isso em sua fala e atribui um termo para esse sen�mento, “Desconfiômetro” (Quadro 10.9).

Quadro 10.9 - Alfabe�zação Midiá�ca Informacional 7

Categoria: Alfabe�zação Midiá�ca
Informacional

Unidade de Registro: Apropriação Informação

Sujeito: Lebrão

Sim, porque o teu desconfiômetro fica mais a�vado, depois do curso meu desconfiômetro ficou mais a�vado.
Eu olho e desconfio eu não acredito mais em tudo. É muito bom por que assim a gente tem que ter a mente
sempre a�va, e tu tem que estar pensando nas coisas. Não adianta ficar assim oh: não quero saber não vou
pensar não quero me incomodar, não, ao contrário tu tem que buscar.

Fonte: LUCE (2020).

Ao final da análise é possível confirmar que ocorreu uma apropriação informacional em
relação a importância do uso das fontes e a autonomia na busca por estas. Através dos trabalhos
apresentados no úl�mo dia de Curso foi possível iden�ficar que ocorreu uma compreensão em
relação a esse tema. Os trabalhos da Mônica e Lebrão deixam claro essa apropriação. Mônica
construiu a história das formigas que acreditaram em uma fonte não confiável e com isso sofreram
alguns danos e Lebrão a análise de uma história dos quadrinhos da Turma da Mônica quando
demonstrou que a falta de uma fonte checada trouxe problemas para o personagem.

Diante do exposto, é possível afirmar que o Curso cumpriu o papel em relação à informação,
despertando o pensamento crí�co, ou desconfiômetro, e ressaltando a importância na busca de
fontes fidedignas. Esses movimentos são fundamentais para análise e a checagem de informação
em relação às fakes news e sua apropriação, conforme será apresentado a seguir.

5.1.3 Apropriação sobre Fake News

A relação com as fakes news foi o ponto central do Curso, resultando em uma construção
temporal através do conteúdo apresentado durante as aulas, para depois adentrar com enfoque
neste tema. Também não foi apresentada uma única definição sobre o termo, pois como já visto
por Ribeiro e Ortellado (2018) ainda não existe um consenso entre os acadêmicos. Autores como
Wardle (2017) também colocam que somente o termo fake news, e fazendo uma tradução para o
português como no�cias falsas, não refletem a complexidade que ele acarreta.

Após o aprofundamento do referencial teórico foi traçada uma estratégia para o Curso de
não trazer uma definição pronta, mas sim apresentar as causas e consequências, como as fakes
news se desenvolvem e seus diferentes formatos, para trabalhar nas aulas a competência
informacional a fim de realizar a checagem desse �po de conteúdo.

Por isso não existe uma definição única ou uma linha de pensamento semelhante nos
registros das par�cipantes em relação às fake news, sendo considerado um acerto na execução do
curso, demonstrado através do Quadro 10.10 pelas falas das par�cipantes e suas construções.

193



194

Quadro 10.10 - Alfabe�zação Midiá�ca Informacional 8

Categoria: Alfabe�zação Midiá�ca
Informacional

Unidade de Registro: Apropriação Fake News

Sujeito: Ester

Para mim fake news são no�cias falsas. Para mim é isso. Com alguma intenção.

Sujeito: Roberta

Olha até acho de duas maneiras: Uma para tentar incu�r na cabeça das pessoas aquilo que eu quero, não é
verdadeira, mas aquilo que eu quero, por lado do mal. E outra é (como é que eu vou dizer?) prejudicar uma
pessoa.

Sujeito: Thor

Eu acho que seria assim, uma no�cia muito exarada talvez absurda, no meu ver absurda e que não traga a
fonte do órgão de onde foi �rada aquilo ali. Se não tem origem de onde vem a informação dá para desconfiar.

Sujeito: Manu

Ah é, parece uma verdade, mas não é uma verdade, não é isso? Em poucas palavras não é isso? É uma coisa
que diz ali que parece, tá é verdade, mas se for ver não é verdade.

Sujeito: Mônica

Para mim é uma no�cia que não tem, que é men�rosa, que tu pode colocar de repente intencionalmente ou
de repente uma má informação, entrar, até da própria pessoa que colocou ou do jornalista que não pesquisou
bem a fonte. Mas na minha opinião ainda é intencionalmente. A pessoa coloca lá a no�cia, realmente para
prejudicar algum candidato algum par�do, alguma empresa enfim. Para mim é intencional mesmo.

Sujeito: Lebrão

Olha, fake news é uma no�cia que não tem embasamento nenhum. É uma coisa superficial, fraudulenta no
caso que pode levar a fraude que pode levar a golpe. Superficial, men�ra. Em resumo uma men�ra.

Sujeito: Calopsita

Olha fake news é uma, é um método de criar situações que não são verídicas para que as pessoas aceitem
determinados situações.

Fonte: LUCE (2020).

Ao coletar diferentes interpretações de cada aluna foi possível exemplificar através de uma
análise de simultaneidade entre as respostas na Figura 10.3.
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Figura 10.3 - Análise de simultaneidade Fake News

Fonte: LUCE (2020).

O termo fake news tem destaque sendo o ponto central para as outras ramificações. A
palavra história é sobreposta a fake news por sempre anteceder as falas das par�cipantes. É
possível fazer associação com o termo central e sua relação à polí�ca, que foi o único ponto que
teve uma padronização nas respostas. Todas relataram que as eleições foi o ponto inicial para as
fake news, em sua grande parte a campanha eleitoral brasileira de 2018. Somente Mônica pontuou
as eleições americanas de 2016, conforme apresentado no Quadro 10.11.
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Quadro 10.11 - Alfabe�zação Midiá�ca Informacional

Categoria: Alfabe�zação Midiá�ca
Informacional

Unidade de Registro: Apropriação Fake News

Sujeito: Ester

Lembro, foi nas eleições [2018, risadas]. Sim as eleições, tudo era fake news, tu não sabia o que era quente
o que não era, o que estava men�ndo, o que era fake news, o que era real, né?

Sujeito: Roberta

Nas eleições de 2018. Ai explodiu assim, �nha coisas absurdas né?

Sujeito: Scalabrino

É foi também, começou muito no polí�co. A gente lia as no�cias já desconfiava de muita coisa, achava que
aquilo não poderia ser verdade, mas não �nha o conhecimento se fosse verdade ou men�ra.

Sujeito: Thor

Olha era ligado com a polí�ca! Eu nem conhecia o termo aí começou fake news, fake news, foi com a polí�ca.
Acho que foi ano passado né? 2018 quando começou as disputas.

Sujeito: Manu

Sim, sim. Como começou essa parte toda da polí�ca, principalmente. Que todo mundo começava a dizer, um
dizia, até televisão jornal, um dizia tal coisa e aos pouquinhos o outro ficava em dúvida.

Sujeito: Mônica

Na televisão principalmente nas eleições americanas, onde foi mais falado. Depois aqui no Brasil, nas nossas
eleições.

Sujeito: Lebrão

Nas eleições que chamou a atenção. Foi, ou foi um pouquinho antes, mas basicamente nas eleições.

Fonte: LUCE (2020).
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Calopsita relata que o termo fake news chamou sua atenção durante as eleições, mas que
sua compressão dos problemas que isso poderia acarretar foi somente durante o Curso (Quadro
10.12).

Quadro 10.12 - Alfabe�zação Midiá�ca Informacional 10

Categoria: Alfabe�zação Midiá�ca Informacional Unidade de Registro: Apropriação Fake News

Sujeito: Calopsita

Acho que foi aqui no curso [que percebeu que as fake news poderiam ser um problema] não �nha essa noção
do prejuízo. Eu sabia que era uma coisa assim: pode vir um vírus, pode detonar com o teu celular. Isso. Mas
depois do curso não, para aí um pouquinho o buraco é mais embaixo, a coisa é mais abrangente. Aí é que eu
comecei a entender as alterações as mudanças naquele determinado assunto. Os desvios que pode acontecer,
que as pessoas entram. Isso eu passei a entender.

Fonte: LUCE (2020).

O depoimento de Calopsita é de grande importância para demonstrar que ocorreu a
aprendizagem ao longo do Curso em relação às fake news, quando esta afirma que passou a ter a
noção do prejuízo, entender as mudanças e os desvios que podem acontecer, sendo possível
evidenciar que ocorreu a construção de conhecimento.

Uma reação percebida sobre as par�cipantes através da observação foi a de que se
surpreenderam ao analisarem uma fake news e em seguida notaram que quem compar�lhou era
uma pessoa comum. Essa percepção de que qualquer pessoa pode compar�lhar uma fake news e
que sua divulgação pode ser algo nocivo é vista também com uma das apropriações geradas
durante o Curso, bem como, o desenvolvimento do pensamento crí�co. O Curso, segundo as
par�cipantes, atendeu às expecta�vas e promoveu aprendizagem e conhecimentos.

6 Considerações Finais

A realização do Curso de Extensão: capacitação midiá�ca e informacional para idosos que
tratou sobre AMI e sobre o processo de uso das tecnologias, de interação nas redes sociais, de
compar�lhamento de informações, entre outros aspectos, e com o obje�vo de orientar e combater
as fake news, foi possível e se mostrou viável e necessário. Para reforçar esta afirmação
exemplificamos através da par�cipação de uma das idosas, em evento realizado pelo SESC-RS e
ocorrido em junho do corrente ano, in�tulado: Semana da Conscien�zação da Violência contra a
Pessoa Idosa.38 Em um dos dias do evento foi realizada uma live e abordado o tema: as fake news
e a terceira idade, e para compar�lhar suas experiências no uso das tecnologias foi convidada uma
das par�cipantes desta pesquisa, Calopsita. A fala da Calopsita teve dois pontos relevantes para
serem apresentados: o primeiro ocorreu quando a mediadora do evento pergunta se ela está apta
a iden�ficar uma fake news e como ela lida com isso em relação às amigas? E ela responde através
de um exemplo que aconteceu após o Curso:

38 O Evento foi realizado de maneira remota e transmi�do pelas plataformas digitais devido a pandemia de
COVID-19.
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É uma coisa meio di� cil, eu tenho um colega e ele me mandou uma fake news. Eu
já sabia que era uma fake news e fui dizer a ele. Ele me falou que não era possível,
que a pessoa que �nha lhe mandado era de muita confiança. Falei que isso não
importava, que o caráter da pessoa não influencia nisso. Então meu colega disse
que iria falar com a pessoa. Reforcei e falei para ele verificar cer�nho, que era
fake news. No final ele não me deu retorno, mas vi que ficou decepcionado. Isso
acontece, mas depois tu tem que voltar para pessoa e falar a verdade. Não é
muito fácil. (CALOPSITA, 2020).

O segundo ponto ocorre quando Calopsita responde uma pergunta que veio do público que
estava assis�ndo a live, que indagou se ela se sen�a mais segura para iden�ficar uma fake news e
corrigir as pessoas: Me sinto, no sen�do que eu verifico, vejo que tenho uma base para argumentar
que aquele assunto não é real. Me sinto mais segura sim, eu tenho uma base. A pessoa me pergunta,
ou eu mesmo digo, que tem lugares para verificar se é uma fake news ou não [se referindo ao site
de fact checking apresentado durante as aulas]. Essa fala, após seis meses do encerramento do
Curso, reforça que ocorreu o aprendizado, inclusive demonstrando sua aplicação e a capacidade de
ser uma mediadora, ao orientar as outras pessoas sobre o processo de iden�ficação e de checagem
das fake news. Calopsita se tornou uma incen�vadora da experiência para mais pessoas, inclusive
es�mulando aos par�cipantes da live a se inscreverem nas próximas edições do curso.

O Curso demonstrou uma abrangência que foi além da capacitação midiá�ca e
informacional, pois se cons�tuiu em um espaço de empoderamento para esse grupo de mulheres,
que �veram voz para se expressar em um ambiente que era �do por elas mesmas como não
pertencentes. O IFRS foi um espaço de acolhimento, de respeito para as par�cipantes, onde se
efe�vou a aprendizagem e a inclusão e hoje, como Calopsita, sentem-se capazes de compar�lhar
seus conhecimentos com outros, inclusive fazendo uso das tecnologias e das redes sociais.

A AMI precisa ser replicada, atendendo o público idoso e demais seguimentos da sociedade.
No entanto, para a o público idoso, a par�r dos resultados desta pesquisa, alguns fatores devem
ser considerados na oferta de curso: paciência e respeito ao ritmo e às limitações do grupo;
u�lização de uma linguagem acessível; a�vidades prá�cas; aulas exposi�vas e dialogadas; interação
com especialistas e diferentes profissionais, visitas em espaços informacionais como bibliotecas e
redações de jornais e rádios. As visitas técnicas foram os pontos relevantes e devem ser realizadas
em futuras aplicações desse modelo. As conversas, de caráter informal, com jornalistas e
bibliotecários aproximaram mais o grupo e auxiliaram na compreensão dos conteúdos
desenvolvidos.

A biblioteca, como ambiente de aprendizagem, se faz necessária e o bibliotecário é
fundamental para aplicação da AMI, pois como mediador une a comunicação e a informação. É
importante destacar o perfil desse profissional para condução de ações de capacitação e
qualificação, tendo em vista que o bibliotecário é o profissional das duas áreas e, quando tem a
formação e o conhecimento em Informá�ca na Educação realiza uma ação mul�disciplinar.
Destacamos que a AMI deve ser implementada desde o ensino básico até a pós-graduação e sua
aplicação deve ocorrer desde o ambiente familiar, atendendo a todos, e nos diferentes ambientes
de aprendizagem como a sala de aula, a biblioteca, o laboratório de informá�ca, entre outros. Em
relação ao idoso, ao trabalharmos os fatores informacionais para uma inserção segura em
ambientes web, não estamos apenas assegurando os direitos estabelecidos no Estatuto do Idoso
ou no Marco Cível da Internet, mas também estamos garan�ndo o exercício da cidadania. O
compromisso com a inclusão informacional e social é uma forma de reforçar a democracia em uma
nação.
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1 Introdução

O presente capítulo relata a pesquisa realizada no Ins�tuto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Rio Grande do Sul - Campus Porto Alegre, apresentada em outubro de 2017 pela
dissertação de mestrado o Mapeamento das tecnologias presentes nas escolas estaduais de Porto
Alegre, no período de 2013 a 2016, para descoberta de suas origens, mo�vações, processos e usos
no contexto da prá�ca: uma Arquitetura Metodológica, que aborda o Programa Nacional de
Tecnologia Educacional (ProInfo), na Rede Estadual de Ensino do Rio Grande do Sul. A par�r do
relato de tal inves�gação empírica o capítulo visa também desenvolver análises sobre a importância
da pesquisa de polí�cas públicas voltadas para a informá�ca na educação, pois vivemos em um
período de transição, onde ainda existe uma distância bastante grande entre a necessidade do
mundo e da cultura digital e a realidade das ins�tuições educacionais. Negligenciar essa realidade
cria uma incoerência entre o mundo escolarizado e o mundo social contemporâneo.

O obje�vo da inves�gação empírica foi mapear e analisar o processo do ProInfo nas escolas
estaduais de Porto Alegre, operacionalizado por dois projetos da Secretaria Estadual de Educação
do Rio Grande do Sul (SEDUC-RS), a par�r do Núcleo de Tecnologia Educacional Estadual (NTE 39) da
Primeira Coordenadoria Regional de Educação (1ª CRE), para descobrir as origens, mo�vações,
processos e usos das tecnologias do programa no Contexto da Prá�ca.

A per�nência do problema foi construída com base na abordagem do Ciclo de Polí�cas
proposta por Ball e Mainardes (BALL; MAINARDES, 2011) para inves�gar a formulação e
implementação das polí�cas públicas, desde o seu desenvolvimento até a sua aplicação
(MAINARDES, 2006, p. 48). Mainardes, Ferreira e Tello (2011) trazem em suas análises a
constatação de um aumento significa�vo de inves�gações, publicações, eventos e grupos de
pesquisa na área de polí�cas sociais e educacionais. Especificamente o campo de pesquisa em

39 Setor responsável por assessorar, acompanhar, monitorar, avaliar e garan�r a assistência às unidades
escolares, pela formação con�nuada dos docentes da rede pública, para o uso pedagógico das tecnologias
no contexto educacional, em consonância com os programas desenvolvidos pela Secretaria Estadual de
Educação.

Uma análise no ProInfo enquanto política pública

para inserção da Informática na Educação: as origens,

motivações, processos e usos das tecnologias nas escolas

estaduais na cidade de Porto Alegre
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polí�cas educacionais vem buscando cada vez mais a sua consolidação, e assim, para esses autores
se faz necessário a cons�tuição de referenciais teórico-metodológicos para a análise de polí�cas.
Os autores destacam também que existe uma limitada interlocução das “discussões
teórico-metodológicas” entre as ciências sociais (textos sobre polí�cas públicas e sociais) e as
desenvolvidas no campo da educacional (polí�cas educacionais) (MAINARDES; FERREIRA; TELLO,
2011, p.155). A expansão dessa interlocução, inclusive no campo da Informá�ca na Educação, seria
fecunda para todas as áreas de conhecimento citadas anteriormente.

A par�r de 1990, fortaleceu-se internacionalmente a ideia de que as polí�cas deveriam ser
entendidas como processo e produto que envolve ar�culações e negociações no âmbito do Estado,
assim como valores, ideologias, poder e contestação (MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011).
Segundo os autores, múl�plos referenciais analí�cos foram elaborados, superando modelos
lineares de análise. Esses novos referenciais partem da ideia “de que o processo polí�co é complexo
e envolve uma variedade de contextos (o Estado, específicos contextos econômicos, sociais e
polí�cos, as instâncias legisla�vas e as escolas, entre outros)” (MAINARDES; FERREIRA; TELLO, 2011,
p.155). Nesse sen�do, as pesquisas devem ser capazes de orientar o desenvolvimento das polí�cas
em todos esses contextos.

A inves�gação examinou a documentação do processo de aquisição e distribuição dos
equipamentos, o planejamento de capacitações docentes para o uso das tecnologias, contrastando-
as com os resultados da percepção dos gestores das escolas estaduais de Porto Alegre sobre como
os professores perceberam as tecnologias e as usaram em sala de aula. A análise dos documentos
internacionais, nacionais, estaduais, ins�tucionais e as respostas dos gestores escolares trouxeram
para a reflexão os interesses econômicos, polí�cos e sociais que mo�varam as polí�cas para o uso
das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) na educação, permi�ndo delinear como as
polí�cas públicas se produziram, se ar�cularam e se efe�varam nos Contextos da Influência, da
Produção de Texto e da Prá�ca (BALL; MAINARDES, 2011), estabelecidos pelo Ciclo de Polí�cas.

Esta abordagem propõe um modelo analí�co que abrange os três contextos citados nas
polí�cas educacionais: o Contexto de Influência, o Contexto da Produção de Texto e o Contexto da
Prá�ca. Cada contexto é interrelacionado aos outros, não exis�ndo temporalidade ou linearidade
entre eles. São apresentados diferentes campos de disputa e grupos de interesse, obje�vando
iden�ficar processos de resistência, acomodações, subterfúgios e conformismo (MAINARDES,
2006, p. 50). Entende-se que o Contexto de Influência é o momento em que normalmente as
polí�cas públicas são iniciadas e os discursos polí�cos são construídos. É nesse momento que
ocorre a disputa de influências e a definição das concepções, adquirindo legi�midade e formando
um discurso de base para a polí�ca, principalmente por meio de arenas de discussão. O Contexto
da Produção de Texto refere-se aos textos polí�cos, representando a polí�ca. Essa polí�ca pode ser
textos legais oficiais e textos polí�cos mais abrangentes: comentários formais/informais sobre os
textos oficiais, pronunciamentos oficiais, vídeos etc. Esses textos muitas vezes não são coerentes,
devendo ser lidos a par�r do tempo e o local da sua produção. E o Contexto da Prá�ca é o momento
em que a polí�ca está sujeita à interpretação e recriação, e onde a polí�ca produz efeitos e
consequências que podem representar mudanças e transformações significa�vas na polí�ca
original (MAINARDES, 2006, p. 53).

Nos acordos, recomendações e projetos construídos nos encontros internacionais em que
o Brasil par�cipou desde a década de 1970, com a finalidade de construir um modelo educacional
exitoso e produzir textos legais para a efe�vação das polí�cas mundiais para o uso das TIC na
educação, foram encontrados os conceitos de eficiência, efe�vidade e eficácia (PARO, 2003),
abordados pelo Ciclo de Polí�cas. Uma polí�ca efe�va vincula o desenvolvimento dos processos
educacionais aos aspectos eficientes da economia para o�mizar os resultados, planejando ações
pedagógicas eficazes do ponto de vista social e econômico. Com a chegada do ProInfo nas escolas,
o uso das TIC deveria gerar os resultados esperados pela polí�ca, elevando a qualidade do ensino
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e promover o crescimento econômico do país com um mínimo de inves�mentos nas etapas
posteriores à Educação Básica (BRASIL, 1997). A adoção das TIC na educação associou-se à ideia de
flexibilidade proposta pela Quarta Revolução Industrial (CASTELLS, 2011; MOCELIN, 2015; SCHWAB,
2016), cujas mudanças na atuação humana são causadas diretamente pelo seu uso.

Pesquisadores como Moran, Mase� o e Behrens (2000) acreditam que as tecnologias
contribuiriam significa�vamente para os processos educacionais, oferecendo elementos para a
compreensão e resolução de problemas, a par�r das experiências vividas em sala de aula,
indispensáveis para a aprendizagem de professores e alunos. Lima (2017), Oliveira e Oliveira (2017),
entenderam as novas tecnologias, criadas a par�r do final do século XX, como instrumentos para a
renovação dos métodos de ensino.

O ProInfo obje�vou promover o uso das tecnologias como ferramentas de enriquecimento
pedagógico nas redes públicas de Educação Básica (BRASIL, 1997, p. 6-7) e a SEDUC-RS considerou
a sua u�lização como recurso pedagógico para a modernização da Rede Estadual de Ensino do Rio
Grande do Sul. Na rede estadual de ensino o programa fundamentou a polí�ca de introdução das
TIC em três frentes: a implantação dos ambientes tecnológicos nas escolas públicas, através de
contratos de telefonia; infraestrutura e conexão com a internet com a Companhia de
Processamento de Dados do Estado do Rio Grande do Sul (PROCERGS); e, a capacitação dos
professores através das formações e suporte oferecidos pelos NTE estaduais e a oferta de
conteúdos digitais nos sites do Ministério da Educação (MEC).

O Contexto da Prá�ca (BALL, 2002, p.6-7) aconteceu quando as tecnologias chegaram nas
escolas. Mas as ações não garan�ram a efe�vidade da polí�ca (AMARAL, 2011), porque envolveram
interesses variados, representados pelos grupos com papel a�vo na aplicação, na interpretação e
na recriação da polí�ca dentro da escola (MAINARDES, 2006, p.53), refle�ndo na eficácia
pedagógica, produzindo efeitos e consequências que representaram mudanças e transformações
significa�vas na polí�ca original.

2 A Tecnologia na Educação

As TIC alteraram a ro�na de inúmeras ins�tuições pela facilidade com que as informações
circulam na Rede Mundial de Computadores e são transformadas em novos conhecimentos de
forma colabora�va e descentralizada. Todos os dias novas tecnologias surgem e são incorporadas
ao co�diano das pessoas redefinindo modelos culturais, econômicos e sociais. À margem das
transformações contemporâneas, que também redefinem padrões de aprender e de ensinar, a
ro�na escolar con�nuou inalterada em muitas escolas, Papert (1994, p. 53) defendeu que a escola
precisava incorporar as mudanças produzidas pelo tempo dos alunos para poder se renovar.

As TIC resultaram do saber humano combinado ao uso de hardwares, so�wares e
telecomunicações, comportando a produção, o processamento das informações, a comunicação
dos conhecimentos e ocupando o cerne das transformações sociais, econômicas e educacionais
contemporâneas. Seu uso se apoiou na ideia da flexibilidade (CASTELLS, 2011, p. 108), em que não
só os processos são reversíveis, mas as ins�tuições e suas organizações podem ser modificadas e
alteradas pela reorganização de seus componentes e pela crescente convergência para um sistema
unificado de diferentes tecnologias integrando um sistema de informação, para criar e sustentar a
ideia de uma “Sociedade da Informação e do Conhecimento” em rede.

A rede, ou a possibilidade do mundo conectado, provocou uma revolução quase
instantânea no final do século XX, por causa da rapidez entre o desenvolvimento de disposi�vos, a
produção e a divulgação de informações, criando a lógica de que a aplicação imediata da tecnologia
precisa ser desenvolvida para gerar novas tecnologias e ser consumida. Na opinião de Castells
(2011, p. 108) este fenômeno deu origem a um novo paradigma, onde a informação tanto é a
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matéria-prima como é o produto, pois, se desenvolvem tecnologias para agir sobre as informações
e informações para agir sobre as tecnologias, atribuindo a caracterís�ca descentralizadora na
geração de novos conhecimentos e disposi�vos, em um ciclo cumula�vo de inovação e uso.

Na Sociedade da Informação e do Conhecimento a aula não é mais considerada um espaço
determinado, mas tempo e espaço con�nuos de aprendizagem, que podem ser caracterizados por
diferentes es�los de professores e alunos, tecnologias e conteúdos (MORAN; MASETTO; BEHRENS,
2000). Professores e alunos passaram a assumir novos papéis de mediadores, autores,
pesquisadores, colaborando e permi�ndo que a interação aconteça no real e no virtual,
transformando as informações em conhecimentos, os tempos e os espaços escolares e a própria
convivência. Sob a perspec�va do virtual, a distância não é fator de isolamento, mas promotora de
diversidade e de interação social, responsável por produzir hábitos, habilidades e competências
desenvolvidas a par�r da convivência em rede, que catalisa mudanças de posicionamentos e
concepções sobre o mundo, sobre o homem e como acontece a aprendizagem. Mudanças que
compreendem independência e autonomia, cooperação, colaboração e a comunicação de ideias
(BALL, 2002, p. 6), colocando todos em um único processo, com inúmeras possibilidades para a
formação de redes de conhecimento.

Valente (1999, p.39-40), na criação do ProInfo, destacou a necessidade de alterar a
organização do espaço escolar e as relações estabelecidas entre professor, aluno e conhecimento.
Enfa�zou que a mudança pedagógica desejada estava na passagem da educação centrada na
instrução e na transmissão da informação para a criação de ambientes de aprendizagem
colabora�va, onde todos pudessem construir juntos o seu conhecimento. Em inves�gações sobre
o uso das tecnologias como ferramentas de ensino (TAVARES; REAL, 2011; REAL; TAVARES; PICETTI,
2013), demonstrou-se o impacto desses recursos na aprendizagem dos alunos, na geração de
mudanças pedagógicas e no próprio desenvolvimento dos sujeitos. Verificou-se uma grande
aceitação da tecnologia e uma influência posi�va na mo�vação, na capacidade de pesquisar,
trabalhar colabora�vamente e comunicar os resultados construídos. Um dos principais desafios
contemporâneos para a educação (MORAN; MASETTO; BEHRENS, 2000, p. 270) é tornar a escola
um centro de aprendizagem que transforme as informações importantes, entre tantas, em
conhecimentos que façam parte do referencial do aluno.

O volume e a velocidade com que as informações convergem, a par�r de várias tecnologias
e suas constantes transformações, conferem à sociedade contemporânea novas a�tudes e prá�cas
sociais, até o momento experimentadas por uma minoria da população com poder aquisi�vo para
influir na produção e consumir essas tecnologias. As próprias noções de tempo e espaço, de
iden�dade, de comunicação e de interação passaram a ser constantemente discu�das e
ressignificadas por esta parcela da sociedade (ALMEIDA, 2008, p. 118). Para Silva (2005, p. 63), a
introdução das TIC na educação pública deveria representar a oportunidade de conexão em tempo
real para uma parcela maior da população, com possibilidade de produção e divulgação de
conhecimentos dentro e fora da escola. Ensinar com todos os portadores de informação, ler e
interpretar cri�camente o mundo com seus instrumentos, são funções da escola no Século XXI.

Na Sociedade da Informação e do Conhecimento não há lugar para a centralização do saber
docente, no presente, professores e alunos têm à disposição tecnologias atuais e interesses em
comum, que podem funcionar como mediadores culturais, como instrumentos impregnados de
significados em sua relação com o mundo. O papel do docente passa a ser o de problema�zador ou
mediador do saber/aprender do aluno, em sintonia com os pressupostos contemporâneos de
aprendizagem. O professor passou a ser aquele que desafia os alunos sinalizando, dentre os vários
caminhos, aqueles com maiores possibilidades de propiciar a aprendizagem. Contudo, essa
transformação depende da forma como os sujeitos se inserem no Contexto da Prá�ca, como
acontece o processo de distribuição das tecnologias, de capacitação dos professores para usá-las,
a infraestrutura das escolas e a manutenção dos equipamentos. Passa pelas crenças de docentes e
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discentes, tensões polí�cas, econômicas e lutas de classes (OLIVEIRA, 2006, p.78), entre outros
fatores, dentro de cada unidade escolar e como esses fatores refletem no papel destes sujeitos na
Sociedade da Informação e do Conhecimento.

Embora, a adoção das TIC no processo de ensino crie novas possibilidades para professores
e alunos, enriquecendo as interações e as experiências, seu uso abre novas perspec�vas para
reflexão sobre as relações de poder dentro e fora da escola (PARO, 2003; 2006]. Para Alonso (2008,
p. 754), não basta introduzir tecnologias nas escolas para que a Pedagogia se torne eficaz e os
sujeitos alterem sua postura, a formação acadêmica do professor torna-se fator importante na
equação e transforma o processo em um projeto de formação profissional em longo prazo. O uso
de tecnologias nas licenciaturas, como ferramentas apoiadoras do ensino e da aprendizagem, pode
aproximar o processo de aprendizagem dos professores ao dos alunos tornando sua adoção mais
significa�va no exercício da prá�ca escolar. Segundo Alonso (2008, p. 758), as TIC aliadas à
formação dos professores levantam questões necessárias à reflexão sobre a natureza do trabalho
pedagógico, pois apenas o uso das TIC não assegura transformações nas prá�cas pedagógicas nas
escolas, necessitando um olhar mais detalhado sobre o desenvolvimento do processo forma�vo
dos professores inseridos neste contexto.

A capacitação dos professores por meio do ProInfo, para o uso das tecnologias aplicadas
aos processos de ensino, aconteceu após a sua formação acadêmica inicial. O ProInfo entende que
os professores são considerados peças importantes na operacionalização da polí�ca para o
crescimento econômico do país. Dos professores se espera a tarefa de preparar os alunos para
serem uma força de trabalho minimamente qualificada, capaz de acompanhar a evolução
econômica, saindo da escola e ocupando novos empregos que ainda serão criados (SCHWAB, 2016,
p.44-51). As novas ocupações, que emergem a par�r do uso das tecnologias são consideradas
trabalhos mais dignos e carregam em si a promessa de afastar a população mais pobre do limite da
miséria (MOCELIN, 2015, p. 15-54).

O sucesso ou insucesso da polí�ca para o uso das tecnologias nas escolas muitas vezes
colide com os trabalhadores da educação, na prá�ca daqueles professores que entraram em
contato com a tecnologia a posteriori de sua formação inicial. Almeida (2003, p. 327) destacou que
o uso das TIC na educação não define, por si só, uma concepção nova de Educação, representando,
muitas vezes, apenas a transposição de conteúdos e métodos do ensino tradicional para outros
meios com o suporte das tecnologias. Oliveira e Lima (2015, p. 126) afirmam que usar “Tecnologia
é um conjunto de discursos, prá�cas, valores e efeitos sociais ligados a uma técnica par�cular num
campo par�cular” e que, para abordar as polí�cas educacionais de uso das tecnologias nas escolas
é necessário analisar também as polí�cas para a formação con�nuada de professores e refle�r
sobre o contexto iden�ficando procedimentos e pressupostos filosóficos presentes.

Na opinião de Pre� o e Pinto (2006, p.25) as polí�cas públicas foram inconsistentes, porque
adotaram posturas instrumentalizadoras e desconectadas com a realidade, pretenderam que os
professores construíssem redes de conhecimentos sem viabilizar a Internet (PRETTO, 2002, p. 121).
Até 2006 o Governo Federal inves�u no nível universitário para todos os professores da Educação
Básica (PRETTO, 2002, p. 122), resultando em um avanço significa�vo na democra�zação das
informações, mas a demora em regulamentar os recursos públicos para a implantação da internet
manteve no papel muitas das expecta�vas e ações concretas.

A realidade vivenciada pelas escolas estaduais na cidade de Porto Alegre, até o final de
2016, foi a chegada de equipamentos do ProInfo entre 1998 a 2014 em conjunto com as
capacitações e com conteúdos digitais, porém a prá�ca no chão da escola foi inviabilizada pela
obsolescência dos equipamentos, a falta de infraestrutura arquitetônica, rede elétrica e
conec�vidade com a internet para usar as TIC no processo pedagógico.
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3 Uma Arquitetura Metodológica para o Mapeamento do Contexto da Prá�ca em

Polí�cas Educacionais

A metodologia adotada cons�tuiu o primeiro produto da dissertação e foi denominada de
Arquitetura Metodológica, porque propôs um fluxo para a pesquisa, construído pela combinação
de métodos, técnicas e etapas que poderão ser reproduzidas em futuros mapeamentos de polí�cas
educacionais.

O fluxo metodológico (Figura 11.1) descreveu um sistema composto por processos que
combinaram diferentes estratégias de pesquisa (métodos, técnicas, so�wares e aplica�vos) para
descoberta, organização, seleção, tratamento, análise e avaliação dos conhecimentos inves�gados
(BARDIN, 2009). O caráter da metodologia foi quali-quan�ta�vo, com três métodos de pesquisa:
Documental; Bibliográfico; e, Survey. Aplicou-se duas técnicas às informações ob�das, a Mineração
de Dados, para a descoberta de conhecimentos nas bases de dados educacionais, com o uso do
so�ware RapidMiner e das ferramentas do Google Formulários, todos os conhecimentos
descobertos foram organizados na perspec�va do Ciclo de Polí�cas (BALL; MAINARDES, 2011).

Figura 11.1 - Diagrama para compreensão do Fluxo e composição da Arquitetura Metodológica.

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Este conjunto de procedimentos - 1) pesquisa bibliográfica (I); 2) pesquisa documental (I);
3) mineração de dados (I); 4) pesquisa bibliográfica (II); 5) pesquisa documental (II); 6) pesquisa
Survey; 7) mineração de dados (II) e 8) análise pelo Ciclo de Polí�cas - integrou o fluxo da
Arquitetura Metodológica. A inves�gação começou com a pesquisa bibliográfica sobre métodos e
técnicas de pesquisa, com a aplicação do Estado da Arte para mapear e organizar as produções
acadêmicas. Seguida da inves�gação quali-quan�ta�va e mineração de dados em documentos
ins�tucionais, da pesquisa bibliográfica sobre aportes teóricos e polí�cas educacionais, da pesquisa
Survey, com o emprego de um ques�onário e a mineração de dados para descoberta de
conhecimentos nas bases de dados da Survey. Para a análise das descobertas, aplicou-se o método
de Ciclo de Polí�cas.
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A primeira etapa da pesquisa foi Documental (SHIROMA et al., 2005) quan�ta�va (2015/1),
nas bases de dados do ProInfo, do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), da
SEDUC-RS, da 1ª CRE e do NTE, que foram mineradas obtendo-se informações que definiram o
escopo da pesquisa para 256 escolas estaduais e serviram para formular o instrumento da Survey
(GERHARDT; SILVEIRA, 2009), um ques�onário online construído no Google Formulários, com 45
questões sobre a presença e os usos das tecnologias do ProInfo, enviado por e-mail para os gestores
das escolas estaduais de Porto Alegre (2015/2, 2016, 2017/1) para apurar a percepção sobre o uso
das tecnologias nas escolas.

A segunda etapa da pesquisa foi documental qualita�va (2016/2017), realizada nos
documentos das agências e órgãos internacionais, nacionais e estaduais, sobre a origem das
polí�cas para o uso das tecnologias na educação. Nesta fase iniciou-se o levantamento Bibliográfico
e a organização do Estado da Arte (MOROSINI; FERNANDES, 2014), para inves�gar a importância
das tecnologias no ensino, na aprendizagem, na formação de professores e para a organização das
inicia�vas e polí�cas para o uso das tecnologias em quadros cronológicos.

Na terceira etapa, os dados da pesquisa Survey foram minerados para descobrir a
percepção dos professores (2017/1) sobre o uso das tecnologias nas escolas. A etapa final da
inves�gação (2017/2) contrastou e analisou, sob a perspec�va do Ciclo de Polí�cas (MAINARDES,
2006; TELLO; ALMEIDA, 2014) os resultados da mineração dos mapas documental e das opiniões
da Survey. Foram realizadas duas fases de mineração para descoberta de conhecimentos em bases
de dados. Primeiro, para a extração dos grupos de dados primários nas bases ins�tucionais foi
u�lizado o so�ware RapidMiner para minerar, analisar, comparar, avaliar e descobrir
conhecimentos nas bases do NTE, da 1ª CRE, da SEDUC-RS e das plataformas de consultas do MEC,
a fim de elaborar o instrumento u�lizado na segunda fase, a Survey, respondida por 245, das 256
escolas estaduais de Porto Alegre. A mineração das respostas à Survey foi realizada novamente com
so�ware RapidMiner em conjunto com as aplicações do Google Formulários.

Segundo Barth (2005), o RapidMiner é uma ferramenta para implementação de algoritmos.
O algoritmo expressa uma sequência de raciocínios ou operações realizadas para solucionar um
determinado problema. No programa são usados problemas de aprendizagem de máquina, cuja
interface gráfica favorece fácil entendimento e rápido desenvolvimento dos projetos. A descoberta
de conhecimentos em uma base de dados compreende várias etapas de inves�gação e de
depuração dos dados para iden�ficar os padrões na informação, que sejam compreensíveis e úteis
para a pesquisa (FAYYAD; PIATETSKY-SHAPIRO; SMYTH, 1996). Esse caminho é chamado de
Descoberta de Conhecimento em Base de Dados (Knowledge Discovery in Databases - KDD). Para
Fayyad, Piatetsky-Shapiro e Smyth (et al. 1996), a Descoberta de Conhecimento em Base de Dados
(KDD), “é um processo, de várias etapas, não trivial, intera�vo e itera�vo, para iden�ficação de
padrões compreensíveis, válidos, novos e potencialmente úteis a par�r de bases de dados”.

A Mineração de Dados Educacionais (MDE) segue o mesmo princípio do KDD, originando-
se na Esta�s�ca, na Inteligência Ar�ficial e na Aprendizagem de Máquina, é uma área recente de
pesquisa, cujo principal obje�vo, no caso inves�gado, foi desenvolver métodos para explorar
conjuntos de dados produzidos pelos documentos e pelos professores, coletados em ambientes
educacionais. De acordo com Tavares, Wolff e Silva (2016), o processo de MDE consiste nas etapas
de seleção das informações con�das na base de dados educacionais, pré-processamento das
informações, transformação dos dados em valores padronizados, extração das informações
con�das nos dados e avaliação dos resultados encontrados.

A MDE (Figura 11.2) procura desenvolver ou adaptar métodos e algoritmos de mineração
existentes, de tal modo que se prestem a compreender melhor os dados em contextos
educacionais, produzidos principalmente por alunos e professores, considerando os ambientes nos
quais eles interagem (COSTA et al., 2012). Isto é, nas informações encontradas por meio da
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aplicação de processos de filtragem, agrupamentos, combinações, conversões de informações em
algoritmos e análise dos resultados de um banco de dados é possível prever padrões de
comportamento e de aprendizagem.

Figura 11.2 - Fluxo de processamento do KDD/MDE.

Fonte: TAVARES, WOLFF e SILVA (2016).

Nesta fase da pesquisa explorou-se os dados fornecidos pelas bases ins�tucionais e do
ques�onário da pesquisa Survey, visando, como indicou Costa (et al. 2012) “obter informação
valiosa, considerando principalmente requisitos de qualidade, de consistência e corretude, de
rápido tempo de obtenção e o seu caráter oportuno”. Segundo o autor, “uma grande quan�dade
de dados é produzida atualmente no setor educacional, necessitando ser analisada urgentemente”.
A análise e avaliação desses dados seguiu o Ciclo de Polí�cas proposto por Ball e Mainardes (2011),
cons�tuindo a fase final da inves�gação.

4 ProInfo: origens, mo�vações processos e usos das Tecnologias na Educação

A análise dos resultados de comparação dos mapas e a inves�gação sobre a polí�ca
educacional mundial a par�r da década de 1970 influenciaram a elaboração das polí�cas
educacionais nacionais, permi�ndo desenhar os três contextos do Ciclo de Polí�cas (Figura 11.3): o
Contexto da Influência com a criação das polí�cas no nível internacional; o Contexto da Produção
de Textos com a criação da legislação nacional, que concebeu o ProInfo; e o Contexto da Prá�ca
com a execução da polí�ca educacional nas escolas estaduais, evidenciando as origens, mo�vações,
processos e usos das tecnologias na educação. No Ciclo de Polí�cas desenvolvido no Brasil para a
introdução das tecnologias na educação, os dois primeiros contextos, o da influência, com a
produção de vocabulário hegemonizador (SHIROMA et al., 2005) para os discursos polí�cos e o da
produção de textos, com a formulação das leis, foram iden�ficados nos âmbitos internacional e
nacional, enquanto que o contexto da prá�ca, sempre de caráter local, aconteceu no caso
inves�gado, no âmbito estadual dentro das escolas de Porto Alegre.
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Figura 11.3 - Representação das três etapas de construção de uma polí�ca, que incidiram no uso das TIC.

Fonte: construção do Ciclo de Polí�cas (BALL 2002; MAINARDES, 2006; BALL; MAINARDES, 2011).

A concepção de uso das tecnologias para melhorar a qualidade da educação originou-se
nas arenas internacionais, UNESCO, Banco Mundial (BM), Fundo Monetário Internacional (FMI),
Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), entre outras agências, com
influência para exercer efeitos sobre a circulação de ideias, emprés�mos de polí�cas e soluções
econômicas desenvolvimen�stas, fazendo convergir os processos de formulação das polí�cas
educacionais nacionais, recontextualizadas em cada nação onde iniciaram as discussões para
melhoria da educação (ALTMANN, 2002). Os textos internacionais produzidos nos encontros
promovidos pela Oficina Regional de Educação (OREALC) entre os representantes dos Ministérios
de Educação e Planejamento Econômico dos países da América La�na e do Caribe (UNESCO.ORG.
1998; 2000), incidiram nas polí�cas com recomendações a serem seguidas pelos países membros
do Projeto Principal de Educação (PROMERLAC) e do Educação para Todos.

As polí�cas educacionais nacionais, após cada encontro, buscaram efe�var modelos de
educação (BRASIL, 2015) que correspondessem aos Projetos Regionais de Educação (PRELAC),
mo�vados pelos obje�vos de elevar a qualidade educacional e promover o crescimento econômico
desses países, para diminuir as desigualdades existentes entre o hemisfério norte e o hemisfério
sul, com recomendações para a construção de um modelo de educação similar aos dos Estados
Unidos e da Inglaterra (SHIROMA et al., 2005), considerados de qualidade por seus representantes.
Estes modelos encontraram analogia nos três contextos estabelecidos por Ball e Mainardes (2011),
dimensionados e interligados aos conceitos de eficiência, efe�vidade e eficácia descritos por Paro
(2003; 2006) e inves�gados por outros autores (Figura 11.4).
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Figura 11.4 - Relação de analogia encontrada entre o Ciclo de Polí�cas e os conceitos estabelecidos por Paro.

Fonte: construção a par�r da consulta bibliográfica (ALTMANN 2002; SHIROMA et al. 2005; OLIVEIRA; LIMA
2015).

As arenas nacionais foram representadas por publicações especializadas, produções e
avaliações do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB), do Programa de Indicadores
Mundiais da Educação (PRIE) e do Programa Internacional de Avaliação de Estudantes (PISA),
congressos e seminários nacionais de Informá�ca na Educação com efeito sobre tendências
educacionais, comissões e grupos representa�vos das en�dades, como Conselho Nacional de
Secretários Estaduais de Educação, Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação, União
Nacional dos Estudantes, ins�tuições educacionais de nível superior e órgãos públicos como o MEC,
cada qual com seus interesses. Embora, desde a década de 1920, por inicia�va de par�culares ou
de grupos populares, as tecnologias disponíveis fossem usadas com finalidades educacionais no
país, os processos para a introdução das tecnologias na educação só começaram no final da década
de 1970, quando o Brasil passou a integrar o PROMERLAC. Desde então, as polí�cas nacionais
passaram a refle�r os acordos, as decisões e as diretrizes das agências internacionais, adotadas
como recomendações para assegurar o desenvolvimento dos países considerados em situação
socioeconômica crí�ca.

O texto inves�gado na pesquisa, por iniciar este processo no sistema público de ensino
(BRASIL 1997, p.1), foi o documento de Diretrizes do ProInfo-MEC. Os projetos estaduais foram
construídos em sintonia com esta polí�ca. No Rio Grande do Sul as arenas responsáveis pela
introdução da polí�ca foram cons�tuídas pelos profissionais com papel a�vo na decisão e aplicação
das polí�cas para desenvolver uma prá�ca escolar voltada para o uso de tecnologias, os Conselhos
Estaduais de Educação, a Secretaria Estadual de Educação, as Coordenadorias Regionais de
Educação, os centros de pesquisa das licenciaturas e pós-graduações em Educação. Uma comissão
composta por gestores públicos, dirigentes polí�cos e técnicos em diferentes áreas realizaram o
diagnós�co da realidade educacional local para desenvolver ações no Plano de Ações Ar�culadas
(PAR), com a finalidade de adquirir as tecnologias, colocá-las dentro das escolas e capacitar os
professores para usá-las.

Por outro lado, o ques�onário enviado para as escolas demonstrou que todas estas ações
pouco dialogaram com os processos pedagógicos realizados na prá�ca do chão da escola, com a
realidade � sica de prédios desgastados arquitetonicamente e redes elétricas obsoletas e como os
professores vivenciaram suas profissões, fatores diretos, responsáveis por fazer com que as
tecnologias fossem usadas, ou deixadas de usar, por todos os sujeitos envolvidos no Contexto da
Prá�ca.
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No estado, o PAR emi�u os diagnós�cos e desenhou as ações alimentando o Sistema de
Gerenciamento de Adesão de Registro de Preços (SIGARP). Na sequência as tecnologias
provenientes do ProInfo chegaram nas escolas, as formações para o uso pedagógico das tecnologias
foram definidas pelo Sistema e oferecidas pelos NTE, em conjunto com os conteúdos digitais
disponibilizados nos sites oficiais, para os professores da rede estadual. A chegada das tecnologias
nas escolas caracterizou o Contexto da Prá�ca (BALL, 2002; MAINARDES, 2006), porque foi nesta
arena que a polí�ca foi interpretada, recriada e aplicada, de acordo com a realidade dos
professores, dos alunos e do entorno, produzindo efeitos e consequências que alteraram a intenção
original, concebida no início do ciclo da polí�ca.

A primeira fase da pesquisa documental apurou que no período inves�gado, de 2013 a
2016, as tecnologias do ProInfo contratadas para as 256 escolas estaduais de Porto Alegre foram
Banda Larga, Laboratórios de Informá�ca (LABIN), Projetor Mul�mídia e Lousa Digital, Tablets e
Laptops educacionais distribuídos por dois projetos, o Programa Província de São Pedro, do governo
do PT (jan/2011 a jan/2015) e o Projeto de Informa�zação da Escola Pública, do governo do PMDB
(a par�r de jan/2015).

Os dados encontrados nos documentos oficiais foram diferentes dos declarados pelas
escolas, como: número de professores em exercício, o número de professores capacitados, a
quan�dade de equipamentos em uso, de projetos desenvolvidos nas escolas, sendo que muitas
escolas (144)40 alegaram não possuir nenhum projeto (Tabela 11.1).

Tabela 11.1 - Relação encontrada entre a mineração dos documentos oficiais e as respostas das
escolas ao Survey.

VALORES INVESTIGADOS DOCUMENTOS SURVEY

Nº DE PROFESSORES EM EXERCÍCIO 6.217 8.170

Nº DE PROFESSORES CAPACITADOS PELO NTE 3.601 1.696

PRESENÇA DA INTERNET - BANDA LARGA 256 236

LABIN DISTRIBUÍDOS PELO PROINFO 313 237

ESCOLAS COM PROJETOR MULTIMÍDIA 142 180

ESCOLAS COM LOUSA DIGITAL 142 130

ESCOLAS COM LABORATÓRIO MÓVEL 61 20

ESCOLAS CONTEMPLADAS COM ARMÁRIOS 72 68

QUANTIDADE DE ARMÁRIOS 98 68

ESCOLAS COM 1:1 11 20

QUANTIDADE DE LAPTOPS 6.710 4.068

QUANTIDADE DE ESCOLAS COM TABLETS 72 57

QUANTIDADE DE PROFESSORES COM TABLETS 2.272 27

Fonte: Elaborado pelos autores (2020).

Houve alteração dos sistemas operacionais em muitas escolas e alegação de que as obras
de infraestrutura não foram concluídas. Problemas elétricos, arquitetura deteriorada ou espaços
pequenos para acomodar turmas numerosas. Várias escolas desenvolveram a�vidades no LABIN,
contudo, os critérios e o planejamento em muitas não cons�tuíram a�vidades pedagógicas, não
sendo supervisionadas ou registradas. A maioria dos aplica�vos usados nas a�vidades foram
programas offline. Em muitas escolas não foram feitas nenhuma restrição de uso do laboratório e
da Internet, em algumas escolas o professor responsável pela turma controlou o uso e em outras
foram programados bloqueios para a entrada em sites indesejados. Muitas escolas proibiram o uso

40
Os numerais expressos entre parênteses são quan�dades absolutas.
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de redes sociais, do Youtube e de Blogs por entenderem como recursos inapropriados para a prá�ca
pedagógica.

Sobre os mo�vos para não usar as tecnologias, as respostas das escolas foram variadas e,
muitas vezes, combinadas entre si: problemas com a internet (96), falta de manutenção (62),
desconhecimento ou dificuldade dos professores (37) com o sistema operacional (31) cons�tuíram
um problema na percepção dos professores. Em outras escolas apareceram o mo�vo da falta de
obrigatoriedade da presença dos alunos no laboratório e a falta de segurança, de infraestrutura (8)
e de professores responsáveis pelos espaços (20).

Foram elaboradas várias hipóteses com os técnicos e gestores das polí�cas de informá�ca
na educação da mantenedora da rede de ensino estadual, capazes de indicar o uso, ou não, das
tecnologias em sala de aula, tanto para a construção da Survey , quanto para a sua análise. Ao
confrontar os dados minerados no ques�onário com as informações mineradas a par�r dos
documentos, evidenciaram-se três desses sujeitos, responsáveis por fazer oposição ao uso das
tecnologias em sala de aula e elencados para jus�ficar as modificações sofridas pela polí�ca original
no Contexto da Prá�ca:

Sujeito 1B – O Conhecimento prá�co dos professores sobre o uso das TIC foi diferente do
referencial teórico construído nas formações. Confirmado pelas respostas sobre a restrição de uso
das Redes Sociais, Blogs e Youtube. Recursos que representam formas colabora�vas de construção
e divulgação de conhecimentos. Desconhecimento dos professores sobre o Sistema Operacional,
desobrigatoriedade da presença dos alunos nas a�vidades do LABIN e ausência de responsáveis
pelo espaço, foram jus�fica�vas usadas por algumas escolas.

Sujeito 2B - As escolas não apresentaram infraestrutura adequada para as tecnologias
funcionarem, não sendo fácil usar as TIC como recursos de ensino e de aprendizagem na prá�ca
pedagógica. As escolas apresentaram um grande número de computadores estragados e an�gos,
problemas com a instalação elétrica, arquitetura deteriorada e espaço pequeno. Falta de internet,
de manutenção dos computadores, sistemas operacionais desatualizados. Mais de 50 escolas
alegaram não usar o LABIN nas respostas apuradas em todo o ques�onário, embora apenas nove
escolas tenham registrado não possuir LABIN.

Sujeito 3B - Os gestores e professores demonstraram não acreditar que aliar a tecnologia
às prá�cas pedagógicas possam criar propostas desafiadoras de aprendizagem, capazes de envolver
seus alunos com o processo educa�vo e melhorar o ensino público. Observou-se que as tecnologias
foram pouco u�lizadas, subu�lizadas, ou não foram usadas no processo pedagógico. Em algumas
escolas os LABIN foram usados apenas nas oficinas dos programas de ampliação da oferta
educa�va, para lazer ou de forma livre pelos alunos. A maioria das escolas planejaram sem o apoio
da supervisão escolar e não socializaram as experiências realizadas com as tecnologias.

As pessoas encarregadas de responder o ques�onário foram em sua maioria mulheres
(203) e alegaram muitas dificuldades materiais na escola. Foi observado um desconforto, por parte
dos respondentes, por não conhecerem plenamente a realidade de suas escolas, devido à
rota�vidade de profissionais causada pelas remoções, aposentadorias, contratações e novas
nomeações, produzindo uma discrepância entre as informações ob�das pela análise dos dados
documentais ins�tucionais e as informações descobertas através do Survey.

5 Possíveis Conclusões

A pesquisa analisou especificamente o Contexto da Prá�ca, por meio do mapeamento da
cons�tuição do ProInfo na Rede Estadual do Rio Grande do Sul e da percepção dos gestores
escolares, na rede estadual de ensino na cidade de Porto Alegre, sobre a presença e uso das
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tecnologias, para a par�r da análise do Ciclo de Polí�cas, iden�ficar as origens, mo�vações,
processos e usos que convergiram até a formulação das polí�cas para o uso das Tecnologias na
Educação brasileira.

As polí�cas para a introdução das Tecnologias na Educação se originaram nas
recomendações da UNESCO, apoiadas por relatórios de agências financeiras internacionais, com o
obje�vo de influenciar as polí�cas locais para direcionar a educação das populações consideradas
em risco socioeconômico, fortalecer o crescimento e diminuir as desigualdades econômicas
existentes entre os países do Norte e os do Sul. As polí�cas educacionais para a introdução das
tecnologias, que cons�tuíram um dos pontos de reforma educacional nos países pertencentes a
América La�na e ao Caribe, não visaram usá-las como ferramentas apoiadoras de ensino e de
aprendizagem, propiciando melhores condições de avanço até a Educação Superior, mas
representaram um esforço deliberado para adaptar e integrar as diretrizes das agências financeiras
à educação, com a finalidade de a�ngir metas econômicas a par�r da Educação Básica orientada
para a iniciação ao trabalho.

Em 1979 o Brasil ingressou na OREALC, com a par�cipação dos Ministros da Educação e do
Planejamento na Cúpula Mundial de Educação, colaborando na homogeneização de um discurso
para a construção de uma concepção de educação voltada para o crescimento econômico dos
países em desenvolvimento, através da migração de polí�cas, para a elevação dos índices de ensino
nacional e internacional, renovadas pelos Planos Nacionais de Educação (PNE) a cada dez anos.
Criado neste contexto, o ProInfo cumpriu com a finalidade planejada pelo primeiro PNE, de
implantar o uso das tecnologias na educação pública brasileira visando a capacitar, desde a
educação básica, uma mão de obra minimamente qualificada, capaz de assumir novos postos de
trabalho e afastar a população mais pobre dos limites da miséria. A par�r de seu ingresso na
OREALC, o Brasil adotou uma perspec�va desenvolvimen�sta para fortalecer o setor econômico
nacional e assumiu soluções educacionais tecnicistas, capacitando os trabalhadores, a par�r da
educação básica, para a�ngir resultados que movimentassem a indústria e respondessem aos
compromissos financeiros do país. O texto do úl�mo PNE, aprovado com 20 metas, determinou
que o país ampliasse o acesso e melhorasse a qualidade da educação até 2024, mas não detalhou
as estratégias que deveriam ser adotadas para erradicar o analfabe�smo, para universalizar o
ensino básico, para a oferecer educação em tempo integral, para ampliar o número de vagas no
ensino superior, incluindo os cursos de pós-graduação, para garan�r a formação e aumentar o
salário dos professores, medidas que realmente garan�riam um avanço efe�vo da polí�ca.

O Ciclo de Polí�cas ofereceu instrumentos para analisar a trajetória da polí�ca do ProInfo,
produzida, ar�culada e efe�vada nos dois projetos da Rede Estadual de Educação do Rio Grande
do Sul, entre 2013 e 2016. A distribuição dos equipamentos, a oferta de conexão com a Internet, a
formação con�nuada dos professores e os conteúdos digitais oferecidos, aconteceram de forma
assíncrona e não deram conta de reestruturar, modernizar, dar suporte e promover experiências
pedagógicas eficazes com o uso das tecnologias, que refle�ssem na elevação dos índices de
desempenho, nas avaliações estadual, nacional e internacional de ensino.

A par�r dos momentos mapeados, descobriu-se que os critérios selecionados no processo,
no nível macro, para equipar as escolas e capacitar os professores para o uso das tecnologias,
levaram em conta o baixo desempenho dos estudantes nos índices de avaliação, relacionando-o
com as carências apresentadas pelas unidades escolares. Entretanto, o programa não deu conta de
resolver estas dificuldades, pois elas apareceram também no nível micro, na forma de problemas
de conservação, de conexão, de planejamento e de falta de conhecimentos para o usar as
tecnologias. Em muitas das escolas inves�gadas, por exemplo, o uso das tecnologias ficou em
segundo plano por diversos problemas, entre os principais, a obsolescência dos equipamentos e a
deterioração das instalações escolares, indicando que o ProInfo, ao chegar nas escolas estaduais de
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Porto Alegre, foi transformado, deixando de produzir os resultados de eficiência econômica,
efe�vidade polí�ca e eficácia pedagógica esperadas no Contexto da Prá�ca.

O mapeamento realizado no nível macro demonstrou que houve atrasos entre o intervalo
de começo da polí�ca e a reação associada a ela no nível micro e nem todas as diretrizes do
Programa foram cumpridas, produzindo transformações na polí�ca entre a sua concepção e a sua
execução. O período de distribuição das tecnologias do ProInfo nas escolas estaduais de Porto
Alegre aconteceu entre 1998 e 2014, fazendo com que os equipamentos recebidos pelas primeiras
escolas ficassem obsoletos em relação aos recebidos pelas úl�mas. Da distribuição dos
equipamentos ao início das formações para os professores, com os programas de formação
con�nuada eProInfo (2004), UAB/Pró-Licenciatura (2005), Especialização em Mídias na Educação
(2006) e e-TEC Brasil (2007), houve um intervalo de sete anos, que resultou em uma assessoria
desigual para as escolas e para os professores. A abrangência do NTE de Porto Alegre, criado em
1998 para atender quatro municípios durou até 2003, quando novos NTE foram criados e o Núcleo
de Porto Alegre passou a atender apenas as 256 escolas e respec�vos professores da cidade. A
recomendação do ProInfo para cada NTE atender 50 escolas não foi alcançada neste período. As
tecnologias criadas para a distribuição na educação pública, foram diferentes das comercializadas,
embora ambas possam ser usadas com fins educacionais. Questões históricas, econômicas e de
gênero, resultaram em perdas graduais para o Magistério Estadual, afastando muitos professores
do acesso às tecnologias usadas fora da escola.

Considera-se o movimento de introdução das TIC na educação como um fenômeno
histórico, ar�ficial e recente, iniciado mundialmente na década de 1970, para aquecer a economia
dos países em desenvolvimento. No Brasil, iniciou em 1996, com a criação do ProInfo e a
implementação gradual de distribuição de equipamentos, oferta de conteúdos digitais e
capacitação de professores, através dos programas de formação con�nuada, posteriormente, de
licenciaturas e especializações à distância, representando na história, um período pequeno para
saturar a educação e produzir transformações nas práxis de ensino. Compreende-se que o uso de
computadores, tablets, laptops e lousas digitais não são familiares para uma geração cujas
tecnologias, naturalizadas pelo uso, foram o telefone, o rádio e a televisão. Às vezes, a familiaridade
resulta do impacto que as tecnologias têm sobre o período de vida pessoal e profissional,
significando ter acesso e desenvolver conhecimentos prá�cos, naturalizando-as. Embora, quatro
décadas signifiquem pouco tempo transcorrido em um período histórico, corresponde ao espaço
de tempo de uma vida humana. Em 46 anos muitas pessoas cresceram e estudaram, se formaram
e se tornaram professores, antes da introdução das novas tecnologias na educação brasileira,
ocorrida nos úl�mos 20 anos. A educação superior, voltada para os professores no uso educacional
das tecnologias, iniciou a par�r de 2005 e não a�ngiu o grupo formado nas décadas anteriores aos
programas.

Nas formações do e-ProInfo, iniciadas em 2004, muitos professores deste grupo
procuraram o NTE com a intenção de aprender Informá�ca e não avançaram nos conteúdos
didá�co-metodológicos, evadindo dos cursos, porque eles não ofereciam o conhecimento básico
que precisavam para começar a usar as tecnologias presentes nas escolas, inviabilizando a
formação em campo. Por outro lado, um grupo de professores formado após 2007, em licenciaturas
e especializações dos programas, buscou as formações con�nuadas do eProInfo no NTE para
construir os subsídios teórico-metodológicos de uso pedagógico das tecnologias. Este grupo se
deparou com equipamentos sem manutenção, com estruturas arquitetônicas e instalações
elétricas comprome�das, entre outras realidades presentes nas escolas, inviabilizando sua prá�ca.

As tecnologias introduzidas na educação brasileira foram projetadas para esta finalidade e
permaneceram as mesmas, desde então. Todos os dias se desenvolvem tecnologias para as mais
diversas finalidades que poderiam ser usadas na educação. A transferência da responsabilidade do
estado sobre os sistemas de pesquisa e comunicações para a inicia�va privada, produziram um
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diferencial entre as realidades pra�cadas dentro e fora da escola. De um lado, as tecnologias
produzidas e distribuídas para as escolas pelo ProInfo e de outro, as tecnologias produzidas e
usadas fora da escola, certamente, estas úl�mas não foram as que os professores, tanto do
primeiro como do segundo grupo, �veram acesso nos úl�mos 20 anos. Neste mesmo período,
houve uma perda salarial do Magistério e a categoria sofreu, gradualmente, um esvaziamento de
importância cultural, social e econômica, afetando seu poder aquisi�vo. Pesquisas econômicas,
divulgadas diariamente em jornais e revistas, demonstram que existe uma desigualdade salarial
entre os sexos que ocupam os mesmos cargos. O Magistério, historicamente considerado uma
profissão feminina, coloca todos, mulheres e homens, na mesma categoria econômica, localizando-
os à margem da faixa de consumo das TIC. Entende-se que a inclusão digital se relaciona com o
poder aquisi�vo, necessário para acompanhar a evolução tecnológica como usuário e se incluir
socialmente, ela independe dos grupos etários ou de gênero que os professores pertençam.

Diferente de uma proposta para o uso das tecnologias como ferramentas emancipatórias,
para a inclusão social e desenvolvimento equânime da sociedade, pode-se dizer que, o ProInfo
provocou uma reação imunológica contra as condições materiais mínimas oferecidas para a
execução de uma concepção de uso das tecnologias para aumentar a eficiência econômica e elevar
os índices de desempenho. Os resultados encontrados no micro representaram os sintomas do
assincronismo presente no macro. Sua transformação, dentro das escolas estaduais de Porto
Alegre, não resultou da inabilidade dos professores em usar as tecnologias ou de sua discordância
com a polí�ca educacional, mas pelas diferenças materiais e temporais produzidas pela própria
polí�ca pública em geral.
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Anelise Maya Kwiecinski

Márcia Amaral Corrêa Ughini Villarroel

1 Introdução

Desde o surgimento de tecnologias digitais de comunicação e informação como a internet,
o computador, os celulares e os smartphones, é possível observar uma mudança considerável nos
costumes, hábitos, relações interpessoais e até mesmo na forma como os indivíduos se percebem
no mundo. Estas mudanças são graduais e trazem consigo novas formas de interação e consumo
na atualidade, como o acesso rápido e facilitado ao universo das informações digitais, ao mesmo
tempo em que modulam comportamentos e prá�cas sociais que, anteriormente, eram vivenciadas
de outras formas. A realidade da cibercultura e da inserção em uma sociedade organizada pela
permanente conexão tem gerado impactos os mais variados e nos conduzem a inúmeras reflexões
em torno dos possíveis bene� cios e prejuízos que a ordem da digitalidade vem impondo,
compulsoriamente, à sociedade. Se por um lado é importante ter acesso a tantos conteúdos com
apenas um clique, por outro, a quan�dade excessiva de informações pode levar as pessoas a um
estado de desinformação, por mais paradoxal que isso possa parecer.

A rapidez dos processos digitais, o acesso a um conjunto excessivo de informações (muitas
vezes com qualidade e nível de confiabilidade insuficientes) e a baixa quan�dade e/ou qualidade
do tempo para abstração e reflexão dos dados com os quais interagimos, acabam por intensificar a
produção de um enorme volume de lixo digital e dados falsos, como apontam Coll e Monereo
(2011). Emaranhado nessa teia complexa que envolve o cenário da digitalidade é que surge o
conceito de infoxicação. O termo foi criado por Alfons Cornella (1996) para explicar a dificuldade
enfrentada pela sociedade contemporânea para digerir o excesso de informações oferecidas
diariamente no meio digital, e também dis�nguir a qualidade, veracidade e relevância das mesmas
a serem internalizadas e transformadas em conhecimento.

Tendo em vista a problemá�ca acima anunciada, este ar�go tem o obje�vo de abordar o
conceito de infoxicação e algumas das principais implicações que este fenômeno pode suscitar, tais

O fenômeno da infoxicação na era da informação:

reflexões a partir de um estudo bibliográfico

Capítulo 12

1
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como o contexto, manifestações e consequências comportamentais junto aos grupos sociais que
estão inseridos na sociedade digital. Cabe destacar que em levantamento bibliográfico realizado
previamente, chamou-nos atenção a ausência de publicações nacionais sobre a temá�ca aqui
deba�da, o que provocou a estruturação de uma pesquisa que buscasse e sistema�zasse os
principais estudos internacionais na área da intoxicação informacional, com ênfase nos produzidos
em língua espanhola, de onde surgiu o neologismo infoxicación. Para tanto, a abordagem de
pesquisa u�lizada foi a qualita�va, de natureza básica, exploratória quanto aos obje�vos e
bibliográfica quanto aos procedimentos. Os dados aqui levantados fizeram parte da pesquisa de
Mestrado em Informá�ca na Educação (IFRS Campus Porto Alegre) realizada pela autora principal
sob a orientação da coautora do presente texto. Como parte dos resultados desse estudo,
produzimos o presente ar�go que se encontra organizado da seguinte forma: as seções 2 e 3
apresentam discussões contextuais envolvendo as tecnologias digitais de informação e a
caracterização dos na�vos digitais respec�vamente; na seção 4 é desenvolvido o tema da
infoxicação e, na seção 5, são discu�das as habilidades informacionais. As considerações finais são
apresentadas na seção 6.

2 Tecnologias da Informação

No decorrer da história, é possível constatar as tenta�vas do homem de criar tecnologias
para facilitar a comunicação entre as pessoas e o compar�lhamento de informações. Neste
contexto, a par�r das duas úl�mas décadas do século XX, houve uma grande quan�dade de avanços
tecnológicos em todo o mundo. Tecnologias educacionais, de saúde e, também, na capacidade
comunicacional e informacional, de como as informações são armazenadas, processadas e
reproduzidas (CASTELLS, 1999).

Desta forma, em meados de 80, a internet surge popularmente como a espinha dorsal da
comunicação e informação acessadas por meio do computador, tecnologia que ganha força de
mercado por conseguir compactar todos os �pos de mensagens, informações, documentos,
imagens, sons e oferecer o controle de todos estes pelo usuário, com acesso em sua própria casa
ou em ambiente de trabalho e estudo (CASTELLS, 1999; PALFREY; GASSER, 2011). As grandes
empresas, percebendo o potencial, optaram por difundir seu uso e ampliar o inves�mento,
incluindo aspectos como a cultura de seus usuários e, também, padrões reais de comunicação,
pensando em fomentar um envolvimento constante do usuário com estas tecnologias.

A par�r deste movimento, as tecnologias digitais de informação tornaram-se para a
sociedade contemporânea “como as novas fontes de energia para as revoluções industriais
sucessivas, da máquina a vapor à eletricidade, até os combus�veis fósseis e a energia nuclear”, visto
que a energia foi o elemento principal e base da sociedade industrial (CASTELLS, 1999, p. 68). Nesta
perspec�va, pode-se apontar que o uso da Internet, não somente no computador, mas em todos
os disposi�vos tecnológicos de acesso criados desde então, já alcançou toda a esfera de a�vidades
sociais, sendo as redes sociais meios de informação, comunicação e interação muito
representa�vos nesta discussão (apresentando novas formas de exploração de relações e
relacionamentos na sociedade).

Há cada vez mais dados sobre quaisquer temas e assuntos disponíveis com acesso ilimitado
e instantâneo, e toda esta evolução acompanhou a mudança no comportamento e na forma dos
sujeitos de acessar as informações. Essa nova configuração envolve um perfil de indivíduo que é
dotado de autonomia e saberes para a realização de suas a�vidades, quase sempre ligadas às
tecnologias digitais da informação e comunicação. Dessa forma, há uma nova organização
econômica, social, polí�ca e cultural, iden�ficada como sociedade da informação que, com todas
suas peculiaridades, apresenta o es�lo de vida dos chamados na�vos digitais, perfil de crianças,
jovens e adultos do século XXI (PRENSKY, 2001; MARTINS, 2015).
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3 Na�vos Digitais

Os nascidos a par�r da década de 80 experimentam novas possibilidades, quase que
instantaneamente, por meio do universo digital (PALFREY; GASSER, 2011). A terminologia na�vos
digitais, criada por Prensky (2001), descreve jovens adultos, adolescentes e crianças que nasceram
já imersos nas tecnologias da informação e comunicação. São profissionais e estudantes de ensino
infan�l até superior que não aprenderam a viver, se relacionar e/ou produzir sem a u�lização de
ferramentas digitais e da internet.

Nenhum aspecto importante da vida deixa de passar por alguma informação ob�da por
meio dos serviços e informações online, e essa é a suma de um na�vo digital. Todas as informações
e documentos a serem compar�lhados dispõem de serviços de e-mail, compar�lhamento pelo
armazenamento de arquivos em nuvem, apresentações acadêmicas ou de cunho organizacional
transmi�das online, tudo isso podendo ser observado em um universo de maior desenvolvimento
cronológico e intelectual. Mas e as crianças e bebês que nascem a par�r do século XXI? Para estes,
existem os fascinantes vídeos em plataformas de streaming, que são acessados milhares de vezes
com apenas um clique (que o bebê aprende rapidamente a dar). Nas suas casas ou em escolas
infan�s, crianças têm contato cm tablets, computadores, smartphones e desempenham a�vidades
baseadas na conexão com a internet. Todo o contexto de vida está voltado para a imersão digital
(PRENSKY, 2001; PALFREY; GASSER, 2011).

Já os imigrantes digitais, a outra esfera apresentada por Prensky (2001), são os que
nasceram anteriormente ao advento destas tecnologias de informação e comunicação digitais,
incluindo o uso da rede mundial de computadores, a Internet. Estes também estão online, mas
ainda con�nuam a se basear fortemente nas formas analógicas e tradicionais de interação, por
terem aprendido mais tarde a usar o e-mail e as redes sociais. Muitos destes importaram seus
conhecimentos da da�lografia para u�lização de teclados de conversação e cartas escritas à mão
para aprimorar sua escrita em ferramentas online, diferentemente dos na�vos digitais, que sequer
sabem o que é da�lografar ou escrever uma carta e enviá-la por meio de serviços postais. Os na�vos
passam a maior parte das suas vidas conectados à rede. Apresentam tendências para as
mul�tarefas e não regulam o tempo u�lizado nas tecnologias digitais, podendo resumir seu dia,
muitas vezes, à navegação nas redes sociais e outras ferramentas digitais de entretenimento
(PALFREY; GASSER, 2011).

As amizades são majoritariamente virtuais, estando as relações presenciais em pequeno
número e, geralmente, limitadas ao âmbito acadêmico ou laboral. Mesmo enquanto dormem,
seguem recebendo no�ficações, mensagens instantâneas, e-mails, no�cias provenientes de
newsle� ers dos mais diversos sites em que o usuário está cadastrado. Facilmente podem-se acessar
conteúdos de fontes internacionais, das melhores universidades, para a realização de pesquisas
acadêmicas; de todas as organizações para aprimoramento e formação profissional; informações
instantâneas e de baixo custo para livre acesso. O que poderia acontecer de errado neste sen�do?

A grande questão é que este acesso ilimitado e constante oportunizou um grande aumento
da quan�dade e do fluxo de informação, causando um verdadeiro bombardeio informa�vo (COLL;
MONEREO, 2011). Em todo o momento, são pesquisados milhões de descritores no Google,
elucidando a constante necessidade de consumir novas informações, para diversas situações do dia
a dia. Estas informações podem apresentar-se de forma duplicada, manipulada e, muitas vezes, são
de baixa qualidade ou, até mesmo, falsas.

Portanto, acompanha-se um movimento de sobrecarga de informações vivenciado por
na�vos e, também, por imigrantes digitais. Neste sen�do, uma reflexão importante apontada por
Passadori (2014) – sob um ponto de vista organizacional, mas generalizável – é que, mesmo a
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capacidade de assimilação sendo diferente entre as pessoas, torna-se notável que para todas há
um excesso. Uma sobrecarga de informações e dados que não podem ser incorporados e que, desta
forma, não serão transformados em conhecimento. Estas caracterís�cas impõem novos desafios
em relação ao papel da educação em uma sociedade tecnológica, pois a infoxicação mostra-se
como um obstáculo ao processo de construção efe�va do conhecimento.

4 Infoxicação e suas Consequências

O neologismo foi criado pelo � sico Alfons Cornella (1996) unindo as palavras informação e
intoxicação (intoxicação informacional). Ele foi o primeiro a definir e a perceber o que era a
infoxicação. Ainda no final do século passado, esse conceito foi criado para definir os sintomas do
que se começou a experimentar como um fenômeno global e que foi impulsionado, primeiramente,
por ferramentas de busca como o Google e, posteriormente, pelas redes sociais, para então
con�nuar se estabelecendo por meio da Internet em geral (GÓMEZ NIETO, 2016).

O significado do termo se relaciona, de acordo com Cornella (1996), à dificuldade em digerir
o excesso de informação oferecida no meio digital e em dis�nguir a qualidade, veracidade e
relevância das informações a serem internalizadas. Trata-se de uma espécie de fórmula de
intoxicação intelectual, produzida por uma superabundância de dados que, paradoxalmente, não
ajuda, mas distorce. Acredita-se que 45,2% mais informações inúteis são recebidas do que o
conteúdo que pode ser necessário e ú�l para as pessoas, com base em suas necessidades
informa�vas e acadêmicas (DOMINGUEZ, 2013; ROMERO-RODRÍGUEZ et al., 2016).

Outra terminologia interessante e que corrobora com esta perspec�va foi encontrada no
estudo de Romero-Rodríguez et al. (2016): analfanauta. Significa um sujeito que tem acesso
funcional às tecnologias digitais, mas que não apresenta as caracterís�cas e competências
necessárias para o seu uso, um internauta analfabeto. Os autores descrevem esta dinâmica da
seguinte forma:

el analfanauta [...] carece de suficientes competencias mediá�cas e
informacionales para hacer frente a la ingente can�dad de información, pseudo-
información y desinformación en línea, por lo que su hábito de prosumo y filtrado
de contenido no le proporciona la capacidad de comprensión de las realidades
de su contexto e influyen nega�vamente en su proceso de toma de decisiones.
[...] pueden ser personas con habilidades y competencias digitales suficientes
para acceder a Internet e interactuar en las redes sociales, no teniendo las
pericias necesarias para enfrentarse a las peculiaridades informa�vas de la red,
por carecer de las herramientas fundamentales para determinar la validez,
per�nencia y veracidad de las informaciones que consumen, generan, difunden
y/o comparten (2016, p. 13).

Ou seja, trata-se de uma condição que gera sofrimento. A sobrecarga de informação a�nge
quem possui, até mesmo, certa capacidade para acesso às redes sociais e internet em geral (com
competências digitais), mas que não apresenta as habilidades necessárias para dis�nguir uma
no�cia relevante de uma falsa, ou para evitar a superexposição informa�va, que é constante e
crescente. Toda esta dinâmica acaba por influenciar na prá�ca de tomada de decisões, diminuindo
e enfraquecendo-a.

Os autores Franco Rodríguez e Gertrudix Barrio (2015) explicam a relação causal da
infoxicação, apresentando o ciclo que promove seu aparecimento. A urgência, sendo a primeira
caracterís�ca, é marcada pela imediatez na produção de informações nos meios digitais, levando à
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cópia de informações ou a publicações contendo erros e inconsistências. A segunda caracterís�ca
está na qualidade dos conteúdos que, por serem pouco elaborados e geralmente copiados, contêm
pouca contribuição substancial, oferecendo aos leitores informações fragmentadas e superficiais.
Como terceira caracterís�ca, resultante das demais, apresenta-se a quan�dade de conteúdos que
acabam sendo adicionados a uma infinidade de outras informações similares que circulam na rede,
dificultando ainda mais o processo de busca e seleção. Por fim, a desconfiança se instaura,
tornando-se a úl�ma caracterís�ca, que se reflete no ato de o usuário não saber em qual fonte
confiar, selecionando mais informações por precisar contrastar ainda mais estes dados e
conteúdos. Alguns movimentos da internet também influenciam este ciclo, como o troll e a
disseminação de no�cias falsas (fake news) na rede.

Por troll entende-se iden�dades falsas construídas na internet. Este termo está relacionado
às pessoas ou organizações que procuram causar distração, disseminando conteúdos manipulados
sob a perspec�va do anonimato. O perfil destes sujeitos é muito interessante: são usuários que se
dedicam a postar mensagens ofensivas ou intencionalmente falsas, com o obje�vo de danificar uma
comunidade virtual ou simplesmente distorcer a realidade. Um bom exemplo desta situação se dá
no período eleitoral, no qual os candidatos u�lizam-se de compar�lhamento de no�cias
manipuladas para prejudicarem os oponentes ou para seu marke�ng pessoal durante a disputa. O
troll contribui para o processo de infoxicação, produzindo conteúdos falsos e fomentando a
desinformação dos consumidores destas no�cias (ROMERO-RODRÍGUEZ et al., 2016; GONZÁLEZ;
CABRERO; GARCÍA, 2017).

Mas não são apenas os troll que contribuem para a disseminação de no�cias falsas. Os
internautas, em geral, tendem a compar�lhar informações com as quais se iden�ficam,
especialmente se forem novas, mesmo quando não acreditam na veracidade da fonte ou de quem
as publica. Romero-Rodríguez et al. (2016) demonstra em seu estudo que 86,2% do total de
par�cipantes não lê as informações completas que estão escritas nos sites antes do seu
compar�lhamento, sendo que 72% dos sujeitos da amostra só leem o resumo das no�cias que
aparecem na linha do tempo das redes sociais e veículos digitais de informação antes do
compar�lhamento ou para consumo próprio. Esta situação pode ocorrer mediante a hipótese de
que a própria existência no mundo digital depende justamente da capacidade do sujeito de gerar
ou disseminar con�nuamente conteúdos para o seu círculo social, mesmo que esses sejam men�ras
ou meias-verdades.

Assim, o novo perfil dos que acessam e u�lizam as ferramentas digitais também é potencial
para o surgimento de sobrecarga de informação. Mesmo que os na�vos digitais possuam maiores
habilidades para administrar o processo de consumo informa�vo, ainda é possível observar que
nem todos conseguem desenvolver as competências específicas necessárias para u�lização dos
conteúdos online. Esta situação pode ser constatada pelo número de a�vidades realizadas em
paralelo, as mul�tarefas, que afetam diretamente a capacidade de atender todas as a�vidades de
forma eficiente.

A abertura de outras páginas, durante as pesquisas na internet, se faz presente para a busca
de conteúdos complementares, como informações adicionais ao tema principal, acesso às redes
sociais, verificação de e-mails, e assim por diante. Em relação ao uso de múl�plas plataformas,
janelas e aplica�vos em segundo plano na mesma conexão, 58,2% dos par�cipantes do estudo feito
por Romero-Rodríguez et al. (2016) confirmam ter mais de seis janelas do navegador abertas em
paralelo, enquanto 7,2% só opera com menos de três janelas.

Esses dados evidenciam a alta possibilidade de surgimento de cenários de infoxicação
durante a recepção e o processamento das informações, isso porque as ações são interrompidas
con�nuamente por novos es�mulos, causando distrações e dificuldade de concentração em todas
as a�vidades. Portanto, este processo pode gerar déficit de atenção e, também, enfraquecer a
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capacidade de leitura e a elaboração do pensamento crí�co (FRANCO RODRÍGUEZ; GERTRUDIX
BARRIO, 2015; QUESADA VANIA; TRUJANO RUIZ, 2015; ROMERO-RODRÍGUEZ et al., 2016).

Para além destas questões, apresentamos aqui as possíveis consequências do processo de
infoxicação, que decorre de um novo formato de vida, hiperconectado e instantâneo, podendo
desencadear uma série de caracterís�cas: angús�a, estresse e ansiedade; queda de produ�vidade
escolar/laboral; dificuldades de aprendizagem e retenção de informações, por meio da confusão e
superficialidade ligadas à busca e ao processamento dos dados; falta de atenção e concentração
em tarefas laborais e acadêmicas, como leitura e interpretação textual (PASSADORI, 2014; FRANCO
RODRÍGUEZ; GERTRUDIX BARRIO, 2015; GÓMEZ NIETO, 2016).

É possível que uma pessoa pense: como a quan�dade de informação poderia gerar angús�a
ou ansiedade no usuário? A verdade é que esta resposta envolve uma série de fatores. Um deles
está ligado ao processo de infoxicação aliado ao uso abusivo de disposi�vos tecnológicos (vício
tecnológico ou nomofobia), tornando angus�ante a possibilidade de acesso a uma grande
quan�dade de informações. Neste caso, Quesada Vania e Trujano Ruiz (2015) apontam que a
dinâmica de sobrecarga coloca as pessoas em situações angus�antes não só pelo excesso de
informações, mas também pela possibilidade de crise de angús�a ou ansiedade repen�na que esta
dinâmica pode ocasionar (por causar uma preocupação excessiva em relação a atender padrões
sociais divulgados a par�r da Internet, por exemplo).

Outro fator disparador de ansiedade e causador de estresse pode ser a própria falta de
competências para realizar buscas por informações relevantes e verídicas na internet. Um usuário
que precisa fazer uma pesquisa acadêmica e não tem conhecimento sobre ferramentas de pesquisa
e filtragem de dados acaba por restringir suas buscas aos caminhos que já tem domínio, como o
Google e/ou Google Acadêmico, considerados rápidos e fáceis. Porém, estes instrumentos não são
os mais indicados, pois classificam as buscas por popularidade, não por relevância, além de fazerem
referência a muitas fontes não oficiais de informação, tendo sua qualidade ques�onável (SERAFIM;
FREIRE, 2016).

Assim, os resultados ineficientes e desprovidos de referencial podem resultar, de acordo
com Quesada Vania e Trujano Ruiz (2015), em um novo ciclo de buscas informa�vas sem sucesso
(a fim de descartar ou aceitar a própria informação), culminando na busca pela fonte primária e
levando a sintomas como o aumento do estresse e da sobrecarga de informação.

Por fim, as caracterís�cas da infoxicação acabam por causar uma deterioração na
capacidade de atender a um único es�mulo, sendo as a�vidades simultâneas uma das principais
razões pelas quais não se consegue a concentração e atenção desejadas nas a�vidades. Assim, a
distração é outra das razões iden�ficadas. Muitas das fontes de acesso à informações são
bombardeadas por no�cias, anúncios de sites de venda, propagandas relacionadas aos interesses
do usuário (que são captados por meio de configurações do Google), informações adicionais sobre
o mesmo tema e links disponíveis em vários cantos da tela. Todas estas opções auxiliam para o
processo de distração das pessoas, incen�vando-as a desempenharem muitas a�vidades de
consumo de informações ao mesmo tempo (DOMINGUEZ, 2013; QUESADA VANIA; TRUJANO RUIZ,
2015).

A mul�tarefa, desta forma, pode ser uma grande desvantagem no campo acadêmico e
profissional, especificamente por seu impacto durante a busca e processamento dos dados,
segundo Franco Rodríguez e Gertrudix Barrio (2015). O alto índice de alternância de tarefas produz
pesquisas, resultados e um processamento de informações fragmentado. A quan�dade de
informação que chega ao des�natário por meio deste contexto o leva a pensar que está totalmente
informado quando, na realidade, ele está com sua capacidade de selecionar informações distorcida
e sua atenção e concentração diminuídas (DOMINGUEZ, 2013; QUESADA VANIA; TRUJANO RUIZ,
2015).
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Todas estas são as condições mais prejudiciais para a infoxicação (DOMINGUEZ, 2013).
Sujeitos que confundem quan�dade de informação com qualidade estão mais propensos a
infoxicar-se. Estar todo o dia conectado a diversas fontes confunde mais do que informa (GÓMEZ
NIETO, 2016). Portanto, ler tudo o que está ao alcance não é o que torna uma pessoa mais
informada, mas sim, receber e filtrar informações de qualidade e com a veracidade garan�da.

5 Habilidades Informacionais

A todo o momento buscam-se diversas informações para o dia a dia, desde no�cias básicas
até pesquisas aplicadas. Isto requer que o indivíduo reconheça as suas necessidades de informação,
saiba planejar, definir prioridades e estratégias de busca e de avaliação destes conteúdos (PEREIRA,
2015). Na infoxicação, esta pessoa não apresenta tais a�tudes e conhecimentos, o que lhe faz
perpetuar um es�lo de consumo de informações empobrecido. Na contramão deste movimento,
apresenta-se a habilidade informacional, também citada como competência em informação ou
competência informacional por Santos e Casarin (2014) e Miranda e Alcará (2016), que é o conjunto
de conhecimentos e a�tudes que levam um sujeito à asser�vidade na busca, seleção e
processamento das informações que obtém. Esse uso da informação envolve a iden�ficação de
critérios u�lizados para realizar a avaliação, organização e aquisição das informações, assim como
seus aspectos é�cos, legais e de disseminação da pesquisa (GASQUE, 2011).

Ao definir habilidade informacional como parte da competência digital, Gasque (2011, p.6)
complementa que para um estudante ser competente em iden�ficar as próprias necessidades de
informação, por exemplo, “é necessário desenvolver habilidades de formular questões sobre o que
deseja pesquisar, explorar fontes gerais de informação para ampliar o conhecimento sobre o
assunto, delimitar o foco, iden�ficar palavras-chave que descrevem a necessidade de informação”,
dentre outras ações. Assim, a enorme quan�dade de informações não irá, por si só, criar um
indivíduo mais informado sem um conjunto complementar de habilidades necessárias para u�lizar
a informação de forma eficaz.

Neste contexto, destaca-se o modelo pioneiro (e mais conhecido), originado no âmbito do
Ensino Superior: Literacy Competency Standards for Higher Educa�on, da Associa�on College Of
Research Libraries (2000). Este documento relaciona os padrões de competências e habilidades em
informação para estudantes do ensino superior, apresentando cinco padrões. Cada um deles
aponta indicadores que permitem avaliar as habilidades informacionais do estudante e sua
consequente competência informacional. Estes parâmetros são: 1) determinar a sua necessidade
de informação; 2) acessar a informação necessária de forma eficaz; 3) avaliar a informação e suas
fontes de forma crí�ca; 4) incorporar a informação selecionada aos conhecimentos e sistema de
valores; 5) individual ou cole�vamente, u�lizar a informação de forma asser�va para alcançar um
propósito específico; e 6) compreender as questões econômicas, legais e sociais que cercam o uso
da informação e acessar e u�lizar a informação de forma é�ca e legal (ACRL, 2000).

A pesquisa de Mota (2016) também evidencia alguns comportamentos individuais para
uma boa u�lização da internet, sendo eles: habilidades operacionais e formais, de domínio técnico,
e habilidades estratégicas e informacionais, de domínio de conteúdo. Dentro desta distribuição, as
habilidades operacionais dizem respeito às habilidades básicas (como usar um navegador e alguns
mecanismos de busca). As habilidades formais complementam as operacionais, pois auxiliam na
orientação do indivíduo quanto a sua navegação na internet. Já as habilidades informacionais e
estratégicas sobre conteúdo representam, respec�vamente, as habilidades de procurar, selecionar,
avaliar e processar as informações con�das na internet e u�lizar estas informações a fim de a�ngir
um obje�vo pessoal ou profissional.
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Além das habilidades no uso das fontes de informação, é requerido aos sujeitos que estes
tenham o domínio de critérios que permitam averiguar a qualidade das fontes selecionadas para a
busca da informação. Assim, as autoras Miranda e Alcará (2016) complementam que, para
determinar essa qualidade, é preciso conhecer e aplicar indicadores e procedimentos para avaliar
a fonte de informação que será u�lizada. Os indicadores apontados são: a) acessibilidade:
relacionada ao projeto e desenho do site (fonte de informação), que permite a possibilidade de
entender, navegar e interagir dos usuários com as informações disponíveis; b) usabilidade:
facilidade de navegação e seu uso; c) intera�vidade e relacionamento com os usuários: existência
de relação virtual entre a fonte de informação e os usuários, por meio de e-mail, espaço para
sugestões, mídias sociais, etc.; d) conteúdos apresentados: informações relevantes e de interesse
para os usuários, tais como informações de acesso; e) atualização da informação: disponibilização
de data de edição e atualização dos conteúdos; e f) referências de qualidade: adesão a algum selo
que reconheça a qualidade das informações disponíveis no site.

Ainda que estes não sejam critérios fixos a serem u�lizados em todas as fontes, eles podem
gerar um direcionamento de como se deve agir diante da seleção de uma fonte de informação.
Expressões como: vá para a fonte original, procure pela palavra-chave, saiba qual é a fonte
verdadeira, tenha um bom filtro, saiba como se concentrar em algo concreto e siga seus próprios
critérios devem ser pensadas e usadas con�nuamente durante esta discussão (FRANCO
RODRÍGUEZ; GERTRUDIX BARRIO, 2015).

Toda esta discussão culmina em dois �pos de habilidades de pensamento: os de ordem
superior e os de ordem inferior (ACRL, 2000). As habilidades referentes à baixa ordem relacionam-
se às capacidades de iden�ficar palavras-chave, sinônimos e termos relacionados para as
informações necessárias. São básicas e não complexas, por ser u�lizado um critério de menor
esforço para a busca e obtenção de informações digitais, podendo ser ensinadas desde a educação
infan�l (SERAFIM; FREIRE, 2016). Já as de ordem superior apresentam capacidades aprimoradas
que se estendem a um nível mais alto de abstração para construir novas hipóteses que podem exigir
informações adicionais. Este úl�mo �po de competências é o que inclui a�vidades em que o
indivíduo se engaja para apreender a informação e transformá-la em conhecimento (GASQUE,
2011).

A par�r desta análise pode-se concluir que, embora muitos indivíduos tenham condições
de lidar com inovações tecnológicas, nem todos estão pontualmente capacitados para selecionar,
revisar e avaliar as informações oferecidas diariamente. Portanto, o apoio de profissionais da
educação qualificados pode auxiliar estudantes e profissionais sobre como uma pesquisa deve ser
desenvolvida. A criação e realização de programas educacionais que incen�vem os sujeitos a
analisarem seus próprios hábitos de consumo digital também pode auxiliar a desenvolver um
conjunto de a�tudes informacionais para aprimorar o pensamento crí�co e analí�co em relação ao
universo informacional (ROMERO-RODRÍGUEZ et al., 2016; GIACUMUZZI; ESTABEL, 2017). Assim,
em um contexto de grande produção de informações e conteúdos digitais, mostra-se como um
fator essencial o desenvolvimento de habilidades, a�tudes e competências para o uso adequado
dos dados disponibilizados online (BOCHNIA, 2015).

6 Considerações Finais

A discussão sobre o fenômeno da infoxicação fundamentou-se no reconhecimento do
cenário atual em que vivemos e das consequências que o uso equivocado das tecnologias da
informação e comunicação pode causar aos imigrantes e na�vos digitais, sendo que estes ainda
não possuem orientação suficiente ou o auxílio necessário para lidarem com a enxurrada de
informações disponível diariamente na internet. Os estudos aqui elencados indicam que, apesar de
mais expostos à diversidade de informações virtuais, os na�vos digitais costumam internalizar
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conteúdos superficiais e dissociados entre si, consequência da falta de habilidades e orientação
para u�lização e entendimento do que pesquisam e encontram como informação, gerando prejuízo
ao processo de construção do conhecimento.

Torna-se importante ressaltar que, mesmo que as relações de superficialidade e
dissociação envolvendo a busca por informações aqui citadas não advenham primariamente da
infoxicação, a sobrecarga por ela gerada pode se configurar em um fator desencadeador da mesma,
aliada à falta de tempo, de critérios sele�vos e à busca por informações de todos os �pos por meio
da sorte. Nesse sen�do é que a proposta desta revisão se torna atual e significa�va, já que as novas
tecnologias têm ocupado lugar de gigantesca relevância na contemporaneidade e seu uso envolve
o aumento da complexidade das habilidades necessárias para o desenvolvimento pessoal e social
em contextos digitais (ROMERO-RODRÍGUEZ et al., 2016).

Esperamos que o presente ar�go possa ser u�lizado como referência para estudantes e
profissionais das áreas da saúde, educação e afins, com a finalidade de promover um processo
pedagógico consciente a respeito dos possíveis impactos decorrentes do uso inadequado das novas
tecnologias. Cabe ressaltar, por fim, que a nossa mo�vação foi justamente a de revelar padrões de
comportamento que, se não bem manejados de maneira preven�va e educa�va, podem vir a gerar
situações de baixa aprendizagem aos indivíduos, indo de encontro ao uso saudável das tecnologias.
Tecnologias estas, sempre é relevante recordar, que devem estar a serviço da sociedade,
contrariamente à inversão perigosa e anômala dessa equação traduzida sob a forma da
subserviência social aos ditames tecnológicos.
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1 Introdução

Os sistemas educacionais de todo mundo foram impactados no ano de dois mil e vinte pelas
medidas de prevenção decorrentes da pandemia de coronavírus 41. Essa situação alterou não só a
vida diária das pessoas mas as concepções de vida, os calendários escolares, e consequentemente
as metodologias de ensino e as prá�cas pedagógicas nas escolas em geral.

No Brasil, o Ministério da Saúde, através de Bole�ns Epidemiológicos, orientou medidas
não farmacológicas que buscaram diminuir a transmissibilidade do vírus e assim retardar a
progressão da epidemia (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). Como exemplo disso, temos protocolos
para lavagem de mãos; uso de máscaras; distanciamento social; redução de deslocamento laboral
e fluxo urbano; o fechamento de estabelecimentos de eventos e aglomerações, assim como
ins�tuições de ensino público e privado.

Diante do exposto e sem previsão do final da pandemia causada pelo COVID-19, a sociedade
como um todo, en�dades educacionais, órgãos legisla�vos, conselhos de educação, gestores,
professores, pais e alunos buscaram estratégias para dar con�nuidade aos processos pedagógicos
e ao mesmo tempo respeitar as orientações de prevenção emi�das pelos órgãos reguladores. A
tomada de decisão sobre como dever-se-ia conduzir a con�nuidade dos processos de ensino e
aprendizagem aliada à necessidade sócio-polí�co-econômica e de saúde pública de manter
professores, alunos e demais profissionais da educação afastados do cenário presencial de ensino,
teceram um contexto complexo de atuação na esfera educacional, provocando ações que se
ancoraram no binômio da urgência e da incerteza.

O Ministério da Educação (MEC), através da Portaria nº 343, orientou sobre a subs�tuição
das aulas presenciais, por aulas em meios digitais, para ins�tuição de educação superior integrante
do sistema federal de ensino, enquanto durasse a situação pandêmica no país. No que se refere a

41 Em 11 de março de 2020 a Organização Mundial da Saúde declara a pandemia de coronavírus (WORLD
HEALTH ORGANIZATION, 2020).
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educação básica, em março de 2020, o Conselho Nacional de Educação (CNE) se pronunciou que
havia a necessidade de reorganização das a�vidades e dos calendários educacionais para todas
etapas e modalidades de ensino, para atender as ações preven�vas à propagação da COVID-19.
Neste contexto o CNE publicou o PARECER CNE/CP Nº: 5/2020 e o PARECER CNE/CP Nº: 9/2020 que
orientaram sobre a reorganização do calendário escolar e da possibilidade de cômputo de
a�vidades não presenciais para fins de cumprimento da carga horária mínima anual 42, em razão da
Pandemia. Os documentos esclarecem que as a�vidades não presenciais são aquelas realizadas
pelas ins�tuições de ensino para os estudantes durante a impossibilidades de contato pessoal, e
orienta a oportunidade de uso das Tecnologias Digitais de Informação e Comunicação - TDIC, como
uma forma de diminuir as desigualdades de aprendizagem. Já o PARECER CNE/CP Nº: 11 /2020, traz
orientações educacionais para a realização de aulas e a�vidades pedagógicas presenciais e não
presenciais no contexto da Pandemia, ressalta que com a volta das aulas presenciais, a relevância
de ter em conjunto a possibilidade da con�nuidade das a�vidades não presenciais com mediação
ou não das tecnologias digitais.

Com o intuito de conectar professores e alunos durante o distanciamento social, as ações
pedagógicas escolares contaram basicamente com recursos e ferramentas digitais para promover
a comunicação, a interação e a aprendizagem. Entretanto, mesmo com o avanço tecnológico
instaurado, levantou-se que em torno de 89% dos professores das redes públicas de ensino
brasileira não possuem experiência com o ensino remoto, de acordo com pesquisa realizada pelo
Grupo de Estudos sobre Polí�ca Educacional e Trabalho Docente da Universidade Federal de Minas
Gerais (Gestrado/UFMG, 2020) em parceria com a Confederação Nacional dos Trabalhadores em
Educação (CNTE).

A pesquisa citada, teve como foco o trabalho docente durante a pandemia e contou com a
par�cipação de 15.654 professores que atuam na Educação Básica da rede pública. A mesma
revelou que 82% dos professores estão realizando a�vidades de trabalho em casa e apenas 24%
afirmaram ser “fácil” lidar com as tecnologias digitais. Os dados citados pela pesquisa demonstram
a precarização da educação brasileira quanto ao preparo docente para o trabalho digital. Assim, as
aprendizagens docentes, construídas pelos professores por meio da sua formação inicial, formação
con�nuada e a experiência laboral de sala de aula foram postas a prova durante o período de
quarentena, uma vez que a situação pandêmica impôs o distanciamento social.

Importante salientar as divergências existentes conceitualmente entre a Educação a
Distância e o Ensino Remoto. A Educação a Distância é uma modalidade educacional na qual a
mediação didá�co-pedagógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a u�lização de
meios e tecnologias de informação e comunicação, com discentes e docentes desenvolvendo
a�vidades educa�vas em lugares e/ou tempos diversos conforme o Decreto 5.622, de 19 de
dezembro de 2005, que regulamenta o Art. 80 da Lei 9.394/96 (LDBEN). Conforme Moreira e
Schlemmer:

“O Ensino Remoto ou Aula Remota se configura então, como uma modalidade de
ensino ou aula que pressupõe o distanciamento geográfico de professores e
estudantes e vem sendo adotada nos diferentes níveis de ensino, por ins�tuições
educacionais no mundo todo, em função das restrições impostas pelo COVID-19,
que impossibilita a presença � sica de estudantes e professores nos espaços
geográficos das ins�tuições educacionais.” (MOREIRA; SCHLEMMER, 2020, p. 8)

42 A carga horária mínima anual de acordo com o ar�go 24 da LDBEN (Lei de diretrizes e bases da educação
Nacional) é de oitocentas horas para o ensino fundamental e para o ensino médio, distribuídas por um
mínimo de duzentos dias de efe�vo trabalho escolar.
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Nesse sen�do, o ensino remoto propagado até então pela grande maioria das escolas,
propôs a ocorrência em tempo real das aulas. Docentes e discentes interagiram de forma síncrona,
no mesmo modelo do ensino presencial mantendo uma ro�na já pré-estabelecida
tradicionalmente, no entanto esses encontros aconteceram num ambiente virtual. Muitas crí�cas
foram e são realizadas ao ambiente online em relação a insa�sfação da comunidade escolar. Muitos
não se sentem seguros como na sala de aula presencial e acreditam que o ambiente online seja
precário e provisório. Moran (2020) acredita que o ponto central dessa discussão não estaria
exatamente na efe�vidade da aprendizagem via plataformas online e sim, na desigualdade e na
maneira que o processo pedagógico se desenvolve inadequadamente de forma conteudista,
dependente, com pouco envolvimento discente (engajamento), par�cipação e cria�vidade.

Segundo Moreira e Schlemmer (2020) o que tem ocorrido em muitas prá�cas do ensino
remoto é que as tecnologias estão sendo u�lizadas de uma maneira simplesmente instrumental,
persis�ndo em uma metodologia de transmissão de conteúdos. O desafio em u�lizar as TDs no
processo educacional seria avançar para a inovação de prá�cas pedagógicas, com uma educação
digital de qualidade.

A inovação da escola não diz respeito somente sobre o uso de tecnologias digitais, pois
estas somente teriam a função instrumentalizadora de subs�tuição de livros e textos, mudando o
formato e não a concepção e concre�zação da prá�ca. Para uma inovação na ins�tuição escolar, é
urgente pensarmos em uma escola do “presente-futuro”, que passe pela formação de estudantes
a�vos no seu processo de aprendizagem, crí�cos e conscientes do conhecimento que estão
construindo, por meio da inovação e da modificação da cultura e das prá�cas metodológicas
docentes (CARBONELL, 2002). De acordo com Carbonell definimos inovação escolar

[...] como um conjunto de intervenções, decisões e processos, com certo grau de
intencionalidade e sistema�zação, que tratam de modificar a�tudes, ideias,
culturas, conteúdos, modelos e prá�cas pedagógicas. E, por sua vez, introduzir,
em uma linha renovadora, novos projetos e programas, materiais curriculares,
estratégias de ensino e aprendizagem, modelos didá�cos e outra forma de
organizar e gerir o currículo, a escola e a dinâmica da classe (CARBONELL, 2002,
p. 19).

Historicamente, executar uma reforma educacional não significa inovação, muitas vezes é
mais do mesmo ou um aperfeiçoamento do mesmo. Um dos grandes desafios da renovação
pedagógica é o enfrentamento polí�co às propostas neoliberais na educação, por estarmos
inseridos em um contexto no qual a economia dita as normas educa�vas, em detrimento da cultura,
da polí�ca e do social. (CARBONELL, 2002). Cabe ressaltar que reformas educacionais de cunho
economicista e tecnicista voltadas para o aumento dos índices de escolaridade, em especial à escola
pública que atende os grupos excluídos e marginalizados, não adotaram medidas em igual
proporção em formação docente e inovações pedagógicas (SAVIANI, 2009; LIBÂNEO, 2012;
PROCASKO; RODRIGUES; SANTOS; RODRIGUES; VILLARROEL, 2019). Neste contexto, Libâneo,
contribui com a crí�ca sobre a formação de professores sobre este viés pedagógico: “formação
aligeirada de um professor tarefeiro, visando baixar os custos do pacote formação/
capacitação/salário” (2012, p. 20).

A inovação pedagógica do processo de ensino e aprendizagem, da cultura escolar, não é
algo simples. A u�lização de tecnologias digitais na prá�ca pedagógica faz parte desse processo de
inovação, mas estas tecnologias só agregam qualidade quando fazem parte na formação de uma
nova cultura escolar, no qual os professores devem passar por meio de um letramento digital que
caminha para uma fluência digital. E isso somente ocorre com a formação e capacitação docente,
não apenas com um viés quan�ta�vo, economicista de melhorar índices de educação em um
contexto global, mas para trazer qualidade de ensino em um âmbito local, atendendo as reais
necessidades da comunidade escolar.
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As inovações e mudanças das prá�cas pedagógica são processos lentos, que esbarram nas
questões econômicas, na intencionalidade polí�ca de governos e gestores, e também na mo�vação
e formação de professores e alunos. Observa-se isso em muitas ins�tuições de ensino do país, no
qual a cultura digital vivenciada em um contexto social mais amplo, não foi inserida ainda na
conjuntura escolar.

As tecnologias são produtos de uma sociedade e de uma cultura (LÉVY, 1999) vivemos em
um contexto de "cibercultura", que Lévy denomina como um “conjunto de técnicas (materiais e
intelectuais), de prá�cas, de a�tudes, de modos de pensamento e de valores”, que se desenvolve
junto com o “ciberespaço”, que é um meio de comunicação através da interconexão mundial dos
computadores (LÉVY, 1999, p. 17).

No entanto apesar de nossa sociedade viver nessa era das tecnologias digitais, na qual
computadores, celulares, tablets, televisores, internet, entre outros, são ferramentas do co�diano,
esses e outros recursos digitais nem sempre são empregados na prá�ca pedagógica dos professores
da educação básica. Alguns pesquisadores salientam o contexto digital que muitas sociedades estão
inseridas.

No contexto contemporâneo, as tecnologias digitais têm um protagonismo que
impacta e condiciona, e até mesmo define, os contornos de uma nova concepção
de sociedade. O cenário é marcado pela quebra do paradigma presencial, aquele
no qual fomos formalmente preparados para realizar a�vidades co�dianas e
profissionais, pela sobreposição/complementaridade do espaço virtual
(ciberespaço). Neste novo cenário, temos de reaprender, reavaliar nossas
concepções relacionadas à formação e à educação (MODELSKI; GIRAFFA;
CASARTELLI, 2019, p. 2)

O isolamento social imposto pela pandemia, levou muitos docentes a entrarem
obrigatoriamente no contexto da cibercultura, com os usos das TDs no contexto educacional para
a comunicação com a comunidade escolar, para o planejamento educa�vo e a realização de aulas.
Neste panorama, a falta de conhecimento e de uma formação inicial ou con�nuada adequada a
esse novo paradigma, torna-se uma dificuldade a ser encarada, pois nesse período o uso das TDs
não é mais uma opção, e sim, a prá�ca pedagógica possível nesse período pandêmico e,
certamente, inevitável futuramente. Nesse sen�do, é urgente a reflexão dos conhecimentos e
habilidades docentes para o uso das tecnologias digitais, neste período de excepcionalidade, no
qual a abertura para novas aprendizagens e a avaliação das prá�cas mostram-se como estratégias
imprescindíveis para a educação pós-pandemia.

2 A Educação Digital diante do Trabalho Remoto

Vivemos em um período marcado por grandes transformações tecnológicas, temos a
urgência de uma perspec�va da educação digital para compreender e atuar nesse contexto de
cibercultura. Refle�r sobre o desenvolvimento educacional, requer desse sujeito histórico
constantes movimentos forma�vos, “a fim de que não sejam meros consumidores das tecnologias
e, o que seria muito pior, consumidores acrí�cos dos disposi�vos, dos so�wares e das informações
que circulam” (BONILLA; PRETTO, 2015, p. 24).

É necessário e inadiável o desenvolvimento do que chamamos de fluência digital 43, que
seria a capacidade de reformular conhecimentos comunicando-se cria�vamente e

43 De acordo com Takahashi (2000, p. 49) “Em 1999, o Comitê de Alfabe�zação em Tecnologias de
Informa�zação (Commi� ee of Informa�on Technology Literacy ), ins�tuído pelo Conselho Nacional de
Pesquisas dos EUA, divulgou relatório de trabalho em que se propunha a noção de fluência (em Tecnologias
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apropriadamente (TAKAHASHI, 2000). No entanto, antecedendo a noção de fluência teríamos a
habilidade da alfabe�zação digital, ponto considerado mais crí�co para a inclusão digital segundo
Tarouco (2013). A alfabe�zação digital abrangeria habilidades básicas para o uso dos computadores
e da internet. Segundo a pesquisadora, a alfabe�zação digital seria entendida apenas como
habilidades técnicas, ou seja, a instrumentalização para a u�lização da tecnologia.

A par�r de 199944, emerge uma revisão conceitual do termo “alfabe�zação”, considerando
que embora muitas pessoas já estejam "alfabe�zadas" digitalmente, grande parte delas necessitam
ainda de algo para ter uma par�cipação a�va na sociedade da informação, surge então a expressão
de “fluência” e o uso do termo “letramento”. As pessoas além de interagir com as informações
con�das nas redes, precisam produzi-las, pois assim conseguirão construir conhecimento ao invés
de apenas consumi-las. Nesse sen�do, o paradigma educacional centrado na transmissão de
conteúdos, corrente tradicional nas ins�tuições escolares, não é mais sa�sfatório para a formação
dos cidadãos crí�cos.

Compreende-se o letramento digital como a capacidade de ler, pesquisar e interpretar o
que se encontra nas redes; é u�lizar mídias e TDs como prá�ca de vida e de trabalho, e assim
construir conhecimento a par�r de uma cultura digital. Na medida em que os docentes vão
realizando sua formação inicial e con�nuada para se tornarem letrados digitalmente, o
conhecimento construído por eles e aplicado na prá�ca de trabalho e de vida, vai se
ins�tucionalizando com um ato cultural, o levando a uma fluência digital.

O letramento digital não é apenas conhecer e saber usar ferramentas digitais ele se
cons�tuiu culturalmente como uma prá�ca social (SOUZA, 2007). Freitas (2010) define o
letramento digital como um conjunto de ap�dões para qual um

indivíduo entenda e use a informação de maneira crí�ca e estratégica, em
formatos múl�plos, vinda de variadas fontes e apresentada por meio do
computador-internet sendo capaz de a�ngir seus obje�vos, muitas vezes
compar�lhados social e culturalmente. (p. 339).

O compar�lhamento social e cultural das aprendizagens contribuem para a inovação de
prá�cas pedagógicas, por isso é tão importante a formação de professores nesse sen�do. No
contexto educacional brasileiro, alguns docentes não possuem letramento digital, não u�lizam
tecnologias digitais na sua prá�ca de sala de aula e outros u�lizam pouco, ou somente como
ferramentas pontuais. Os mo�vos podem ser falta de conhecimento, de formação, de mo�vação,
de recursos � sicos, depende de cada realidade escolar, de fatores polí�cos, sociais e econômicos.

Carbonell (2002, p.26) aponta que a concre�zação do tempo da cultura escolar “vai
penetrando como um gotejar suave, mas persistente”; é com o tempo que vai se conceituando o
sen�do e o alcance da inovação, e que vai ocorrendo o desenvolvimento individual e cole�vo. A
epidemia acelerou o processo de letramento digital, entretanto esbarrou na dificuldade de muitos
professores e alunos, mas com certeza alterou e modificou as concepções educa�vas e as prá�cas

de Informação) em contraposição a alfabe�zação, para denotar a “capacidade de reformular conhecimentos,
expressar-se cria�va e apropriadamente, bem como produzir e gerar informação (em vez de meramente
compreendê-la)”. O obje�vo dessa revisão conceitual era endereçar o problema de pessoas que, embora
“alfabe�zadas” no mundo digital, necessitavam de algo mais para efe�vamente funcionar na sociedade da
informação.
44 Essa concepção surge do estudo do Comitê de Alfabe�zação em Tecnologias da Informação ( Computer
Science and Telecommunica�ons Board - CSTB, 1999).
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pedagógicas, um processo que acreditamos não ter volta, e com o tempo pode agregar e
intensificar as inovações na educação.

3 Uma Análise Empírica a par�r do Trinômio Pandemia, Ensino Remoto e

Educação digital

Para entendermos os desafios impulsionados pelo período pandêmico a par�r da inserção
inevitável das Tecnologias Digitais realizamos uma pesquisa documental em órgãos nacionais de
saúde e de educação que orientaram procedimentos e comportamentos durante a pandemia de
coronavírus. Com o intuito de explorarmos empiricamente as prá�cas pedagógicas docentes no
contexto de pandemia, realizamos um estudo de caso em uma escola municipal de Educação
Infan�l da região metropolitana de Porto Alegre- RS. A ins�tuição pesquisada atende 85 alunos em
turno integral e conta com 27 professores em seu quadro funcional. Os dados foram coletados
através de um ques�onário digital autoaplicado, construído com a ferramenta do Google para
criação de formulários. O mesmo foi enviado para os par�cipantes por meio de um grupo de
Whatsapp da referida escola, durante o mês de junho do ano de dois mil e vinte.

Destacamos que durante a elaboração do instrumento de pesquisa houve preocupação
com a linguagem u�lizada, o anonimato, o tempo de duração para seu preenchimento, bem como
averiguar se os docentes estavam familiarizados com a ferramenta. Este cuidado visou facilitar a
compreensão dos par�cipantes sobre os ques�onamentos apresentados e a fidedignidade das
respostas. Diante disto, foram elaboradas nove questões fechadas, sendo sete obje�vas e duas
disserta�vas (PRODANOV; FREITAS, 2013; GIL, 2008).

A Figura 13.1 apresentada a seguir retrata o impacto da pandemia de coronavírus na renda
familiar dos docentes consultados, uma vez que as medidas de prevenção ao COVID-19 �veram
consequências econômicas interferindo diretamente nas relações de trabalho e renda em escala
global.

Figura 13.1 - Renda familiar

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

Este gráfico demonstra como a pandemia causada pelo coronavírus, um fenômeno
biológico, foi capaz de impactar todos os setores sociais, pois além da saúde, a economia e as
relações de trabalho �veram grandes mudanças. Na mesma toada, o professor Catedrá�co Jubilado
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da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra, Boaventura de Souza Santos fazendo duras
crí�cas ao colonialismo, capitalismo e ao patriarcado afirma que “a pandemia vem apenas agravar
uma situação de crise a que a população mundial tem vindo a ser sujeita” (2020, p. 06). Nesta
perspec�va, é possível refle�r sobre a imparcialidade do vírus que a�nge a população sem dis�nguir
raça, credo ou nível social, entretanto as comunidades com menos recursos sanitários e
econômicos são as mais a�ngidas. Na sequência, segue as análises sobre as prioridades afirmadas
pelos docentes, neste período.

Figura 13.2 - Prioridades

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

A Figura 3.2 demonstra a preocupação de todos os professores relacionada a saúde, sendo
esta alta prioridade. Este fator vai ao encontro da pesquisa realizada pelo Ins�tuto Península, na
qual “53% dos professores entrevistados indicaram estar muito ou totalmente preocupados com a
própria saúde. Apenas 9% dos par�cipantes não estão preocupados com essa questão” (GLAZ;
FERRAZ; SARVAT; BERBAT, 2020, p.10).

Nota-se a relação entre os gráficos 1 e 2, no que se refere a situação financeira, pois 21
par�cipantes responderam que esta é uma questão de alta prioridade enquanto 3 afirmaram ser
baixa prioridade e 3 indiferentes ao tema. Quanto ao retorno ao trabalho, situação que pode
melhorar a dimensão financeira de alguns professores, 12 afirmaram que esta questão é de alta
prioridade, 11 acreditam ser baixa prioridade e 4 indiferentes a este retorno.

Seguindo análise da Figura 13.2, dezessete professores afirmaram que suas habilidades
com tecnologias são de alta prioridade, 6 baixa prioridade e 4 indiferentes. A seguir, os gráficos 3 e
4, referem-se aos recursos que os professores detêm para a realização do trabalho remoto:
planejamento e envio das a�vidades não presenciais para os alunos e na sequência da análise dos
dados coletados, maiores reflexões acerca da u�lização das TDs pelos educadores.
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Figura 13.3 - Internet

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

A Figura 13.3, ilustra a situação dos educadores quanto a disponibilidade de internet em
casa, sendo este um fator necessário para facilitar a comunicação com colegas, elaboração de
planejamento cole�vo e envio das a�vidades não presenciais. Ressalta-se que apenas 5 professores
possuem internet limitada e esta ainda pode ser dividida ou compar�lhada com a família e 1
docente não possui este recurso.

Essa situação vai ao encontro da pesquisa realizada pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil
– CGI.br45: “em 2019, mais de 50 milhões de lares brasileiros contavam com acesso à Internet,
es�ma�va que representa 71% dos domicílios no país” (CGI.br, 2020a). A falta de internet para
realização do trabalho remoto pode obrigar o professor a se expor ao risco de infecção ao vírus, no
ato de procurar espaços, ou ir a própria escola em busca de internet, uma vez que não há polí�ca
pública de internet livre no município.

Figura 13.4 - Disposi�vos digitais

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

A Figura 13.4 demonstra que todos os par�cipantes da inves�gação possuem disposi�vos
capazes de acessar a internet em suas casas. Porém cabe ressaltar que tais disposi�vos podem ser

45 TIC Domicílios 2019- Principais resultados. São Paulo. 2020a. Disponível em:
h� ps://ce�c.br/media/analises/.
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de uso familiar, ou seja, o professor divide seus equipamentos com filhos e outros integrantes da
família.

A situação inesperada forçou as escolas de todo o país a repensarem e mudarem suas
prá�cas pedagógicas sem tempo hábil para o aprimoramento dos recursos � sicos e humanos. Uma
vez que, os educadores passaram a u�lizar suas próprias ferramentas para desempenhar suas
funções de forma remota, a preocupação com o contexto digital 46 dos mesmos se faz necessária:

“Algumas análises e perspec�vas sustentam que a ausência de acesso à Internet
no domicílio e que o acesso exclusivo pelo telefone celular, especialmente entre
as camadas mais vulneráveis da população, podem ser fatores que agravam
disparidades na obtenção de bene� cios no contexto digital” (CGI, 2020b, p.49).

Além dos conhecimentos e habilidades para o trabalho remoto e a u�lização de TDs, uma
preocupação inerente do trabalho de gestores escolares é com o contexto digital que os
professores dispõem nos seus lares. Este agora é um desafio de toda a comunidade escolar.

Figura 13.5 - Ferramentas digitais

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

A Figura 13.5 apresenta o grau de conhecimento dos docentes em relação às ferramentas
básicas u�lizadas pela escola neste período de aulas não presenciais, para planejamento de aulas,
comunicação e disponibilização das aulas remotas para as famílias. Sobre o conhecimento ou não
das ferramentas como Whatsapp, Facebook, E-mail, Google drive, Google Meet, Zoom e Youtube,
os professores realizaram a seguinte afirmação:

a) WhatsApp: 7 possuem conhecimento regular ou razoável e 20 dominam ou u�lizam a

ferramenta com muita facilidade;

b) Facebook: 12 possuem conhecimento regular ou razoável e 15 dominam ou u�lizam a
ferramenta com muita facilidade;

c) E-mail: 1 desconhece ou pouco sabe sobre a ferramenta, 14 possuem conhecimento
regular ou razoável e 12 dominam ou u�lizam a ferramenta com muita facilidade;

46 Maiores informações em Comitê Gestor da Internet no Brasil – CGI.br. Pesquisa sobre centros públicos de
acesso à internet no Brasil: TIC centros públicos de acesso 2019. São Paulo. 2020. Pesquisa disponível em:
<h� ps://ce�c.br/media/docs/publicacoes/2/20200707095230/�c_centros_publicos_de_acesso_2019_livro
_eletronico.pdf.>
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d) Google drive: 7 desconhecem ou pouco sabem sobre a ferramenta, 13 possuem
conhecimento regular ou razoável e 7 dominam ou u�lizam a ferramenta com muita
facilidade;

e) Google Meet: 8 desconhecem ou pouco sabem sobre a ferramenta, 17 possuem
conhecimento regular ou razoável e 2 dominam ou u�lizam a ferramenta com muita
facilidade;

f) Zoom: 6 desconhecem ou pouco sabem sobre a ferramenta, 17 possuem conhecimento
regular ou razoável e 4 dominam ou u�lizam a ferramenta com muita facilidade;

g) Youtube: 2 desconhecem ou pouco sabem sobre a ferramenta, 16 possuem conhecimento
regular ou razoável e 9 dominam ou u�lizam a ferramenta com muita facilidade.

Observa-se que as ferramentas que os professores não desconhecem e que a maioria
domina são as de rede sociais, como Facebook e Whatsapp, mostrando que quando temos a prá�ca
e ro�na de uso, a ferramenta torna-se uma prá�ca social e cultural. Sobre ferramentas como
Google drive, Google Meet e Zoom poucos docentes responderam que dominam, a maioria possui
um conhecimento regular ou desconhecem esse instrumento, provavelmente por não usarem em
sua ro�na pessoal, tampouco u�lizam no seu fazer pedagógico. O contexto exposto, nos remete a
reflexão sobre teoria e prá�ca:

Em tempos de cibercultura, faz-se necessária uma ar�culação entre teoria e
prá�ca, pois é por meio da análise da realidade vivida que emergem as
experiências que tendem a qualificar a prá�ca docente e, consequentemente, o
processo de ensino e de aprendizagem (MODELSKI; AZEREDO; GIRAFFA, 2018, p.
119).

Para conseguir realizar seus planejamentos, a comunicação com alunos e também com seus
pares, os professores �veram que repensar sua prá�ca pedagógica. Mesmo vivendo em um tempo
de cibercultura a pesquisa mostrou que muitos docentes não usavam tecnologias digitais na sua
prá�ca co�diana diária, não possuíam o letramento digital, isso é, ter as competências de entender
e usar informações de uma maneira estratégica, com cri�cidade usando fontes que são
apresentadas por um computador (SOUZA, 2007).

Na pesquisa, foi ques�onado quais recursos, programas e aplica�vos os professores
u�lizavam para manter o vínculo com as famílias e para o planejamento das a�vidades não
presenciais. Nas respostas a incidência dos recursos citados foram: Whatsapp 21 vezes; Facebook
e E-mail foram citados em 6 respostas; Google Drive, Google e internet apareceram 3 vezes, e
Youtube, Zoom e Google Meet 1 vez cada. Neste sen�do,

Cabe aos docentes avaliar quando, qual e como u�lizarão de cada recurso dos
que possuem à sua disposição. Ao escolher fazer uso das tecnologias digitais, não
estão abdicando de outras (como giz e papel), apenas estarão elegendo o
momento mais adequado para cada uma (SANTOS; PROCASKO; RODRIGUES,
2019, p.83).

Acreditamos que os professores u�lizaram preferencialmente o Whatsapp, para se
comunicar com as famílias e para realizar seu planejamento, por ser uma ferramenta conhecida
pela maioria das pessoas, de fácil uso, que não demanda internet de qualidade para u�lizá-la, e por
ser um �po de mídia social que faz parte da vida pessoal e cultural muito usada pela nossa
sociedade.

Foi ques�onado aos docentes “Qual a maior dificuldade que sen�ram ao usar as
Tecnologias Digitais, neste período de elaboração de a�vidades não presenciais e de comunicação
a distância? Vinte e sete docentes responderam mais de uma dificuldade, assim de acordo com as
respostas dividimos em 5 categorias de análise que estão expressas na figura a seguir:
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Figura 13.6 - Dificuldades na u�lização das Tecnologias Digitais

Dificuldades na u�lização das Tecnologias Digitais Sujeitos respondentes

Não teve dificuldades 4

Dificuldades com o uso das tecnologias digitais e falta de
conhecimento de muitos recursos digitais

17

Falta de acesso ou internet limitada 03

Conciliar ro�na de casa com as a�vidades online 03

Elaborar a�vidades que os pais e os alunos entendam como fazer. 02

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

Constatamos que 17 docentes responderam que �veram dificuldades com o uso das
Tecnologias Digitais e falta de conhecimento de muitos recursos digitais. Somente quatro docentes,
em um contexto de 27 responderam não ter dificuldades em u�lizar as tecnologias. Tais recursos
provavelmente não eram muito usados na prá�ca pedagógica da maioria das entrevistadas, antes
do advento da pandemia, como apontou a pesquisa do Ins�tuto Península, afirmando que “o
isolamento social impôs novas ro�nas de trabalho aos docentes. A oferta de ensino remoto,
u�lizando de meios tecnológicos pouco usuais no trabalho presencial, tem sido uma novidade e um
grande desafio para a maioria dos (as) professores (as)” (GLAZ; FERRAZ; SERVAT; BERBAT, 2020, p.
18).

Assim, como os desafios de ter uma internet de qualidade, de se adaptar a um modelo de
aula online, na qual a casa é o ambiente de trabalho e a comunicação a distância foram citados
pelas docentes como algo que impôs dificuldades neste período. O gráfico abaixo explora a procura
pelos respondentes de formações ou conhecimentos sobre as Tecnologias Digitais, já que estas se
apresentaram como ferramentas fundamentais para viabilidade da educação no país.

Figura 13.7 – Formação con�nuada

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

A Figura 3.7 ilustra a busca de formação complementar por inicia�va dos respondentes: 4
relataram ter realizado ao menos um curso, vídeo ou tutorial sobre a temá�ca de TDs; 10
professores realizaram e/ou assis�ram de dois a cinco; 6 docentes realizaram e/ou assis�ram mais
de cinco; e 7 não buscaram aprimorar seus conhecimentos sobre esta área. Neste sen�do,
Modelsky, Azeredo e Giraffa (2018) corroboram na necessidade dos espaços de formações
ofertados pelas ins�tuições de ensino, mas também ressaltam que o co�diano escolar pode exigir
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mais do que o professor está preparado, “o contexto de cibercultura que vivenciamos permeia as
prá�cas pedagógicas do professor, exigindo algumas ações que muitas vezes não são aprendidas
na sua formação, seja ela inicial ou con�nuada” (2018, p. 118).

Foi ques�onado de que maneira a pandemia impactou o seu conhecimento e u�lização das
Tecnologias Digitais? Para análise, dividimos as respostas nas categorias apresentadas na seguinte
figura:

Figura 13.8 - Impactos das Tecnologias Digitais para seu conhecimento

Impactos das Tecnologias Digitais para seu conhecimento Sujeitos respondentes

Busca por formação, mais conhecimento, mais estratégias. 17

Mostrou a dificuldade e a falta de conhecimento com o uso da TDs 6

Mudou a comunicação com uso de nova ferramentas. 2

A percepção de que é necessário ter ferramentas digitais e internet
de qualidade para acesso.

2

Fonte: Elaborado pelos autores, 2020.

O impacto da pandemia sobre o conhecimento das TDs para a maioria dos docentes foi
posi�vo. Dezessete docentes responderam que buscaram por formações, conhecimentos sobre a
temá�ca, e que isso também impactou nas suas estratégias de planejamento pedagógico. A busca
por conhecer sobre as TDs ficou expresso na questão anterior, na qual 20 docentes, dos 27 que
responderam o ques�onário, afirmaram que buscaram ao menos um curso ou tutorial para
conhecimento de como u�lizar as Tecnologias Digitais no processo educacional.

Desse modo, entendemos que muitos professores �veram que sair de um estado de
acomodação, no qual as ferramentas digitais que antes apresentavam-se para muitos como uma
opção, com o isolamento social se tornaram uma necessidade para sua profissão. No entanto, nesse
processo de inserção de uma educação digital é necessário observar o que aponta Moreira e
Schlemmer:

A Educação Digital não se resume ao uso de hardwares, so�wares e redes de
comunicação na educação, nem tão pouco se restringe ao desenvolvimento do
pensamento computacional. A Educação Digital é sim, entendida como um
movimento entre atores humanos e não humanos que coexistem e estão em
comunicação direta, não mediada pela representação, em que nada se passa com
um que não afete o outro. Na perspec�va do humano, resulta em apropriação,
no sen�do de atribuição de significado e o desenvolvimento de competências
específicas, vinculadas aos processos de ensinar e de aprender em contexto de
transformação digital” (MOREIRA; SCHLEMMER, 2020, p.23).

Assim para educação digital realmente fazer sen�do aos envolvidos e apresentar qualidade,
isto é agregar conhecimento aos envolvidos para sua formação como cidadãos crí�cos e
conscientes, ela não pode ser usada apenas como ferramenta, sem sen�do ou obje�vo. Como
prá�ca de uma vida social e cultural, a escola não pode ser vista como algo à parte, o processo de
ensino aprendizagem só apresenta valor quando constatamos sua relação intrínseca com a
sociedade. Se a sociedade atual é a da cibercultura, os processos de ensino-aprendizagem também
devem ser, mas para isso os atores envolvidos no processo têm que conhecer e incorporar as
tecnologias digitais nesse contexto.

O estado de exceção causado pela pandemia na educação brasileira, nos fez repensar as
prá�cas e recursos na educação, impactou a cultura escolar, um processo sem volta, mas que
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precisa ser amadurecido. Gómez, (2015) destaca a necessidade de ressignificação da ins�tuição
escolar diante do paradigma da Educação Digital:

"A escola deve ser hoje mais um conceito do que um espaço e um tempo
concretos, um cenário de aprendizagem sem barreiras e com todos os
recursos culturais à sua disposição, por meio da u�lização ágil e sele�va
dos poderosos meios de intercâmbio digital" (GÓMEZ, 2015, p.161).

Corroborando com esse argumento, Nóvoa (2020), professor catedrá�co do Ins�tuto de
Educação da Universidade de Lisboa, acredita que a pandemia mostrou que a educação não se faz
somente dentro das escola, ela acontece em todos os espaços, e o digital usado por professores e
alunos com “sensibilidade e tato pedagógico” pode ser “um instrumento importante para apoiar as
mudanças necessárias na educação e no ensino”. Para ambos os pesquisadores, referências
importantes na área da educação, existe a emergência da cons�tuição de redes presenciais e
virtuais que formam comunidades de aprendizagem que se estendem por toda a vida, sem limites
espaciais e temporais.

4 Considerações Finais

Ao longo do processo de empiria, no período de uma pandemia mundial, foi possível
perceber a disparidade entre a qualidade educacional almejada na perspec�va da Educação Digital
e os recursos � sicos e humanos disponíveis para alcançar tal obje�vo. As sequelas históricas da falta
de inves�mento e formações na área educacional, especificamente na área da formação docente,
de infra-estrutura e na inserção das Tecnologias Digitais ficaram mais que evidentes para toda a
sociedade no momento que a pandemia de COVID-19 se instaurou e obrigou as escolas a
trabalharem de forma remota. A pandemia nos obrigou a usar o que as escolas e os docentes já
possuíam de acordo com os conhecimentos já construídos.

Entre as grandes dificuldades apresentadas nesse contexto, foi o "como" fazer esse ensino
remoto. Na maioria dos casos foi uma mera reprodução do que já era realizado em sala de aula
presencial apenas transposto para um espaço ou plataforma digital. Nesse sen�do, as tecnologias
digitais não trouxeram uma inovação, mas apenas mostraram-se como ferramentas de reprodução.
No entanto, esse mesmo contexto pandêmico mostrou a emergência de revisão dessas prá�cas,
onde as TDs podem e devem ser u�lizadas por professores e alunos para construção de
conhecimento, com pesquisa e análise crí�ca do que se está aprendendo.

Constatamos também que outro grande entrave para a Educação Digital, foi o diminuto
conhecimento e uso de uma gama de possibilidades que as tecnologias digitais oferecem. A
pesquisa do Grupo de Estudos sobre Polí�ca Educacional e Trabalho Docente da Universidade
Federal de Minas Gerais (Gestrado/UFMG, 2020), apontou que apenas 24% dos professores
entrevistados não apresentaram dificuldades com o usos de ferramentas, o que observamos em
nossa empiria, que somente 4 professoras (15%) não �veram dificuldades em usar tais recursos.
Percebemos assim, a falta de formação para u�lização de tais recursos, e que os mesmos não eram
usados anteriormente, nem como prá�ca social desses professores e muito menos como prá�ca
pedagógica profissional.

O processo educa�vo é mais do que ensino conteudista, e a obrigação das aulas remotas
mostrou que a educação pode ocorrer em vários espaços, não somente na sala de aula presencial.
Constatamos também diante desse período que o professor é insubs�tuível, e que devido o seu
papel fundamental para o desenvolvimento da sociedade necessita de mais es�mulo profissional,
com polí�cas públicas capazes de fomentar uma real qualidade de vida. Processos forma�vos
con�nuos de desenvolvimento de letramento digital mostram-se emergentes na atual conjuntura
educacional, somente assim conseguiremos construir uma cultura escolar inovadora e uma
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Educação Digital de qualidade, pois efe�vamente será uma realidade vivida por todos os envolvidos
nos processos educa�vos. Finalizando essa reflexão, entendemos como possibilidade para futuras
pesquisas a inves�gação de polí�cas educacionais de desenvolvimento de letramento digital que
busquem proporcionar o acesso às camadas mais vulneráveis da sociedade, assim como processos
de formação con�nuada que auxiliem no desenvolvimento da Educação Digital.
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